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ATOS DO GOVÉRNO
( 5 ) DECRETO-LEI N. 5.570 -DE 10 DE JUNHO DE 1943

Dispõe sare a coordenação dos orçamentos e balanços das entidades
autárquicas federais

(Publicado no Diário Oficial — Secção I, edição de 12 de junho de 1943).

RETIFICA ÇÃ O

Na- referenda foi omitida a assinatura do Sr. ministro de Estada da
Viaç.la e Obras Públicas:

João de Mendonça Lima.

DECRETO-LEI N. 5.57j — DE 14 DE JUNHO DE 1943

Assegura direito a emprágo aos es-empregados dos bancos cuja liquidação foi
determinada pelo decreto-lei n. 4.612, de 24-8-42 e dá outras provi-
dá:teias.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confera o artigo
130 da Constituição, e

Considerando que pelo decreto-lci n. 4.612, de 24 de agosto de 1942,•
ficaram cassadas as cartas patentes das seguintes estabelecimentos bancários:
— Banco Alemão Transatlântico, Banco Germânico da América do Sul e
Banco Francês e Italiano para a América do Sul;

Considerando que, com a execução dessa medida de interesse nacional,
ficaram rescindidos os contratos de trabalho com os empregados desses esta-
belecimentos;

Considerando que o fechamento dos referidos bancos importou no cor-
respondente aumento de. negócios dos demais estabelecimentos bancários;

Considerando que, com o desenvolvimento das indústrias em virtude do
surto de progresso que o país atravessa, todos os estabelecimentos bancários
têm sido beneficiados;

Considerando, também, que o dever de solidariedade social impõe o am-
paro aos antigos empregados daque'es eztabelecimentos cuja liquidação foi
determinada;

Considerando que a intervenção do Estado no domínio econômico se le-
gitima para suprir as deficiências das iniciativas individuais e para introduzir
no jOgo das competições o pensamento dos interesses da Nação;

Considerando mais que, sendo o trabalho um dever social, constitue uma
obrigação do Estado protegê-lo, assegurando-lhe condições favoráveis e meios
de defesa, decreta:

Art. 1.0 Os Bancos, casas bancárias e caixas econômicas federais existen-
tes no pais fica.n obrigados a admitir como seus empregados, em quadros
suplementares, O 3 funcionários dos bancos a que se refere o decreto-lei nú-
mero 4.612, de 24 de agosto de 1942, e que, gozando da estabilidade legal,
foram despedidos em conseqüência das medidas determinadas pelo aludida
decreto-lei.

Parágrafo único. Não estão abrangidos pelas disposições deste decreto-lei
os bancos estrangeiros a que se refere o decreto-lei n. 3.132, de 9 de abril
de 1941.

Art. 2.° Aos emprega-dos admitidos segundo o determinado no art. 1.0
são assegurados os direitos à estabilidade e à percepção de salário não infe-
sier ao que, na data da vigência do decreto-lei n. 4.612, servia de base para
o pagamento das contribuições ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Bancários, ficando isentos, os estabelecimentos que os admitirem, da obrigação
de faze-los participar dos demais benefícios livremente outorgados ao seu fim-
cionalismo regular.

( 5 ) N. R. — Reproduz-se por ter saído com incorreçães no Diário Ofici.t1
Secção I, edição de 14 de junho de 1943.

Parágrafo único. Para os efeitos do reemprego, que visa esta lei, 36 sera..s
computados os sa l ários até o limite de Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros)
mensais, embora o salário do desempregado fôsse superior * este limite.

Art. 3.° Estão excluidos dos favores a que se refere o presente de-
creta-lei:

a) os que de qualquer modo, tenham, comprovadamente, agido contra a
segurança nacional;

b) os que não forem considerados válidos em inspeção de saúde realizada
por uma junta médica, designada pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Bancários;	 -

c) os maiores de 55 anos.
Art. 4.° Os empregados considerados inválidos em inspeção de saúdeserão

aposentados pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, nos
termos da legislação em vigor.

Parágrafo único. Na hipótese de invalidez temporária, desde que re,supa-
rade a sua capacidade de trabalho anterior, o empregado será aproveitado con-
forme dispõe o presente decreto-lei.

Art. 5.° Os mi iores de 55 anos, que forem julgados válidos em inspeção
de saúde, serão apo:entados por velhice.

Parágrafo único. Na hipótese a que se refere este artigo, o Instituto da
Aposentadoria e Pensões dos Bancários receberá do acervo dos bancos em
liquidação o valor atual da contribuição tríplice, calculada sôbre o último
salário, em relação ao tempo que faltar- para o empregado completar 30
(trinta) anos de contribuição.	 -

Art. 6.0 Os funcionários dos bancos em liquidação porventura convocados
para o serviço ativo das fôrças armadas do país, continuarão a receber do
acervo dos referidos bancos a percentagem de 50 % (cinqüenta por cento)
de seus salários, até que se efetive a desincorporação.

Parágrafo único. Uma vez desincorporado do serviço das fôrças armadas,
o funcionário será .aproveitado conforme se dispõe no presente decreto-lei.

Art. 7.° Os bt ncos, casas bancárias e caixas econômicas federais ficam
obrigados a fornece:, dentro de 30 (trinta) dias da publicação do presente
decreto-lei, à Comissão de Reemprego dos Bancários a que se refere o ar-
tigo 11, informações sobre o número de seus empregados, separados em
categorias de serventes, contínuos e escriturários, assim como dos respecti-
vos vencimentos.

§ 1.0 A falta de cumprimento do disposto no presente artigo impor-
tará na imposição da multa de 500 (quinhentos) a 1.000 (mil) cruzeiros,
sem prejuízo da obrigatoriedade da admissão de empregados, na forma desta
lei,

§ 2.° É competente para impor a multa, por proposta da Comissão, a
Divisão Fixalizadora do -Departamento Nacional do Trabalho.

Art. 8.° Os empregados dos bancos em liquidação, referidos no art. 1.°,
deverão inscrever-se, para efeito de seu aproveitamento, pera.nte a repar-
tição ou entidade que for designada.

§ 1.° A inscrição a que se refere o presente artigo deverá ser feita dentro
de 45 (quarenta e cinco) dias de vigência desta lei, sob pena de perda do
direito ao novo emprego.

§ 2.° Por proposta justificada da Comissão de Reemprêgo dos Ban-
cários, o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio poderá prorrogar ate
o máximo de 45 dias, o prazo .a que se refere o parágrafo anterior.

§ 3 0 A Comissão promoverá a inscrição ex-officio dos empregados que
se encontrem temporàriamente aposentados e dos convocados para o ser-
viço militar.

§ 4.0 Para os efeitos da classificação dos empregados e sua distribuição
pelos bancos, casas bancárias e caixas econômicas federais, serão distin-
guidas, apenas, as categorias de serventes ou contínuos, e escriturários.

Art. 9? Os empregados dos bancos em liquidação serão distribuídos
pelos bancos, casas bancárias e caixas econômicas federais proporcional-
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EXPEDIENTE
A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-

viço de Publicações (S. Pb. ).

blicas, invariavelmente observado.
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-

O disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de

As repartições públicas deverão remeer o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas e aos sábados até às
11 h e 30 m.	 4,Os originais deverão ser devidamente Lutenticados.

As "rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.

Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre
escrever no verso.

A matéria paga deverá ser entregue dé véspera ; o seu rece-
bimento é feito das 9 às 19 h e 30 m e, aos sábados, das 9 às
16 b e 30 m.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões
pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas à Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a saida dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS

Repartições e
Capital e

Anual 	 	 Cr* 70,00
Semestral 	 	 Cr$ 35,00

Exterior :
Anual 	 	 Cr$ 110,00

guncionários :
Capital e Interior

Anual 	 	 Cr$ 56,00
Semestre 	 	 Cr$ 28,00

Exterior :
Anual 	

As assinaturas podem ser tomadas
semestre ou ano, terminando no último
vencerem.

As repartições públicas se cingirão
novadas pelos orgãos competentes, até
ano.

O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de
recolhimento.

O desconto para funcionários ou extranumerários, só é con-
cedido aos que estiverem em pleno exercício de suas funções.

Os cheques e vales postais deverão ser emitidos em favor
do tesoureiro da Imprensa Nacional.

Os suplementos às edições dos orgãos oficiais serão fornecidos
aos assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acresci& de Cr$ 0,10 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.

Assinaturas :
CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves a. I

INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfân-
degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.-
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COBRANÇA DA DIVIDA PÚBLICA
DESAPROPRIAÇÕES POR UTILIDADE PÚBLICA

Preço	 —Cr$ 8,00
A ceada ne Secção de Vendas da Imprensa Nacional e nas Modas
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Interior :

Cr $ 88,00
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dia do mês em que se
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28 da fevereiro de cada
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Continuação da 1.a pdg.
nente ao número de empregados classes estabelecimentos e ao quantum dos
,encimentos -daqueles, de maneira que p ônus financeiro atribuído a cada
;stabelecimento seja proporcional a ambos esses elementos.

Parágrafo único. Para os efeitos dessa proporcionalidade, deverão ser
evados em conta, também, o número de integrantes das categorias de
serventes ou contínuos, e escriturários, e o número correspondente de empre-
gados das mesmas categorias nos estabelecimentos sujeitos às determinações
desta lei.

/.1e k4
Art. 13. As dúvidas ou omissões verificadas na aplicação'ão"iIrMelstl.-----"

decreto-lei serão resolvidas pelo Ministro do Trabalho, Indústria e CorrierCia"""-
Art. 14. O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943, 122.5 da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

I

	 Alexandre Marcondes Filho.
A. de Sousa Costa.

•••••

Art. 10. A distribuição dos empregados registados será feita, de pre-
ferência, pelos estabelecimentos que funcionem na mesma região econômica
em que se tiver dado o desemprego.

Parágrafo único. Verificando-se a necessidade de distribuição em outra
região, caberão ao acervo do banco a que pertenceu o empregado as des-
pesas de viagem.

Art. 11. Para promover a aplicação das medidas a que se refere o
presente decreto-lei, o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio designará
uma comissão composta de • um representante do Ministério, de una do
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do Rio de Ja-
neiro, de um do Sindicato dos Bancos do Rio de Janeiro e de um das Caixas
Econômicas Federais, sob a presidência do primeiro.

'Parágrafo único. A coinissão a que se refere este artigo organizará suas
atividades em colaboração com a Secção de Colocação de Trabalhadores, da
Divisão de Organização e Assistência Sinclçcal, do Departamento Nacional
do Trabalho.

Art. 12. As instruções necessárias para o cumprimento de suas atri
buições serão submetidas pela Comissão

'
 dentro em 30 (trinta) dias de

sua constituição, à aprovação do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
(*) DECRETOS DE 10 DE JUNHO DE 1943'

O Presidente da República resolve:
NOMEAR:

De aciirdo com o art. 14, item III, letra "b", combinado com o art. 17 da
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939

Henrique Gedeon Maron para exercer, interinamente, o cargo da classe H
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da promoção de João Raimundo Martins grito.

Pedro Franco Barbosa para exercer, interinamente, o cargo da classe H
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, vago . em virtude da promoção de Antenor Cidade.

( 5 ) Reproduz-se por ter saído com incorreções no Diário Oficial — Secção
I, edição de 14 de junho de 1943.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Gabinete do Coordenador da Mobi-

lização Econômica

PORTARIA N. 81, DE 11 DE JUNHO DE
1943

Determina preços de venda para torta ou fa-
relo de algodão, caroço de algodão, óleo co-
mestível derivado do mesmo, e clã outras
providências.

O Coordenador da Mobilização Econômica,
usando das atribuições que lhe confere o de-
creto-lei n. 4.750, de 28 de setembro de
1942, resolve:

I — Aprovar os estudos técnicos realizadas
pelo Setor Preços da Coordenação da Mobili-
zação Econômica e, conseqüentemente, deter-
minar:

a) o preco da arroba (quinze quites) de
caroço de algodão, pOsto vagão na Capital do -
Estado de São Paulo, é de Cr$ 7,00 desensa-
cado.

b) preço de venda máximo permissível do
quilo de óleo refinado, comestível, derruo()
do careço de algodão. sem vasilhame, no pro-
dutor, é de Cr$ 4,00, ao qual será acrescia()
o custo dos diferentes tipos de vasilhame em
uso e o valor do sêlo de consumo correspon-
dente.

c) preço de venda máximo permissível do
óleo semi-refinado é de Cr$ 0,20 (vinte cen-
tavos) menos do preço do óleo refinado co-
mestivel, constante na letra b;

d) preço de venda máximo permissível do
óleo bruto é de Cr$ 50.00 (cinqüenta centavos)
menos do preço do óleo refinado comestivtl,
constante na letra b, com um teor de acidra.,
não superior a 3 % (três por cento).

e) o preço de venda máximo permissiva'
do quilo de torta ou farelo de algodão desti-
nado a ser utilizado como fertilizante ou
adubo e forragem ou alimentação do gado é
de Cr$ 0.18 (dezoito centavos), nos (Armes
da portaria n. 70, de 25 de maio de. 19í3, que
também regula a sua distribuição •e estabe-
lece quota livremente cornerciável.

II — A exportação de óleo derivado do ca-
roço de algodão, após ter atendido às neccs••1
sidades do consumo interno e ao abasteci-
mento das fábricas cuja capacidade de refina-
ção seja superior à capacidade de produçao

óleo bruto, será permitida na quantidade ex-
cedente e:regulada por ato expresso do Coor-
denador da Mobilização Econômica.

III -- Afim de permitir o regular abaste-
cimento das ,indústrias de óleo vegetal, :Ja
acôrdo com a sua capacidade de produção, a
Coordenação da Mobilização Econômica ia-
tervirá_no suprimento do caroço de algoaão
às fábricas, assegurando, preferencialmente, à
atividade das que produzirem óleo refinai()
comestível e entre elas as que o fizerem com
menor grau de acidez.

IV — o teor máximo permissível de acidez
do óleo comestível, derivado do caroço de al-
gudão, para o qual foi fixado o preço na le-
tra b do item 1.0, é de 1/2% (meio por cento).

§ 1.0 — O óleo comestivel destinado aa
consumo público é considerado inodoro, não
cabendo nenhuma condição preferencial de
preço para óleos classificados corno aroma , i-
zados, clorofilados ou qualquer outra designa-
ção existente ou que venha a existir para 'di-
ferenciação comerciável do produto.

§ 2.0 — Os fabricantes de óleo cOmestivel
derivado do caroço de algodão`que oferece-
rem o seu produto comprovadamente com uni
teor de acidez igual ou menor do que 1/4>
(um quarto por cento) poderão vendê-lo a era
0,20 mais do preço fixado na letra b do item

§ 3•0 — O grau de acidez deve ser fixado
em caracteres legíveis do vasilhame.

V — Será exercida severa fiscalização peios
órgãos de ação pública competentes, sôbre a
qualidade e a distribuição dos subprodutos
derivados do caroço de algodão.

VI — Esta portaria outra em vigor na data
de -sua publicação, nos diários e jornais ofi-
ciais, não podendo após essa aublicação sc,
efetuada nenhuma transação que d:reta ou
indiretamente infrinja quaisquer das disposi-
ções nela contidas.

VII — Os infratores da presente portar ta,
em qualquer dos seus incisos. serão punidos
com reclusão, de um a três anos e nula ,' de
100 mil cruzeiros, nos têrmos do disposto no
art. 6.° do decreto-lei Il. 4.750, de 28 •e Se-

tembro de 19;2. — O Coordenador, João Al-
berto.

Republique-se por haver saído com incor-
reções — 11-6-53. — Joaquim de Oliveira
Sampaio,

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA.
REPÚBLICA

Propostas aprovada spelo Sr.. Presidente da
República:

ADMISSÕES

Pareceres

N. 1.191 — 27-5-43 . — Alberto Pereira de
Sousa Oliveira para porteiro, XI, -da A. de Ni-
terói — M. F.

N. 1.195; — 27-5-45' — José Benedito do
Nascimento para artífice, VII.

Antônio José Rodrigues para trabalhador, V,
do D.N.P.N. — M.V.

N. 1,230 — 31-5-43 — Edgard Ferreira de
Barros Júnior, para engenheiro residente da
C. C. do trecho Contendas-Brumado-Monte
Azul, na Baía, do D.N.E.F. — M. V. -

N. 1.232 — 31-5-43 — Lúcia Ramos Correia
para a t enden te, 'V, do S.N . D. M. 	 M . E. S.

N. 1.234 H- 31 .-5-43	 Arnaldo Soabra para
atendente ,V, do S.N.D.M. — M.E.S. -

N. 1.236— 31-5-43— Ana Homem da Costa
para enfermeiro: XI, da E.A.N. — M.E.S.

N. 1.258 — 31-5-43 — Júlia Adriana (ia
Rocha Miranda para professor, XVIII, da E.
A. N. — M. E. S.,

MELHORIAS De SALÁRIO

Pareceres
N. 1.235 — 31-5-43 — De Manuel Pires

Ferreira da referência XII para XV, da 5. 1.
de Técnico de Laboratório do S.N.D.M. —
M. E. S.

N. 1.237 — 51-5-43 — De Horácio Mário de
Castro Lima, da referência VIII para IX, da
S*. F. de Professor-auxiliar do I. B. C. --.
M. E. S.

N. 1.238 H- 31-5-43 — Na S. F. de au-
xiliar' de escritório:

De Diocésar Ferreria 	 Bastos e °ditou
Ferreira Viana da referência .X para- XI:

De Sílvio Caetano dt Silva, Guilherme Mar-
tins da Silveira e Bernardo Fortes Rodrigues,
da referência IX para • X;

De Adão Peixoto de Oliveira, Luiz de Castro
Pinheiro, Pedro Orsolon e Moacir Coelho, da
referência VIII para IX

De José de Obrantes Fortuna, da referência
VII para VIII.

Il. Na S. F. de inspetor de alunos:
De José Batista Alves, da referência VI(

'para VIII, da E.A.	 M, .Aer.
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Processo n. 7.460-43 - António Muniz Tor-
res Júnior - Pedido de admissão. Despacho:

As admissão são feitas obedecida a ordem de
classificação.

Restituo o processo ao Sr. diretor geral do
D.A. do M.T., esclarecendo que o interessado
deve aguardar oportunidade, de vez que ainda
existem 54 candidatos mais bem classificados,
a serem admitidos.

D.F., 12-6-43. - Paulo Lira, D.D.

Processo n. 7.47 7-13 - Pedido de indicação
de candidato. Despacho:

Foi proposta a admissão de José Gonçalves
de Sousa, para a vaga de praticante de escri-
tório VI da D.D.S.V. em Belo Horizonte.

Restituo à D.P.A.
D.E., 12-6-43. - Paulo Lira, D.D.

Processo n. 7.192-43 - Pedido de indicação
de candidato. Despacho:

Para a vaga de auxiliar de escritório VII, foi
proposta a admissão de Valdemar Farinazo.

Restituo .à 1.N.
D.R., 12-6-43. - Paulo UM, D.D.

• Processo n. 7.521-13 - Pedido de indicação
de candidatos. - Despacho:

Restituo ao L.C.E. esclarecendo:

a) que o D.A.S.P. providenciará para que
seja tornada sem efeito a autorização dada para
a admissão de Maria de Lourdes Miranda na
função de auxiliar de escritório VII, do P.V.A.
em Belém, Estado do Pará;

h) que a admissão de Teresa de Jesus Rodri-
gues, proposta para a função de auxiliar de
escritório V11, para servir na E.E. de Santos,
deverá ser mantida, de vez que, quando foi or-
ganizada a proposta, não havia candidato habi-
litado em prova específica para aquela Es-
tação;

D. F., 12-6-43. - Paulo Lira, D.D.	 e) que o D.A.S.P. providenciará, oportu-
Processo n. 6.976-43 - Maria do Carmo 'lamente, o preenchimento das funções de au-

Dutra Ururaí - Proposta de admissão. Des- xiliar de escritório, existentes no P.A. V. de

pacho:	
Recife e Nova Iguassú, por candidato habili-

Foi proposta a admissão da interessada para lado em prova; e
a vaga de auxiliar de escritório VII.	 d) que, para admissões nas S.F. de Labora-

Restitno à D.T.C.	 turista, auxiliar de escritório e praticante de
D. F., 12-6-43. - Paulo Lira, D.D.	 escritório, serão propostos os candidatos habi-
Processo n. 6.991-13 - Pedido dê indicação tilados nas prosas realizadas, por delegação do

de candidato. Despacho:	 D.A.S.P., nas diversas E.E. dêsse L.C.E.
Foi proposta a admissão de Lúcia Murta	 D. F. 12 de junho de 1943. - Paulo

para a vaga de auxiliar de escritório VII do Lira, D.1).
S. M.. lotada em Minas Gerais. 	 -

RestitOo à Dl' A.
• Processo n. 7.059-43 - Lígia Melo - Pro-

posta de admissão. Despacho:
Existem 8 candidatos com classificação su

perior à da interessada, que deverá aguardar
oportunidade uma vez que as admissões obe-
decem à ordem de classificação. Para a vaga
aludida, foi proposta a admissão de Zulcerna
Lemos Póvoas.

Restitilo ao S.P.F.
D. F., 12-6-13. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 7.209-43 - Luiz Guimarães

Mota - Pedido de admissão. Despacho:
Já foi proposta a admissão do interessado

REQUERIMENTOS	 para a função . de telegrafista auxiliar VI da
D . R. de Pernambuco, conforme E. M. 1.198,

Pareceres	 do D.A.S.P., publicada no Diário Oficial de
7 de maio de 1913.

N. 1,070 - 21-5-43 - Pedido de melhoria	 Restiutúo ao S. R. P.-2.
de salário dos servidores da A.P. do Rio de	 D. F., 12-6-43. - Paulo Lira, D.D.
Janeiro - M.V. Processo n. 7.232-43 - Dulce Pinto Pereira

O D.A.S.P., verificando: 	 - Pedido de admissão. Despacho:
a) que a aludida Adrninistraçã'o eatá real- Anotado. Será proposta a admissão da in-

mente impossibilitada de conceder a melhoria teressada na primeira vaga que se verificar na
pleiteada; eD.R.C.T. do Ceará.

b) que, segundo esclareceu o M.V., nto Aronive-se no
convém, no momento, a alteração nas tabelas	 ,).F. 12-6-43. - Paulo Lira, D.D.
numéiicas de diaristas, recentemente revis- Processo n. 7.302-43 - Samuel Guimarães
tas. opina pelo arquivamento do pedido to e outros - Proposta de melhoria de salário.
M.V. - Despacho: Aprovado. Em 27-5-42. Despacho: -
- O. 'VARGAS.	 A melhoria de salário só se verifica para a

_ N. 1.220 - 31-5-13 - Geraldo Ribeiro, ex- vaga de referência imediatamente superior da
servente, B, interino, solicitou revalidação do respectiva S.P.
ato de sua nomeação. 	 Assim, deverá ser reexaminada a proposta.

O D.A.S P. opina pelo indeferimento do na parte relativa aos praticantes de tráfego, ri'-
pedido e pela não expedição dos projetos de ferência VI, bem como aos de ref. V, que iriam
decreto, encaminhando-se o processo ao M.T . preencher as vagas decorrentes daqueles.
para os devidos fins. - Despacho: Aprovado.	 Restitua-se ao S.R.P.--2.

D.F.. 12-6-43. - Paulo Lira. D.D.Em 3-6-43. - G. VARGAS.

N. 1.231 - 31-5-43 - De Dino • Cou'art
Guerra, oficial administrativo, H, do Q. P. do
M.G. para idêntica classe e carreira do Q.P.
do M.F.

N. 1.233 - 31-5-43 - De Aida Orlaada
Margarida Del-Duca, auxiliar de escritório
IX, do S.F.A.E., para as mesmas S.F. e re-
ferência, da D.E.C. M.E.S. (condicionado à
verificação da vaga).

N. 1.239 - 31-5-43 - De Evilásio Alves
Maia, praticante de escritório. VI do E.M.T.
do Rio para idênticas fone> e referencia dá
A.E.G. -

N. 1:200 - 26-5-13 - O M.A. solicitou an-
torizaçao para que seja posto a disposiçao

E. A. Moacir Louves kilgueiras, datilogr.ifo
E.

o D.A.S.P. opina por que seja negath.,
autorizaçao solicitada e por que ;Aja o pce-
sen:e processo restituído ao M.A. para os de-
vidos fins. Despacho: Aprovado. Em 3-6-13.
ti. VARGAS.

N. ii4 - 31-5-43 - A F.N.M. solici-
tou autorização para que seja posto à sua
disposição António Policiam) de Paula, sar-

ell te 8 do Q. 1 do M. V.
O D.A.S.P. opina por que seja concedida a

autorização solicitada, até 30-6-41, e por que
seja o mesmo processo restituido ao M. V.,
para os devidos fins. - Despacho: Autori-
zado. Em	 - G. VARGAS.

N. 1.217 - 31-5-13 - A C.D.E. solicitou
autorização pari que seja posto à sua disposi-
ção, Mi.tilde Correia do Lago Silva, escritu-
rário O. do Q. U. do M.T.

O D.A.S.P., tendo em vista a peculiari-
dade dos serviços atribuidos àquela Comissão,
submeteu o assunto à consi tel.-ação do Sent or
Presidente da Republica, que decidirá como
julgar mais acertado, devendo o processo,
depois, ser restituido ao M.T., para os
dos fins. - Despacho: Autorizado. Em :3-6-13.
- G. VARGAS.

. 1 218 - :31-5-13 - O M.F. solicitati
reconsideração da decisão do Sr. Presidente
da República que, aprovando a E.M. n. 4.170.
de 29-12-12, do D.A.S.P., negou autorização
para que o ajudante de tesoureiro, O. do sau
Q.P., Adalfredo Vanick, continuasse em exer-
cício, por mais de um ano, na C. M.

O D.A.S.P. opina contrariamente ao aten-
dimento do pedido de reconsideração. man-
tendo-se, dessa forma, o despacho de Sr. Pre-
sidente da República, exarado na E.M. 11'i-
mero 1.170, citada, e por que seja o processo
restituido ao M.F., para os devidos fins.
Despacho; Aprovado. Em 4-6-43. - G.
VARGAS.

TB AN SFER.ÉN CIA

Pareceres

Pareceres

EQU ISIÇõ ES

Processos ns. 4.323-11 - 4.858-13 - 5.5'19,
de 1913 e 5.725-43 - Comunicação sóbre cièn-
c:a de despachos. Despacho:

Arquive-se na D.I.R.
D. F., 12-6-13. - Paulo Lira, D.D.

Processo n. 5.950-13 - Arnaldo Gilberti -
Remessa de portaria de admissão. Despacho:

A admissão para a S. F. de inspetor espe-
cializado das Delegacias Federais de Satide
nas diversas Regiões. tem sido feita, excepcio-
nalmente, mediante prova de conclusão do Cur-
so de Psiquiatria e iligiêne Mental do D.N.S.,
ou de que o candidato tenha sido interno do
Hospital Psiquiátrico, enqua&ando-se, nesse
caso, no art. 30 do D.L. 5.175-43.

Restitua-se o processo à D.P.E.. esclarecen-
do que a admissão do interessado já foi apre-
efaila à vista do proc. n. 5.919-43.

D. F., 12-6-43. - Paulo Lira, D.D.

Processo n. 6,650-13 - Edite Dite Moura
da Câmara •- Remessa de portaria de admis-
são. - Despacho:

Restitua-se à D.T.M. do R. G. Norte infor-
mando que, conforme foi esclarecido, a admis-
são, no caso deve ser ultimada na conformida-
de do estabelecido ro art. 32 do D.L. 5 175.
de 1943, não cabendo a organização do presen-
te processo.

À D.P.T.
D. F., 12-6-13. - Paulo Lira, D.D.

ProcéSso n. 6.826-43 - Pedido de indicação
de candidato. Despacho:

Registado para oportuno preenchimento da
função de armazenista IX.

Restituo à D.D.C.

Divisão de Orientação e Fiscalização
dc. Pessoal

Processo n. 7.560-43 - Antooia de Almeida
Siqueira e outro - Proposta de admissão. -
Despacho:

Os candidatos a que se refere o expediente
já foram propostos pelo D.A.S.P., sendo que
a admissão de José Campos Maciel consta da
E. M. 1.373, publicada no Diário Oficial de 22
de maio de 1943.

Restitúo ao S.13.P-.2.
D. F., 12 de junho de 1943. - Paul!

Lira, D.D.
Processo n. 7.566-43 - Jacinto Dantas •

outros - Proposta de admissão. - Despacho
As admissões de Jacinto Santos, Afonso Ri

beiro de Morais e João Rosa são processadas dc
acordo com o art. 31, enquadrando-se as de
mais no art. 30 do D.L. 5.175-43.

Arquive-se.	 -
D. F., 12 de junho • de 1943. - Pau/

Lira, D.D.
Processo ii. 7.592-43 - Júlio Roberto For

nandes - Proposta de admissão. - Despacho
Restitúo à Diretoria do Pessoal da Marinhr

esclarecendo:

a) que o ingresso na S.F. de revisor depend
de habilitação em prova;

b) que, à vista do disposto no item VI dm
circular DF-53-42, em casos excepcionalfssV
mos, a exigência da prova poderá ser dispensai
da, a juízo do D.A.S.P., desde que o candidac
apresente prova de execução ou elaboração
trabalho sare assuntos inerentes à função, 0r
apresente títulos excepcionais, os quais serã
examinados pela D.S.: e

c) que a respectiva proposta, porém, dever
ser feita depois da criação da S.F. aludida.

D. F., 12 de junho de 1943. - Pata
Lira, D.D.
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Divisão de Seleção
PORTARIA N. 151

O presidente do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público- resolve aprovar as
Instruções destinadas a regular -o concurso
para provimento em cargos da .classe
da carreira de Mestre de Linhas - do Minis-
tério da Viação e . Obras Públicas..

Rio de Janeiro, em 9 de junho de 1943. —
Luiz Simões Lopes.

Instruções a que se refere a portaria n. 151,
de 9 de junho de 1943 e que regulam o con-
curso de provas para provimento em cargos
da classe inicial da carreira de Mestre de
Linhas, do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

No concurso serão observadas as seguintes
condições:

1 — Nacionalidade — O candidato deverá
ser brasileiro nato ou naturalizado na forma
da lei.

2 — Sexo — Só poderão inscrever-se can-
didatos do sexo masculino.

3 — Idade — Mínima: 21 anos completos;
máxima: 38 anos.

4 — Serviço militar — O Candidato devera
apresentar, no ato da 'inscrição, prova de qui-
tação com o serviço militar.

5 — Provas — As . provas do concurso serão
de seleção (eliminatórias) e de habilitação.

6 — Provas de seleção — As provas de
seleção serão as seguintes; 	 .

a) prova de sanidade e capacidade física --
que terá por .fim verificar que o candidato
não apresenta doenças transinissiveis, altera-
(ões orgânicas ou funcionais dos diversos apa-
relhos e sistemas, bem corno contra-Indicação

para o exercício .do cargo, por anomalia mor-
fológica ou funcional;

-lá) prova escrita de português ,e aritmética
(nível do curso primário completo), compre-
endendo:	 -

I — Correção de textos que contenham êrros
de grafia, colocação de pronomes, concordân-
cia verbal e regência;

II	 Redação de. comunicação ou ofício só-
bre assunto de serviço; e

III — Resolução de questões objetivas•sôbre
assuntos do seguinte programa:

— Operações .fundamentais. sare nún•e-
ros inteiros e fracionários.-
- 2: — Sistema legal de unidades de medida;

medidas de comprimento, superfície, volume,
capacidade e massa (decreto n. 4.257, de 16
de. junho de 1939) .

— Regra de três simples.
4 — Porcentagem.
5 •L-- Ângulos — Lados e vértice. Bissetriz.

Ângulo r&.o, agudo, e obtuso. Ângulos adjacen-
tes complementares p suplementares. ÂngtVos
op4stos pelo vértice. Medidas dos 'ângulos
grau e grado); uso do transferidor. .

Esta- prova valerá até cem pontos, assim
distribuídos:

I — Correção de textos, até 20 pontos.
Ir — Redação de comunicação em oficio. até

30 pontos.
III — Resolução de questões objetivas, até

50 pontos.
Só será considerado habilitado nesta prova,

o candidato que obtiver nota igual ou superior
a sessenta pontos.

e) prova prática de serviço — Esta prova
será prático-oral e constará de execução de
trabalhos e resposta a perguntas formuladas
sôbre , assuntos do 'seguinte programa :

1 — Conhecimento elementar dos princípios
da comunicação telegráfica com fio:

I) Circuito básico; bateria de linha; apare-
lho transmissor; linha e aparelho receptor;

II) Circuito duplexado para a boa compre-
ensão da importância. de manter a estabilida-
de elétrica dos condutores;

III) -Os efeitos prejudiciais, provocados Delos
defeitos na linha, no funcionamento dos cir-
cuitos telegráficos. Resistência de condutibili-
dade excessiva; baixo isolamento; desvios e
indução.

2. Noções gerais sóbre construções de li-
nhas telegráficas. Nomenclatura do material
de linhas e estações. Instrumentos de emprego
comum: passômetro, corrente métrica, trenas.
bússola comum, -bússola prismática, trânsito.
aneróide, barômetro.

3 Postes de madeira e de ferro: tipos;
escolha. Braços de Madeira é de ferro; dife-
rentes tipos e dimensões. Conservação e substi-
tuição de braços. Postes ampliados de acórdo
com o número de hastes. Conservação e substi-
tiiiç,ão da posteação.

4 — Fincamento de postes (madeira ou
ferro) — cuidados a observar, sobretudo nos
terrenos inconsistentes. Distância entre os
postes no plano e em terrenos acidentados
Linhas simples e linhas de dois ou mais Con-

dutores. Estrada dos condutores nas estações.
5 —Fios condutores — diversos tipos. Re-

sistência mecânica. Condutibilidade elétrica.
Isoladores. Distância entre os isoladores. Con-
servção e substituição de isoladores.

6 — Distância dos fios. após o fincan-tento
dos postes. Modos de distender os fios dos
rolos. Desenrolamento mecânico. Emendas:
vários tipos; soldas empregadas.

7 — Cabos elétricos-aéreos, submarinos e
subterrâneos: tipos, estrutura e emprego. iso-
lantes: o papel, o óleo, a parafina e -o
cautchouc. Processos modernos de isolamentos.

— Medições de comprovação do estado
elétrico dos condtítores (resistência de condu-
tibilidade e de isolamento), durante a cons t ru-
ção. depois dela e antes da entrega ao tráfego.
Medições periódicas, necessárias para controlar
o estado de conservação e indicar a necessida-

de de tornar providências "ré serviços des
manutenção.
. 9 "— Montagem de estação' servida por um
Morse ou por teefone-ba!eria, comutador,
aparelho, para-raios e instalação na terra.

-10 Defeitos nas linhas e nos cabos; meio-,
de verificação e de localização. Causas mais
comuns dos defeitos; causas complexas. Re-
paração das avarias.

Esta prova valerá até cem pontos, assim
distribuidos:

Execução de trabalhos, até (10 pontos.
Argüição. até 40 pontos.
Só será, considerado -habilitado . nesta

o candidato-.que obtiver .nota igual ou supe-
rior a sessenta pontos.

7 — Prova de habilitação — A prova de
habilitação, será escrita e constará de resolu-
ção de questões objetivas sõbre assuntos do
seguinte programa de Geografia do Brasil:

1 — Fronteira _terrestre .do Brasil.
2 — Hidrografia — Bacia Amazónica, Pla-

tina e S. Franciscana — Principais -rios das
bacias menores.

3 — PrinCipais sistemas orográficos.
4 — Principais vias de comunicação.

• 5 — Limites, capitais e principais cidades
dos estados.

, Esta prova valera até cem pontos.
8 — Nota final noa final do candidato

será a média ponderada das notas obtidas em
cada prova. observadosos seguintes pesos:

. Português e aritmética	 2.
Prática de serviço — 4.
Prova de habiItação ---: 1.
Só será considerado habilitado o cará-lidai-,

que obtiver, por essa forma,- nota 'final igual
ou Superior a sessenta pontos. Em caso - de
empate, será observada a . seguinte ordem de
preferência para o desempate:

a) menhor resultado na- prova de prálea
serviço; e

b) . rrienhor resultado na prova de português
e aritmética.

.9 — Observações -gerais .a) . a inscrição
implicará o conherimento das . presentes instru-
ções Por parle do candidato e o compromisso,
tácito de aceitar as-condições do concurso, tais
rorno aqui se acham estabelecias.;

.	 .
.b) -o concurso será Válido por dois anos.

a 'partir da data de sua . homologação pelo
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico; e

c) os çaSOS omissos serão resolvidos pelo
diretor dá D. S.

D. - S. - do D. A. -S. P.. em 9 de junho
1943. — Murilo Braga, diretor da Divisão de
Seleção.

Processo n. 7.929-43 — Nanci Guimarães
Carvalho, técnico de administração., interino,
dêste D. A. S. P.. - pede reconsideração do
despacho desta Divisão, não conhecendo do
recurso, em virtude de o mesmo estar redigir!,
em papel oficial, o que contraria a Circula-
n. da Secretaria da Presidência da Re-
pública.

Despacho: Esta Divisão, ao contrário do que,
procura fazer . crer. o canditqato, em seu novo
requerimento, - não aplicou ao caso qualque '-
penalidade, nem tão pouco cerceou o direito
de alguem de recorrer do 'julgamento de suas
provas. Apenas. esta Divisão limitou-se. como
lhe cabe, a não Permitir que trasitasse um do-
cumento em desact)rdo com o expresso na Cir-
cular n._ 2-11. da Secretaria da Presidência ria
República.	 •

Se a Divisão permitisse o trânsito do reque-
rimento em causa, seria conivente no • desres-
peito à ordem presidencial.

Assim, a D. S. não retira nem retirou ao
candidato qua!quer direno de pleitear a re
visão'de sua prova, desde que o faço sem uso
de papel oficial, j untando, é claro, doeumen
hábil de que o seu pedido não contém matérn,
estranha Nquela contida no requerimento que
incidiu na proibirão presidencial.

D. 8. do O. A. 5. P.. em 1 de bobó de
1943. — 3Junho Braga. diretor de Divisão.

Processo ri. 7.717-43 — Carlos Alberto Cris-
tofel — Proposta de admissão. — Despacho:

Restituo à , F.M.P.A., esclarecendo que o
D.A.S.P. proporá, oportunamente, o preen-
chimento da vaga por candidato habilitado em
prova.

D. .F.. 12 de junho. de 1943. — Paulo
Lira, D.r.) .

Processo n. 7.891-43	 Comunicação sóbre
recisão de contrato. — Despacho:

Registado. Restituo ao Sr. secretário geral
do M.G.

D. F., 12 de junho de 1943.	 Paulo
Lira, D.D.

Processo n. 7.893-43 — Carlos Alberto r:Ár-
ros de Macedo — Pedido „de admissão. L-- Des-
pacho:

Solicito, com urgência,, o parecer do S.P.F.
D. F., 1,2 de . junho de 1943.	 Paulo

Lira, E). E).
. Processo n. 7.964-43 — Pedido de indicação

de .candidatos. — Despacho:
• Registado para oportuno preenchimento da
função de auxiliar de escritório VIL

Restituo ao S.N.F.M.
D. F.. 12 d.e junho de 1943. — Pavio

Lira, D.D.
Processo n. 7.957-43 — Aloísio de Araújo

Ribeiro — Pedido de prorrogação de prazo para
posse. — Despacho;

À vista do parecer da S.S., a D.F. é pela
posse e restituição do processo à D.P.A.'

D. F., 9 de junho de 1943. — Paulo
-Lira, D. D.

Aprovado. Em 12 de junho de 1913. — Luiz
Simões Lopes, presidente.

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 12 de junho . de 1913, pá-
' gina 9,160, 3.a. coluna, Parecer 1.221-43

•
Onde se lê:

opina pelo deferimento do pedido
Leia-se:

opina pelo indeferimento do pedido

flraVa
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Processo n. 7.022-43 - Maria Luíza Nesi
de Feritas Lima, pedindo atestado de relação
das , notas obtidas no Curso de Bibliotecono-
mia III.

Despacho: À Secretaria, para atender ao pe-
dido.

I). A. do D. A. S. P., em 26 de maio
de 1943. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

Processo n. 7.047-43 - Maria Luiza Stal-
lard Dannemann, escriturário classe E, aluna
dos cursos da II Secção, no período de 1942 pe-
dindo renovação de matricula no Curso de Or-
ganização e Administração de Arquivos.

Despacho: Sim.
D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943.

J. R. R. Jubé Junior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 7.128-43 - Propício Caldas Fi-
lho, assistente do Pessoal do D.A.S.P aluno
dos cursos da I Sução pedindo cancelamento de
matricula.

Despacho: Sim.
D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de, 1943.

J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 7.256-43 - Celeste Alba Nasci-
mento de Castro, funcionária do S.N.R. aluna
dos Cursos da III Secção, pedindo cancelamento
de matricula nos referidos cursos.

Despacho:. Sim.
- D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943.
J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 7.257-43 - Terezinha Nasci-
mento de Castro, funcionária do S.N.R. aluna
da III Secção, pedindo cancelamento de matri-
cula nos cursos da referida Secção.

Despacho: Sim.
D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943.

J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.	 .

Processo n. 7.448-43 - Claro Santana Gar-
cia, pedindo atestado de conclusão dos dorsos
de Higiene Menta/ e Assistência Social, para
fins de concurso de títulos.

Despacho: À Secretaria para os fins devidos.
D.A. do D.A.S.P., em 1 de junho de 1943.

- J. R. R. Juba Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 7.450--43 - Joaquim Benevenuto
da Silva, escrivão de, polícia, classe F pedindo
cancelamento de matrícula no Curso de Língua
Inglêsa.

Despacho: Deferido.	 •
D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943.

J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 7.488-43 - Adelaide Guimar7ies
de Azevedo, datilógrafo, classe F do M.A. pe-

Divisão de Aperfeiçoamento

Processo n. 5.852-43 =. Gabriel Ventura da
Silva, arquivista, classe E, do M. M., aluno
da III Secção, pedindo transferência de tur-
ma.

Despacho: Indeferido. Modificação de orien-
tação metodológica, quando os cursos da see-
ção se acham em sua fase de provas, é intei-
ramente desaconselhável.

D. A. do D. A. S. P., em 11 de junho
de 1943. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

Processo n. 5.887-43 - José Luiz Gregório,
escriturário, classe E, do M. G., pedindo
transferência da I para a III Secção dos C. A.

Despacho: Indeferido. O adiantado dos
trabalhos dos cursos que integram as refe-
ridas secções desaconselha a transferência pe-
dida.

D. A. do D. A. S. P., em 11 de junho
de 1943. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

Processo n. 5.926-43 - Margarida de Al-
meida Cunha Medeiros, auxiliar de escritório,
referência IX, do C. N. P., aluno dos cursos
da II Secção, no período de 1942. pedindo re-
novação de matrícula no Curso de História da

Despacho: Sim.
D. A. do D. A. S. P., em .11 de junho

de 1943. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

Processo n. 6.511-43 - Edina Bittencourt
de Carvalho, escriturário, classe E, do
M. T. I. C., candidata habilitada em provi
de seleção para ingresso no curso de Língua
Inglesa, no período de 1942, pedindo main.
cola no corrente período.

Despacho: Sim, desde que se verifiquem
vagas nas turmas em atividades.

1). A. do D. A. S. P., em 11 de junho
de 1943. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

Processo n. 6.943-43 - Guilhermino de
Oliveira Lemos, pedindo atestado de freqüên-
cia no Curso de Extensão Sôbre Problemas de
Administração de Material.

Despacho: À Secretaria, para os fins de-
vidos.

D. A. do D. A. S. P., em 2 de junho
de 1943. - R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

Processo n. 6.774-43 - Vera Barbosa de
Oliveira, bibliotecário auxiliar, classe H, do
M. E. S., pedindo declaração de que foi

aprovada no Curso de Formação de Bibliotecá-
rio, para efeito de posse.

Despacho: À Secretaria, para os fins devi-
dos.

D. A. do D. A. S. P., em 2 de junho
de 1943. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração.

dindo trancamento de matricula no Curso de
Língua Inglêsa.

Despacho: Sifn.
D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943.

J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
AdminiStração.

Processo n. 7.507-43 - Manoel Felipe dcs
Reis, escriturário classe E do M.T.I.C. aluno
do Curso de Língua Inglêsa, pedindo cancela-
mento de matrícula no referido curso.

Despacho: Sim.
D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943.

1. R. B. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 7.588-43 - Carlos Prado de Oli-
veira, funcionário letra C do Banco do Brasil
S. A., pedindo cancelamento de matrícula nos
Cursos da IV Secção.

Despacho: Sim.
D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943.

J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos do
Administração.

Processo n. 7.018-43 - Donatila Dantas: es-
criturário, classe E do Q.P. do M.J.N.I. pe-
dindo cancelamento de matricula nos cursos da
I Secção.

Despacho: Sim.
D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943.

J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos do
Administração.

Processo n. 7.765-43 - José Frota de Me-
neses Costa, oficial administrativo classe J, pe-
dindo cancelamento de matricula nos cursos da
IV Secção.

Despacho: Sim.
D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943.

J. R. R. fubá Júnior, diretor- dos Cursos de
Administração.

Processo n. 7.767-43 - José da Silva Al-
meida, • pedindo cancelamento de matrícula noa
Cursos de Lingua Inglêsa.

Despacho: Sim.
D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943.

J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Processo n. 7.812-43 - António Januário de
Sousa, escriturário E do M.M. pedindo cance-
lamento de matrícula nos cursos da III Sec-
ção.

Despacho: Sim.
D.A. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1943.

1. R. R. Jubé Júnior, diretor dos Cursos do
Administração.

Processo n. 7.859-43 - Idalba Martins, fun-
cionária da Caixa Económica Federal da Baia,
pedindo atestado de freqüência bem como as
notas obtidas nos Cursos da I Secção.

Despacho: Á Secretaria para os fins devidos,
D.A. do D.A.S.P., em 14 de maio de 1943.

- J. R. R. fubá Júnior, diretor dos Cursos de
Administração.

Divisão de Material

PORTARIA N. 148-A

O presidente do Departamento AdminisL'ativo do Serviço Pú-
blico, tendo em vista o que dispõe a alínea -f" do art. 2.° do de-
ejeto-lei n. 579, de 30-7-38, resolve aprovar os modelos de imnres-
aos ns.: 87 - Guia de Receita; 88 - Guia de, Receita. Adiantamen-
to; 89 - Guia para Recolhimento de Vencimentos ou Salários; 90
- Guia para Recolhimento de Depósitos e Cauções; e 91 - Guia
para Recolhimento ao Banco do Brasil, para uso DOS serviços pú-
blicos civis da União.

As repartições sbmente poderão usar modelos diferentes dos
aprovados pela presente portaria até 30 de junho de 1944.

Embora até aquela data as repartições pessarn empregar o ma-
terial não padronizado de que dispõem, nas requisições, coletas de
preços e concorrências, prevalecerá esta portaria, a partir da data
de sua publicação no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, em 9 de junho de 1943. 	 Luiz Sinióes Lopes,

MODÊLO N. 87

A) Modélo - Guia de Receita.
B) Material - Papel AS-75, de acôrdo com a Instrução n.

de D.A.S.P., publicada no Diário Oficial de 31-7-39.
C) Formato - 220x330 mm.
D) Tipo - Folha simples.

E) Impressão - Preto frente.
F) Caracteres - Família Brasil.
G) Empacotamento - 100 exemplares.
II) Requisição - Mencionar:
1) Guia de Receita, modèlo n. 87, do D.A.S.P.
2) Quantidade.
Observação - Perfuração;

80 mm.

MODÊLO N. 88

A) Modèlo - Guia de Receita, Adiantamento.
B) Material - Papel AS-75, de acórdo com a Instrução

do D.A.S.P., publicada no Diário Oficial de 31-7-39.
C) Formato - 220x330 mm.
D) Tipo - Folha simples.
E) Impressão - Preto frente.
F) Caracteres - Família Brasil.
G) Empacotamento - 100 exemplares.
H) Requisição - Mencionar:
1) Guia de Receita, Adiantamento, modèlo n. 88, do D.A.S.P.
2) Quantidade:
Observação - Perfuração; espaço entre os centros dos fwos,

80 mm. ,

espaço entre os centros dos furo,

n.
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MODgf..0 N. 89

A) Modelo — Guia para Recolhimento de Vencimeetos ou Sa-
lários.

11) Material — Papel A$-75, de ackdo com a Tnstrução u.
do D.A.S.P., publicada no Diário Oficial de 31-7-39.

C) Formato — 220X23d zum.
D) :Tipo — Folha simples.
E) Impresso — Preto frente.
E) Caracteres — Famflia Brasil.
G) Empacotamento — 100 exenePlaece•
II) Requieição — Mencionar:

,	 1) Cuia para Recolhimento de Vencimentos ou Salários, modelo
89, do D.A.S.P.
2) Quantidade.
Observaçâo — Perfuração; espaço entre 0e centros dos furos,

00 mm.

morkÉLo Y. 90

A) Modelo — Guia para Recolhimento. de Depósitos e Caucões.
E) material — papel AS-75, de acôrdo com a Instrução a. 1

'do D.A.S.P., publicada no Diário Oficia/ de 31-7-e9.
(;) Formato — 220x:330 mm.
1) Tipo — Folha simples.
le) Impressão — Preto frente.

F) Caracteres — Família Brasil.
G) Empacotamento — 100 exemplares.
H) Bequesição — Mencionar:
1) Guia para Recolhimento de Depósitos e Cauções, modOo n. 901

do D.A.S.P.
2) Quantidade.
Observação --- Perfuração; espaço entra os centros 'dos Atroa,

80 nu],

emano N. 91 •

A) Modelo — Guia para Recolhimento ao Banco do Brasil.
B) lIiaterial — Papel AS-75, de acórdo com a Instrução ie. 1,

do D.A.S.1'., publicada no Diário Oficial de 31-749.
C) Formato — 220x330 mm.
D) Tipo — Folha simples.
E) Impressão — Preto frente.
le) Caracteres — Família Brasil.
G) Empacotamento — 100 exemplares.
H) Requisição — Mencionar:
1) Guia para Recolhimento ao Bauco do Bràsil, modelo n. 91,

rio D.A.S.P.
2) Quantidade.
Observação — Perfuração; espaço entre os centros doe furos,

80 mm.
Nota: 0$ modelos de impressos ,aprovados pela presente porteei*

encontram-se na Secção de Padronização da Imprensa Nacional.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICAConselho de Segurança Nacional

Comissão Especial da Faixa
de Fronteiras

RESOLI:teedeS TOMADAS Eal SESSÃO DE 8
DE JUNIIO DE 1943

Processos ns. 2.517-41 — 470-42 — 587-42
4e7-12 e 4ea-42 — José Saplia, Calib Assa-

fir, Abrahão 3)arub e Ibrahim Jalul, pedem
pra prosseguir em suas atividades ,comerciais
no Território Federei do Acre, — Deferidos.

Processos os. 1.85-9-41 — 604-42 --e 605-42
— 63e-12 — 1.414-41 — 1.711-41 — 1.206-42

1.e35-42	 196-43 — 240-43 e 274,43 —
Clemente da Silva, Felix Nemer AqUere, Mauri-
cio Maintehic, David Miguel 'Tobias, Inocêncio
Sanehes. Geraldo Martins Rosa, Gerhard Hata-
mann, Kepier Irmão	 Feber, Geslau Doenar,
José elarum e Frederico Gertz, pedem autori-
zação para prosseguir em suas atividades co-
merciais no Estado do Rio . Grande do Sul. —
Deferidos.

Processos os. 441-I2 — 607-42 e 960-43 —
Coelho & Comp. Ltda., José Otero & Comp. e
Cooperativa Vi li-Vinícola .Serandiense Ltda.,
pedem autorização para se estabelecer no Es-
tado do Rio Grande do Sul. — Deferidos.•

Processo n. 456-42 — José Dominguez As-
pieez. pede permissào para comprar terras no
Estado do Rio Grande do Sul. — Deferido.

Processos os. 606-42 — 432-42 e 60-43 —
Ramon Carabajal. Hussein Ilassen e Augusto
Midler. pedem para prosseguir em suas ativi-
dades comercieis no Estado do Rio Grande do
Sul. — Baixaram ern

Processo n, 280-43 — Migueis & Comp. Li-
mitada, estabelecidos no Estado de Mato Grosso,
pedem modificação de contrato, por falecimen-
to de um dos sócios, — Baixou em diligência.

Processo n. 128-42 ,— Alfredo de Souza,
apresenta prova de domínio de propriedade si-
tuada no Território .do Acre. -e- Baixou em di-
ligência,

_Processo n. 293-43.— Celeido da Silva Velas-
quez, pede para se estab.eleer no Estado de Mato
Grosso. — Baixou em diligencia.

Processo n. O3G-43 Wigg Come:, pe-
dem para continuar em suas , atividades co-
merciais no Estado do Rio Grande do Sul. —
yisias.

• Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE 150 GABINETE

Portaria n. 38-.0.M. de 9 de junho de 1943

O chefe do gabinete do ministro da Aero-
náutica, • de acôrdo com o parágrafo único do
art. 10 do decreto-lei n. 5.175, de 7 de ja-
neiro de . 1943, dispensou, os extranumeráries
diaristas:

Conselho Florestal Federal
Expediente d.o dia 11 de junho de 1943

Processo n. 305.873, da Secretaria Geral de
Viação e Obras da Prefeitura do Distrito Fe-
deral, enceminhado pelo Sr. prefeito para pa-
recer deste Conselho.

Parecer
A comissão nomeada para dar parecer no

processo e. 305.873-12. da Secretaria de Via-
ção e Obras da Prefeitura do Distrito Federal,
tendo examinado a matéria que ilustra o pro-
Cesso, em que a inventariante do espólio de
Eduardo Guinle, pelo seu procurador. Cesar
Guinle, pretende o loteamento de terrenos do
referido espólio na parte da área de que se
compõe a propriedade. situada à rem Gago Gou-
tinho números.56 e 68, nesta cidade, institue
o seguinte:

Os terrenos aludieos são uma extensa área
de, aproximadamente 350 mil metros quadra-
dos; situada em locai de alta valorização ter-
ritorial, que se acha, em parte, coberta de
matas, em parte, cum ajardinamentos e ar-
borizações havendo ainda .áreas livres, cons-
tituindo era seu todo. um precioso patrimônio
que ee prende ao estimado valor predial des-
ta cidade. conhecido sob a denominação
"Palacete Eduardo Gnínle".

Ao que se conclue do exame do processo,
trata-se de interesses já examinados nos de-
partamentos administrativos da Prefeitura,
com todos QS pareceres favoráveis às realiza-
ções pretendidas, dependendo, entretanto, de
parecer deste Conselho, no que possa interes-
sar à .defesa florestal.
'Esta eeomissão. tendo ido ao local, verificou

que existe uma faixa de terreno florestal, que
será sacrificada pela execução das obras re-
lativas aço projeto e que, seria de conveniência,
_obter-se dos interessados a doação de área

a) por conveniência do serviço e •
Cesar Felipe da Rouba, n. 206.490 e Einf-

dio Dias de Santana, n. 206.497;
b) a pedido:

Lúcio Gonçalves Delarmire, n. 205.559 e
Valdernar Feliciano de SaIes, n. 206.516, to-
dos meeànicos da Secção de Aviões de Comam-
do. os três primeiros com o ealárin de Cr$ ..
15,00 e o último com Cr$ 18,00.

equivalente situada na parte da área a ser
desmembraria e. isso em favor da reserva flo-
restai da Prefeitura, tal como, em outros ca-
sos, se vem verificando.

Dos entendimentos havidos entre os interes-
sados e esta Comissão, resultou concluir-se pela
conveniência de obtenção do objetivado, pro-
curando, assim, este Conselho, cooperar com
a Municipalidade para que se efetive a doa-
ção de uma área de tercemos florestais, como
subsídio ao patrimônio floristico da cidade.

E, como complemento do aventado, acei-
te como bom pelos interessados. propuseram-se

, estes apresentar a este Conselho, em documen-
tos expositivos e autenticados, a pretendida
proposta.

E' necessário dizer-se, que o projeto aludi-
do contem entendimentos outros, de interesso
recíproco entre a Preefitura e partes. dos quais
resultará obter a Prefeitura, sob denominação
de "Parque Eduardo Guinle", a doação de uzne
área de terreno de 18 mil metros quadrados,
constituinte do parque anteriormente mencio-
nado e que permanecerá como elemento cons-
titutivo das áreas floristicas municipais.

De tudo se c,onclue que pela melhor forma
se houve este Conselho, na apreciação do as-
sunto qu ehouve por bem o Sr. prefeito dou-
tor Henrique Dodsveorth submeter à apreciação
deste órgão.

Assim, nada mais havendo que ieteresse ao
exame do assunto, propõe esta Comissão que
sejam enviados ao Sr. prefeito do Distrito,
Federal os informes deste e. bem assim, os
documentos que se prendem à matéria.

Sala das Sessões. 28 de maio de 1943.—Ni-
teto Álvares de Souza Coutinito. — Cunha
Bovina. — Humberto Gotuzzo.

Confere com o original: Iodo Domingues

Visto: Á. Araujo Coes, secretário do Con-
selho.
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No parecer por nós anteriormente emitido Departamento Nacional da Produção
sôbre o mesmo caso em 22 de janeiro do cor-
rente ano e levado ao conhecimento da Prel'ei--	 Mineral
tora pelo ofício ri. 33, daquela mesma data,
firmado pelo Sr. presidente e endereçado po	 Seeção de _Administração
Sr. secretário geral de Viação e Obras Publi-
cas, dizíamos que o Conselho podia concordar	 *EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
ela lese — como concordou — com a soluç7io
do loteamento tio terreno em causa. Acrescer- 	 Dia 28 de maio do 1913
Vivamos não nos ter sido possiket localizar no
tenireno, dentre as ClIn as de nivel representa- 	 N. 539-53 — Dante Carlini — Concedo o
das na planta, "aquela além tia qual não pode- novo prazo de sessenta dias, de acôrdo coro
ria estend e r-se O dtsmatamento sem M . ejnizo o parecer.
da harmonia paisagística das verdes encostas". O prazo concedido pelo Sr. ministro, no
à assim, nos parecia que, mediante exameda despacho acima é para o cumprimento das
roa is completo do terreno,	 em presença exigências contidas na informação abáixo;
planta, "conviria fixasse a Ilrefeitura (piai a
cota máxima a ser atingida pelos lotessem rp,e-•	 ,	 "Sr. chefe:

ADENDO

membros do Conselho.
Considerando exíguas as concesões feitas pelo

espólio ite Edu ardo Guinle ao Conselho Flo-
restal, cujo objetivo em casos congêneres é
lieguareilar tanto quanto lhe for possível as
florestas situadas em terrenos que por suas
características topográficas, 'lã° possam ser
objeto de urbanização, pedi vista do processo
para examinar o local em companhia do repre-
sentante do espólio. Dessa visita resultaram
varbeigens no que respeita ao prosseguimento
do plano urbanístico, ficando, desde logo, as-
seguradas vantagens consideráveis à causa fio- .
restal. quando os interessados prosseguirem
mio itano cie urbanização das áreas restantes
não incluídas no presente projeto, caso com
isso esteja de acórdo a Prefeitura. Conside- lira do aspecto floristico da encosta . Assumia-
ramudo, ainda, que não cabe ao Conselho Ho- vamos. por fim, que aquele asneai) dependo/ Jia
restai Federal criar dificuldade à extensão da também dos futuros projetos destinados a cada
chiado, critério que vem sendo mantido com lote, pois, tais fossem êles, poderiam concor-
o ma:or empenho, ressente, todavia, a necessi- ror para o realce 11:1 beleza geral, ou para eu-
itade ile serem adjudicadas ao património mu- cri ficá-la lameirtavelmente.
nicioal todas as áreas florestadas que não se 	 No seu aludido parecer, a comissão-no Plano
prestem à urbanização.	 lia cidade opina pela aprovação do novo plano

Assim, os "fiderêsses económicos" a que se de loteamento traçado, em substituição do ai)-.
refere o procurador do espólio em oficio com- te rior, com observância de urna série de su-
plementar datado de 4 de junho de 1953, não gestões por ela feitas tento em vista, também,
15o referem às florestas de áreas não urbani- a referida manifestação dêste Conselho.
sáveis que lerão de ser cedidas gratuitamentii A.-i111 é mie no p ovo plano, foram elimina-
à .NInnicipalidade, e sem as areas urbanizaves ,dos os lotes ridos fundos ultrapassavam a cota
rujo aprovetamento ' e urbanzação escapam à 300mii . além iliso — diz o parecer — devendo
finalidade dêste Conselho.	 fi.:ar as edificações órn afastadas do alinha-

Aprovo o douto parecer elaborado pela Co- mento, de forma a reservar-se espaço para
missão por mim designada, corá a adenda do ajardinamento ao longo dos logradouros. Em
memoeial firmado pelo Sr. Cesfir Guinle, re- observância, a imna daquelas sugestõ-is foi, en-
lerenles, um e outro, à urbanização da área tre outras benéficas modificações, eumentada
denominada Parque Eduardo Guinle no bairro a área a sei cedida gratnitamente à Prefeitura,
das Laranjeiras.	 recebendo esta 152.9 .51 ro2 dos 337..450,00 que

Sala das Sessões, 4 de junho de 1943.—J osé mede a área total ion causa, ou seja mais tie
Marimio Filho, presidente do Conselho Ho- 15(;', dela sem inelnsão dos logradouros (mais
restai Federal. — Confere com o original: João 8,.51 r,c do total).
Dom lago es	 o .	 Examinando o novo projeto de arruamento

	

CÓPIA AU'aNTIC3. 	 e loteimento a que se refere a Comissão do

	

Sr. Dr. José Mariano Filho.	 Plano da Cidade, nele verificámos acharem-se
M. D. presidente do Conselho Florestal Fe- devidamente figurados, tanto a "reserva tio-

decai. retal a ser cedida gratuitamente a P. D. F.".
Tendo V. S. na demorada visita feita -em coam Q referido afastamento de GD] em relação

aos logradouros.
O aludido projeto lie decreto tem por fui

— diz o parecer — estabelecer certas provi-
dências que garanhm a obtenção permanente
dos desejados efeitos paisagisticos; o que requer
— acrescenta — "ou mas provid ências de zo-
neamento especial". Aí se estabelecem de fato.
acertadas prescrições, entre as guris: a que
fixa em 30 1.;"c no máximo, a parte do lote a ser
ocupada pela construção; a que limita CID 2
o número máximo dos pavimentos; e a que
proíbe a subdivisão ou desmembramento dos
lotes para constituição de outros menores.

Finalmente propõe ainda a comissão do Pla-
no da Cidade seja formulado uni caderno de
encargos para fixar detalhes, "a serem respei-
tados, do plano paisagistico aprovado", caderno
êsse que neverá fazer "parte integrante das es-
crLnuias de compra e venda dos referidos IC-
tes ' . Nêle além do mais, se tratará de tornar
obrigatório o ajardinamento permanente da
aludida área frontal de Gin de fundo; de poupar
quitito possivel os bosques de arvores de porte,
qu€ se encontram dentro de cada lote; de ga-
rantir o respeito dos futuros moradores peios
mananciais e reservas florestais e floristias
da região.

Esta comissão é de parecer que o Conselho
nada tem a objetar em relação aos analizados
docarnentos, restando-lhe apenas a satisfação
de haver concorrido, si bem que em escala mí-
nima, para o proposito, tão eloquentemente
manifestado pela Prefeitura, de defender a be-
leza incomparavel das encostas que constituem
o fundo paisagístico ' ia cidade tio Rio de Ja-
neiro.

Estamos certo de que o impulso inteligen-
temente tomado pela municipalidade se esten-
derL, seio desfalecimento, a todas as regiões
daquela aludida cintura de vegetação.

Sitia das Sessões, 4 de junho de 1953. —
Visto, A. Araujo Góes, secretário do Coriscam.

,Confere com o original, João Dontingues Filho.

minha companhia à propriedade Parque Eduar-
do Guinle. ponderado que as concessões sare
)ateria florestal, feitas no requerimento en-
dereçado ao Conselho Florestal em data de
27 de maio do ano corrente são exíguas. por
isso que a área reservada ao parque interno
entre a antiga residência do Dr. Eduardo Guin-
le não possue aspecto florestal, e a área ce-
dida sob a denominação de Reserva Florestal
possue escassa vegetação nativa, em virtude das
aflorações graníticas do terreno. comprometo-
me no caráter de procurador da inventariante
do espólio de Eduardo Guinle a preservar com
o caráter de Reserva Florestal, e, oportuna-
mente, ceder à Prefeitura os terrenos a mon-
tante e a jusante da estrada interna que tem á
de ser aberta ligando as ruas . Tavares Bastos
e Campo Belo e, bem assim, as demais áreas
não inclnidas no projeto ora submetido à Pre-
feitura; sendo que aqueles terrenos e estas
áreas. acima referidas, serão tão sèmente as
tpie por sua forte actividade ou caráter flo-
ristico não se prestem à urbanização, respei-
tados, entretanto, os interèsses econômicos dos
atuais proprietários.

Rogo a V. S. dar conhecimento da presen-
te representação ao Conselho Florestal Federal,
de' modo que êle seja objeto de deliberação e
conste lo respectivo relatório a ser apresenta-
do ao sr. prefeito.

R i o de Janeiro. 4 de junho de 1943. — Pelo
espólio de Eduardo Guinle: Cesar

Ofício n N 1.523, de 21 de maio de 1943, eo
Sc. prefeito do Distrito Federal ao Sr. presi-
dente do Conselho Florestal Federal.

Parecer

Com o oficio supra citado, em que pede o
pronunciamento do Conselho sare o assunto,
envia-nos a Prefeitura do Distrito Federal, co-
pias autênticas do parecer da Comissão tio Pla-
no da Cidade e do projeto de decreto de urba-
nização de um trecho da estrada da Gávea.
apensos ao processo sob n. 06.844-1943, em
nome de Jorge Mutzembecker.

Dantes Carlint juntou novas plantes das áreas
a pesquisar.

Ternos a informar o seguinte: na Fazenda
Caldas o losango com 8.8632 lia, está livre,
com a área convenientemente definida, portan-
to em condições de ser concedida.

O trapézio da cabeceira do Rib. Santana,
que tem 19.74 lia, em vez dos 20.88 que o
requerente pede, está mal desenhado e apre-
senta possibilidade de interferacia com o
11.223-42.

A outra área fia chácara de Emílio (Ionçal.
ves que o requerente pediu no r3querimento
inicial e da qual não juntou nova planta, está
livre de concessões, mas o desenho está em
desacôrdo com a descrição.

Propomos que o interessado seja convida-
do a;

1) provar que sua área na Cabeceira do Rib.
Santana não interfere com a pedida por Carlos
Verei Gaspar (DGPM. 11.283-42), que é iissinri
definida:

'7,3 Ila, delimitados por um quadrilátero
com um kértiee a 713 iii, no rumo magnético
de 85030' NW na confluência dos córregos San-
tana e do Muchoco, e cujos lados a partir deste
vértice, têm os seguintes comprfineutos e rumeis
magnéticos:	 -

222 m, 49043SE
311 no, 53015SW
221 m, 61035'NW
383 ne 53013'NE

2) A definir com precisão . a área encravaria
na Chácara de L.'mílio Gonçalves, caso ainda
tenha interêsse nessa área.

Em 22 de maio tio 1913. — .1,3)20.S Som tos,
!irai. eng. XIV".

Dia 5

N. 79-13 — Luz Felipe de Souza Sampaio
— Deferido, de acórido com o parecer.

N. 1.690-13 — Euzebio de Melo Coelho —
Deferido, de acórdo com o parecer.

N. 1.798-43 — José Petrino Alves Potsch
— Deferido, de acordo com o parecer.

N. 2.250-43 — Dagoberto Sales Filho —
Deferido, de acórdo com o parecer.

N. 2.515-43 — Maria Mia Emeri Carneiro
— indeferido, de acordo com o parecer..

N. 2.572-43 — Mansur & Messias	 Defe-
rido, de acôrdo com o parecer.

N. 2.787-43 — Ah Barata Godinho.— Defe-
rido, de acórdo com o parecer'.

N. 3.113-43 — Osvaldo de Oliveira Duarte
— Deferido, de acordo com o parecer,

N. 3.172-43 — Francisco de Araújo Assis
— Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 3.176-43 — José Nunes da Silva. — De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

N. 3.484-53 — José Mendes de Aguiar —
Deferido, de acordo com o parecer,

N. 3.542-43 — Magnesita S.A. — Deferido,
de acôrdo com o parecer.

N. 3.513-43 — Magnesita S.A. — Deferido,
de acordo com o parecer.

N. 3.702-43 — Edmundo de Castro' Lopes.
— Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 3.870-43 — 'Armando Gonçalves rOVreg
— Deferido, de acordo com o parecer.
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N. 3.898-43 - . Pedro Nascentes Coelho. -
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 3.909-43 - Geraldo Bié - Deferido, de
acôrdo com o parecer.

N. 3.910-43 - Luiz Edmundo Horta - De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

	

N. 3;911-43	 Raimundo de Souza - De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

N. 3.913-43 - Daniel da Fonseca Júnior
- Deferido, de acôrcio com o parecer.

N. 3.911-43 - Miguel Alento Alchaar. -
, Deferidd, de acôrdo com o parecer.
• N. 3.917-43	 Agenor Duarte - Deferido,
de acôrdo com o parecer.

N. 3.941-43 - Filomeno Ribeiro dos San-
tos. - Deferido, de acôrdo coto o parecer.

N. 3.975-43 - Décio Geraldo Branco Leira-
ve - Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 3.976-43 - Décio Geraldo Branco Lefre-
-are - Deferido, de acôrdo com o parecer;

N. 3.977-43 - Décio Geraldo Branco Le-
frevo - Deferido, de acôrdo com o parecer.'

N. 3.930-43 - Soter Ramos Couto - Defe-
rido, de acôrdo com o parecer.

N. 3.979-13 7-2.- Décio Geraldo Branco Le,fre-
•ve - Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 4.003-43 - José Feliz Homem - Defe-
rido, de acôrdo com o parecer.

N. 4.121-43 - Hipólito Joaquim Ribeiro

	

Deferido, de	 acôrdo com o parecer.	 •
• N. 4.177-43 - Adalberto Benevides de Ma-
galhães - Deferido, cie acôrdo com o parecer.

	

N. 4.178-43	 Adalberto Benevides de Ma-
galhães	 Deferido, de acôrdo com o pare-
cer.

N. 4.724-13 -- Incluirias Salto Grande S.A.
- Aprovo o projeto em causa, de acôrdo com
o parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 11

N.	 82-43
	

Vatter Lemos de Azevedo.
N.	 502-43
	

Rogério Teixeira Carmona.

	

730-43
	

Antônio Drotéro da Cruz.
N.	 855-43
	

Antenor Alves Negrão.

	

N. 1.974-43
	

Alcides Martins de Re-
zende.

N. 2.909-43 -- João Evangelista Souto
Maior.

	

3.931-43
	

Maurício Routma.n.

	

3.932-43
	

Maurício Routman.

	

10.342-42
	

José Silva de Assis.

	

N. 10.566-12
	

António Nogueira de Al-
meida Cunha.

As pessôas acima nomeadas. deverão" comi:ia-
recer.,no prazo de 60 dias, à S.A. do D.N.P.
M., afim de receberem a guia de pagamento
de taxa e a cópia do decreto correspondente ao
processo respectivo para o pagamento anteci-
pado da publicação do referido decreto.

RELAÇÃO DAS PESQUISAS PROTOCOLADAS

Dia 11 de junho de 1913
•

D. G P . M . - Interessado - Natureza - Local
Município - Estado

5.307-13 Daniel Viváqua - Cassiterita e
associados - Rochedo e Fartura - Prados e
Resende - Minas Gerais.

5.313-13 Antônio Fonseca de Carvalho -
Cristal cie rocha e associadds Macuco - Pi-
tanguí - Minas Gerais.

5.316-43 Jací Machado Costa - Cassiterita
e associados - Fazenda Paraíso - São Jcão
dei Rei -- Minas Gerais.'

5.320-43 Manuel Joaquim de Oliveira e
Silva - Quarzo - Lagoa do Pôrto - Campos
Formoso - Baia.

5.321-43 Manuel Joaquim de Oliveira e
Silva - Quarzo - Morro das Cabras - Sento
Sé - Baía.

5.322-43 Sócrates Pumont - Cristal de
rocha - Mato Verde Bocaiuva - Minas
Gerais.

5.332-43 Ivo . de Sousa Campos - Cristal
de rocha - Gangorra Bocaiuva - Minas
Gerais.

5.337-43 Valdenor Benevides de ,Magalhães
- Berilo, minérios e associados - Cairá e
Olho'dágua - Quixeramobim - Ceará.

5.338-43 , Valdenor Benevides de Magalhães
- Ambligonita, minério e associados - Serra
e Encanto =- Cachoeira -- Ceará.

5.339-13 Philemod Benevides de MagalltrieS
- Ambligonita, minério e associados - Car-
naúba - Cachoeira - Ceará.

5..340-43 Filemon Benevides de ,Magalhães
- Ambligonita, minério e associados - Belém
-.-- Cachoeira - Ceará.

5.341-43 Eilemon Benevides de Magalhães
Berilo, minérios e associados - Bom Jesus -
Cachoeira - Ceará. .

5.342-43 -.Filernon Benevides de Magalhães
- Ambligonita, minérios e associados -- Sole-
dade - Cachoeira - Ceará.
. 5.348-43 Leopoldo Correia Lima - Dia-
mantes - Araguaiana - Mato Grosso.

Dia 12.

- Interessado - Natureza
Local - Município - Estado

5.363,43 Valdemar Sampaio Cintra - Mi-
nérios de chumbo e associados - Fazenda do
Furquint - Iporanga - WIO Paulo.

5.361-13 João Maria Guimarães Filio° -
Turfa e 'outros . minérios 7- Bairro Aroeira -
Aparecida - São Paulo.	 •

5.366-13 Oto Reginaldo Benaux -•Calcáreo
Brusque - Santa Catarina.

5.36743 Joaquim José de Sousa -
mica e . associados - Fazenda Saracura -
Bicas - Minas Gerais.

• Gabinete do Ministro.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de junho de 191:3

Ao Sr. representante e gerente de The Rio de
Janeiro City Improvements Company, Limited.

Aviso n. 283 - Com referência à petição que
apresentastes a este Yinistério em nome de The
Rio de Janeiro City Improvements Company, Li-
inited, e protocolada sob n. 35.535-43, comuni-
co-vos que o Govêrno Federal aceita como árbi-
tro único o ministro Eduardo Espinola, como
substituto , do mesmo o desembargador José
Duarte Gonçalves Rocha e como escrivão o dou-
tor Alberto Ferreira de Abreu Filho. com os ho-
norários propostos por essa Companhia, para o
fim de ser decidida a divergência havida no to-
cante à garantia de juros do capital aplicado nos
esgotos da ilha de Paquetá. 	 .

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

Processos despachados:
Cia. Telefônica Brasileira. pedindo paga-

mento por exercícios encerrados de cinco •uet-
tas na importância total de Cr$ 1.517,30, de
serviços telefônicos prestados ao Departamento
Nacional de Saúde, em 1937. - O processo
respectivo foi encaminhado ao- Ministério da
Fazenda com o ofício, de 26-5-43, para o com-
petente pagamento (Processo n. 40.815-37).

Companhia de Carris, Luz e Fôrça do Rio
de . Janeiro, Ltda., pedindo pagamento, por
exercícios encerrados, de duas contas no total
de . Cr$ 301.10, de fornecimento de energia
elétrica à Escola Naciomd de Música, em
1.937. O processo foi encaminhado ao Mi-
nistério da Fazenda com o ofício n, 211, de
1-6-943, para o competente pagamento (pro-
cesso n. 11.915-913).

Société Anonyme du Gaz de Rio de Janein,
pedindo pagamento de doze contas no total de
Cr$ 3.601,30, de fornecimento cio gás de ja-
neiro a dezembro de 1922. (Proc. n. 3.093,
de 1942). - Reiterado ao' Departamento . Na-
cional de Saúde, o pedido di devolucão do tiro-

-5.371-43 Odilon Vieira - Mica e associados
- Coringa - Santa Maria do Suassuí - Mi-
nas Gerais.

5.382-43 Ciro Ribeiro Pereira	 Catena e
associados - Rolado, Caraça, Brejauva - - Bo-
caiuva	 Paraná.

5.383-43 José Rodrigues de Andrade -
Mica e associados Boa Sorte - Muriae -
Minas Gerais.

5.386-43 José Mesquita Filho .- Mica e
associados - Vermelho Velho - Raul Soar(
- Minas Gerais.	 .

5.387-43 José Mesquita Filho -' Mica e
associados - Córrego Cabeluda 	 Manlmassu
- Minas Gorai.

Serviço' de Fiscalização do Comércio
• de Farinhas

PORTARIA N. 27 . DE 12 DE :JUNHO. DE 1943'

• O diretor do Serviço de Fiscalização do Co-
mércio de Farinhas ., tendo em vista o que cons-
ta no proceSso SC. 19.639-43, e, de acórdo com
o art. 38 do -decreto-lei n. 1.713 de 28-10-39,
resolve tornar sem .efeito a•admiSsão dos eXtra-
mimerários Leonel Brisola, Luiz Albuquerque
Sousa, Newton de Carvalho Simões é Roberto
Homem de Melo, ineluidos em 1912 na T. N. M.
deste Serviço. na série funcional de inspetor,
referência XIV.

(S.F.C.F. 2.911-43 - SC. 19.630-13).
Rio de Janeiro, 12 de junho de 1913. --'.1oCía

Henrique Raeder, diretor substituto.

cesso 11. 26.373-40; pelo ofício n. 2.100,- de
4-6-913).

Companhia de Carris, Luz o Força do Rio
de Janeiro, Ltda., pedindo pagamento de três
contas no total de Cr$ 335,30, proVeniente
fornecimento de energia elétrica ao Observa-
tório Nacional em 1933. --•• O processo res-
pectivo .foi encaminhado à Despesa Pública
em 17-9-936 com o ofício n. 5.488. da Divisão
de Contabilidade. (Proc. n. 38.267-938). .

EXPEDIENTE DO ,SR. DIRETOR
SUBVENOES	 GONIPROVAÇõES APROVADAS

	Ano
	 Impor.

Estado:
'tuteia

Amazonas:
Prelazia de Porto Velho, mante-

nedora do Hospital São José
de Porto Ve:ho - Porto Ve-
lho - . 11.720-41 - 1012..	 50.000,00
Pernambuco:

Companhia de Caridade - Re-
cife - P. 16.045-11 - 1912

	
50.000.00

Instituto Profissional de Igaras--
sú - P. 4.921-11 - 1912..	 15,000,00
Sergipe':

Associação -de Caridade - Rosá-
rio - P. 11.381-41 - 1942.. 	 5.000,00
Baía:

Santa Casa de Misericórdia -
Santo Amaro - P. 18.752-11

Sociedade de São Vicente de
- 1942 	

	
/0.000,00

Paulo de Itabuna - Habilita -
P. 11.736-11 - 1942. 	

	
3.000,00

Distrito Federal:
Asilo Isabel - P. 5.877-41 -

19 4	 	
	

20.000.00
Associação dos Jornalistas Ca-

tólicos do Rio de Janeiro -
Distinto Federal - P. 17.369,
de 1941 - 1942 	

	
3.000,00

Associação São Vicente de Paulo
mantenedora do Dispensário e
.Ambulatório Medalha Milagrosa
- Distrito Federal - P. 10.586,
de 1911 - 1912 	

	
10.000.00

Coligação Católica Brasileira -
P. 13.859-41 - 1912 	

	
10.000,00

	

Cruz Vermelha Brasileira - 1' 	
7,002-11	 1012 	

	
100.000,00

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
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4L000,00

1 .000,00

20.000,00

15,000,00

30.000,00

1.00000

Cruzada pela Infância do Leme —
P. 19.028-41 — 1012 	

Federação das Sociedades de As-
sistência aos Lázaros e Defesa
Cont ra a Lepra — P. 18.292,
de 1911 — 1912 	

Federação Taquigráfica Brasi-
leira — P. 11.112-41 — 1942

Fundação Darei Vargas — P.
37326-11 — 1942 	

Orfanato Franciscano (1 ,1 Sagrada
Família — P. 9.858-41 —
1942 	

Orfanato - Presbiteriano —
17.959-41	 1912 	

	

Orfanato "Casa de Lúcia" — P 	
19.131-41 — 1912 	

Patronato Operário da Gávea
P. 17.367-41 —

Sociedade de Geografia do Rio de
Janeiro	 P. 4.215-11 —1942

Asilo Fiirouitu — Vassouras —
P. 9.091-41 — 10.19 	

Grupo Espírita de Amor, Humil-
dade e Caridade — Valença —
P. 18.220-•1 — 1942 	

Rio de Janeiro:

Orfanato Santa Isabel — Petró-
polis — P. 18.941-41 — 1912

Sana /Casa de Mi.sericórdia —
Nova Friburgo — P. 5.074-11
— 191- 	

Sociedade Fluminense de Agri-
cultura e Indústrias Rurais

iletúi — P. 11.582-41 —1912

São

Ailo (li' -Mendicidade da Assislêe-
• eia Vicentina — Pinhal — P.

18.660-51 -- 191')

Associação Feminina Beneficente
e Instrutiva — S. Paulo P.
17.212-41 — "1942 	

Associação Feminina Santista —
Santos — P. 14.000-38 — 1938

Associação Paulista da Divina
Providência — Sã r) Paulo —
P. 5.120-11 — 1942 	

Ceniro Espírita Paz. Amor e Ca-
ridade São Paulo — P. 19.253,
de 1911 —

Conferência de Salda Isabel da
Sociedade de São Vicente do
Paulo — Cafelandia — P.
de 1941 — 1912 	

Federação Espírila do Estado de
São Paulo — P. 19.249-41 —
1942 	 •

Rospilal Francisco Rosas	 Es-
pirito Santo (Ir. Pinhal — P.
15.521-11 — 1912 	 	 .

Hospital "Feliz Lembrança" —
lguape — P. 7.001-41 — 1942

b.000,00

:00.000,00

5.000,00

30.000,00

"0.000,00

15.000,00

20.000,00

10.000,00

20.000,00

12.000,00

10.000,00

15.000,00

2 .000,00

1 .000,00

3.000,00

10.000,00

10.000,00

1? TRIMESTRE g= 11 4:
COLEÇÃO DAS LEI

3 yolumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

Cr$ 40,00
Ementário da Legislação Federal

1 volume, classificadas as ementas por ordens alfabética e numérica dos assuntos

Cr$ 15,00
Secção de Vendas da T. N . : Avenida Rodrigues Alves n. 1 — Agências ns. 1 e 2

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postat
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Instituto de Proteção à Primeira

Infância e. à Maternidade de
- Guaratinguetá --Guaratingue,

jsá - P. .18.876-41	 1942 	
Irmandade CM/ Pró-Vila de São

Vicente de Paulo - Alibáia -
P. 7.880-11	 1942 	

Hospiial Santa Isabel - Jabotica-
bal - P. 7.782-11 -

Irmandade do Senhor dos Passos
• e Santa . Casa de Misericórdia de

Guaratinguetá - Guaratingue-
tá - P. 18.992-11 - 1942 	

Irmandade da Santa Casa de Mi-
• sericórdia de • Guararema -

Guararema	 P. 16.882-41
- 1912 	

• Policlínica de São Paulo - P 	
7.068-41 - 1912' 	

Sanatório Maria Auxiliadora -
São Paulo - P. 19.130-41
1949 	

Santv Casa de Misericórdia - são
Carlos - P. 17.218-41	 1912

Santa Casa de Misericórdia de
Chavantes	 Chavantes - P.
19.518-41 - 1942 	

Santa Casa -de Misericórdia de
Leme - Leme - P. 12.750-41
- 1942 	

Santa Casa de Misericórdia de
Mogi-Guassú	 Mogi-Guassú
- P. 19.531-41 	 1942 	

Santa Casa de Misericórdia"
, Rio Preto - P. 11.843-40

1941 	
, Sociedade Beneficente de Tieté
• Mantenedora da Santa Casa de

Misericórdia de soão Paulo. -
P. 9.392-38 - 1938 	

'.Sociedade de Assistência aos Ne-
cessitados - Socorro - P.
19.093-41 - 1942 	
Paraná:

Asilo São Luiz - Curitiba - P.
6.576-41 --- 19/2 	

Santa Catarina:
Associação Beneficente Santa Isa-

bel - Lages - P. 7.516-41
- /942 	

Associação Mafrerise de Ensino
- Mafra - P. 15.475-41
1942 	

Rio Grande do Sul:

Biblioteca Rio-Grandense - Rio
Grande - P. 6.574-41 - 1942

Irmandade da Santa Casa de Cari-
dade - Alegrete - P. 6.266-41
- 1949 	

Sociedade Vicentina de Auxílio aos
Necessitados (Svan) 	 Caí -
P. 17.385-41 - 1949 	

Minas Gerais:

Asilo de São Vicente de Pálio -
Rio Preto - P. 18.370-41 -
1912 	

Asilo de Nossa Senhora da Concei-
ção - Serro - P. 8.485-41 -
1949 	

Associação Beneficente Santo An-
tónio dinPádua	 São Joãe Ne-

' pomuctmo - P. 18.859-41
1942 	

Casa -de Caridade de São João
Evangelista - São João Evan-
gelista - P. 19.084-41 --
1942 	

Colégio (Escola Normal) Nossa Se-
nhora de' Lourdes - Lavras -
P. 12.116-40 - 1911 	

Conferência São Vicente de Paula
"Maria Auxiliadora" - Ponte
Nova -. P. 19.451-41 - 1942

Confetência de São Vicente de
Paulo - Conceição Aparecida.
Município de Carmo Rio Claro

4.161-41 -7 1942 	
Conselho Particular de Bom Su-

cesso (Soc. de S. Vicente do
Paulo). Cidade e comarca de
Bom Sucesso - P. 7.503-41 -
.1912 '-	

Conselho Particular Vicentino, da
..Sociedade de S. Vicente de
Paulo - Conselheiro Lafaiete

• - P. 19.452-41 - 1942 	
Dispensário dos Pobres de Uber-

lândia - Uberlândia_- Pro-
cesso n. 17.386-41	 1942 	

Escola de Arquitetura de Belo Ho-
rizonte - Belo Horizonte -
P. 14.395-41 - 1942 	

Hospital de Piranga - Piranga -
P. 7.175-41 - 1942 	

Hospital de Nossa Senhora da Con-
ceição - Rio Casca - Pro-
cesso n. 18,936-41 - 1912 	

Hospital São João Batista - Rio
Branco	 P. 10.699-41 --
1942 	

Sociedade Musical "União 15 de
Novembro" - Mariana - Pro-
cesso n. 18.917-41 - 1912 	

Mato Grosso:
Prelazia de Guajará Mirim -
- Guarajamirim - P. 11.231-41

1912 	
Distrito Federal:

Associação Brasileira de E

▪

 duca-
ção - 1'. 17.222-41 - 1912

Associação dos Professores Cató-
licos do Distrito Federal - Pro-
cesso n. 12.978-41 - 1912

Liga Esperantista Brasileira -
P. 4.216-11 - 19-12 	

São Paulo:.
Santa Casa de, Misericórdia de

Grama - Grama - Proces-
so il. 17.381-41 - 1942 	

Santa Casa de Misericórdia Nossa
Senhora da Conceição - S. Luiz
do Paraitinga - P. 19.682-41

1912 	

Minas Gerais:

Casa da Criança - Uberaba -
P. 18.926-,41 - 1942 	

	

Conselho Particular das Conferen:	
cias de São Vicente de Paula -
Santo Antônio do • Amparo -

• P. 19.705-41 - 1942 	
Escola Profissional Feminina

• 

de
Belo Horizonte - Belo Hori-
zonte - P. 6.803-41_- 1942 	

Hospital de Clinicas da Faculdade
de'Medicina da Universidade de
Minas Gerais - Belo Horizonte

P. 17.988-41 - 1942 	
Latário "What)* Nassir - Ube-

raba - P. 18.048-41 - 1942
Orfanato de Nossa Senhora das

Dores - Diamantina - Pro-
cesso n .5.211-41 - 1942 	

Serviço de Comunieniies
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11 de junho de 1943
Processo n. 37,143-43 - Artur Guimarães

Leão, por Luiz Sobral Pinto e outros, solici-
tando certidão. - Despacho: Dirijam-se,
querendo, ao Sr. diretor da Divisão do Pes-
soal. - Ubirajara A. Pereira, diretor.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Gabinete do Ministro

PROCESSOS DESPACIISDOS PELO 511. PRE-
SIDENTE DA REPÚBLICA

N. 27.706-43 - Carta de João Toffer, esta-
belecido na capital 00 Estado de Mato Grosso,
pedindo seja dado provimento a um recurso
por ê/e interposto para o 2.° Conselho de Coa-
ãibuintes - Sim. 1;:ste despacho está de acôr-
do com o parecer do Ministério da Fazenda, que
opinou aguarde o interessado o pronunciamento
da instância coletiva a que recorreu.

N. '78.973-42 - Telegrama de Epaminondas
Viana, estabelicido cio Novo . Horizonte, Estado
da Baía, pedindo perdão' de unia multa fiscal
no montante de Cr$ 500.00 - Sim. Éste des-
pacho está de acôrdo com o parecer do Minis-
tério da Fazenda, que opinou pelo arquivamento

do processo, tendo em vista que a dívida já se
acha -em cobrança executiva.

N. P. R. 10.569-13 - Carta de Dolores Bar-
ros, residente_na capital do Estado de Alagoas,
pedindo dispensa do pagamento do imposto
do renda devido. nêste exercício, pàr seu esposo
Cícero Araújo Barros„ negociante de carne ver-
de no Mercado Público daquela cidade - Sim.
Êste despacho está de acôrdo com o parecer
do Ministério da Fazenda; que opinou pelo in-
deferimento -do pedido, por falta de amparo
em lei. .

N. 35.613-12 - Carta de Luiz Manoel de
Almeida, residente em Caeonde, no Estado de
São Paulo, pedindo a dispensa do pagamento de
impostos que incidem sôbre um pequeno ne-
gócio. que explora naquela localidade Sim.
Êste despacho está de acôrdo com o parecer do
Ministério da Fazenda, que opinou pelo arqui-
vamento do processo.

N. 15.818-43 - Telegrama de António dos
Santos Monteiro, residente em Campos, no Es-

tudo do Rio de Janeiro, pedindo dispensa de
uma multa que lhe foi imposta - Sim. ú:ste
despacho está de acôrdo com o parecer do Mi-
nistério da Fazenda, que opinou peto arquiva-
mento do processo.

N. 71.672-42 - Carta de Elias Hubaika, re-
sidente na Capital do Estado de São Paulo, pe-
dindo cancelamento de divida ora em cobranca
judicial, no montante de Cr$ 5.000,00 - Apro-
vado. Éste despacho está de acôr'elo com o pa-
recer do . Ministério da -Fazenda, que opinou
aguarde o interessado .° pronunciamento do Po-
der Judiciário, de vez que não cabe a interfe-
rência da administração nas casos de dívidas
já ajuizadas'.

N. 94.052-42 - Carta de Aureliano Gonçal-
ves de Souza, estabelecido em Inhambupe, no
Estado da Baia, pedindo dispensa do pagamento
de impostos que recaiem sôbre o negócio que
explora, ou, pelo Menos, das multas exigidas
pelo atrazo no recolhimento dos referidos tri-
butos - Sim. Êste despacho está de acôr-do
com o parecer do Ministério da Fazenda, que
opinou pelo indeferimento do pedido, por falta
de amparo legal.



9276	 Terca-fcira 15 DIÁRIO OFICIAL (Seccão I)	 Junho de 1943
.am•nnn••••MY

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA SINDICAL DA 2i1LSA

DE VALORES E DOS CORRETORES DE FUNDOS PÚ-
BLICOS DO RIO DE JANEIRO, APROVADO POR DES-

PACHO DE 31-5-13, DO SR. MINISTRO DE ESTADO DOS

NEGÓCIOS DA FAZENDA.

Regimento Interno da Câmara Sindical da 116Na de VatoPes
e dos Corretores de Fundos Públicos (1) Rio de janeiro

TITULO I

CAPITULO I

DO CARGO DE CORRETOR

ATt . 1.0 O cargo de corretor da Bolsa de Valores do Rio de Ja-
neiro constitue ofício público. (Decreto n. 2./1' 7 5, de 1897, art. 1.0).

Art. 2.° O número de ofício é de 40. (Decreto citado, art. 2.°).
Art. 3.0 Os corretores são nomeados pelo Presidente da Repú-

blica. por decreto expedido pelo Ministério da Fazenda, mediante
proposta e informação da t:_inara Sindical. (De reto citado, arts. 3.0,
6.0 e 7.0 a decreto n. 354, de 1895, art. 7.°).

Parágrafo único. Para a reintegração ou readmissão é indis-
pensável a audiência da Câmara Sindical.

Art. 4.0 A demissão se operará pela mesa forma, depois de
processo regular perante a Câmara Sindical, orde o corretor terá o
prazo de 20 dias para a defesa.

Art. 5.0 Para admissão ao cargo de corretor, são indispensáveis os
seguintes requisitos:

a) ser brasileiro nato;
b) ter mais de 25 anos de idade;
e) estar no gOzo dos direitos civis e políticos.
Art. 6.° Não podem ser corretores:
o) os que não podem ser negociantes;
b) os falidos não reliabilitados;
c) as mulheres;
á) os que estiverem sendo processados ou tenham sido conde-

nados por crimes de peculato, falsidade, moeda falsa, contrabando,
estelionato, roubo, furto e outros a que o Código Penal ou leis federais
imponham, expressamente, a perda do . cargo;

e) os corretores já destituídos, por condenação, como incursos em
crimes previstos no Código Penal. (Decreto citado, art. 5.°);

f) os que forem parentes em linha direta e colaterais e afins até
o segundo grau. (Decreto-lei n. 1.344, de 1939, art. 54).

Parágrafo único. A restrição constante da letra f dêste artigo
não se refere aos auxiliares do corretor, nem se nlica aos casos atuais.

Art. 7.0 A vaga do ofício de corretor é tornada pública por edi-
tais da Câmara Sindical, afixados no salão da Bolsa e -publicados
durante 30 dias, por 10 vêzes, no Diário Oficial e em um diário de
grande circulação.

Art. 8.0 O candidato ao cargo de corretor deverá juntar ao pe-
dido de nomeação os seguintes documentos:

o) certidão de nascimento extraída do registo civil ou prova
equivalente:

h) prova de residência por mais de 3 anos no Distrito Federal,
atestada por -autoridade policial;

c) fólha corrida;
á) atestado de haver o pretendente praticado, por tempo nunca

menor de 2 anos, em escritório de corretor de findos públicos, exes-
cido em casa bancária ou comercial de grosso trato o emprêgo de
guarda-livros ou o cargo de gerente. (Decreto citado, art. 6.°); •

e) certidões limpas dos distribuidores das Varas da Fazenda Pú-
blica e Varas Cíveis do Distrito Federal, durante o lapso de 10 anos;

f) certidões limpas .dos distribuidores dos registos de títulos e
documentos e protestos de títulos, durante o prazo de 5 anos;

g) prova de quitação militar;
h) atestado médico provando não sofrer de moléstia contaaiosa

e atestado de vacina.
Art. 9,0 A Câmara Sindical, ao receber o requerimento do can-

didato. devidamente instruido com os documentos mencionados no
artigo anterior, nomeará unia comissão de sindicância, composta de 3
corretores, para averiguar da veracidade e autenticidade dêsses mes-
mos documentos e, após examinar o parecer que a comissão apre-
sentará dentro de 10 dias, mandará afixar no salão da Bolsa e publi-

e car em edital, na imprensa, durante 15 dias consecutivos, o nome do
pretendente ao cargo.

Parágrafo único. As despesas com a habilitação correrão por
conta do candidato.

Art. 10. Findo o prazo a que se refere o artigo anterior e em
face das informações que tenha colhido, a Câmara Sindical julgará.
a seu exclusivo critério, da idoneidade dos candidatos, podendo reünir
a classe dos corretores para escolha de dois nomes dentre os con-
correntes, afim de serem enviados, com o seu parecer, ao ministro- da
Fazenda.

Parágrafo único. Não havendo candidato julgado idóneo, o cargo
só poderá ser preenchido, após o lapso de 3 meses e mediante habi-
litação de novos candidatos.

Art. 11. Se a vaga ocorrer por moléstia incurável, será permitido
à Câmara Sindical propor de preferência, em iguldade dc condi-
ções quanto à idoneidade, um filho do corretor, para substituí-to

no ofício, ex-vi do que dispõe o art. 20 do decreto n. 2.475, de 13
de março de 1897.

Parágrafo único. Fm tal caso, a Câm

▪

 ara exigirá a apresentaçã.o
dos documentos a que se refere o art. 8. 0 e,. julgando idóneo o substi-
tuto, enviará ao ministro proposta para nomeação. (Decreto citado,
art. 20).

Art. 12. Publicada a nomeação no Diário Oficial, o síndico no-
tificará, imediatamente, o nomeado, mediante oficio, enviando-lhe uni
exemplar do Regimento Interno, afim de que:-

o) preste a caução de cinqüenta Mil cruzeiros (Cr$ 50.000.00),
em moeda nacional ou em títulos mencionados nas letras b, c e á do
art. 8.0 do decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897, no Tesouro
Nacional, onde assinará o respectivo térmo;

b) efetue o pagamento do imposto da patente e providencie o
do imposto de indústrias e profissões;

c) apresente o "protocolo" de corretor, devidamente selado e ru-
bricado pelo Departamento Nacional de Indústria e Comércio;

d) apresente, na Secretaria da Câmara Sindical, o caderno ma-
nual, para ser legalizado: .

e) exiba certidão passada pela Caixa de Garantia e Previdência,
do depósito de pecúlio equivalente ao do seu predecessor no ofício.

Art. 13. O nomeado deverá satisfazer as exigências do artigo an-
terior e tomar posse e entrar no exercício do cargo. dentro de 60
dias, contados da data da publicação do decreto de nomeação, no
Diário Oficial.

Parágrafo único. Findo êsse prazo, sem que o nomeado haja en-
trado em exercício do cargo, considerar-se-á vago o ofício.

Art. 14. O corretor nomeado prestará, perante o síndico, o com-
promisso de bem desempenhar suas funções, 'com zèlo, probidade e
de acordo com as leis em vigor (Decreto citado, art. 9.0, b).

. Art. 15. Os corretores, uma vez empossados, serão vitalícios, en-
quanto bem desempenharem suas funções.

Art. 16. São motivos de destituição:
a) falência, fraude, abuso de confiança, falsidade, roubo, furto,

estelionato, abandono do cargo e outros casos previstos neste Regi-
mento e nas leis, para os quais esteja estabelecida a pena de perda do
cargo;

1)) se o corretor, dentro de noventa dias, não prestar nova caução
ou não integralizar a existente, quando esta for absorvida ou sofrer
redução, em virtude de descontos que não sejam oriundos de fraudes
ou má fé no exercício do cargO.

Parágrafo único. Eia qualquer dos casos das letras a e b, ficará
inhabilitado para nova nomeação.

Art. 17. Os corretores perceberão, como remuneração das nego-
ciações que realizarem, unia comissão, de conformidade com a tabela
anexa.

Parágrafo único. A taxa de corretagem é obrigatória, não po-
dendo ser aumentada ou diminuída, sob pena de suspensão. de 15 dias
e multas de Cr$ 1.500.00, suspensão e multas essas que serão apli-
cadas em dobro, no caso de reincidência. (Decreto-lei n. 1.344, de
1939, art. 52).

Art. 18. O corretor pode ser suspenso:
o) pela Câmara Sindical, com recurso voluntário para o mi-

nistro da Fazenda, por tempo não excedente de 30 dias (Decreto nú-
mero 2.475, citado, art. 135, a);

b) pelo ministro da Fazenda, sem recurso, até o prazo de 3 meses.
(Decreto D. 2.475, art. 135, b).

Art. 19, A Câmara Sindical imporá a pena ex-officio ou me-
diante queixa devidamente instruída, em que fique provada a falta
ou èrro de ofício praticados pelo corretor-

Parágrafo único. A justificação judicial só será aceita como do-
cumento instrutivo, quando intimado o corretor para asaistí-la pe-
rante a autoridade judicial. (Decreto n, 2.475, de 1897, art. 136).

Art. 20. A suspensão poderá ser imposta ei-officio ao corretor
que:

a). não tiver integral a caução ou o pecúlio de que cogita a lei
n. 106, de 23 de outubro de 1935;

b) decorridos 10 dias do encerramento da c

▪

 obrança do imposto
de indústrias e profissões, não apresentar, na Secretaria da Câmara
Sindical, o conhecimento do respectivo imposto;

c) deixar de comparecer à Bolsa, durante 3 dias consecutivos,
sem causa justificada:

d) incorret;.em mora na liquidação de negociações que tenha tra-
tado;

e) dentro de 30 dias, não tiver completado a sua caução e a cota
de que cogita o art.	 § 2.0, da lei n. 106, de 2a de outubro de 1935;

f) de modo indireto, assinar todo e qualquer documento com o
fim de legalizar operações realizadas por . pessoas estranhas à classe,
aufira ou não proventos de tais operações. Neste caso, além da sus-
pensão pelo tempo de três meses. incorrerá, ainda, na multa de
mil e dois mil cruzeiros. (Decreto n. 2.475, .de 18" art. 141).

Parágrafo único. Reputa-se em mora o corretor, independente
de qualquer ato judicial, quando, nos prazos fixados para liquida-
ções de transações, Dão liquidar qualquer negociação em que tenha
figurado como intermediário. (Decreto n. 2.475, de 1897, art. 137).

Art. 21. Os corretores de fundos públicos, além das penas em
que possam incorrer, de acordo com as disposições do Código Penal,
repressivas dos crimes de função, são passíveis das penas regimea-
tais de suspensão até três mesas e multa até o valor da metade da
caução. (Decreto n.- 2.475, de 1897, art. 134).
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CAPITULO II

DA CAuçÃo

Art. 22. A caução a que se refere a letra a do art. 12 respon-
derá pelas infrações, indenizações e liquidações de operações de res-
ponsabilidade do corretor, bem corno por encargos fiscais e será sub-
sidiária do pecúlio 'criado pelo art. 5.° da lei n. f06, de 23 de ou-
tubro de 1935, nas multas impostas pela Câmara Sindical. (Decreto
II. 2.475, de 1897, arts. 10 a 13).

Art. 23. Sôbre essa canção não poderão recair penhoras, arrestos
ou seqüestros que visem garantir dívidas particulares durante o exer-
cício do cargo e até seis meses, a contar da data da demissão, exone-
ração ou falecimento do corretor, época em que prescreverão tôdas
e quaisquer responsabilidades relativas ao ofício. (Decreto n. 2.475,
de 1897, art. 11).

Art. 24. A caução será efetivamente Conservada-por inteiro, de-
vendo o corretor preendiê-la quando, por qualquer dos motivos acima,
seja desfalcada; ou substitui-la, no. caso de exoneração do fiador por
forma legal,, ficando suspenso das funções, enquanto não o fizera'

Art. 25. A caução prestada por terceiros em favor do corretor
só poderá ser levantada depois de efetivamente .substituída.

Art. 26. Findo u prazo de seis meses a que se refere o art. 23,
desde que não haja reclamação ou oposição, a Câmara Sindical expe-
dirá oficio ao ministro da Fazenda, para a - entrega da caução a quero
de direito. (Decreto n. 2.475de 1897, art. 15).

CAPITULO III

DA COMPETÊNCIA, EXERCÍCIO E FUNÇÕES DOS CORRETOFIES

Art. 27. São da exclusiva competência rios corretores e sómente
por seu intermédio e em público prègão se poderão realizar a com-
pra, venda e transferência:

a) de quaisquer títulos da dívida pública, micionais • ou estran-
geiros, admitidos a cotação;

b) de todo e qualquer titulo, suscetível ou não de cotação ern
Dólaa, quer .sejam ações ou empréstimos por obrigações (debêntu-
res) . (Decreto-lei D. 1.311, de 1939, art. 1.0);

e) de câmbio, em tôdas as modalidades;
d) de metais ,preciosos, amoedados ou em barra, respeitadas as

exigências da legislação em vigor.
Parágrafo único. Não -se compreendem na exclusividade de que

trata é:d.e artigo as operações sare títulos ao portador da Dívida
Pública Federal, Estaoual ou Municipal (art.. 5. 0 do decreto-lei nú-
mero 5.475, de 11 de maio de 1943) .

•Art. 28. O corretea poderá ser procurador de seus clientes para
compra ou venda de Lana:os-de Bôlsa, recebimento de juros ou divi-
dendos -e para atos extra-judiciais a êles relativos. (Decreto-lei nú-
mero 1.344, de 1939, art. 19).

Art. , 29. Poderão. ainda, os corretores;
a) incumbir-se de pagar juros e dividendos de títulos de Bólsa;
b) constituir-se correspondentes, uns dos outros, nas diferentes

praças nacionais;
c) ter correspondentes no estrangeiro e, dêstes, ser correspon-

dentes cio praças nacionais. (Decreto-lei n. 1.344, de 1939, art. 20).
Art. 30. São nulas de pleno direito as negociações de títulos e

espécies e as operações de que, trata o art. 27, quando não realizadas
por intermédio de corretor. (Decreto n. 354. de 1895, art. 3. 0, § 1.0 ) .

Art. 31. 'As pessoas que, sem a necessária investidura, exercerem
as funções de corretor, incorrerão no preceito do art. 328 do G.,idigo
Penal. O síndico remeterá ao Ministério Público os documentos que
possam instruir o processo afim de que, no Juízo competente, seja
aplicada a pena cabível.

Art. 32. Sômente com a intervenção de corretor, as companhias
e sociedades anônimas poderão lançar e contrair empréstimos, sob
pena de nulidade. (Aviso do ministro da Fazenda, n. 94, de 11 de
ugôsto de 1898). 	 •

Art. 33. Os corretores poderão para sua garantia exigir ordem
escrita para as operações mie forem encarregados de executar na
tôlsa. (Decreto D. 2.475, de 1897, art. 32).

Art. 31. A ordem dada ao corretor, salvo convenção_ especial,
termina ao serem encerrados os trabalhos da Bõlsa e o seu recebi-
mento importa na autorização ao corretor, para operar em nome e
Por conta do comitente. (Decreto n. 2.475, de 1897. art. 33).

Art. 35. O corretor, enquanto não puder executar a ordem re-
cebida, clara ao seu comitente diáriamente os motivos da demora, afim

• de receber déste confirmação ou novas instruções. (Decreto n. 2.475,
de 1897, art. 34).

Art. 36. A ordem poderá ser acompanhada da garantia, em di-
nheiro ou títulos, julgada indispensável à liquidação das operações,
Com a explícita . declaração do comitente, de poder o corretor utilizá-la
para aquele fim. (Decreto 11. 2.475,-de 1897, arts. 40 e 42).

Art. 37. Nas operações a prazo, poderá o corretor exigir um ce-
fórço da garantia prestada no ato do recebimento da ordran, afim de
pôr-se ao abrigo de eventual impontualidade ou insolvabilidade fio
comitente. por alteração dos valores negociados. (Decreto n. 2.47a,
.de 1897, arts. 99 e 100).

Art. 38. Nas operações a prazo fixo com opção do orei-Pio. o
corretor exigirá, apenas, como garantia, o valor do prêmio estipulado;
no caso, porém, da declaração do comitente de optar pelo prazo firme,
deverá êste, urna hora antes da Bôlsa que preceder o vencimento da
operação, acompanhá-la do refôrço, isto -é, do valôr arbitrado para
operações a prazo fixo, sob pena de ser feita a liquidação, nos têrtnos

dos arte. 53 a 57 dêste Regimento. (Decreto n. _2.475, de 1897,
art. 104) .

Art. 39. O comitente que retirar a ordem dada e aceita, antes
do prazo convencionado para a operação, pagará integralmente a cor-
retageni, como se essa ordem tivesse sido executada. (Decreto n. 2.175,
de 1897, art. 43) .

Art. 40. O comitente que, sem prévia retirada da ordem dada,
já tendo recebido do corretor a comunicação de que a mesma fóra cum-
prida,' deixar de ultimar a transação ou realizá-la por intermédio
de. outro corretor, será obrigado a pagar a corretagem ao primeiro
corretor e responderá por perdas e danos perante a parte com quem
êste houver .tratado, sendo a operação liquidada pela Câmara Sindi-
cal, de acôrdo com o es;.abelecido nos arts. 53 a 57 dêste Regimento.
(Decreto n. 2.475, de 1897, arts. 44 e 45).

Art. 41. Nas operações anuladas, por acôrdo ou conveniência das
partes, não poderão estas eximir-se do pagamento das correlegens.

Parágrafo único. Se a anulação se verificar por culpa de uma
das partes, sómente esta ficará obrigada ao pagamento de que trata
êste artigo.

-Art. 42. Nas operações - à vista, o corretor é, pessoalmente, res-
pOnsávei pela entrega dos titulais vendidos e pelo pagamento dos que
houver comprado.

Parágrafo único. A liquidação será . ultimada no escritório do
corretor comprador.

Art. 43. A'responsabilidade do corretor é inteira e completa pela
liquidação das operações. feitas a pr szo, sempre que.. no ato. da tran-
sação, não seja revelado, de modo regular, o nome do eomitente. Essa
responsabilidade é regida pelos princípios que regulam a do comis-
sário dei credere.

Art. .44. Os corretores são responsáveis pela autenticidade da
assinatura do último signatário Ias letras e ' dos títulos endossáveis
que negociarem.

Art. '45. Na falta de aceitação e pagamento dos títulos, peio cor-
retor comprador, Ou entrega,- pelo corretor vendedor, a revenda ou
a compra dos valores negociados poderá ser feita. por intermédio cio
síndico, a requerimento do corretor interessado, correndo todos os
riscos por conta do corretor 'omisso.

Art. 46. O corretor; salvo convenção em contrário, responde, pe-
rante seu comitente, pelo outro corretor com quem haja contratado a
liquidação . da operação. -

Art. 47. Ao aceitarem a inr;umbência de qualquer negociação, os
corretores têm o direito de exigir dos comitentes as garantias que
reputarem precisas para efetivar as -operações, proporcionando, Dor
s ia vez, as que Os cornitentes exigirem.

Art. 48. O corretor não pode ser fiador. Será nula 1:Ma fiança
dada por corretor, em contrato ou negociaçãO cuja natureza não se
relacione com 'transaçac do seu ofício, noa têrmos déste Regimento.
(Decreto n: 2.475. de 1897. art. 49) .

Art. 49. Nos casos de suspensão, destituição, falecimento e aban-
dono do cargo, a Câmara Sindical nomeará corretor substituto, que se
encarregará das liquidações das transações e praticará todos os et:is
que as circunstâncias exigirem. (Decreto n. 2.475. de 1897, art. 19).

Art. 50. Nos casos do artigo antecedente e no de exoneração
espontânea, a Câmara Sindical divulgará a existência da vaga por 30
dias consecutivos em editais nas pedras da Ból.:s a e por 10 vêzes no
Diário Oficioa e em outro órgão de grande circulação. Nos editais a
Câmara Sindical convidará os interessados em transações em que o
corretor tenha intervindo, para liquidá-las no prazo de 6 meses. (De-
creto D. 2.475, de 1897, art. 14).

Parágrafo .único. Nas hipóteses prevista; neste, artigo, as opera-
ções tratadas pelo corretor serão liquidadas, observado o processo
dos , artigos que as regulam.

Art. 51. A responsabilidade do corretor considera-se prescrita,
6 meses contados da data da sua exoneração. (Decreto D. 2,475, de
1897, arts. 12 e 13).

Art. 52. O comitente que deixar de cumprir o contrato, ou que
n:.3 proporcionar ao corretor os meios com que seja efetivada a ope-
ração, responderá. integralmente, pela transação. Em tais casos, o
corretor venderá os títulos_que haja adquirido, pagando com o pro-
duto da venda o preço da compra, ou adquirirá novos títulos para
substituírem aqueles cuja entrega foi sonegada _pelo comitante.
ação executiva é o meio judicial de apuração - dos direitos e das aes-
ponsabilidadea decorrentes clêste dispositivo. (Decreto n. 2.475, de
1897. aras. 45 e 93) .

Art. 53. Se o corretor tiver adquirido títulos para . o . comitente,
estes serão vendidos e, quando a ordem tenha sido de venda, serão
comprados outros títulos para substituí-los, cobrando o corretor, do
comitente omisso, o valer da diferença verificada entre a cotação do
contrato e a da liquidação, bem como as respectivas corretagens.
(Decreto n. 2.475. de 1897, arts. 45. 93 e 100) .

Art. 54. Nos casos do artigo antecedente, de acôrdo com os cor-
retores que tenham intervindo na transação, poderá o síndico rea-
lizar a liquidação, pelo pagamento do valor da diferença das cota-
ções, verificada no dia da liquidação. (Decreto n. 2.475, de 1897,
arts. 45 e 91).

Art. 55. A falta ac cumprimento de qualquer contrato, por paate
do comitente, importará a liquidação imediata de todas as operações
por .êle contraídas e serão -executadas pelo síndico, por conta e riaeo
do comitente omisso, nos- tèrmos dos artigos antecedentes.

Art. 56. No caso de omissão ou falta do comitente. a Câmara
Sindical, a requerimento do corretor prejudicado ou da parte interes-
sada, poderá afixar nas pedras da Bôlsa o nome do remisso com um
resumo da operação respectiva. (Decreto n. 2.475, de 1897, art. 45)..
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Art. 57. Serão processadas pela forma eaecutiva as ações dos
corretores, para cobrança das despesas e comissões de corretagem.
t Decreto-lei 11. 1.608. de 1939, art. 298).

•	 Art. 58. Os corretores são obrigados a dar aos seus comitente:,
recibo das quantias ou valores que dos mesmo); receberem. (Decreto

. 2.115, de 1897. arts. 42 e 50).
Art. 5-9. O comitente poderá fazer efetiva a garantia a que e

obrigado, ein transações confiadas a . corretor, per meio de depósito em
bancos, em dinheiro ou títulos, à ordem da Câmara Sindical. asse
depósito só poderá ser levantada, para liquidação da transação, som
autorização da mesma Camara Sindical, devidamente assinada oca)
síndico e tesoureiro. (Decreto o. 2.475, de 185)7, art. 92).

Art. 60. A Câmara Sindical. quando julgar conveniente, poilessi
exigir que os corretores depositem em banco as garantias que tenham
recebido dos comitentes. observadas as prescriçies do artigo anterior.

Art. 61. Deixando uni corretor de cumprir qualquer contra I o
contraído COM outro colega, êst e levara o lato, por escrito, ao conhe-
cimento do síndico que liquidara a operação na primeira Bolsa sub-
seqüente, procedendo a venda dos títulos que tenham sido adquiridos
ou a compra de outros para substituir os que o corretor omisso foulia

elidido, cabendo a êste todos Os riscos decorrentes da ore ação. 'De-
creto n. 2.475. de 1897. arts. 28, 35„)e, 37, 38, a() e 41) .

Art. 62. Se um corretor deixar de cumprir 11111 contrato contraído
com um comitente, será observado para a. sua liquidação I) que dispie
I; artigo anterior; cabendo ao comitente comunicar o ocorrido ao sín-
dico, instruída a sua declaração com os documentes indispensavois.
(Decreto n. 2.175, de 1897, art. 40

Art. 63. As comunicações do não cumprimento de contra)0 de-
terão ser feitas, até uma hora antes da Bedsa subseqüente à do dia .
do vencimento da operação.

.art. 61. Quando c corretor não fornecer os meios Ordispeosavers
ao cumprimento das obrimusões contraídas, a Câmara Sindicel, jun-
tando o processo respectivo, requisitará do ministro da Fazer Ia seja
levantada da canção prestada pelo mesmo corretor a quantia 3leces g á-

ria à liquidoçi:io da operação. lai screto n. 2.175, de 1897, ;:ris. 10
e 132).

Art . 65. TOda e qualquer modificação, aalso, prol esto cri co-
municação refereate a operações, quer de consitenles, quer de corri-
am, deverá ser feita por escrito por intermédie da Câmara Sindical,
uraa hora :rides da 1.3olsa subseqüente à do vete intento da operação.

Art. 66. Os corretores são pessoalmente responsáveis entre si e
para com seus comitentes, pela entrega ou pagamento do que tiverem
vendido ou comprado em Bolsa. (Decreto n. 2.175, de 1897, arte. 36,
37 e 41)..

Art. 67. Nos descontos, canções e outras transações
fora da Bolsa, a responsabilidade do corretor é limitada à autenti-
cidade da Oltiina firma e leaitimidade dos títulos, observadas, mi-
ram, as disposi ções do art. 25 diste Regimente . (Decreto n. 2.175
de 1897, art. 39).

Art. 68. O corretor deve guardar segrêdo sobre os nobres
comitentes; para menciona-los faz-se precisa witorizac . an ilaates
escrito. ou que a natureza da operação o exija.

Art. 69. E' vedado mis corretores, sob as pelas do art . 59 ilo Cá-
digo Comercial:

a) formarem entre si assoeiações particulares. para operações
de sua profissão;

b) fazerem qualquer espade de- negociação e barrico, direto ou
indireto, sob o seu ou alheio nome, bem como contraírem sociedade
de qualquer denominação ou classe, exceto a permitida no art. 32
do decreto-lei n. 1.344. de 1939, que será disciplinada nes moldes do
art. 325 do Código Comercial;

c) adquirirem para si dl pessoa de sua Ia milia ales ou \ o-
lores de cuja venda tenham sido incumbidos ou venderem os que lhe
pertencerem. quando tenham ordem de compra;

d) exercerem cargos de administração ou fiscalização de socie-
dades anônimas:

e) encarregarem-se de cobranças ou pagamentos, por conta alheia,
salvo no caso e'de liquidação dos seus contratos ou operações do seu
ofício;

f) assinar ou reformar nota, confirmação ou proposta de ope-
ração efetuada por outro corretor;

g) lavrar nota on confirmação de contrato, sem as formalidades
legais;

é) transferir contrato de operações a tèrmo a outro corretor, an-
tes de fazer os respectivos registos. (Decreto-le ir. 1.314, de 1939.
art. 7.0).

Art. 70. A responsabilidade civil dos corre ores de fundos pis-
blicos resolve-se na prestação de perdas e danos, resultantes (le:

«) falta de execução de ordem que tenham aceito de comitente;
b) entrega de título irregular, amortizado, embargado, perdido ou

furtado, qoando a Câmara Sindical já tenha dado êases fatos à publi-
cidade:

c) haver o corretor, com o fins de angariar bens para seus comi-
t entes ou proventos 1-- ara si próprio, negociado, de má fé, letras, ;a-
tidos ou valores que, na época da operação, pertaream ri ressoas cujo
estado de falência tenha sido declarado oficialmer te;

d) irregularidade da escrituração de seus livros, referente às par-
tes interessadas nas operações. (Decreto 11. 2.475, de 1897, art. 1301.

Art. :1. O coarctar responderá pelos lucra; eessantes e danes
emergentes que provenham de ato seu, quando provar-se que a. omissão
em dar cumprimento à ordem recebida decorre de má fé, ou quando
dela aufira o corretor qualquer interêsse. (Decrete n. 2.17a, de 1897.
art. 131).

Art. 12. Em qualquer. (Mates casos, a ordem aceita e não cum-
Prida selai exectitada pela Câmara Sindical, à vista da reclamação, riu
interessado, com os fundos constitutivos da caução do corretor, ope-
rando-se o levantamento da quantia precisa por meio de requisitória
ao ministro iIa Fazenda. (Decreto n. 2. í5. de 1897, art. 132).

Art. 73. A prestação de perdas e, danos tornar-se-á fetiva.
virtude de sentença condanatória obtida pelos meios ordinários. (De-
creto n. -2.175„ale 1897, art. 133).

Art. 74. Os corretores de fundos : públicos - além das penas em
que possam ineorreia repressivas dos crimes de função, de acórdo com
as disposições do COdigo Penal - são passíveis das penas regimen-
tais de suspensão, ato 3 meses multa do valor da metade da caução.
(Decreto n. 2.115, de 1897. art. 131).

Art. 75. As multas estabelecidos neste Regime:410 serão Olmos-
tias administrativamente, pela Cansara Sindical, cem recurso votou-
terio para o ministro da Fazenda, ou por Osie, quando julgar eabiael
tal pena. (Decreto n. 2.115, de 1897, art. 138).

Art. á. O recurso terá eleito suspensivo, devera ser interposto
dentro de cinco dias. a contai . da notifivação pelo síndico, e será dea
cidide dentro do prazo máximo de 15 dias; a falta de decisão dentro
eesle prazo importa a confirmação do ato da Câmara Sindical. (De-
creto n. 2.175, de 1897, art. 139).

Art. 77.	 produto' das multas será recolhido à Caixa de Ga-
rantia e Previdência dos Corretoras, institobla pela lei n. 106, de 1935.

Art. 78. Abam dos casos especificados neste Regimento, as penas
de l i mita e suspensão poderão ser impostas. disciplinarmente, p' de-
liberação •la t:amara Sindical, com amliência prévia do corretor, e re-
curso s•ispensivo ao ministro da Fazenda. (Decreto u. 2.475, de 1897,
art. Ias).

CAPITULO IV

DoS LIVROS

Art. 79. Todo x.oreetor deves:ter os seguintes livros:
a) um caderno manual numerado, aberto, encerrado e rubricado

pelo síndico;
à) um protocolo numerado, aberto, encerrado e rubricado pelo

Departamento de Indústria e Comércio.
Art. 80. Será facultado ao corretor o uso ilos seguintes livros aa-

xiliares:
(1) copiador selado e numerado, aberto, encerrado e rubricado

pelo síndico, onde se são tronai) irtadas as cartas, telegramas, memo-
randa e contas concernentes aos negócass do Mimo;

à) livro para o lançamento ce volitas com os comitentes, devendo
a escrituração ser feita por partidas dobradas.

Parágrafo único. Estes livros obedecerão ao 1110de 10 fornecido
pela Câmara Sindical.

Art. Sl. No caderno manual deverão ser lançadas, com clareza
e individuação. togo que concluídas, todas ;ta eperaeões realizadas
pelo corretor ou seu preposto.

Art. 82. No protocolo doerão ser ta peados, diariamente, os as-
sentamentos do caderno manual, poe cópia literal, por extenso, sem
emendas, rasuras, entreanhas. transposições ou abreviaturas, guar-
dada a ordem da -numeração das opeeações escrituradas nesse caderno,
mencionando-se os nomes do comp . ador e do vendedor, a natureza,
o preço, o prazo e fadas as condiç'õ s da operação.

Parágram Único. a:sie livro t• ré as formalidades exigidas no
art. 13 do Código Comercial, 'sob pena de riao terem fé os assenta-
mentos, nele lançados.

Art. 83. Os livros aos corretores que ae acharem res estidos das
formalidades legais, escriturados um boa ardam, sem vícios ou de-
feitos, terão fé pública.

Art. 81. Os livros desprovidos da g formalidades legais, alterados
ou escriturados de forma irregular, não farão prova em Juízo em
favor do coereter.

Art. 85. No raso de desacórdo de lança meato entre o protocolo
e o caderno manual, prevalecera sempre o do protocolo, deAde que a
operação nête exarada conste do Registo Ofic:al da Câmara Sindical e,
na divergênma entre actieles e ) Registo. prevalerá êste.

Parágrafo único. Neste caso, a Câmara Sindical mandará pro-
ceder à correção dos livros, adeertindo o corretor que será punido na
reincidência. (Decreto-lei n. 1.344, de 1039, art. 17, § 2.°).

Art, 86. Nos assentos de negociações de letras de câmbio, deverá
o corretor mencionar es nomes do vendedor e comprado', a praça
sõbre a qual for feito o saque, o prazo e as estipulações a êste refe-
rentes. sem prejuízo das demais declarações exigidas no art. 49 do
Código Comercial.

Art. 87. Nas negociações à vista de títulos ao portador, o corre-
tor deverá declarar, tão somente,' a natureza do título.

Parágrafo único. Pela inscrição no protocolo, da numeração dos
títulos transacionados, os corretores perceberão os emolumentos cons-
iantes da respectiva tabela.

Art. 88. O exame parcial-dos livros do corretor terá lugar, por
ordem da Câmara Sindical, sempre que se originarem dúvidas ou
questões Abre operações de Bõlsa em que o- corretor tenha funcio-
nado. O exame geral semente terá lugar nos casos expressos no Có-
digo Comercial e neste Regimento e sempre que a Câmara Sindical
julgar necessário, para apurar fatos que constituam responalbilidado
do corretor.

Art. 89. Quande o corretor tiver de exibir os livros, por ordem
judicial. o exame só poderá ter lugar na parte referente à causa em
julgamento, não sendo permitido examinar o livro nos demais /anca-
mentos.

dos
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Art. 90. Á . Câmara Sindical, quando: determinar . o exame de
qualquer ou de todosos livros do corretor, é obrigada a guarda sigilo
quanto aos noihes dos comitentes e às operações nesses livros . escri-
turadas.

Art. 91. Recusando-se o corretor a :exibir os livros, quando nesse
Fentido receber ordem de autoridade 'competente ou .determinação da
Câmara Sindical, ficará sujeito à Multa de Cr$ 25.000,00 e suspensão
pelo prazo de 3 meses. (Decreto ri. -2:475, de • 1897, art. 134).

Art. 92. Os- livros obrigatórios do corretor serão apresentados à
Câmara Sindical de seis em seis meses, para verificação do anda-
mento da escrita e para - efeito dó "visto" do síndico. (Decreto nú-
mero 22.422, de 1933. artigo Único).

§ 1.0 A não apresentação 'dos livros sujeitará o carretar a uma
multa de Cr$ 5.000,00 e do claro na reincidência, sendo esta retirada
da caução. (Decreto n. 22.422, de_ 1933, artigo único). a

§-a.° A • Câmara Sindical mandará ao ministro da -Fazenda, durante
o mês de janeiro do ano seguinte, a relação dos faltosos, determinando,
desde logo, a retirada da multa do pecúlio instituído pela Caixa de
Garantia e Previdência.	 .

Art. 93. Os livros do corretor, quando arrecadados pela Câmara
Sindical, serão guardados no seu arquivo por espaço de 20 aaos, ou
entregues ao sucessor- do oficio.

- Parágrafo único. Findos os 20 anos, serão os livros incinerados.-
Art. 94. As certidões extraídas dos livros, com referência à falha

em que os atos 'se acharem escriturados, sendo subscritas e assinadas
pelo corretor, terão fórça de instrumento público parasprova dos con-
tratos respectivos.

Art. 95. O corretor que passar certidão contra o que constar
dos seus livros, incorrerá nas penas da crime de falsidade e perderá
a metade da caução.

Art. 96. Incorrerá na multa igual à quarta parte da- caução e
suspensão por 2 meses o corretor cujos livros forem achados sem as
formalidades e declarações exigidas na lei. (Decreto n. 2.475,, de
1897, art. 142).	 a-

Art. 97. Incorrerá na pena de suspensão de três meses o corretor
que, já punido por não ter os livros escriturados com as formali-
dades e declarações exigidas neste Regimento, reincidir nessa falia.
provado que o fêz "fraudulentamente. Presume-se a fraude sempre
que nas operações de câmbio, de espécie metá:ica e de fundos, não
forem mencionados nos livros os nomes dos comitentes de idoneidade
reconhecida ou quando tais operações . não estiverem 'escrituradas no
protocolo. (Decreto n. 2.475, de 1897.. art. 143).

TITULO II

CAPITULO I

DOS AUXILIARES . DO CORRETOR

Art. 98. Os corretores poderão' ter corno auxiliares dois pre-
postos e quatro adjuntos, os quais serão nomeados pelaCâmara.
cucai, mediante proposta dos mesmos, corretores.	

ain-

§ 1.0 Para a admissão do preposto .é indispensável que o candi-
dato reúna os requisitos previstes 110 Prt. 5,0 . Para • a-do adjunto, são
imprecindiveis as seguintes condições:

a) ser brasileiro nato:
á) ser maior de 21 anos de idade. -
§ 2.0 As propostas serão acompanhadas, quando se tratar de pre-

posto, dos documentos indicados no art. 8.°, e, quando se tratar de
adjunto, de:

a) certidão de idade;
1)) fótha eorr:da;
c) 'atestado de honestidade e ,aptidão, passado • por dois corre-

tores. no qual se declare a profissão/anteriormente .exercida pelo can-
didato. indicando o respectivo lugar.

Art. 99. Não será admitido como auxiliar de corretor aquele que,
tendo exercido igual ofício em quaisquer das Balsas de Valores cio
país, não apresente atestado de boa conduta, fornecido pela última
Balsa a que tenha pertencido. (Decreto-lei n. 1.344, de 1939, ar-
tigo 26).	 --

Art. 100. Recebida a proposta, mandará a Câmara Sindical que
se afixem, logo, nos salões da Balsa e durante 8 dias, boletins con-
tendo os nomes, cognomes e apelidos do candidato.

Parágrafo único. Findo asse prazo, deliberará a Câmara sare a
aceitação ou rejeição da proposta.

Art. 101. Aceita o proposta e expedido o respectivo título de no-
meação, recolherá o nomeado à Tesouraria da Câmara Sindical a cana
cãd de que trata o § 1.0 dêste artigo, após o que prestará, perante a
mesma Câmara. o compromisso de bem cumprir os regulamentos da
corporação e observar, fielmente; os mandatos que lhe forem con-
fiados.

§ 1.° A caução para os prepostos será de Cr$ 10.000,00 e para os
adjuntos, de Cr$ 5.000,00.

§ 2.° A caução poderá ser feita em dinheiro ou títulos da dívida
pública federal, ao portador, que serão aceitos pelo seu valor no-
minal, podendo ser elevado, a critério e juízo da Câmara Sindical.
(Decreto-lei n. 1.314 de 1939, art. 22).

Art. 102. A quantia relativa-à caução será depositada em nome
clO preposto ou adjuntc, na Tesouraria da Câmara Sindical, e servirá
para ocorrer às indenizações, compensações, multas e encargos fis-
cais, só podendo ser ievantada, pelo afiançado, com prévia autori-
zação da Câmara Sindical, depois de verificado-estar o mesmo isento
de quaisquer responsabilidades pecuniárias, relativamente às opera--

Art. 1113-. Os corretores se reünirão em assembléias ordinárias e
extraordinárias:

a) Ordinariamente. para o fim de eleger a Câmara Sindical, ia
acôrdo com o art. 61 do decreto n. 2.175, de 1897. e a comissão de
fiscalização da Caixa' de Garantia e Previdência, a que se refere a lei
n. 106. de 1935. Todos os corretores são obrigados a conMarecer a
esta assembléia, sob pena de multa de Cr$ 200,00, a juízo da Câmara
Sindical.

a) Extraordinariamente, quando o Síndico entenda de convocá-la,
para consulta e resolução de questões de interêsse da classe. (Decreto
n. 2.475, de 1897, ara. 66).

§ 1.0 Na assembléia ordinária serão aprovados o orçamento para
o ano vigente e as contas do último exercício. apresentadas pela Cá-
maca Sindical, fixando-se também o pecúlio da Caixa de Garantia e
Previdência.

§ 2.0 A eleição terá lugar no dia 10-de janeiro de cada ano, por
escrutínio. secreto e maioria de votos, sendo lavrada uma ala em livro
especial e • extraída cópia autenticada que será enviada ao ministro
da Fazenda. Se o dia 10 cair em domingo ou feriado, proceder-se-á
à eleição no dia útil imediato. (Decreto n. 2.475, de 1897, artigos
al 'e 65) .

§ 3.° O livro a que se refere o § 2P será selado, aberto, encerrado,
numerado e rubricado pelo Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio.

Art. 117. A administração eleita tomará posse, ato continuo.
Art. 118. Os corretores poderão pedir a convocação da assembléaa,

mediante petição dirigida ao - Síndico e subscrita, no mínimo. por 2
corretores em exercício. (Decreto n. 2.475, de 1807, art. 67).

Art. 119. As reüniões extraordinárias só terão lugar quando con-
vocadas pelo Síndico, que poderá reiinir a ciasse, tadas as Vazes que
julgar conveniente.

s
ções em .que lenha intervindo. () levantamento da caução só poderá
ser efetivado 30 dias anás cessado o mandado e depois de ouvido 'o
corretor. -

Ara. 103. A caução dos auxiliares de corretor responderá pelas
indenizações, até que, a juízo da Câmara Sindical, figueiral liquidadas
as negociações em que o auxiliar interferiu em nome do . corretor.
(Decreto-lei D. 1.344, de 1939, art. 28).

Art. 104. Se a caução sofrer redução ou esgotar-se, em conse-
qüência de indenização, compensações, multas e encargos fiscais, será
o afiançado obrigado a completá-la ou renová-la, ficando suspenso
até que o faça.

Parágrafo. único. • O preposto ou adjunto que não integralizar
caução. decorridos 3 meses da suspensão, será demitido do cargo.

Art. 105. O auxiliar de corretora uma vez nomeado, matricular-
se-á na Câmara Sindical, onde pagará ,os- emolumentos respectivos e
apresentará 2.retratoS para a carteira de identificação, cujo modé,i0
será fornecido pela mesma Câmara Sindical.

Art. 106. A Camara Sindical terá um - livro especialmente destinado
ao lançamento dós tèrmos de nomeação de prepostos . e adjuntos dos
corretores...

Art. 107. Os prepostos são mandatários do corretor e ó subs-
tituirão nos casos de moléstia ou impedimento 'justificado perante a
Câmara' Sindical. Os Coaretoreaarespondem sempre, solidariamente,
por "seus prepo.stos, quando em exercício.

Art. '108. O corretor deverá comunicar à Câmara Sindical qual
dos seus prepostes é o seu substituto legal e, sempre que pretender
passar-lhe o exercício, fará à Câmara Sindical aviso prévio, por es-
crito.	 '

Art. 109. O preposto, quando no exercício,' praticará todos os atas
atineates ao oficio, exceto o de nomear prepostos e adjuntos e tomar
parte nas assembléias dos corretores. A assinatura do preposto será
sempre precedida do -nome do cbrrator a quem substitue.' •

Art. 110. Os adjuntos poderão propor e contratar tôdas as ope-
rações sujeitas à concorrència da Balsa, devendo os contratos ser as-
sinados pelo corretor, que ultimará a operação, cotando-a na Balsa.

Art. 111. É vedado ao preposto e ao adjunto operar por conta e
em nome próprios: ter escritório separado do corretor com quem tra-
balha: fazer anúncios: usar "memoranda", impressos ou cartões. son
a designação do corretor, bem como plana em logradouros públicos:
pena de suspensão até 3 meses e demissão na reincidência. (Decreto-
lei n. 1.311. de 1939. art. 30).

Art. 112. Nos salões de prègão das Balsas serão afixados quadros
com os nomes e sobrenomes dos prepoatos e adjuntos, com indicação
dos nomes e sede dos escritórios -dos respectivos corretores. (Decreto-
lei n. 1 .311, do 1939, art. 31)	 ,

Art. 1'13. O auxiliar de corretor que sonegar negócios realizados
no pragão mi' deixar de regista-loa, será punido com suspensão até
30 dias e multa de Gr$ 1.000.00.

Art. 114. Os. prepostoa e adjuntos de corretor estão sujeitos à.
ação disciplinar da Câmara Sindical, podendo, a requerimento do cor-
retor ou ex-oficio, ser suspensos ou demitidos.

Art. 115. A nomeação e suspensão do- preposto ou adjunto. nain -
como a demissão. desde que resolvidas pela Camara Sindical, seaão
levadas ao conhecimento de tóda a corporação.

TITULO III

CAPITULO 1 _

DA ASSEMBLÉIA noa coamaronas

a
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Art. 120. A assembléia só se poderá retinir e, N'alidamente, deli-
berar, com a presença, pelo menos, da metade e mais um do número
(te corretores em exercício, desde que tenham assinado o livro de pre-
sença. O Síndico será sempre o seu presidente, servindo de secretários
os corretores que o presidente designar. As atas serão assinadas por
todos os presentes, não sendo permitida delegação para èsse fim. (De-
creto n. 2.475, de 1897, art. 68).

Art. 121. Não havendo número suficiente pára constituir maioria
:ibsoluta, o Síndico convocará nova reunião, com intervalo de 24 horas,
a qual deliberará com qualquer número de corretores presentes. (De-
creto ri. 2.475, de 1897, art. 68).

Art. 122. Não é permitido aos corretores constituírem represen-
tantes nas assembléias.

Art. 123. A presidência das assembléias gerais compete ao Sín-
dico, que designará 2 corretores para , servirem de secretários e com-
pletarem a mesa.

Art. 124. No impedimento do Síndico, presidirá a assembléia geral
o adjunto que não esteja no exercício do cargo de secretário ou. te-
soureiro da Câmara.

Art. 125. As resoluções da assembléia geral realizar-se-ao
escrutínio secreto, seja qual for o assunto aue tenha determinado a
convocação, reputando-se tomada a que retinir a seu favor a metade
e mais um dos votos presentes.

Art. 126. O Síndico votará em último lugar, e, no caso de empate,
terá o voto de qualidade, como presidente. (Decreto n. 2.475, de
t897, art. 75, b).

Art. 127. Para eleição da Câmara Sindical, o Síndico fará a de-
vida convocação, em edital no salão da DõIsa e anúncios na imprensa,
nos 3 dias -anteriores ao da reunião.

Art. 128. Constituída a assembléia, nos termos do art. 120, o
€ecretário procederá à chamada nominal dos corretores presentes,
que, sucessivamente, irão lançando na urna a "sua cédula. Elege-se
em primeiro lugar o Síndico, procedendo-se a seguir a eleição dos
adjuntos da Câmara Sindical e dos membros da Comissão de Contaoili-
dade.

Art. 129. Terminada a votação, a mesa procederá à abertura da
urna e confrontará o número de cédulas com o dos corretores ins-
critos no livro de presença, até o momento da vo.ação.

Art. 130. Verificado que o número de cédulas corresponde ao de
corretores inscritos para a reünião, a mesa procederá à apuração dos
votos, considerando eleitos os candidatos que retinirem a metade e mais
uni dos votos apurados.

Art. 131. Se nenhum, ou só alguns dos. candidatos obtiverem a
maioria, proceder-se-á. nessa mesma assembléia, um segundo escrutí-
nio, para os que não tenham obtido votação suficiente.

§ 1.0-A votação, neste caso, correrá em relação aos mais votados,
mas, em número duplo ao dos membros a eleger.

§ 2.0 Os que obtiverem maior número de votos, neste segundo
escrutínio, reputar-se-ão eleitos.

Art. 132. No caso de empate no segundo escrutínio, reputar-se-á
eleito o corretor mais antigo, e. se houver, também, igualdade em
relação ao tempo de serviço, será considerado ele:to o mais idoso.

Art. 133. Os membros da Câmara Sindical poderão ser reeleitos.
(Decreto n. 2 .475, de 1897, art. 69) .

Art. 134. A nenhum corretor é lícito eximir-se de ser membro
da Câmara Sindical, salvo por moléstia grave e continuada, ou no caso
de reeleição, se entre a eleição que se vai proceder e a que a ante-
cedeu, não houver decorrido - um ano. (Decreto n. 2.475, de 1897, ar-
tigos 70 e 146).

Art. 135. O corretor que alegar qualquer d ps motivos do artigo
anterior para justificar sua recusa, deverá fazê-lo antes da assembléia
de eleição, sob pena de multa de Cr$ 1.000,00. (Decreto n. 2.473,
de 1897, art. 146).

Art. 136. A enfermidad3 grave e continuack deverá ser provada
perante o ministro da Fazenda. (Decreto n. 2. 1 75, de 1897, artigos
70 e 146).

Art. 137. Incorrerá na perda da quarta parte da caução o cor-
retor que insistir-em recusar o cargo de membro da Câmara Sindical,
depois de intimado a aceitá-lo, por portaria do ministro da Fazenda.
(1)ecreto n. 2.475, de 1897, art. 152).

Art. 138. Concluída a eleição, será lavrada, em livro próprio, a
respectiva ata, que será assinada por todos os corretores presentes.

'Art. 13'9. Os nomes dos corretores presentes as assembléias gerais
serão inscritos no alto de cada ata.

Art. 140. Nos casos de morte, destituição, exoneração ou quaisquer
outros, que importem a vaga do cargo de corretor e, conseqüentemente,
a de membro da Câmara Sindical, proceder-se-á à, eleição para o pre-
enchimento da vaga.

Parágrafo único. O novo eleito completará, c• tempo de exercício
do substituído.

TITULO IV

CAPITULO I
e

DA CÂMARA SINDICAL

Art. 143. Serão presididas pelo Síndico as sessões da Urinara
Sindical, a qual Omente poderá deliberar com a presença de metade
e mais um de seus membros. As questões serão decididas por maioria
absoluta de votos, votando em último lugar o Síndico que, em caso de'
empate, terá o voto de qualidade. (Decreto n. 2.475. de 1897, .ar-.4
tigos 71 e. 75, b).

Art. 144. A Câmara Sindical retinir-se-á: diãriamente, para ve-I-

rificação das operações, determinação do curso do câmbio e cotação
dos fundos e valores negociados pelos corretores; extraordinãriamenta
por convocação do Síndico, quando necessário. (Decreto ri. 2.475, de3
1897, art. 75, d).

Art. 145. Quando a impossibilidade de comparecimento de uni
ou mais adjuntos dificultar a reunião da Câmara Sindical, para eiSm-.,
pletá-la, de modo a poder deliberar, o Síndico convidará os membrosí
mais antigos da corporação, ou o mais idoso, se houver mais de umg
com igual tempo. (Decreto n. 2.475, de 1897, art. 74).

Art. 146. As deliberações da Câmara Sindical serão registadawl
em atas lavradas em livro especial, devidamente selado, aberto, nu-
merado, encerrado e rubricado pelo Síndico. As atas serão assinadas
por todos os membros presentes à reunião. (Decreto n. 2.475, de'

- 1897, art. 72).
Art. 147. À Câmara Sindical compete:
a) deliberar sõbre a conveniência da criação ou supressão de;

of feios;
b) propor ao ministro da Fazenda a nomeação, destituição tè

suspensão de corretores, por tempo maior a 30 dias;
- c) organizar os regimentos internos da Bõlsa e da Corporação dos

corretores e as respectivas tabelas de emolumentos. (Lei n. 406, de;
1935, art. 19, e decreto-lei n. 1.344, de 1939, art. 56);

d) autorizar, proibir e suspender a negociação e a cotação de
qualquer valor, com exceção dos títulos das dividas federal, estadual,
municipal e externa, que ~ente serão admitidas à cotação, por ato
do ministro da . Fazenda. No caso desta atribuição, a Câmara Sindical
poderá exigir das sociedades emissoras de títulos, que pretendam a
inclusão de tais valores no boletim das cotações, os documentos que
julgar necessários e todos os	 esclarecimentos, inclusive pareceres
técnicos e jurídicos.

Êsses esclarecimentos constarão de ,parecer emitido por juris-,on-Á
sulto indicado pela Câmara Sindical e de laudo de perito-contador
apontado pelos interessados e aprovado pela Câmara. As despesas cor.
verão por conta dos peticionários. (Decreto-lei n. 1.344, de 1939,
art. 51).

Da decisão da Câmara Sindical caberá recurso, com efeito sus-
pensivo, 'dentro de 15 dias, para o Tribunal de Apelação do Distrito
Federal. (Decreto n. 21.854, de 1932);

e) impor as multas previstas neste Regimento e leis em vigor,
bem como suspender e multar disciplinarmente, por deliberação da
maioria, com audiência prévia do corretor e recurso suspensivo para
o ministro da Fazenda. (Decreto n. 2.475, de 1897, art. 154),

() fixar a cotação oficial do câmbio, dos valores e das espécies,
publicando o boletim diário, confeccionado de acôrdo com o art. 267,
e em face das notas e "memoranda" dos corretores e dos bancos;

g) organizar a tabela de taxas a perceber pelas declarações publi-
cadas no boletim oficial;

li) velar para que os corretores, nas suas funções, se mantenham
dentro dos limites legais, podendo ordenar-lhes a apresentação las
livros e prescrever-lhes todas as medidas de precaução que julgar
necessárias;

i) censurar os atos irregulares dos corretores e, segundo a gravi-
dade, impedir-lhes a entrada na Bolsa por prazo não excedente de 30
dias ou suspendê-los, por igual tempo;

j) conceder licença aos corretores e nomear, na falta de substituto
legal, um corretor que responda pelo oficio, durante o impedimento
do titular;

1) providenciar para que nenhum indivíduo sem titulo legal exerça
as funções de corretor e promover, pelos meios competentes, a nulidade
de eventuais operações por êle realizadas;

ni) decidir das contestações que se suscitarem entre os corretores,,
relativamente ao exercício de suas funções, cabendo recurso para
ministro da Fazenda;

n) exigir do corretor a exibição dos livros e de outros papéis de seu
arquivo, para comprovar a verdade de qualquer operação em questenha
intervindo, ou quando haja motivo justificado. (Decreto-lei n.
de 1939, art. 16).

Art. 148. As penalidades estabelecidas para os corretores e seus
auxiliares serão aplicadas pela Câmara 'Sindical, depois de ouvido o
acusado, que terá o prazo de 5 dias, contados da notificação, para
apresentar a sua defesa por escrito.

Parágrafo único. Recusando-se o acusado a receber a notificação,
ou ausentando-se de má fé, será a pena aplicada à revelia. (Decreto-
lei n. 1.344, de 1939, art. 53).

Art. 149. A Câmara Sindical poderá delegar a um ou mais cor-
retores, sob a designação de prepostos da Câmara, certas atribuições
de ordem e de polícia da Bolsa, nos tèrmos dêste Regimento.

Art. 150. A Câmara Sindical terá um livro próprio para conta do•
ativo e passivo da sua tesouraria, sendo o mesmo aberto, encerrada,
numerado e rubricado pelo Síndico.

Art. 151. Além dos livros mencionados nos artigos anteriores, teta
a Câmara Sindical mais os seguintes:

a) um destinado ao registo dos títulos ao portador;
b) um para o registo das intimações judiciais, relativas a títuloa

destruídos, desaparecidos ou indébitamente retidos. (Decreto-lei.
n. 1.344, de 1939, art. 40);

Art. 141. A Câmara Sindical será constituida de um síndico
e três adjuntos e a comissão de fiscalilação da Caixa de Garantia e
Previdência de três membros.

Art. 142. Na primeira reunião da Câmara Sindical, o Síndico
designará, dentre os três adjuntos eleitos, o secretário e o tesoureiro
da Câmara Sindical. (Decreto n. 2.475, de 1897, art. 69).
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e) um para o registo dos quadros de corretores de fundos públicos	 d) redigir e , subscrever as atas das sessões da Câmara Sindical;
de outras Bolsas cio país, com os nomes dos respectivos auxiliares e 	 • e) intimar, por determinação do, Síndico, aos interessados, sobre
correspondentes. (Decreto-lei n.. 1.344, de 1939, art. 55); 	 quaisquer decisões da Câmara Sindical e, especificamente, quando se

d) um destinado às atas de incineração de títulos;	 tratar de reclamações ou protestos, nos termos deste Regimento;
e) um para registo das vendas a prestações, realizadas pelos esta- 	 f) preparar os processos que se realizarem perante a Câmara SM-

belecimentos bancários. (Decreto-lei n.- 3.545, de 041). dical:
Parágrafo único. Todos esses livros serão abertos, encerrados e g) tomar parle nas retIniões da Caixa de Garantia e Previdência;

rubricados pelo Síndico. 	 h) dirigir o serviço da Secretaria e fazer cumpria o seu regi-
Art. 152, A Câmara Sindical é responsável Pela exatidão dos pra- mento interno.

ços cotados nos mercados de câmbio, espécies metálicas e de fundis
CAPITULO IVpúblicos .. A falta de exação na cotação, salvo por engano, acarreta nas

membros da Câmara Sindical a incursão no crime de falsidade, perda
DO TESOUREIROda metade da caução e destituição, conforme a gravidade da falta.

(Decreto n. 2.475,-de 1897. arts. 126 e 151, d). Art. 157. Incumbe ao tesoureiro:Parágrafo único. Se o erro for devido a inexatidão das notas das a) receber e conservar em boa guarda os emolumentos e quaisquercorretores ou dos bancos, incorrerão êstes na multa de Cr$ 25.000,00
quantias recolhidas à Câmara Sindical e à Caixa de G&rantia e Previ-e aqueles nas penalidades previstas neste Regimento.

Art. 153, A incineração dos títulos públicos ou particulares, a dencia;
b) efetuar pagamento nu restituições de depósitos, devidamenteque se refere o art. 45 do decreto-lei n. 1.341, de 13 de junho de

4939, operar-se-á da seguinte forma: 	 autorizados pela Câmara Sindical ou•pela Caixa de Gaiantia e Previ-
dêãcia;a) em dia e hora, previamente designados, divulgados em edital

no salão da Bolsa, na imprensa diária e órgão oficial,. reunir-se-á a	 e) conservar em boa ordem a escrituração da rectita e despesa,
apresentando, mensalmente, as Câmara Sindical, o respectivo balançs;Câmara Sindical, presente, também, o representante do emissor do ti- d) tomar parte nas reüniões da Caixa de Garantia e Previdência.tu/o, para proceder à incineração dos títulos resgatados. Do ato será

lavrado em livro próprio o competente termo, observadas as forniali- 	 CAPITULO Vdades estabelecídas no § 1.° do art. 45 do citado decreto-lei n. 1.314,
de 1939; DOS ADJUNTOS

b) desse termo, a Câmara Sindical enviará uma cópia autenticada
à sociedade emissora dos títulos incinerados;	 Art. 158. Incumbe aos adjuntos:

c) a Câmara Sindical enviará às demais Bolsas do país uma noti-	 Substituir ao Síndico, ao secretário e tesoureiro, nos respectivos
ficação do resgate. (Decreto-lei n. 1.344, de 1929, art. 48). 	 impedimentos e tomar parte nas reuniões da Câmara Sindical, tus

assembléias e atos da Caixa de Garantia e Previdência.CAPITULO II •

DOS MEMBROS DA CÂMARA SINDICAL 	
TITULO V

Do Síndico	 CAPITULO I

Art. 154. Compete ao Síndico: 	 DA BÓLSA

a) representar a Câmara Sindical, a corporação dos corretores e a	 Art. 150. , A .Bólsa é constituida pela reunião dos corretores de•- Caixa de Garantia e Previdência dos Corretores da Bolsa de Valores do ftindos públicos, no exercício legal de 'suas funções • e em número nuncaRio de Janeiro, perante o Governo e demais autoridades constituídas, inferior a um terço da corporação. Funcionará no edifício da Associa-

	

. bem como em Juízo;	 •	 ção Comercial, ou em recinte que lhe for especialmente destinado.b) presidir as sessões da Bolsa, as reüniões da Câmara Sindical 	 Art. 160. Far-se-ão anunciar, pelo toque da campainha, a aber-e da Caixa de Garantia e Previdência, dirigir as discussões e apurar as tura e o encerramento da Bolsa, que funcionará, diariamente, exceto
•deliberações, votando sempre em última lugar e para o desempate,' LIO aos domingos, dias santificados ou de festa nacional, das 11 às 14,30
caso de ser necessário;	 •	 horas, excluído o sábado. - em que o horária será das 11 . às 11,30 .

c) executar as deliberaçõeá da Câmara Sindical e da Caixa de G ri-	 § 1.0 A Bõlsa não será aberta ou encerrada fora das horas regi-
rantia e Previdência;	 mentais, salvo caso de fórça maior, devidamente comprovada. Esse

d) dirigir á BOlsa, abrindo e encerrando o seu expediente, po- horário só poderá ser modificado mediante resolução da Cârnara Sio,
detido, quando no exercício dessa atribuição, ser -representado nos 'dica', publicada a alteração, na imprensa, com a antecedência de um
pregões por um de seus « repostos. (Decreto-lei n. 1.341, de 1939, mês 	 .
parágrafo único do art. 21); 	 § 2.0 Poderá haver, diariamente, mais de uma sessão de pregões,

' e) fiscalizar a escrituração do livro em que são registados os n-)- com negociações conjuntas ou separadas, a juízo da Câmara Sindical,
, letins de transações realizadas pelos corretores, durante os trabalhos (Decreto-lei n. 1.341, de 1939, art. 39).
da Bolsa;	 Art. 161. No salão da Bolsa, haverá um recinto separado por

f) assinar e remeter ao ministro da Fazenda e ao Diário Oficial balaustrada e expressamente reservado à reüilião dos corretores, onde
o boletim da cotação dos fundos' públicos e do câmbio;	 será vedado o ingresso às pessoas estranhas à classe. (Decreto número

g) despachar o expediente da Câmara Sindical e da Caixa de Ga- 2.475, de 1897. arts. 77 e 78).
rantia e Previdência;	 Art. 162. Fora dê.sse recinto e das horas determinadas neste Regi-

h) opinar sobre questões sujeitas à apreciação da Câmara Sin- mento, serão . proibidaS todas as reüniões. quer de corretores ou de pes-
dical e da Caixa de Garantia e Previdência; . 	 soas estranhas à profissão, com o fim de efetuar operações de Bolsa.

i) assinar com o secretário da Câmara Sindical os lançamentos Os que infringirem esta dis p osição. incorrerão nas penas estabelecidas
diários -no livro de registo de cotações e os mapas mensais do movi- neste Regimento. (Decreto n. 2.175, de 1897, art. 79).
mento da Bolsa;	 ,	 Art. 163. , A administração e inspeção da Bolsa, bem corno a fisca-

5) apresentar ao ministro da Fazenda um relatório .anual do mo- lização das operações realizadas, caberá ao Síndico ou a quem o subs-
vimento da Belsa e dos trabalhos da Câmara Sindical;	 tituir, podendo, para esse fim, Proceder a inquéritos e averigues

I) nomear, exonerar, aposentar, suspender e dirigir os funcioná- que julgar necessários. 	 .
rios e demais empregados da Câmara Sindical;	 Art. 101. Não é lícito a -quern quer que seja usar da palavra antes.

ni) visar os livros dos corretores que, de acordo com a lei, serão, durante 'e depois dos pregões. As sessões da Bolsa não poderão ser
de seis em seis meses, apresentados à Câmara Sindical. (Decreto -,iú- interrompidas. (Decreto-lei n, 1.34-1. de 1939, art. 35).
mero 22.122, de 1933); 	 Art. 165. As operações da Bõlsa serão efetuadas por meio do

pregão. Os corretores deverão propor as transações quo desejarem
n) proceder imediatamente, quando vagar o ofício de corretor, à efetuar em voz alta, mantendo-se, rigorosamente, em seus lugares.

arrecadação de todos os livros e papéis ao mesmo pertencentes. È:sse	 Art. 166. E' vedado ao corretor, durante os pregões, exigir expli•
ato deverá Ser praticado na presença de, pelo menos, duas testemunhas. cações sôbre propostas apresentadas por outro corretor. (Decreto-,e1

Art. 155. Os livros e papéis arrecadados pelo Síndico serão exa- n. 1.344. de 1939. art. 36).
minados pela Câmara Sindical. na primeira reünião. Dessa sessão será
lavrada ata circunstanciada, que será remetida, por cópia autenticada,	 Art. 167. Se houver conveniência. os pregões poderão ser feitos,
ao ministro da Fazenda. (Decreta n. 2.475, de 1897, arts. 17 e 18). sucessivamente. mediante o toque de campainha, na seguinte ordem:

Parágrafo único. A Câmara Sindical, por essa ocasião, lavrará ias 	 a) títulos federais;
-livros do corretor o termo de encerramento, 	 O) títulos estaduais;

c) títulos municipais;
CAPITULO III	 d) ações;

e) debêntures:
DO SECRETÁRIO	 uf) outros valores. (Decreto-lei n. 1.n. de 1939. art. 37).

Art. 168. Ao fazer o pregão, o corretor deverá declarar, antes da
. Art. 156. São atribuições do secretário:	 designação do preço, a quan t idade dos títulos.

.	 a) a guarda do arquivo, papéis e documentos que transilarn peia 	 Art. 169. Na falta desta declaração, se o pregão referir-se a
Secretaria;	 operações a prazo, entender-se-á:

b) subscrever, juntamente com o Síndico, os lançamentos no livro	 a) para títulos do valor nominal até Cr$ 100.00, que opera no
"Registo de Cotações" e os mapas mensais do movimento da Bôlsa; limite .de 50 títulos
• c) subscrever as certidões e quaisquer documentos requeridos à	 O) para os de valor nominal superior a Cr$ 100,00; que o liMite
Câmara Sindical;	 ,	 ." 4 de 25 litulos;,
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c) para as apólices da divida pública, que o limite é de 10 apó-

lice.
Art. 170. Nas operações à *vista, é indispensável a declaração pré-

via da quantidade de títulos.
Art. 171. No pregão de operações com opção, deverá o corretor

declarar o preço firme, a opção e o respectivo prazo.
Parágrafo único. O valor mínimo dessas operações, calculado pelo

valor nominal dos títulos, será de Cr$ 10.000,00.
Art. 172. As alterações facultadas no preço los títulos apregoadas

serão as seguintes: Nos títulos de valor venal até Cr$ 20,00
cr$ 0,25 no mínimo e nos de valor venal superior a iNste limite -
Cr$ 0,50. Para as apólices em geral, a altersção mínima será de
Cr$ 1,00.

Art. 173. Acordes os dois corretores nos prègões que fizerem,
declararão em voz alta: "fechado" e, increvendo, resumidamente, a
operação em seus manuais, trocarão entre si boletins, devidamente as-
sinados.

Art. 174. O Síndico, no ato do "fechado", verificando que, para
os títulos negociados, haja vendedor por menor preço ou comprador por
maior, sustará a operação; restando aos corretous que a tenham rea-
lizado, sujeitá-las a novo pregão.

Art. 175. À proporção que as operações se ferem realizando, serão
transcritas nas pedras da BOlsa, com a designação da natureza, quan-
tidade, preço; prazo e demais condições. se  hosver.

Art. 176. Se, ao apregoar a compra ou a venda de títulos, o cor-
retor não encontrar, ao preço anunciado, número exato dos títulos que
pretende transacionar, ficará obrigado a efetuar a operação dos que
existirem, inteirando o lote aos preços que encontrar.

Art. 177. Quando um corretor -for encarregado de compra e v=oida
dos mesmos títulos, deverá, em voz alta, declarsr a dupla qualidade,
designando os preços ca venda e da compra.

Art. 178. Verificado pelo Síndico da Bolsa não haver comprador
por melhor preço do que o anunciado pelo corretor, Poderá êste declarar
fechada a operação ao preço médio entre o da venda e da compra por
ele oferecidos.

Parágrafo único. Nesse caso, o corretor não poderá declarar te-
rimado maior número de títulos do que o declarado Do pregão.

Art. 179. Os trabalhos da Bõlsa não podem ser perturbados por
quaisquer reclamações, que só podem ser formuladas depois de con-
cluídos os mesmos trabalhos.

Art. 180. Incorrerá na pena de suspensão até 30 dias e na multa
de (:r$ 5.000,00 o corretor que:

a) apregoar negócios de outro corretor ou assinar notas de ope-
rações que não haja efetuado;

b) sonegar do público pregão negócios de titilo que lenha ajus-
tado. Decreto-lei n. 1.344, de 1939, art. 38).

CAPITULO II

DA POLÍCIA DA DÔLBA

Art. 181. A polícia do salão da Bolsa és confisila ao Síndico.
Art. 182. No exereicio de suas funções, o Síndico poderá advertir,

chamar à ordem, mandar proceder a inquéritos e averiguações que
se tornarem necessárias, presidir flagrantes, lavrar os respectivos
autos e remetê-los ao Juízo competente.

Art. 183. O Síndico poderá delegar essa função, ou nela ser s.uxi-
liado pelo adjunto da Câmara Sindical, ou por um ou mais corretores.
Quando julgar necessário, ' poderá até requisitar o auxílio da fOrça pú-
blica, que agirá de acordo com a sua ordem.

Art. 181. E' proibido o ingresso no recinto do salão da Bolsa aos

a) tiverem sido condenados por ilegítima ingerência em opera-
ções de exclusiva competencia dos corretores;

b) sem motivo legal houverem faltado ao cumprimento de obriga-
ções contraídas em negócios celebratios na Bolsa;

c) aos falidos não rehabilitados.
Art. 185. Poderão ser mandados retirar do salão da Bolsa os que

perturbarem a ordem, transgredirem as leis, regolamentos e o pre-
sente Regimento ou ofenderem o decoro.

Art. 186. São proibidos no salão da Bolsa "meetings" ou propa-
ganda política de qualquer natureza.

Art. 187. Os indivíduos que, no salão da Bolsts realizarem opera-
ções de exclusiva competência dos corretores, incorrerão nas penns
do art. 328 do Código Penal, sendo-lhes proibido o ingresso no mesmo
salão, em cujas pedras serão os seus nomes inscritas pelo prazo de 30
dias consecutivos.

Art. 188. As corporações, emprêsas, firmas comerciais ou par-
ticulares que emprestarem seus domicílios para neles promoverem
reüniões públicas com o fim de realizarem operaçées de Bolsa, incor-
rerão na pena prevista no,art. 328 do Código Penal.

Parágrafo único. Se algum corretor incorrer nas disposições
deste artigo, será demitido.

Art. 189. O salão da biblioteca da Bõlsa é público e será fran-
queado das II às 15 horas, nos dias úteis.

§ 1.° Ésse horário poderá ser alterado -pelo Síndico, precedida a
alteração de editais, por 5 dias consecutivos, afixados- no salão da
Bolsa.

§ 2.° gerá vedada a entrada a todos os que, anteriormente, ti-
verem pertur'bado a tranqüilidade dos demais freqüentadores désse
recinto ou, de qualquer modo, danificado obras ou mobiliários que
guarnecem o salão.

CAPITULO 111

DAS OPERAÇÕES DE BUSA E MODO DZ LIQUIDÁ-LAS

Art. 190. As operações realizáveis na BOlsa terão as seguinted
modalidades:

a) para liquidação pronta;
b) para liquidação dentro de 48 horas úteis, quando, ao ser feito

o pregão, não for determinado prazo;
c) para liquidação em 5 dias, ou à vista;
d) a prazo fixo, suscetível da liquidação por diferença;
e) de "Report " e "Deport'';
r com opção.

CAPITULO IV

DA LIQUIDAÇÃO PRONTA

krt. 191. Considera-se operação para liquidação pronta a que é
reatizada e ultimada no mesmo dia. Essa operação fica sob o contrõle
do Síndico e ~ente será permitida se' a sua efetivação não provocar
oscilação brusca do valor do título na cotação do mercado. (Decreto-
lei n. 1.344, de 1939. § 1.° do art. 2.°) .

CAPITULO V

À VISTA

Art. 192. Consideram-se operações à vista as realizadas para li-
quidação dentro de 5 dias úteis e efetuadas mediante troca de boletins
na Bolsa.

Parágrafo único. Quando, no pregão, não for estipulado o prazo,
subentende-se a liquidação em 48 horas úteis. (Decrato-lei n. 1.344,
de 1939, art. 2.°) .

Art. 193. As operações à vista podem assumir as seguintes
formas:

a) a prazo fixo, liquidáveis pela efetiva entrega dos títulos e paga-
mentos dos preços, ou pela prestação da diferença entre a cotação da
data do contrato e a da época da liquidação. (Decreto n. 2.475, de
1897. art. 94);

b) a prazo fixo, assistindo ao comprador o direito de exigir a en-
trega dos valores negociados, por antecipação, isto é, antes da época
fixada para a liquidação do contrato. (Decreto n. 2.475, de 1897,
art. 110):

e) a prazo fixo, podendo ser recindida pelo abandono do prêmio
estipulado no ato de serem tratadas, sendo, porém, obrigatória a decla-
ração de qualquer opção, isto é, abandono ou consolidação, dentro
dos prazos fixados neste Regimento. (Decreto n. 2.475, de 1837,
art. 103);

d) "Report" e "Deport", quando o comprador à vista fizer ao
vendedor, no mesmo ato, a revenda de títulos da mesma espécie, a
prazo e por paSco determinado. (Decreto n. 2.475, de 1897, art. 106).

Art. 194. A liquidação das operações à vista será efetuada antes
da 3.° Bolsa, contada aquela em que a negociação foi tratada.

Art. 195. Se, uma hora antes da 3.9. &Usa, o corretor vendedor
não tiver entregue os títulos vendidos, ou o corretor comprador não
houver liquidado os títulos comprados, sejam nominativos ou ao por-
tador, o que se julgar prejudicado pela omissão do colega levará o
fato ao conhecimento do Síndico, que ouvirá o faltoso e, não achando
razoáveis as justificações apresentadas, mandará publicar o ocorrido
nas pedras da Bolsa. (Decreto n. 2.475; de 1897, art. 40).

Parágrafo único. O corretor omisso, justificada a falta do
comitente. poderá exigir a importância necessária à liquidação.

Art. 196. Na primeira Bolsa subseqüente àquela em que for veri-
ficada a móra, será a operação liquidada pelo Síndico, observado o que
dispõem os artigos seguintes do presente capítulo.

Art. 197. Se o corretor omisso tiver comprado títulos, serão estes
vendidos; se os houver vendido, outros serão compractos para substi-
tuí-los.

Art. 1'98. A liquidação poderá ser realizada pelo pagamento da di-
ferença, entre a cotação do dia e o preço por que foi fechado o negó-
cio, se nisso concordar o corretor perante o qual não for cumprida a
obrigação assumida.

Art. 199. Verificada a importância necessária para satisfazer as
obrigações contraídas, a Câmara Sindical requisitará do Ministério da
Fazenda o levantamento dessa quantia, dos fundos constitutivos da
caução do corretor em mora. (Decreto n. 2.475, de 1897, art. 132).

CAPITULO VI

A PRAZO FIXO, SUSCETÍVEL DE LIQUIDAÇÃO POR DIFERENÇA

Art. 200. A liquidação destas operações terá lugar no último dia
da quinzena ou do mês, conforme forem tratadas. -

Art. 201. A liquidação poderá realizar-se pela entrega efetiva dos
títulos ou pelo pagamento da diferença entre o preço da transação e a
cotação do dia do vencimento.

§ 1.0 Quando a liquidação for feita pelo pagamento da diferença,
esta será determinada pela cotação do título, no dia do vencimento.

§ 2.° Êsse pagamento será realizado até uma hora antes da 3.4
Bolsa, contada a -do vencimento da operação.

Art. 202. Informada a Câmara Sindical, da falta do pagamento,
no prazo a que se refere o § 2.0 do artigo anterior, fá-lo-á proceder,
nos térmos dos arta. j95 e 199 diste Regimento.

que:
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Art. 203. Se a liquidação depender da entrega de títulos nomi-
nativos, sujeitos a transferência, observar-se-ão as seguintes normas:

a) Uma hora antes da Balsa subseqüente à do venchhento, os
corretores permutarão memoranda, com a declaração dos nomes dos
compradores e vendedores e procederão a transferência, 'de modo a
fiéar, definitivamente, liquidada a transação, uma hora antes da 4.a
jialsa, compreendida a do vencimento.

•b) Se os títulos negociadas forem ao portador, mesmo por endasso,
a liquidação definitiva deverá ficar terminada uma hora antes da'3.a
1.1alsa, contada a do vencimento.

Art. 204. A liquidação das operações a prazo fixo fica subordinada
às disposições dos arts. 195 e 199,dêste Regimento.	 .

Art. 205. Quando um corretor pretender liquidar, par antecipação,
qualquer dessas operações, .deverá avisar ao colega com quem haja
transacionado.

Art. 206. O avieO deverá ser feito em memorandum, por in-
termédio da Câmara Sindical, uma hora antes da abertura da Balsa,
subordinada a liquidação as disposiaões dos , aias. 203 e 20-1 dêste Regi-
meato.	 •

- CAPITULO VII

"REPORT" E ”DEPORT"
•

Art. 207. Considera-se a rep61," a compra à vista de títulos e a
revenda a prazo de outros da mesma espécie, realizada no mesmo ato,
pelo comprador ao primitivo vendedor.

Art. 208. Considera-se "deport" a - venda à vista e a recompra
a -prazo de títulos da mesma espécie, realizadas no mesmo alo, •pelo
*vendedor ao primitivo comprador.
s Art. 209. E' condição, aubstancial à validade destas aparações
a entrega real dos títulos. Quando a transação for efetuada em títulos
nominativos, serão estes transferidos para o nome do comprador.
(Decrete Il. 2.475, de 181'7, arts. 107- e 108). -

Art. 210. As operações de "report" e- "deport" serão baseadas
na colação dos títulos, na Balsa do dia da negociação.

Parágrafo único. 0_ prazo deveráaaer fixado no ato da negociação.
Art. 211. Estas riegociações não poderão exceder . de 30 dias de

prazo, -sendo permitida a prorrogação, obedecida, porém, a cotação do
(Decreto "2.475, de 1897, arts. 98 e 109).

Art. 212. A liquidação será efetuada na data fixada, não sendo
permitidos descontos de Prazo, isto é, á liquidação por antecipação.
(Decreto ii. 2.-475, de 1897, art. 111).

Art. 213. Quando se ' tratar de títulos nominativos ou por trans-
ferência. a liquidação será subordinada às disposições da letra a do
art. 20a: para a liquidação dos títulos ao portador, vigorará o às-

- posto na letra b. do citado artigo..

CAPITULO VIII

DAS OPERAÇÕES ' COM OPÇÃO

Art. 21.1. As operações com opção só poderão ser realizadas a
prazo e liquidáveis nos dias 15 e último de cada mês, • conforme foram
tratadas.

Parágrafo único. Estas tperaçõas sarara, exclusivamente, tratadas
catre COiTetores e na Balsa.

•Art. 215. Quando uni corretor se propuser a efetuar uma tran-
aação com opção, deverá declarar no pragão o preço e o prêmio de
opção no caso de abandono.

Art. 216. A fixação doaprazo no ato do praga° é condição •in-
dispensável.

Art. 217. Ao comprador, mediante o pagamento do prêmio, assiste
O direito de ' remida' o corai ato de compra efetuado com opção.

a 1.0 Nestes contratos, s_mente acra depositada, na Caixa de Li-
quidação, a quantia correspondente ao prêmio.

a 2.° Na véspera do vencimento da opção, o .corretor comprador
cientificará a secretaria da Balsa, até as 15 horas, que está pronto
aura receber os títulos comprados, operando-se a liquidação tal como
para os negócios à vista. No caso contrário, o corretor 'vendedor,
dia imediato ao encimento, levantará o prêmio depositado.

§ 3 .0 A opção poderá ser feita com vencimento quinzenal ou
para o fim do mês, obedecendo as cláusulas às' resoluções da Câmara
Sindical (decido-lei n. -1.341; de 1939, art. 8.°).

Art. 218. No contrato do compra com opção, a desistência, me-
diante o pagamento do prêmio estipulado, - deverá ser- feita na Balsa
que preceder o dia da liquidação.

.Art. 219. As operações com opção sarnenta poderão ser efetuadas
Tias quantidades . de títulos determinadaa no art. 169 dêste Regimento,
ou nos múltiplos daquelas quantidades.'

Art. 220. A falta de declaração das condições e prazos acima
pra\ istos importa a l consolidação . da operação, procedendo-se a li-
emular:fio DOS Ié1.11108 do art. 201 daaste Reganent6.

Art. 221a O pagamento do prêmio, no casa de desistência, será
feito unia hora antes da 2. 4 Balsa, compreendida a do vencimento.

Art. 222: Verificada impontualidade do corretor em satisfazer
o pagamanio, a Câmara Sindical fá-lo-á, 'por .conta do faltoso, nus
termos do art. 203 deste Regimento.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS
•

Art. 223. Não é lícito ao corretor pactuar operações a prazo, cuja
objetivação •consista, apenas, na liquidação 'das diferenças .entre as
cotações. (Decreto n. 2.475, de 1897, art. 6.°).

Art. 224. As operações a prazo não podem exceder de 180 dias,
compreendido o da conclusão do negócio. (Decreto-lei n. 24.475,
de 1934, art. 2.°) .

Art. 225, As reclamações sabre o estado material dos títulos, amar
tiorriinativos, quer ao portador, deverão ser apresentadas no prazo
improrrogável de 21 horas, contadas do ato de seu recebimento.

Art. 226. Os juros e dividendos, os prêmios de títulos e quais-
quer outros proventos, anunciados na vigência do prazo da transação,
pertencerão ao comprador, salvo quando houver convenção em con-
trário, estipulada no ato do fechamento e consignada no respectivo
Boletim.

Art. 227. Os - títtilos ao portador com juros vencidos, cujo paga-
mento não tenha sido ainda anunciado; cieveriló ser entregues ao •corn-
prador, com os cupões relativos a asses juros.

Art. 228. A Câmara Sindical, nas operações a fôrma e em defesa
rio .interêsse público, poderá:

a) encerrar ou reabrir o prègão de qualquer titulo;
b) ampliar ou diminuir o quadro de títulos negociáveis;
e) ampliar ou diminuir 'a sua margem, diretamente ou por in-

termédio da Caixa de Liquidação.
Parágrafo único.- Da decisão da Câmara Sindical, nos casos pre-

istos nas alíneas a e b, dentro de 5 dias da publicação do ato, caberá
recurso, sem efeito suspensivo, para o ministro da Fazenda. (Decreto-
lei n. 1.344. de 1939, art. 6.0).

Art, 9 29. A Câmara Sindical e a Caixa de Garantia e Preyi-
xlancia não respondem, direta ou indiretamente, pela liquidação das
operações.

Parágrafo único. Quando o . serviço .de registo e liquidação for
uxeculado pela " Câmara Sindical, esta garantirá, apenas, os depósitos
leitos. (Decreto-lei n. 1.344, de 1939, art. 5,0).

CAPITULO X

--DAS OPERAÇÕES REALIZÁVEIS FORA DA BaSA

Art. 230. É facultado.aos corretoresafora da hora regimental da
Valsa, efetuar as 'seguintes negociações: descai:1 4.os, cauções, emprés-
timos comerciais, - operações de câmbio e; mediante autorização do
diretor geral da Fazenda Nacional, a compra e venda de metais pre-
ciosos amoedados e em barro. (Decreto a. 2.475, de 1897, para-

-grafo único do arta 76).
- Art. 231. As transações em cambiais poderão ser -feitas por meio

de documentos com o saio devido, contendo a promessa de entrega
• das letras, dentro do prazo determinado. (Decreto n. 2.475, de 1897.
art. 118) .

Art. 232. As negociações a prazo, sabre letras de câmbio, não po-
derão ser aLjetc. de colação nem produzir efeito em Juízo. se
não puderem ser provadas por certidão extraída dos livros do cor-
retor em que sejam mencionadas as declarações a que se referem
os arts. 51 do decreto n. 2.4'75, de 1897, e 59 do Código Comercial.

Art. 233. As regociações de espécies metálicas provar-se-ão por
meio de certidões extraídas dos livros dos corretores. devendo constar
a quantidade, natureza e preço. (Decreto n. 2.475, de 1897, ar-
tigo 121).

Art, 234. Incorrerá na multa de mil a cinco mil cruzeiros o cor-
retor que deixar de exibir para cotação, até a hora mareada para o
encerramento ' da Balsa, as notas de operações que tenha realizado,
sabia descontos, metais preciosos ou quaisquer empréstimos comer-

-ciais. (Decreto o. 2.475, de 1897, art. 111).
Art. 235. São nulos, para todos os efeitos, os contratos de ope-

rações a prazo. sôbra , cambiais ou moeda Metálica, que ' não tenham
o sêlo legal. (Decreto a. 2.475, de 1897, art.119).	 •

Art. 236. As transações à vista consideram-se vencidas dentro
de 5 dias úteis, a contar da data era que forem ajustadas, devendo
ser liquidadas, definitivamente, antes da a.a Bõlsa, contada a do ven-
cimento. (Decreto n. 2.475, de 1897, art. 91).

Art. 237. Na falta dessa liquidação, a Câmara Sindical, obser-
vadas as normas referentes à inexecuçã.o de contratos, já estabele-
cidos neste Regimento, procederá à liquidação por conta da parle em
falta, depois de enviar-lhe notificação.

Art. -238. 0-corretor, na ocasião de-ajustar as operações de cam-
laais: entregará para efeito de "visto" os boletins respectivos aos
interessados.

, Art. 239. Fechada a 'operação. o corretor é obrigado a remeter
os respectivos contratos aos comitentes., antes da abertura da Balsa
do dia seguinte ao-da operação.

Art.' 240. .Nas negociações a prazo, o corretor tem o direito de
exigir do comitente a garantia de uru refarço, segundo -as alterações
eventuais da taxa do câmbio, de modo- a par-se ao abrigo de pos-
sível impontualidade ou insolvabitidade do mesmo comitenta. (De-
creto n. 2.475. do 1897, avia, 99 e 1001.

Art. 241. As liquidações de cambiais ou moerias metálicas serão
realizadas pela- entrega efetiaa das letras de câmbio ou das moedas:
sendo proibidas as liquidações por diferença e. a entrega por ante-
cipação de prazo. .(Decreto n. 2.475, de 1897, arts. 94, 103 e 111).
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Art. 242. Nos contratos de cambiais, a responsabilidade do cor-
retor interferente consiste em fazer perfeita a celebração do contrato.

Art. 243. Visados ou confirmados os contratos, a responsabi-
lidade do corretor limitar-se-á à identidade das partes, autenticidade
de suas firmas, omissão de formalidades legais e ao registo de cotação.

Art. 211. A falta de liquidação da operação, no seu primeiro
vencimento ou no prazo da prorrogação, autoriza o protesto como
medida assecuratória da prestação de perdas e danos. (Decreto n(1-
mero 2.475, de 1897,. art. 98).

Art. 215. Nas operações de cambiais que não forem liquidadas nos
prazos do contrato, as partes ficam obrigadas a notificar, por escrito,
ao corretor, mencionando o numero do contrate, o saldo e o prazo da
prorrogação.

Art. 216. São isentas de contrato as operações inferiores a
Cr$ 5.000,00, liquidáveis dentro de 5 dias úteis.

:.‘rf. 217. Serão nulas as operações que não observarem a lei
fiscal em vigor e as disposições do presente Regimento.

TITULO VI

CAPITULO I

DAS OPERAÇÕES POR MANDADO

Art. 218. As compras, vendas e transferências de títulos ou N . a-

lores , em virtude de mandado judicial, expedido em execução de sen-
tença proferida em processo administrativo na contencioso, serão
feitas, obrigatbriamente, em leilão de Bõlsa, par intermédio de cor-
retor de fundos públicos.

Art. 219. A Câmara Sindical, ao receber o alvará judicial, como
determina o art. 159 do decreto-lei n. de 27 de fevereiro
de 1910. o fará distribuir, dentro de 48 horas, ao corretor designado
mediante escala, para que o cumpra, prestando contas em Juízo.

Art, 250. Quando se tratar de venda de títulos ou Nalores, o
corretor, em requerimento dirigido à Câmara Sindical, pedirá a fi-
xação de editais no salão. da Bôlsa e publicação dos mesmos, por 6 dias,
ia imprensa diária e uma vez no Diário Oficia:. Decrete n. 2.175,

de 1897, art. 112).
§ I.° No edital, far-se-á menção dos títulos a serem vendidos, sua

quantidade, decisão do juiz que ordenou a venta, nome do corretor
dela incumbido e designação do dia e hora do leilão. (Decreto nó-
wero 2.475, de 1897, art. 413).

§ 2.0 Se a autorização determinar a venda te títulos não cotados
efleialInerne, não especificando limite de preçc a -ser observado, a
N-enria será feita pela melhor oferta - (maior lanço) - depois de
verificado pelo Síndico.

Art . 251. O corretor terá o prazo de 20 dias para a execução da
ordem recebida e 5 dias para prestar as respectivas contas.

§ L0 O não cumprimento dentro desses prazos, obrigará e . cor-
reter a oficiar ao Juízo e cientificar a Câmara Sindical do ocorrido.

§ 2.0 A prestação de contas e exoneração das obrigações contidas
no alvará, pela real entrega dos títulos, valores ou importâncias, será
submetida à Câmara Sindical, para a baixa, dentro de 48 horas, sob
pena de multa de 1.000 a 2.000 cruzeiros, elevada 'ao dar() na rein-
cidência.

Art. 252. Sidnente por motivo justificado, poderá ser adiada a
N. en cla de títulos já anunciada, a qual deverá efetuar-se depois de
anunciado o adiamento, en-k edital publicado na imprensa diária, com
o intervalo, pelo menos, de urna Bõlsa.

Art. 253. Nas transferências de fundos e ft.ulos, em virtude de
ordem judicial e de herança e de outros casos EID que se não N , eri-
fique pagamento de seu valor, os corretores deverão comunicar à
Câmara Sindical o dia em que as realizarem, designando a quantidade
e valor ~nal e os de estimativa por arbitramento. A Câmara Sin-
dical registará essas transferências no livro dos aoletins de cotações,
com as devidas declarações.

Art. 251. A venda de títulos, no caso do art. 76, letra b, do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, será efetuada de acôrdo
com o estabelecido nos artigos antecedentes. (Decreto n. 2.475,
de 1897, art. 114).

CAPITULO II

DAS VENDAS EM LEILÃO

Art. 255. A Câmara Sindical pode permitir, sob a responsabili-
dade do corretor, que se faça, em leilão, a venda de títulos que não
tenham sido admitidos à cotação.

Art. 256. Permitirá, também, o leilão de títulos admitidos à co-
tação, quando, por falta de negociação de tais valores, não se consiga
vende-los 'no prègão normal.

Art. 257. Quando o corretor solicitar autorização para vendei
títulos em leilão, deverá fazê-lo em requerimento à Câmara Sindical.

Art. 258. O síndico marcará, dia para realização do leilão e fara
publicar na imprensa niária, por 3 dias consecutivos e uma vez
no Diário Oficial, um edital, no qual conste a quantidade, natureza e
demais característicos dos títulos ou valores a serem v,endidos.

TITULO VII

CAPITULO 1

DAS coraçõEs

Art. 259. Encerrados os trabalhos da Bólsa, reünir-se-á a Cá-
mara Sindical para verificação das operações efetuadas e resolver
sare as reclamações referentes ao boletins trocados entre os cor-
retores.

Parágrafo único. Estando em ordem os boletins e verificado
não haver qualquer dúvida em seus conteúdos, serão os mesmos trans-
critos eia um livro especial, com a declaração dos nomes dos corretores
e todos os característicos da operação. 	 •

Art. 260.. A Câmara Sindical procederá, então, à fixação da cota-
ção dos fundos e valores negociados nesse dia, bem como o curso oficial
do câmbio, segundo os elementos fornecidos pelos corretores, bancos
e casas bancárias. (Decreto n. 21.387, de 1934. art. 5.0).

Art. 261. A cotação dos títulos e valores negociados à vista, as-
sentará na média obtida entre os preços máximo e mínimo, dos títulos
da mesma natureza, negociados no mesmo dia.

t• Art. 262. A cotação das operações a prazo será determinada pelo
preço médio das vendas realizadas no dia, conforme a natureza dos
títulos 'e operações.

Parágrafo (mico. A quantidade mínima de 'títulos, para fixação da
cotação, será de 25 ou 50 e seus múltiplos, conforme o vailur nominal,
inferior ou superior a Cr$ 200,00.

Art. 263. Os preços dos títulos vendidos em leilão, suscetíveis
de cotação, concorrem com os da mesma natureza vendidos em Bôlsa
e, na falta de negociação em títulos da mesma espécie, servirão de
base à cotação.

Art. 264. Os títulos não admitidos à cotação, quando vendidos
em Bôlsa, estabelecem, apenas, base d .e apreciação.

Art. 265. Logo que a cotação for determinada, nas condições
acima fixadas, será lavrado o respectivo "Boletim", que sará assinado
pelo síndico e pelo secretário.

Art. 266. O boletim da Mação' indicará, peio menos, a pri-
meira e a última oferta, assim como os preços máximo e mínimo,
obtidos nas operações à vista e a prazo.

Art. 267. Os corretores são obrigados a remeter, diariamente,
até às 16 horas, à Câmara Sindical, unia nota com a declaração da
quantidade, natureza, vencimento, preços e taxas de descontos, cau-
ções ou empréstimos comerciais, bem como das operações sôbre me-
tais preciosos que tenham efetuado. (Decreto n. 2.475_ de 1897,
parágrafo único do art. 85).

Art. 268. Os corretores, - bancos e casas bancárias, bem como
todos os estabelecimentos que operam em câmbio, são obrigados a re-
meter, diariamente, à Câmara Sindical, até às 11 horas, as notas com
a declaração da taxa, prazo, praças, natureza da operação e volume
dos negócios realizados no dia anterior, sob pena de multa de mil
a cinco mil cruzeiros e do dôbro na reincidência. (Decreto n. 21.387,
de 1934. art. 5P).

§ 1.0 As notas de declaração, acima referidas, obedecerão ao mo-
Mo fornecido pela Câmara Sindical.

§ 2.° Os elementos constantes das notas de declaração servirão
de base para a fixação do curso oficial do câmbio pela Câmara Sin-
dical que o publicará, no prazo máximo de 2 dias. (Decreto nú-
mero 21.387, de 1931, art. 3.0).

Art. 269. O boletim oficial das cotações de títulos, valores, câmbio
e moeda Metálica, deverá ser escriturado, por cópia literal, antes da
2.a Bôlsa. no livro especial denominado "Registo de Cotações".

Art. 270. A Crriara Sindical remeterá. diàriamente, ao ministro
da Fazenda, e fará publicar no Diário Oficial, o curso oficial do
câmbio e dos fundos públicos mensalmente, apresentará ao
ministro da Fazenda um qUadro com o movimento da Bólsa e fixação
da média dos cursos cotados. (Decreto n. 2.475, de 1897, art. 125).

Art. 271. Depois de afixado no salão da Billsa, o boletim não po-
derá sofrer nenhuma alteração. É:licito, porém, retificar o boletim.
para efeito único de completá-lo, incluindo fundos ou valores, cuja
cotação não tiver sido mencionada, por omissão involuntária, ou no
caso de êrro material verificado no cálculo.

Art.. 272. A Câmara Sindical, sob sua inspeção e responsabilidade,
poderá mandar publicar, logo após o encerramento da Bolsa, um
boletim diário, com as cotações de cambiais, de valores metálicos, de
fundos públicos e particulares, indicando a primeira e última oferta,
ds preços máximos e mínimos por que foram efetuadas as vendas a
prazo e a média dos preços de títulos e valores negociados. à vista.
Ésse boletim será o único reputado oficial.

TITULO VIII

CAPITULO I

CAIA dE GAIIÁNTIA E PREVIDÊNCIA

Art. 273. A Caixa de Garantia e Previdência dos Corretores da
Bólsa de Valores do Rio de Janeiro será constituída com a copartici-
poção obria:a 1,ória de tôdos os corretores. (Lei n. 106, de 1935, ar-
tigos 1.0 e 2.°) .

Art. 274. A Caixa será administrada pela Câmara Sindical, sob
a fiscalização de tinia comissão de contabilidade, eleita pela assem-
bléia geral de corretores. (Lei n. 106, de 1935. art. 6.°) .
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Art. 275. A Caixa será sempre representada pelo síndico e terá
fóro e sede nesta capital. (Lei n. 106, de 1935, art. 17).

Art. a76. Constituem finalidades da Caixa:
o) tornar efetiva a responsabilidade dos corretores,. nos seus atos

funcionais 	 -
1,). formar um pecúlio para'•subsistência do corretor;
c) amparar a família do corretor, no caso de morte:-
d) garantir a aposentadoria dos empregados da Balsa e Câmara

Sindiaal, com todos os vencimentos, após 30 anos de ser-Viço ou, por
compulsória, aos 68 anos de idade e, ainda, no caso de invalidez com-
pleta, desde que já tenha 3 anos de serviço;

e) garantir a pensão de 40 % dos vencimentos, aos herdeiros nos
(amos do art. 10 'e seus parágrafos, do decreto n. 24.625, de 1934.
(Lei n. 106, de 1935, art. 20).

Art. 277. O pecúlio será igual para cada corretor, não podendo
ultrapassar o limite de Cr$ 350.000,00. As alterações serão, estabele-
cidas no dia 10 de janeiro de cada ano, por proposta da Camara Sina
dica( e parecer da comissão de conaihilidade. (Lei p . 106, de 1935,
art. 5.0 e decreto-lei n. 1.341, de 1939, a 4.° do art. 41).

Art. 278. O pecúlio será constituído pelo ativo livre da Câmara
Sindical. oriundo de lAdas as fontes de receita, depois de 'deduzidas as
veguintes despesas:

o) pagamento do pessoal administrativo:
1.)) aposentadoria e pensão dos empregados;
c) conservação e melhoria da sede:
d) manutenção do serviço de contabilidade e cotação d títulos

e catabio,
e) organização de estatísticas e publicidade financeira;
f) desenvolvimento de seus departamentos legal, técnico e cultu-

ral, compreendendo: biblioteca, estudos especializados, anuários 'e re-
vistas:

g) execução do que dispõe o parágrafo único do art. 22 dalei
n. 106. de 1935;

h) ajuda de custo mensal ao síndico.	 (Decreto-lei n. 1.3-11,
de -1930).:

i) despesas gerais e eventuais,
Art. 279. O pecúlio servirá para:
a) precieuamente, atender às multas impostas pela Câmara Sin-

dical ao corretor que, até a integralização, ficará suspenso;
h) subsidiariamente à caução, satisfazer as responsabilidades fun-

cionais do corretor. (Lei n. 106, de 1935, art. 7.0).
Art. 280. a pecúlio, em todo ou em parte; não poderá:
o) ser objeto de-qualquer contrato que importe cessão ou trans-

foransia, não sendo permitida, para o seu recebimento, procuração
em causa própria;

()) incidir em imposto ou taxa;
e) ser objeto de penhora, por dividas particulares, sômente res-

• pendendo pelas responsabilidades funcionais do corretor, como oficial
público. (Lei n. 106, de 1935, art. 8.°).

Art. 281. Em caso de morte do corretor, o pecúlio caberá à
viúva, herdeiros ou legatários.

Art. 282. O corretor solteiro, viúvo ou desquitado que não tenha
ascendentes ou descendentes, deverá declarar o destina que pretende
dar ao pecúlio, depois de sua morte. (Decreto-lei n. 1.341, de 1939,
art. 13).

Parágrafo único. Para a percepção do pecúlio, o interessado de-
verá fazer Prova junto à Câmara Sindical, apresentando certidão de
óbito, tarmo -de inventariante, primeiras declarações • e certidão do
testamon ! o. (Lei D. 106, de 1935, art. 10).

Art. 283. Em caso de exoneração a pedido, o corretor receberá
80 Sa do pecúlio, ficando os 20 % restantes pertencendo à Caixa.
(Lei H. 106, de 1935, art. 10).

a 1,0 Neste caso, o corretor poderá transferir o pecúlio, sem
desconto, ao preposto que o venha servindo há mais de 2 anos e seja
perneado para substitui-lo no cargo: (Lei n. 106, de 1935, a 2. 0 do
art. 10).

a 2.° Para o exercício classe direito, o corretor deverá provar que
talo está sendo processado, administrativa ou judicialmente, por atos
funcionais. (Lei n. 106, de 1935, g 3.° do art. 10).

a 3.° A prova só será aceita. por certidões negativas extraídas dos
distribuidores e do Ministério da Fazenda.

Art. 281. Se o corretor for demitido, o seu pecúlio, deduzido de
23 % para a Caixa e das importâncias necessárias a solver respon-
sabilidades funcionais, será aplicado em títulos federais, com a cláu-
sula de inalienabilidade em nome da espasa e dos herdeiros. (Lei
a. 106, de 1935, a 1.° do art. 10).

Parágrafo único. Para o cumprimento dêsse dispositivo, o cor-
retor ou os interessados deverão apresentar à Camara Sindical, dentro
de 30 dias, a certidão de casamento e do _registo de nascimento dos
beneficiados.

Art. 285. O direito de reclamação do pecúlio -prescreve em
3 anoa, contados da abertura da vaga, revertendo o mesmo em favor
da Caixa, salvo se o beneficiário instituído for incapaz. (Lei nu-
mero 106. de 1935, art. 9.° e decreto-lei n. 1.314, de 1939, art. 42).

Art. 286. A Camara Sindical e a Comissão de Contabilidade esta-
belecerão, anualmente, as verbas destinadas a ocorrer tas despesas pre-
vistas nas alíneas a a h do art. 5.° da lei n, 106, de 1935.

TITULO IX

CAPÍTULO I

DA CAIXA DE LIQUIDAÇÃO

Art. 287. A Câmara Sindical, quando julgar oportuno, poderá
criar a sua Caixa de Liquidação, ou contratar o serviço de registo de
suas negociações a prazo com a Caixa de Liquidação particular, do
reconhecida idoneidade. (Art. 3.0 do decreto n. 24.475, de 27 de
junho de 1934).

Art. 288. A Caixa garantirá a boa execução das operações a
têrmo, registadas na Balsa.

Art. 289. Como operações acessórias, a Caixa poderá abrir cré-
ditos garantidos para pagamento de depósito e margem, descontar
títulos e fazer empréstimos a curto prazo, com garantia de títulos.

Art. 290. Sõmente serão admitidos a registo os contratoc cele-
brados com a intervenção de corretor de fundos públicos.

Art. 291, Não serão aceitas, para registo na Caixa de Liquidação.
propostas de operação a têrmo:

a) firmadas por prepostós que não tenham poderes expressos
do corretor, para negociar em operações da espécie;

h) assinadas por mais de um corretor;
e) não assinadas pelas partes contratantes ou seus procuradores

especiais. (Decreto-lei ri. 1.344, - de..1939, art. 4.0).
Art. 292. A Caixa viciará recusar o registo de qualquer operação.

sem declarar o motivo da recusa.
Art. 293. A Caixa, quando julgar conveniente, poderá limitar as

operações de qualquer dos operadores- e exigir a redução do vo-
lume de operações já registadas.

Art. 291.. ca corretor, para poder propor registos na Caixa, deverá
inscrever-se; obrigando-se a observar, rigorosamente, o presente Re-
gimento.

Parágrafo 'único. Para efeito de inscrição, o corretor deverá de-
clarar, por -escrito, o nome, escritório, residência e o nome do preposto
autorizado a substitui-lo em seus impedimentos.

Art.. 295. As propostas para o registo serão apresentadas até
as 11 horas do dia útil imediato ao da realização do negócio.

Art. 296. A Caixa marcará na proposta a data e hora do rece-
bimento, o mesmo sucedendo quando o operador a devolver. A data
e hora, assim marcadas, farão fé entre as partes contratantes. Se
um dos corretores não entregar a sua proposta até a hora acima es-
tipulada (11 ,horas) o corretor da 1.a proposta, com ou sem aviso à
Caixa, é obrigado a promover imediatamente a apresentação da res-
pectiva contra-proposta. A falta de aviso por parte da Caixa, da
não apresentação da 2.a proposta, não lhe acarretará responsabilidade
alguma e não a impedirá de declarar sem efeito a primeira proposta,
se até às 14 horas não for apresentada a respectiva contra-proposta.

Parágrafo único. Verificado o cancelamento do negócio pela não
apresentação da respectiva contra-proposta. o corretor desta ficará
sujeito a pagar à Caixa as taxas correspondentes ao registo não efe-
tuado.

Art. 297. Os corretores salo responsáveis pela transação proposta,
até a entrega, às parles, do respectivo contrato devidamente regis-
tado.

Art. 298. As propostas não poderão ser retiradas - nem modifi-
cadas, salva para correção de êrto material, o que será feito na própria
Caixa.	 .

Art. 299. A Caixa poderá recusar registo à proposta apresentada
por corretor reincidente em infrações dêste Regimento.

Art. 300. Uma vez de posse da proposta e da respectiva contra-
proposta, a Caixa as enviará aos operadores para que as assinem e as
devolvam no menor prazo possível.

Art. 301. O registo da operação só será efetuado depois de reco-
lhidos à Caixa os depósitos e as margens devidas, bem como as pro-
postas, assinadas pelos contratantes.

Parágrafo único. Das operações registadas, a Caixa dará aos
operadores os respectivos certificados.

Art. 302. Registado o contrato na forma do artigo anterior,
e entregues os certificados aos operadores, cessa a responsabilidade do
coractor, ficando a Caixa responsável pela boa execução da operação.

Art. 303. Pelo registo dos contratos, a Caixa cobrará, de cada
uma das partes contratantes, a taxa de Cr$ 5,00, por lote de 10 títulos,
ou seus múltiplos.	 •

Parágrafo único. As taxas, emolumentos, selos e quaisquer outras
despesas legais correrão por conta dos contratantes.

Art. 304. Os contratos registados só poderão ser objeto de trans-
ferência ou cessão, no caso de sucessão, ou quando a transferência
for da conveniência da Caixa e tenha o prévio consentimento desta.

Art. 3(15. A corretagem será cobrada diretamente dos operadores,
de acôrdo com a tabela que estiver em vigor.

Parágrafo único. A, Caixa extrairá, mensalmente, as notas de
corretagem e pagará aos corretores, nos três primeiros dias ideia
de cada mês.

CAPITULO III

DO DEPÓSITO E DAS MARGENS

Art. 306. Antes de efetuado o registo, cada contratante fará
o recolhimento à Caixa:

o) de um depósito inicial, prefixado para cada lote de 100 tí-
tulos;
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b) das margens exigíveis, em virtude de oscilações nos pseços,
da data do negócio até o registo do contrato.

Art. 307. A Caixa poderá elevar o depósito inicial, sempve que
o entenda, incidindo essa majoração nas operações registadas anteri-
ormente. Por intermédio da Secretaria da Câmara Sindical, a Caixa
afixará um aviso público, nos quadros da Bólsa, comunicando o au-
mento do depósito. que será exigível, no dia util imediato ao da
publicação do aviso.

Art. 308. O depósito inicial poderá ser aumentado progressiva-
mente, na proporção do volume das operações de cada operador, fi-
cando a critério da Caixa estabelecer o quantwm, desse aumento, de
acórdo com as condições do mercado e a situação do operador.

Art. 309. As taxas, emolumentos e corretagens serão recolhidos,
juntamente com os depósitos e margens, e cobrados dos operadores,
no ato da liquidação dos contratos.

Art. 310. O depósito e as margens .des'erão ser recolhidos
ao escritório da Caixa, em moeda corrente.

§ IP Todos os pagamentos ou recolhimentos deverão ser efe-
tuados das 11 às 15 horas, exceto aos sábados, cujo horário será, das
11 às 13 horas.

§ 2.0 A taxa de juros das contas correntes será estabelecia pela
Caixa.

Art. 311. Nos casos que lhe convenha, a Caixa poderá receber
títulos da dívida pública, ao portador, corno garantia do depósito e
das margens.

Art. 320. Os títulos da dívida pública federal, estadual ou mu-
nicipal, hem corno os de governos estrangeiros, só poderão ser incluídos
no quadro, mediante autorização do ministro da Fazenda, concedida sob
informação da Câmara Sindical. (Decreto n. 2..175, de 1897, art. 88).
Os demais títulos poderão ser incluídos no quadro, a pedido dos in-
teressados e mediante aprovação da Câmara Sindical.

Art. :321. Os títulos constitutivos dos capitais das sociedades
anônimas ou companhias, que gozem Ou 'venham a gozar de favores

C,ovérno . Federal, são obrigatõriamente cotados na Bolsa. De-
ereto-lei n. 2.627, de 1910, art. 61, § 2.°) .

Art. 322. As sociedades anónimas, bancos ou companhias, cujos
títulos tenham sido incluídos no quadro oficial de colações da Bôlsa,
são obrigados a comunicar, por escrii o, à Câmara Sindical, qualquer
redução que importe alteração no valor dos mesmos títulos.

§ 1.0 Verificada a alteração, e não tendo havido comunicacão
nesse sentido, a Câmara Sindical suspenderá qualquer operação sôbre
tais títulos e tornará público o fato.

§ 2.° Às entidades referidas neste artigo incumbe, também, co-
municar o sorteio de títulos, suspensão de transferências, dia do pa-
gamento de juros e dividendos e reforma de estatutos.

Art. 323. A Câmara Sindical poderá, quando as circunstâncias
'o permitam, publicar, na imprensa, um boletim, que será considerado
oficial, contendo tudo o que convier ao perfeito conhecimento das ope-
rações de Bolsa e matéria conexa, compreendendo, além do Boletim
a que se refere o art. 265, o quadro oficial de todos os títulos de com-
panhias e sociedades anónimas, admitidos à colação e negociação na

Parágrafo único. Ésse boletim mencionará os títulos e valores que
já tenham sido ou venham a ser objeto de transação na Bõlsa. Unia
das suas secções se destinará à publicação das declarações sare ti-
tuloa ou valores ao portador, perdidos, roubados, queimados, embar-
gados e os gravados de qualquer onus por forma legal. .Essas declara-
ções serão publicadas, sob a exclusiva responsabilidade de quem as
formular.

Art. :324. Para a publicação do bolethn a que se refere o artigo
antecedente, a Câmara Sindical tornará assinantes, cuja contribuição
N. irá ocorrer às necessárias despesas. Será obrigatória, mediante con-
tribuição módica, a publicação, no boletim, das alterações de esta-
tutos de companhias e sociedades anónimas, de emissão ou conversão
de títulos, de sorteios, de declaração de títulos perdidos, de vendas
autorizados por alvará judicial e de quaisquer editais que tenham
relação com a Bólsa.

Art. 325. A Câmara Sindical poderá instituir uma Câmara de
Compensação, para promover facultativemente, a liquidação por com-
pensação de operações de títulos. (Decreto-lei n. 1.344 ., de 1939,
art. 9.°) .

Disposições gerais

Art. 312. A Caixa de Liquidação, cujos serviços forem contra-
tados pela Câmara Sindical, tomará a seu cargo todos os onus e van-
tagens das liquidações, não cabendo à Câmara Sindical qualquer res-
ponsabilidade direta entre os contratantes, a rifla ser a decorrente dos
compromissos assumidos no contrato de locação do serviço.

Art. 313. A Câmara Sindical, independente de qualquer outro
ato, fica autorizada a disciplinar- o funcionamento e o registo dos
contratos na Caixa de Liquidação, cujos estatutos constituirão parte
integrante e complementar do presente Regimento.

TITULO X

CAPITLTLO I

DOS EMPREGADOS E FUNCIONÁRIOS

Art. 314. A Câmara Sindical elaborará e fará cumprir instruções
dispondo sare as funções dos funcionários e empregados e Abre, as
penalidades que lhes poderão ser impostas.

Art. 315. Aos funcionários e empregados da Bolsa ficam assegu-
rados os seguintes direitos:

a) estabilidade no cargo, depois de 5 anos de serviço;
b) aposentadoria, com todos os vencimentos,. depois de 30 anos de

serviço e, por compulsória, aos 68 anos de idsde;
c) aposentadoria, por invalidez completa, d?.pois de três anos de

serviço;
d) pensão de 40 % sõbre os vencimentos, aos herdeiros, de acórdo

com o art. 10 e seus parágrafos, do decreto ri. 24.615, de 9 de julho
de 1934,, (Lei ri. 106, de 1935, art. 20).

Art. 316. O direito à pensão extingue-se, ros casos expressos no
art. 12 do decreto n. 24.615, de 9 de julho de 1931. (,Lei n. 106.
de 1935, art. 21)...

Art. 317. Sómente será admitido em qualquer cargo ou função da
Bõlsa quem for,brasileiro nato, saiba ler e escrever e apresente os
seguintes documentos:

1). folha corrida e atestado de bons antecedentes, passado pelo
"Instituto Felix Pacheco";

2) certidão de idade;
3) atestado de conduta, passado por 2 pessoas idôneas, a Mn

e critério da Câmara Sindical;
4) atestado de vacina;
5) prova de quitação militar;
6) atestado médico, provando que não sofre de moléstia incurável

ou contagiosa;
7) declaração de família, firmada pelo pretendente ao cargo,lcom

testemunhas e firmas reconhecidas.
Art. 318. Para percepção da pensão de que cogita (2 art. 315,

letra d, serão necessários os seguintes documentos:
1) atestado de óbito;
2) certidão do termo de inventariante;
3) primeiras declarações.

TITULO XI

CAPITULO!

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 319. A Câmara -Sindical organizará um quadro dos títulos
capazes de ser negociados na Bõlsa e incluídos na cotação oficial.
Nesse quadro só poderão ser inclulidos títulos regularmente emitidos
e de sociedades que tenham realizado o capital exigido pela legislação
que lhes for pertinente. A Câmara Sindical responderá, civilmente,
pelos prejuízos resultantes da admissão à cotação, de títulos em cuja
emissão não tenham sido observadas as disposições legais. ÇiDeereto
n. 2.475, de 1897. art. 89).

Tabela de en:olumentos da Câmara Sin lical e dos Corretores de Fun-
dos Públicos do Rio de Janeiro, anexa ao Regimento Interno,
organizada de conformidade com o decreto-lei n. 1.344, de 1939.

DA CAMARA SINDICAL
Cr$

Certidão de cotação de quaisquer títulos ou de câmbio
ou quaisquer outros, em data precisamente indi-
cada 	

Sendo pedida em data precisamente indicada, ou mais
próxima a ela, dentro de 30 dias, anteriores ou pos-
teriores 	

Sendo pedida em data precisamente indicada ou a úl-
tima anterior e sendo encontrada até três meses 	

De 3 a 6 meses 	
De 6 a 9 meses 	
De 9 a 12 meses 	
De mais de 12 meses, cada ano excedente ou fração ....
Certidão de média de cotação de quaisquer títulos ou do

câmbio, de um período precisamente indicado:
Sendo até o de 30 di  s 	
Dei a 6 meses
De 6 a 12 meses 	
De mais de 12 meses, cada ano excedente ou fração 	
Exame e julgamento de papéis e documentos para admis-

são à cotação na Bôlsa, de quairner títulos ou va-
lores:,

Sendo o capital nominal até o valor de Cr$ 200.000,00 .
Sendo o capital nominal até o valor de Cr$ 500.000,00 	

	

Sendo o capital nominal até o valor de Cr$ 1.000.000,00 	

	

Sendo o capital nominal até o valor de Cr$ 2.000.000,00 	
Sendo o capital nominal de mais de Cr$ 2.000.000,00

cada Cr$ 1.000.000,00 ou fração excedente 	
Arquivamento fi e papéis e documentos de títulos e valo-

res admitidos à cotação oficial da Bolsa 	
Registo de certificados de pagamento de, imposto de in-

	

dústrias e profissões ou quaisquer outros registos 	
Termo de compromisso de corretor de fundos públicos
Termo de compromisso e de aprovação e nomeação de

prepostoa de corretor de fundos públicos 	
Idem, de adjuntos 	
Edital de nomeação de corretor de fundos públicos, pre-

postos e adjuntos nas pedras da Bõlsa 	

6,00

10,00

15,00
, 20,00

25,00
30,00
10,00

25,00
:A,00
:35,00
:30,00

500,00
800,00

1 .000,00
1.500,00

50,00

100,00

5,00
500,00

200,00
100,00

10,00



Pago pelo interessado.

1/8 %1/8 %

1/8 e/à
1/4 %
3/8 %
1/2 %

convenção

tulos, por herança ou legado, por parti-
lha judicial ou amigável ou para compo-
sição de fundo social ou quaisquer feltras,
será cobrada uma contribuição pro-labore
variável, entre Cr$ 30,00 e 100,00, além
das corretagens que forem devidas 	

Pelo registo no Protocolo de corretor, dos nú-
meros de ordem dos títulos ao portador
(nunca menos de Cr$ 2.00) cada título
Cr$ . 0,20 	

Moedas em metal 	
Nos contratos de cambiais, suas prorrogações

e operações de letras e câmbio 	
Descontos até 4 meses 	
Descontos até 6 meses 	
Descontos até 12 meses 	
Descontos por mais de 12 meses
Pelo lançamento de empréstimos por apólicas.

letras hipotecárias, debêntures ou quais-
quer outros títulos preferenciais., 	

Avaliação' de •títulos ou valores — Cr$ 20,00

As certidões e buscas passadas pelos correto-
res de fundos 'públicos serão cobradas oe
conformidade com a tabela de emolumen-
tos da Câmara Sindical.

Pago pelo interessado.
Sôbre a importância em moeda.

Sôbre a importância em moeda,

Pago pelo contratante conforme convenção
• mútua.

Pago por espécie,. pelo interessado,
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Outros editais 	 	 5,00	 Até £ 1.000-00-00 	 1,00
Registo de comunicação dos corretores passando o exer- Cobrando-se mais Cr$ 1,00 em cada parcela de £ 	

cício aos seus prepostos 	 	 5,00	 1.000-00-00 ou fração ou seu equivalente em outra
Inscrição de número de ordem de títulos ao portador no	 moeda.

livro de registo (nunca menos de Cr$ 2,00 ,cada um)	 0,20	 Contribuição cobrada do vendedor com a responsabili-
Certidão verbo ad verbum de qualquer documento arqui- dade do corretor, nas- prorrogações dos contratos de

vado, cada lauda de, papel de 33 linhas 	 	 câmbio; as mesmas taxas acima .10,00
Arquivamento de qualquer documento avulso 	 	 ,10,00	 Nos títulos negociados, cobrado do vendedor e do com-

prador, com a responsabilidade do corretor, a títuloCertidão de cotação de qualquer título ou de câmbio ou de expediente da Câmara Sindical, por Cr$ 50,00 no-outras quaisquer, em épocas precisamente indicadas, 	 minais 	 -	 •de mais de 30 anos, pagará o claro do estipulado na Menos os titulo; já taxados pelo - decreto n. 22.651, depresente. tabela. 	 1933, que será cobrado sèmente do vendedor.Rubrica de manuais dos corretores de fundos públicos
por folha 	 	 0,10	 As companhias ou sociedades anônimas com títulos admi-

tidos à	 cotaaão, para continuarem no	 quadro da

0,025

Contribuição cobrada 'do vendedor, com a responsabili- Bô/sa, pagarão anualmente até 31 de- março 	 100,00
dade do -corretor, a, título de expediente da Câmara 	 Incineração de títulos, 'inclusive cópia autêntica da ata,
Sindical pagarão:	 até o valor nominal de Cr$ 1.000.000,00 	 500,00

Até £ 500-00-00	 	 	 0,50	 Por Cr$ 1.000.e00,00 ou- fração excedente 	 50,00

DOS CORRETGAES

Pago Pago
Corretagem

pelo vendedor pelo comprador
Observações

Apólices da dívida pública federal e estadoal 1/4 % 1/Á % Sôbre o valor nominal,
Apólices municipais do valor nominal supe-

rior a Cr$ 200,00	 	 1/4 % 1/1 % Sôbre o valor nominal.
Apólices municipais até o valor de Cr$ 200,00,

inclusive	 	 Cd	 0,50 Cr$	 0,50 -Por apólice.
Ações ou quaisquer títulos de Bancos e Com-

panhias .até o valor venal dá Cr 	 20,00.
inclusive	 	   Cr$	 0,25 Cr$	 0,25 Por ação ou qualquer titulo.

Idem, do valor venal de Cr$ 29,00 até o de Cr$
200,00 inclusive 	

Idem, idem. de mais de Cr$ 200.00 	
Cr$	 0,50

1/1 %
Cr$	 0,50

1/4 Te
Por ação ou qualquer titulo,
Por ação ou qualquer titulo.

Mínima até Cr$ 1.000,00 nominais 	 Cr$	 2,50 Cr$	 2,50
Pela transferência de ações ou quaisquer ii-

Câmara de Reajustamento Econômico

Expediente de 14 de junho de 1913

DESPACHOS DOS SRS. JUIZES NOS PROCESSOS

N. 315 — Abdo Jabali — São Simão --Es-
tado de São Paulo — Publiquem-se os editais,
devendo constar dá- mesmos relação dos cria-
dores, com exceção do Banco do Estado de
São Paulo, e declaração de não-possuir o reque-
rente quaisquer bens.

N. 1.261— Nativo de Paula Ferreira —
Ponte Nova -- Estado de Minas Gerais -;-; in-
time-se o requerente por intermédio do Ban-
co do Brasil, e afetuar o depósito, no prazo
de 40 dias.

N. 1.365 — Alvaro Munhoz Guedes — Li-
vramento — Estado do Rio Grande do Sul —
Renovem-se os pedidos de regularização do
processo.

N. 1.414 — José da Silva Machado — Va-
tença — Estado do Rio de Janeiro — Reco-
lha o proponente ao Banco do Brasil — Agan-
eia de Barra do Pirai a.importância de Cr$
21.000.00, parte que lhe tocou na venda do
terreno à Central do Brasil no pl'azo de 30 dias,
devendo ésse depósito ser feito à disposição
desta Câmara.

N. 1.487 — José Pires de Campos Sobri-
nho — Jaú — Estado de São . Paulo — Pas-
sem-se os editais com o prazo de 40 dias.

N. 1.791 — José Matias de Gotiof — São
Manoel — Estado de São Paulo — Peça-se a

avaliação dos dois terrenos silos em Santos,
e ao mesmo tempo a majoração que o Banco
oferece com a sua inclusão entre as garantias.
— Notifique-se o requerente para que m3
pronuncie sare a forma com que prefere li-
quidar a parte restante do bem ina n ienaveT.

N. 1.928 — Bernardo Dreher — Pkto Me-
gre — Estado do Rio Grande do Sul -- Ha-
vendo um contrato de abertura cie crédito com
o Banco do Rio Grande do Sul, em nome aliás,
da firma Bernardo Dreher Cia., como pro-
vidênca preliminar ao concurso, peça-se ao
requerente' juntada do instrumento, ou cer-
tidão do arquivamento ou distrato da socie-
dade na Junta Comercial.

N. 1.916 —.Manoel de Paiva — Rio Claro
— Estado de. São Paulo — Não estando ainda
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Diretoria Geral da Fazenda Nacional, ut ._.. O tratamento preferente que ainda se
reserva ao "primeiro-traslado • ', sobre a "cor-
tidão" é talvez uma remanescencia do insusten-

PROCESSOS	 DI- tável formalismo de" antanho que, por não
lançar raizes em qualquer texto de lei ou si-
quer em qua,lquer lição de boa doutrina, "está a
merecer definitivo repúdio.

incorporada ao seu património a "Fazenda Ri-
beirão Bonito", havendo demanda sôbre ter-
ras, é necessário pedir esclareciments ao re-
lo terente ao tempo que se pedirá ao Banco do
Bras i l especificação dos valores para cada um
dos imóveis da garantia. .Além disso peça-se
ao requerente o titulo de aquisição do imóvel
a que se alude.

N. 2.010 — Boavéntura Xavier Botelho
Pirai — Estado íto Rio de Janeiro — Peça-se
ao credor Osvaldo de CarvtCho Costa — 1 nu-
fada ile certidão da escritura e da inscrição da
bipoleca no registo de imóveis, mais certidão
do contrato de caução a favor do Banco do Co-
IlirIrao a que alude a reiação de fls. 9. N. 32.729-43 — Banco Auxiliar de São Paulo

N • 2 - 043 — José U rbano Machado Fi lho I S. A. — Reforma de estatutos. — Aprovo, em
Grande — Estado do itio Grande do Sul Idefinitivo, a reforma de estatutos., à vista do

— Peça-se ao Banco do Brasil que especifique parecer. Façatn-se no cadastro bancário as ne.-
os valores atrilmidos a cada uma das frações cessarias anotações. — Ramero

de campo.	 N. 18.282-13 — Banco •	 Itajubá S. A. —
[1 [urina de estatutos. — Aprovo a refoána
estatutos, à vista dos pareceres emitidos pela
p-oemiadoria Geral da Fazenda PUblica.

2. Na conformidade, ainda, daqueles pareceres,
nos t é rimis tto art. 2. 0 do decreto-lei n. 3.545, de
22 de agOsto de 195 1, modificado pelo de nú-
mero :l.922. de 12 de dezembro subseqüente,
dou a autorização inipetrada, para a venda, à
l estação. de títulos da divida pública da União,
dos Estaifos e dos Municípios.

3. Pobliado, faça-se na carta-patente do re-
querente a averbaeão de que trata o art. 2.0,
§ 2.0, do precitado decreto-lei n. 3.545.

4. Providencie. oportunamente, a Dicetocia
das Rendas Internas, Do sentido de ser apre-
sentado pelo interessado o original do impresso
do cor' Meado de venda, a que se refere a có-
pia de fls. 21 d e ste processo.

cole . e-se. finalmente, o selo que for de-
vido. — Bowero

Diretoria das Rendas Internas

DESPACHADOS PELO SR.
RE-FOR GERAL

Dia 9 de junho de 1913

N. 5.618-53 — Casa Bancária Ipanema S.
A.	 Reforma de estatutos. — Deixo de am . o-
Vai' a reforma. it vista do parecer emitido pclo
Dr. procurador geral da Fazenda. — Roetíro
Esielliia.

Dia 11 de junho de 1943

N. 2.061 — Ismael de Arruda Rocha —
Jal l — Estado de São Paulo — Solicite-se do
Banco do Brasil informação sAbre a liquidação
do penhor e a possivel existência de saldo.

N. 2.071 — Alexandre Mn s tafe — Barreais
— Estado de São Paulo . — Publiquem-se os
editais com O prazo de 40 dias.
n,FtA	 ARQUIVADOS POR FALTA DE REGULARIZA-
ÇÃO OS SEGUINTES PROcEssos

N. 2.062 — Joaquim Barto:omen Pedrosit
— Carangóla — Estado de Minas Gerais.

N. 2.082 — Elas Rodrigues Jardim — Mi-
racema — Estado do Rio de Janeiro.

rots, ,oit uomoLouAnAs nEsis .n:-.NeiAs Nos SEGUIN-
TES PROCESSOS

N. 2.073 — Manoel Barbosa de Souza —
Carpina — Eslado de Pernambuco.

N. 2.092 — Agatodora Fernandes Bastos
Itaperima — Estado do Rio de Janeiro.

N. 2.093 — Jaime Rocha — Campinas
Estado de São Paulo.

N. 2.094 — Manoel Fernando Gonçalves
Fraga-Baurú — Estado de São Paulo.

Despachos dos srs. juizes no processo:

N. 2.053 — Jsé Miguel dos Sanlos — Pi-
rangi — Estado de São Paulo — Instaure-se
o concurso de credores, publicados os editais
com o prazo de AO dias.
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE NAS nErm,:õks FIE:

Banco do Brasil — Direção Geral — Pro-
cess n. 1.787.

S/A. Magalhães — Distrito Federal — Pro-
cesso n. 1.351.

Cia. Agrícola Sto. António — Ribeirão Pre-
to — São Paulo — Processo n. 1.889.

Afonso Alves Pere'ra — Distrito Federal —
Processo n. 92. — Juntem-se aos processos.

Banco do Brasil — - Direção Geral - -Pro-
cessos ns. 211 —1.959-2.512.

Banco -Mineiro de Produção — Carangola
— Minas Gerais — Processo n. 1.107.

Fausto Morais Piheiro — Recife Pernam-
buco — Processo n. 1.329.

Argemiro Simões Moreira — Lvramento —
fio Grande do Sul — Processo n. 1.315 e
1.319 — Nos autos.

Clodulfo Marcondes Torres — Campinas
— São Paulo — Nos autos diga o juiz relator.

Banco da Lavoura de Minas-Gerais — Cam-
panha — Minas Gerais — Processo n. 934
Selada — Junte-se ao processo.

Na portaria n.
Diário Oficial de 11-6-43.

Onde se lè:
de acordo com os artigos 138

oreto-lei 1.713, de .28-10-39
Leia-se:

de acordo com o artigo 141
n. 1.713, de 28-10-39,

Comissão de Orçamento

RETIFICAÇÃO

35, de 7-6-43, publicada no

Parecer

— Recebido hoje. — Joaquim Artur Pazo
Dir.. proprietário dos prédios de ns. 43, 45. 53
e 55 da rua Hadock Lobo, pretente substituir
os "primeiros-traslados" das escrituras entra-
nhadas de fls. 12 vsque 24 do processo núme-
ro 75.930-41, a este apensado, pelas "certi-
dões" dessas mesmas escrituras que ora apre-
senta e então a fls. 2-8 deste processo.

Nada tenho a opor ao pedido feito a fls. 9.
— Diversamente do que sucede em rela-

ção à "pública-forma", cópia de cópia que
precisa ser conferida com o "original", perae-
te terceiro, para valer contra este, o primeiro-
traslado" é, precisamente como a "certidão".

e 139, do de- uma cópia do documento "original", com a
única e inexpressiva diferença de ser aquela a
primeira e, via de regra, extraída na mesma

do decreto-lei data em que é subscrito o instrumento origi-
nal.

ATO N. 140

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Navional, de conformidade com o resohido no
pi ()cesso fichado sob n. 4.535, de 1942, au-
toriza Aristóteles Gomes Leal, residente em
Teófilo Otoni, Estado de Minas Gerais, a ne-
gociar colo cristal de rocha. ficando, entretan-
to obrigado o referido cidadão às exigências
em vigor previstas na circular n. 17, de 12
de joltio de 1939.

Rio tI Janeiro, 11 de junho de 1953.— /ror-
(Creio de Alcoa(ara

N. 7.973 .-11-6-43—Cr$ 23,50).

Procuradoria Geral da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO SR. PROCURADOR

Processo n. 50.10543:

Interessado: Joaquim Artur Pazo Diz,
Despacho: Deferido, nos termos do parecer.
P. G. E.. em 9 de junho de 1943. — Fran-
co Sá Filho, procurador geral.

Incisivo é, a respeito, o ensinamento de Car-
valho de Mendonça (3. X. — "Tratado de Di-
reito Comercial Brasileiro", vol. VI, Parte 1,
n. 155, págs. 148).

— "Teem fé pública e valem com a mes-
ma forca dos originais, as certidões ex-
traí(las:

a) por oficial público, de instrumen-
tos ou documentos lançados em suas no-
tas — (Reg. n. 737. de 1.850, art. 151;
Cód. Civil, art. 138;

Acórdão da 1.a Câmara, de 10 de agósto
de 1912, no "Arquivo Judiciário", vol. 1.0,
pág. 54).

Irretorqufvel, na verdade, o texto do artigo
138 de nossa lei civil:

"Terá°, também a mesma fórça . pro-
bante os traslados e as certidões extraídas
por (aliciai público, de instrumentos ou
documentos lançados em suas notas'.	 •

Não menos concludente a lição de Clovis
Beviniqua:

"Declarando as cópias tiradas por ofi--
cial público merecedoras da mesma força
probante atribuída aos originais, e não
mencionando entre elas a pública-forma,
firmou o princípio de que esta não supre
a falta do original, como os traslados e as
certidões, extraídos por oficial público, de
instruMentos ou documentos lançados cri
suas notas." (A. cit., in "Revista Forense,
vol. 33, págs. 410).

Excelente trabalho escreveu a respeito o do4-
1„or João Neves da Fontoura, Consultor Jurí-
dico do Banco do Brasil ("Pareceres", vol. II,
ri. 90, págs. 75-9).

IV — Por estes fundamentos, opino pelo de-
ferimento da petição, de vez que:

a) as certidões apresentadas refletem os mes-
mos originais de que foram extraídos os tras-
lados substituentos;

b) teem elas o mesmo valor probante dêstes,
eis que extraídos por notário público, de ins-
trumentos lançados em suas notas;

c) pague o requerente o selo previsto no
art. 101 da Tabela anexa ao decreto-lei núme-
ro 4.655, de 3 de setembro de 1942;

d) passe recibo, no processo, dos documentos
que se lhe entregar;

e) seja mencionada, -no mesmo processo, a
substituição a que se proceda.

Salvo melhor juízo.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em

7 de junho de 1943. — Jorge de Godoy, adjunto
do procurador.

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Despacho:
No processo n. 45.665-43, em que o Sr.

reitor da Universidade de São Paulo, comuni-
ca ter indicado o médico-clínico, classe G, do
Q.P. deste Ministério e em exercício na D.F.
daquele Estado, Carlos Alberto Caldas Corteje,
para fazer um curso de especialização na c.l-
nica de cirurgia plástica do prof. lvanicevich,
da Faculdade de Medicina de Buenos Aires,
Para ()Alie pede a competente autorização do
Sr. Presidente da República, e o Sr. ministio,
esclareceu não haver inconveniente para o Ser-
viço deste, Ministério o afastamento do refe-
rido funcionário, pelo prazo de um ano, com
direito apenas à percepção dos vencimentos f.:e
seu cargo, o Sr. Presidente da República exa-
rou o seguinte despacho:

Autorizado. — G. VARGAS.
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do com as disposições das notas ns. 119 e 48
da Tarifa.

N-208 - Sacos, envoltório de legumes fres-
cos ou sêcos, mareados caos tinta que, após a
lavagem com água fria e sabão comum, quase
desapareceu, considerados sujeitos a direitos
independentemente dos da Mercadoria, basca&
no dispositivo do art. 42, alínea V, letra b das
Disposições Preliminares da Tarifa e no acór-
dão -3.212 de 1938, do Consêlho Superior de
Tarifa.

N. 209 - Coalho, líquido e em pó Estrela pa-
ra queijo imposto de consumo de que trata o
art. 4.° § 9.° do decreto-lei n. 739 de 24 de se-
tembro.de .1938.

N. 210 - Camisas de pagão, bordadas -
roupa feita não especificada, bordadas, de te-
cido de algodão não especificado, liso, tinto, de
mais de 40 até 60 gramas por metro quadrach),
de 36 a 42-. fios em 5 m. m. em quadro. art.
171 da Tarifa, taxa de Cr$ 162,24 por quilo( os
direitos da respectiva roupa feita simples mais
30%), visto que a sobretaxa da nota 119, sà-
mente alcança as obras ou artefatos bordados
ou enfeitados que não estiverem classificados,
corno tais no corpo da Tarifa.

Na sessão realizada no dia 26 de Maio de
1943, com a piseaenaa. dos senhores Xisto Vieira
Filho, presidente, Alfredo S:eabra, Francisco
Castello Branco Nunes, Amanho de Noronha,
Ignacio Tavares Guimarães, Paulo Ernilio
Oliveira, EliaS Antônio Ferreira Souto Filho,
Palvino Cairmos . Rocha, :Gentil do Rego Mon:-
teiro, Luiz Segundo Bezerra da Trindade,
meMbros da Comissão de Tarifa, e. Gabriel
de Sousa Neves Filho, secretário substituto,
foram proferidas as decisões abaixo transcri-
tas: •

'N. 199 - A. Tavares & Cia. - Petição
11.606-1943.

Despacharam pela nota 17.051 clêste arro
250 sacos contendo caminhos (sementes),

do art. 254 da Tarifa, taxa de . Cr$ 2,10 por
quilo, pêso bruto. O conferente Sr. Dr.
Adriano Ferreira tendo dúvida se os sacos
em apreço deviam ou não pagar cireitos, re-
teve uma pequena parte dos -volumes. infor-
mou tine, para sacos idênticos p foram pagos
direitos por diferença em tempo. Os reque-
rentes alegaram estarem os sacos marcados
de aetirdo com as determinações do art. 42.
inciso IV, letra b. das Disposições Preliminares
da Tarifa. - A Comissão da Tarifa, apre-
ciando a presente questão, assim se manifes-
tou: os senhores conferentes Elias Souto,
Dr. Tavares Guimarães e ' Alfredo Seabra
subscreveram o seguinte parecer do senhor
conferente Paulo Ensilio: "Preliminarmente.
- A questão não veio suficientemente posta
para se decdir. Tratando-se de envoltorio
saco, pois, estando a amostra com letreiros e
letras impressas, era necessário que o confe-
rente declarasse se .a tinta era ou não . ide-
levei. - Todavia, no intuito de não demorar
mais a Solução do caso, providenciei para qat
fosse uni retalho do saco submetido à lava-
gem com água fria e sabão por um servente
da Secretaria desta Comissão, chegando ao
resultado que se vê aqui anexo - a tinta não
saindo é indelevel. E como a amostra está
mareada de acOrdo com o art. 42, inciso IV,
letra b não está sujeita a direitos em sepa-
rado."; e o senhor conferente Castello Bran-
co emitiu o seguinte voto, com .0 qual Con-
cordaram os senhores conferentes . Dr. Amar!-
lia de Noronha, Palvino Rocha e Gentil Mon-
teiro; - "Desde que a . tinta da marcação dos
sacos, cem a lavagem corri água fria e sabão
comum quase desapareceu, conforme se ve-
rifica da amostra junto a êste processo, fi-
cam êles sujeitos a direitos, independentemen-
te dos da mercadoria, corno já tem decidido esta
Comissão da Tarifa, várias vezes, baseada no
dispositivo do art.- 42, alínea V, letra b, das
diaposições preliminares da Tarifa e no Acór-
dão 3.21 de 1938, do Conselho. Superior de
Tarifa, que considera tinta delevel a que não
resistir àquela operação, não 'precisando, po-
rém, que essa resistência seja absoluta,
basta que desapareça parcialmente. " - O
senhor inspetor decidiu de acõrdo com os se-
nhores conferentes Castello Branco, Dr. Ama-

Diretoria do Tesouro

Alfândega do Rio de Janeiro
•SUMÁRIO DAS : DECISÕES EM COMISSÃO DE
• TARIFA DA REUNIÃO DE 26 DE MAIO DE
• 1943

N. 199 - Sacos, .envoltório . de cominho
. * (sementes), Marcados com tinta que, após à
lavagem com água fria e sabão comum, quase
desapareceu, considerados -sujeitos a direitos

..independentemente dos da .mercadoria,, basca-
-do no dispositiva do art. 42, alínea V, letra h,
das Disposições Preliminares da Tarifa e no

.Acórdão 3.212 de 1938, do Conselho Superior

.de Tarifa.
• N. 200 - Cadarço de sêda, em preparo de
metal ordinário, artigo 184 da-Tarifa, taxa de
Cr$ 129,30 por quilo. Idêntica as decisões nú-
mero 161, 162, 190 e 191 dêste ano.

N. 201 - Cadarço de sêda com preparo ou
guarnição de metal ordinário, art. 184 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 129,30 por quilo. Idêntica as
dOcisões us. 162, 190 e 191 'ciaste ano,

N. 202 - Mistura de princípios odorificos
artificiais, isenta 'de álcool, constituindo urna

-composição ou bouquet, com emprêgo em per-
fumaria - essência artificial não classificada
_art. 951 da Tarifa, taxa de Cr$ 31,20 ror qui-
lo, conforme ordem n. 8, de 9 de janeiro de

-114 36, da Diretoria das Rendas Aduaneiras.
N. 203 Papél em"ftilh'as medindo 05,8 em

.41,7 cm; liso, para escrever, impressão e ou-
tros usos, branco, pesando - 75 grs. por metro
-quadrado, sujeita à taxa de Cr$ 1,60 por quito,
visto que, embora a Tarifa não • especifique -as

-dimensões para que tenha aplicação a I. par-
le de nota 147 do art. 556, esta deve se referir
-ao papél . já cortado em tamanho cananneate
usado para escrever e em acondicionamento

-de forma inconfundível e não simplesmente em-
Paeotado , eólia° o cie que se trata.

N. 201 - Papél importado em fôlhas de 63,
8 cru 44,7 em, c. o peso por metro quadrado de

'75 gramas, ao qual não tem aplicação a 1• a par-
le na nota a. 147 da Tarifa -papél assetina-
do, branco, liso, para desenho, . escrever, im-
pressão e outros usos, de mais de 35 até 180 g.
por metro quadrado, art. 556 da Tarifa, taxa de
Cr$ 1,60 por quilo.

N. 205 - Sacos, envoltório de legumes fres-
cos ou sêcos, marcados tom tinta que, após a
lavagem com água fria e sabão comum, quase
'desapareceu, considerados sujeitos a direitos,
independentemdste dos da mercadoria, basea-
do no dispositiva cio art. 4.2, alínea V, letra ia
das Disposições Preliminares da Tarifa e no
acórdão 3.212 de 1938, do Consèlho"Supérior
de Tarifa.

N. 206 - Líquido oleoso, espêsso, pardo-
avermelhado, de odor ativo e desagradável --
óleo vegetal, extraído das sementes de certos
pimentões (principalmente da variedade co-
nhecida como Capsicum animam e denominado
Óleo de Capsfeurn, com emprago de Medicina
- óleos medicinais, simples, não classificados,
art. 1.132-13 da Tarifa, taxa de Cr$ 10,10 por

.quilo. •
N. 207 __.. Bolsa de mão, formado por um

trançado de fios '(grossos e finos) revestidos
de uma camada negra brilhante, de uma varie-
dade de pegamoide, principalmente constitui-
-do de vitrocelolóse, óleo graxa e pequena quan-
tidade de canfora. e sendo os fios grossos de
algodão e os finos de raion - bolsas de sêda,
art. 190, taxa de- Cr$ 13-1,70 por quilo de :lesar-
do com as disposições das notas ns. 119 e 48
.da Tarifa. - Bolsa de mão, formada por um
trancado de fios de raion revestidos do uma
camada negra brilhante. de uma variedade de
pegamoide, principalmente constituido de ni-
troeelfflose, óleo graxo e pequena quantidade
de cânfora - bolsa de sêda, art.•190 da Tarifa,
taxa de Cr$ 131,70 por 'quilo. 	 •

- Bolsa de mão, formada por um trançado
de fios (grossos e finos), revestidos des uma ca-
mada brilhante em várias côres, de uma var:e-
dada de pegamoide, principalmente constitui-

- da de nitrocelulóse, óleo graxo e pequena quan-
tidade de cânfora e sendo os fios grossos

.algodão‘e os finos de raiou - bolsas d sèda,
art. 190, taxa de Cr$ 134,70 por quilo, de arar-

ruo de Noronha, Paulino Campos Rocha a
Gentil Monteiro.

N.200 - Cia. Welefânica Brasileira -
Petição 14.678-9-43.

Submeteu a despacho 10 caixas contendo
partes de 10 aparelhos receptores e trans-
missores de telefonia, pesando mais de 250
até 500 quilos, cada uma, do art.- 1.583, da
Tarifa, taxa de Cr$ 5,40 por quilo, com o
peso legal de 4.585 quilos. O conferente Sr.
Raul Potengí verificou 2.745 quilos da mer-
cadoria submetida a despacho e mais 24
quilos de cadarço de seda com preparo ou
guarnição de metal ordinário, da taxa de
Cr$ 129,30 por quilo, do art. 184 da Tarifa.
A requerente alegou tratar-Se de fios condu-
tores de cobre para instalações elétricas com
isolamento de	 seda, com classificação no
art. 771 :da Tarifa. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando a presente questão, -por sua
maioria, subscreve o seguinte voto do senhor
conferente Gentil Monteiro: "De acôrdo cana
varias declarações, entre as quais, as de ns.
161; 162, 190 e 191, de 1.943, - classifico-a
como: cadarço de seda com preparo cie metal
ordinário, taxa de Cr$ 129,30 por quilo, ar-
tigo 181 da Tarifa."; - e o senhor confe-
rente Paulo Emílio opina pela audiência de
um técnico, afim de se saber o uso ou ema
prGgo . da mercadoria. - O senhor inspetor
decidiu de acôrdo Com.' a maioria.

N. 201 - Cia Telefônica Brasileira - Pe-
tição 15 . 083-19-13 .

Submeteu a despacho 26 caixas contendo
partes de 26 aparêlhos receptores e transmis-
sores do telefonia, pesando mais de 250 até
500 quilos, cada uma, do art. 1.583, taxa de
Cr$ 5,40 por quilo, com a peso legal de 11.257
quilos. O conferente Sr. Artur Leopoldino
Azeredo verificou a mercadoria submetida a
despacho com Q peso legal de 7.196 quilos
eXcluido o 2.° envoltáriio de madeira tosca e
também nos volumes, 83 quilos de cadarços
de sela com ou sem preparo de metal ordi-
nário, do- art. 184 da Tarifa, taxa de cruzeiros
129,30 por quilo. A requerente alegou tratas-
se de fios condutores de cobre para instala-
ções elétricas com isolamento de seda, com
classificação no art. 771 da Tarifa. -A co-
missão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o se-
guinte voto do senhor conferente Dr. Tava-
res Guimarães: "Classifico como cadarço do
seda com preparo ou guarnição de metal or-
dinário, art. 181, Cr$ 129,30 por quilo. 7 :: as-
sunto assim resolvido repetidamente. Lern-
bram-se as decisões 161, .162, 190 e 191 de
1943."; - e o senhor conferente Paulo Emí-
lio opina . pela audiência de um técnico para
Se saber qual O uso ou emprego da mercadoria,
- O senhor inspetor decidiu de acôrdo com
a maioria.

N. 202 - Releria Rubinstein Produtos de
Beleza S. A., Petição 13.838-43.

Submeteu a despacho 2.a adição quais-
quer matérias primas e preparações não clas-
sificadas, para usos técnicos, art. 987 da Ta-,
rifa, 25 % de valores. Em ato de conferência
interna, entendeu que se tratava de essência
artificial para perfumaria, destinada à fa-
brigação de loção. O conferente Sr. Luiz
Maury -da Fonseca considerou a mercadoria
bem despachada. - A Comissão da Tarifa,
apreciando o presente .processo, instrIdo com
os laudos do Laboratório Nacional - análises
ris: 421 e 442 de 22 dèste mês, demonstrando
que a mercadoria da amostra 'ri. 1, repre-
sentada por um líquido amarelo-ouro, de odor
ag•radavet, - é de uma mistura de princí-
pios odoríficos artificiais, isenta de alcool,
constituindo unia composição ou botiquet,
empregada em perfumaria, - por unanimi-
dade de votos, subscreve o seguinte parecer do
senhor conferente Polvino Campos Rocha:
"Trata-se de urna preparação com princípios
odoríficos, mandada classificar - pela Ordem
8, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, de 9
de janeiro de 1036. como essência artificial não
classificada, art. 954, taxa de Cr$ 31.20 por
quilo. Em face dessa Ordem transmitindo o
despacho de S. • E. o Sr. ministro da Fa-
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:senda, é 
essa a classificação da mercadoria a em blocos,cuixas shnples ou comuns, ou maços, fibras cobertas ou revestidas de uma camada

que se referem os laudos 421 e 422 anexos, do coaforme determina a aludida nota para pagar de nitrocelulose, que lhes dá pelo brilho, as-
Laboratório Nacional de Análises." - O Se- as mesmas taxas do papel Pautado ou riscado. Peat° semelhante à seda e, figurando entre as
ahor Inspetor decidiu de acórdo com o parecer "---0 Senhor Inspetor decidia de acórdo com sedas artificiais, as sedas de nitrocelulose (se-
unânime.	 o parecer unânime. das Chardonnet, Vivier, Lehner, etc.). classiti-

N. 203 - Murray Simonsen & Cia Ltd..-- 	
N. 205 - Oliveira Lopes Silva & Comp. - Coa a mercadoria corno bolsas de seda, da ar-

$
Petição 14.418-43. 	 Petição n. 1,1.607-43. - Despacharam pela Ligo 100 da Tarifa, taxa de Cr	 134,70 por

Despacharam- pela nota 16.115 dêste ano - nota n. 1. 7.052 deste ano - 100 sacos contendo quilo. .papel assetinado, branco, liso, para imprens- leaumes não classificados, frescos. ou secos, do A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
são, de menos de 35 gramas por metro qua- aia. 240 da Tarifa, taxa de Cr$ 1,10 por quilo, processo, instruído com os laudos do Laborató-

g
irado, do art. 556 da Tarifa, taxa de cru- peso bruto. O conferente senhor doutor Adria_ rio Nacional - análises us. 401, /02 e 403, de
zeiros 3,10 por quilo. No alo da conferência no Ferreira, tendo dúvida sobre se os sacos em 19 dêste mês, deponstrando respectivamenta,que a mercadoria da amostra n. 1 - é repre-apreço deviam ou não pagar direitos, retevede saída. entenderam que se tratava de papel 	 sentada por uma bolsa de mão, formada porae tuna pequena parte dos volumes despachados.
assetinado, branco, liso, para imprensão,
mais de 36 até 180 grs. por metro . quadrado, Informou que, para sacos idênticos, foram pa_ um trançado de fios, revestidos de unia camada

negra brilhante; que a camada negra brilhan-gos direitos por diferença cru tempo. Os regista-
do mesmo artigo e da taxa de Cr$ 1.60 por 	 ta, que reveste os fios (grossos e finos) com-

asio castene reates alegaram estarem os sacos marcados com
quilo. O conferente Sr. Gerv 	 tinta indelevel, conforme determina o art. 42, pomadas da referida amostra, é de uma varie-
Banco verificou que, tendo em vista as deci- 	 dade de pegamoide, principalmente constituteainciso !V. letra b das Disposições Preliminares
sãos rfs. 965 de - 1.011 e 17e de 1.942, a mer-

	

	 de nitrocelulose, óleo graxo, de estar do ácido
da Tarifa.

(autoria em questão incide na taxa do Cr$ 4,20
por quilo, do art. 556, de acórdo com a nata	

A Comissão da Tarifa, apreciando 'a presente fosfórico e de pequena quantidade de cânfora

147 da Tarifa, por tralar-se de papel não só
questão, pelo voto dos senhores conferentes e que os fios grossos são constituídos de algo-
doutor ~ardil) de Noronha, Castelo Branco e dão e os finos de raion; a da amostra n. 2 - é

Para escrever à máquina, como também para Gentil Monteiro, subscreve o seguinte voto do representada por uma bolsa de mão, formada
aserita á mão, cortado em formato próprio senhor conferente Palvino Campos Rocha: 	 por um trançado de fios, revestidos de uma èa-
para tais fins, e ter vindo acondicionado em "Desde g me a tinta da marcação dos sacos mada brilhante em várias cores, que a camada
maaos. Os requerentes alegaram que o papel com a lavagem com água fria e sabão comum, brilhante, diversamente colorida, que reveste os
em questão não é para escrever, mas s" quaise desapareceu, como se verifica da amos_ fios (grossos e finos), componentes da referi-
para impressão. não está cotado e acondicio- t • a junto a este processo, ficam éles sujeitos •a da amostra, é de uma variedade de pegamoide,
nado e em blocos, caixas simples ou comuns, di.eitos, independentemente dos da mercado- principalmente constituída de nitrocelulose,

nem elo maços, mas em folhas abertas que ria, conforme jil tem decidido esta Comissão da óleo graxo e pequena ,quantidade de cânfora, e

medem 67,1/2cm. de comprimento por 42,/2, 'ft rifa; N árias e azes, baseado no • dispositivo do que os fios grossos são constituídos de algodão
-s é

cm, de largura. - A Comissão da Tarifa, art. 42, alinea . V, letra b das Disposições Preii o e os finos de raio'; - e a da amostra 3 -
•apreciando a presente questão, por unaninu- in.nares da Tarifa e no acórdão n. 3.212, de representada por alua bolsa de mão, formada

dado de votos, subscraxe o seguinte parecer 1938, do Conselho Superior de Tarifa, que coa- Por um trançado de fios revestidos de uma ca-
do senhor conferente Paulo Emitiu: "Segurdo sideram tinta deterei a que não resistir aquela mada negra brilhante; que a camada negra bri-
se verifica da amostra, trata-se de pape/ operação, não precisando, porém, que essa ra_ tbante, que reveste os fios componentes da ra-
eia folhas, liso, para escrever, impresso g- sietencia seja absoluta, basta que desapareça ferida amostra, é de uma variedade de pega-

outros usos, branco, Medindo 0Gan8 x •4,ens7 Parcialin ente - ; e o senhor conferente Elias Soa- moid e, Principalmente constituída de aitroee-

e pesando,por metro quadrado,
tulose, óleo graxo e pequena quantidade de (nan-75 grs, da to emitiu o seguinte parecer, com o qual con- fora, e que os fios componentes da amostra em

taxa de Cr$ 1.60 por quilo, P. L., Não o coada ram os senhores conferentes Alfredo Sea- causa são de raion, - por unanimidade de vo-Tavares Guimarães e Paulo Emílio:
considero já cortado e acondicionado em Ido- bra. doutor	 tos, está de acórdo com o parecer que se segue,-A tinta que serviu para marcação dos sacos em
'os, caixas, simples ou comuns ou maços, 	 do senhor conferente Castelo Branco: "De ia-
para o fim de pagar as mesmas taxas do 	

questão, não desapareceu totalmente, deixandolia- bem visível a letra da marca. O acórdão citaaa Leira conformidade com as conclusões dos 'an-
siei pautado ou riscado. Embora a Tarifa não 	 dos anexos, do Laboratório Nacional de Análi-considerado deleael a tinta que não desapareceu
especifique as dimensões para mie tenha 	 ses, temos: para a amostra n. 3, laudo n. 403,de todo, não pode servir de doutrina, de norma,
aplicação a 1.a parte da nota 1a7 ao art. 556, pela impossibilidada da sua exec ução na pra_ unia bolsa de fios de raion, pintados com uma

já cortado e em tamanho comumente usado Uca. Desde que visível a marca, desbotadaentendo que esta deve se referir ao papel

	

	 substância de basa nitrocelulósica; para aoo

para escrever é era acondicionamento corno
o saco está sem valor mercaatil. É o que amostra a. 2, dupliaata, laudo de n. 402, autra

ocorre no caso presente. Considero sem valor o bolsa, de fios de algodão, grossos, e de f ios de

o de que se trata. ".- O Senhor inspetoe saco eia causa", 	 raiou, os finos, pintados com uma substância
decidiu de acôrdo com o parecer unânime. 	 O senhor inspetor decidiu de acórdo com os de base nitrocelulósica; e para a amostra n. 1,

N. 204 - Murray Shnonsen & eia Ltd. - senhores conferentes Palvino campas Rocha, triplieata, uma outra bolsa de fios grossos de
Petição 14.419-1913.	 doutor Amarbio de Noronha, Castelo Branco e algodão e fios finos de raion, com a mesmapintura das outras nuas, temoa, por consaguin-

____ Gentil Monteiro.	 -
Despacharam pela nota 16.146 dêste ano 	 te, uma das bolsas manufaturadas exclusiva-

Pape l assetinado branco, liso, para impres- N. 206 - Partia Davis & Comp. - Petieão mente, com fios de Raion, e duas outras, mama-
são, de menos de 35 gramas por metro qua- n. 11.616-1913. - Despacharam pela nota Mi- faturadas com fios de algodão, grossos, e fios
drado, do art. 556 da Tarifa, taxa de Cr$ 3,10 mar() 10.310 deste ano - 6.a adição - óleo de Raion, finos. . Nas bolsas de algodão. Com
por quilo. No. ato de conferência ' de saída, fixo vegetal líquido, não especificado, do ar- mescla de seda ou raion, diz a nota n. 119, que
entenderam que se tratava de papel assetinado, Ligo 286 da Tarifa, tasa de Cr$ 2,10 por quilo, a elas não se aplicará a taxa do art. 436; de-
branco, liso, para impressão, de mais de 35 O conferente senhor Palvino Campos Rocha vendo pagar as manufaturadas de seda ou
até 180 grs., por metro quadrado, do mesmo verificou extrato medicinal, extraído do Pi a raion com qualquer m a t é r i a. a ta xa
artigo e da taxa de Cr$ 1,60 Por quilo. O mantão, que classificou no art. 1.347, como ex- das de seda ou raion, pura, por força daquela

14conferente Sr. Gervasio Castello Branco ve- tratos fluidos mi líquidos, não especificados, nota 119 combinada com a nota 48, à classe 7.
rificou que, de acordo com as decisões as. taça de Cr$ 31,90 por quilo. Foi ouvido o La- - Sómente na hipótese do artefato - bolsa,
965 de 1941 e 176 de 1942, a mercadoria em boratório Nacional, que emitiu o laudo junto ser manufaturado de qualquer matéria, e tiver
lide incide na taxa de Cr$ 4,20 por quita. - análise a. 431, de 24 deste mês.	 um friso de seda ou miou, é que deverá pagar

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente os direitos atribuidos aos artefatos dessa ma-do art. 556, tendo em vista a nota 147 da rocesso, instruído com o laudo do Laboratório teria, com o aumento de 40 %.Tarifa. Informou tratar-sê de papel não só PNacional - análise n. 434, de 24 deste mês, de-
para escrever a maquina como também para	 No caso concreto, .as bolsas das amostras 1monstrando que a mercadoria analisada, repre-
escrita à mão, cortado em formato própriopara tais fins e ter vindo acondicionado em sentada por um líquido oleoso, espesso, pardo- e 2, são manufaturadas de algodão e seda ou

maços. Os requerentes alegaram que o pa-a mxermelhado, de odor ativo e desagradável, - raiou, e não de qualquer matéria, co sim-
pel cai questão, não é para escrever, mas sim é de um óleo vegetal extraído das sementes de pies friso, como estabeleceu. a disposição da

para impressão. não está cortado e acondicio-
certos pimentões (principalmente da variada- nota 48, para que se lhe aplique a taxa das

nado em blocos, caixas simplea ou comuns, nem
de conhecida como "Capsieum annuum"). e bolsas de algodão com o aumento de 40 %
denominado óleo de "capsicum", com emprego A disposição é clara e taxativamente, de-

em maços. mas em folhas abertas, que me- em Medicina, - por unanimidade de votos, vendo ser cumprida tal qual nela se contém.
dem 67,1/2 cm. de comprimento e 42,1/2cm, subscreve o seguinte parecer do senhor conte- Portanto, de acôrdo com as conclusões dos
de largura.- A Comissão da Tarifa, apre- rente Gentil Monteiro: "Tendo em vista o laudo laudos técnicos e das disposições daquelas
ciando a presente questão, por unânimidade n. 431, de 24 de maio de 1943, do Laborató:io notas: 119 à classe do algodão e 48, à classe -
de votos, subscreve o seguinte parecer do se- Nacional de Análises, classifico a mercadoria Seda, Raion e outros produtos artificiais ou
nhor conferente Dr. Arnarilio do Noronha: como: óleos medicinais, simples, não classifi- sintéticos • semelhantes, tarifo as bolsas em
"Classifico o papel de que se trata como "pa- cados, da taxa de Cr$ 10,40 por quilo e do arti- questão no art. .190 da vigente Tarifa adua-
pel assetinado, branco, liso, para desenho, es- go i .432-3 da Tarifa." 	 neira, para pagamento da taxa de Cr$ /31,70
aravela impressão e outros usos, de mala de 	 O senhor inspetor decidiu de acórdo com o por quilogramo, peso legal".
35 até 180 gramas por metro quadrado, da parecer unânime.	 O Senhor inspetor decidiu de aarde com o
taxa de Cr$ 1,60 por quilo, do art. 556 da 	 W. 207 - Sloper & Comp. Ltda. - Petição
Tarifa. Não pode ter aplicação a nota 147, n. 10.293-19.3. - Despacharam pela nota parecer unânime.

435614.0- .1.a parte, porque o papel de que se trata foi n. 9:020 dêste ano - 7.a adição - bolsas de N. 208 - A. Tavares & Cia. - Petição m1-
importado em folhas de 66cm,8 x 44cm,7 com matérias plásticas do art. 1.887 da Tarifa, taxa mero 	 a

--eg
o peso por metro quadrado de 75 gramas, não de Cr$ 4 4 ,60 por quilo. O conferente senhor Al- Despacharam pela nota 17.047 des'e ano

vindo, portaefto, já cortado e acondicionado arado Seabra verificou tratar-se de bolsas da 50 sacos contendo legumes não classificados,
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Resposta as perguntas feitas no requerirnen- pó é o produto da evaporação à baixa tampe-frescos ou secos, do art. 240 da -Tarifa, taxa
de Cr$ 1,10 por -quilo, peso bruto.

O conferente Sr. Dr. Adriano Festeira tendo
dúvida sôbre se os ... sacos em apreço -deviam
ou não pagar direitos, reteve unia pequena
parte dos volumes despachados.

A Comissão da Tarifa,- apreciando a -pre-
sente questão, assim se manifestou: os se-
nhores conferentes Alfredo Seabra, Paulo
&alho e lir. Tavares Guimarães subscreVe-
ram o seguinte parecer do Senhor conferente
Elias Souto: "Tendo sido submetida a lava-
gem a amostra, dos sacos em questão e verifi-
cado que a tinta não saiu, considero sem va-
lor mercantil os referidos sacos. e isentos de
direitos na forma da lei."; o senhor confe-
rente Castelo Branco emitiu o seguinte voto,
com o qual concordaram os senhores Dr. Amo-
rílio de Noronha, Palvino Campos 'Rocha e
Gentil Monteiro: "désde que a tinta da marca-
ção dos sacos, com a lavagem com água fria
e, sabão comum, quase desapareceu, como se
verifica da amostra junto a êste processo, fi-
cam eles sujeitos a direitos, independente-
multe dos da mercadoria, conforme já tem
decidido esta Comissão de Tarifa, várias ve-
zes. baseado no dispositivo do art. 42, alí-
nea V, letra 1) das Disposições Preliminares
da Tarifa e no acórdão 3.212 de 1938, do Con-
selho Superior de Tarifa, que consideram tinta
deleveI a que não resistir àquela operação, não
precisando porém, que essa resistência seja
absoluta basta que desapareça parcialmente".
- O Senhor inspetor decidiu de acórdo com os
senhores conferentes Castelo Branco, 1)r.
Amatílio de Noronha, Palvino Campos Rocha
e Gentil Monteiro. •

N 209 — Dias Garcia & Cia. Ltda. —
Petição n. 18.373-42.

Despacharam pela nots .26.779 do aoo pas-
sado — 1.a adição 12 caixas conteodo coalho
em pó --- 600 frascos e/coalho em pó art. 946,
taxa de Cr$ 1,00 por quilo; — 2.a adição —
100 caixas contendo coalho líquido, 10.000
frascos c/coalho líquido, do art. 916, taxa de
Çr$ 0.30 por quilo.

Pagaram pela guia de selo n. 12.767 de
maio do mesmo ano, o imposto de Cr$ 0,18
para c/um dos 600 frascos e/coalho em pó
e de Cr$ 0,21 para c/um dos 10.000 frascos
c/coal b o líquido.

Alegando que o coalho, nem por asseine-
lhação, devia ser considerado fermento e pe-
las demais razões osnstantes do remeerimento
anexo, pediram o exame do Instituto de Tec-
nclogia e Bromatológico e do Laboratório Na-
cional do Análises.

O conferente Sr. Oséas Costa prestou a in-
formação (fls. 8v e 9) anexa, apresentando as
amostras da mercadoria. Foi ouvido o La-
bcratório Nacional de Análises, que emitiu os
laudos anexos — análises os. 919 e 950 de
7 cio agôsto de 1912.

São do seguinte teor os laudos ns. 949 e
950 respectivamente: "Análise 919. Laborató-
rio Nacional de Análises:" Resultado da - aná-
lise procedida numa das duas amestras que
acc.mpanharam o requerimento na 13.373 de
Dias Garcia êc Cia. Ltda., dirigido ao Sr.
inspetor da Alfândega do Rio de Jato:iro em
Ja de maio do corrente soo e remetida a é..ste
Laboratório.

A Amostra veio contida em frascos de vidro
trazendo em sólido dizeres dotilogra-

fados: Petição n. 18.373-42 -Dias Garcia &
Cia. Limitada Nota de importação p. 26.779-42
Amostra retirada da caixa marca C. 11. nú-
mero 1.534 Armas. 7, em 20-5-42 (a) Oséas
Costa, of, ad. C. 26 q. s. e urna etiqueta com

, dizeres impressos: "Coalho "Estreia" Fabri-
cantes Chr. Hansen's Laboratory Inc. Little
Falis — New York, ' EE. .UU. Aprovado- sob
análise ,prévia n. 80 do Lalaáratório Bromato-
lógico F.L.L."

to n. 18.373 de' Dias Garcia tt Cia. Ltda.
Fermento é a substância por célula viva, que
age cataliticamente sem que sua ação esteja
propriamente ligada ao proceso vital, isto é,
representa agente elaborado pelo protoplasma
vivo para transformar a matéria bruta em
substância utilisável para assimilação. São
muitos e diversos os fermentos usados em
medicina e nos diversos ramos da , indústria
farmacêutica, alimentícia, textil; etc.

O mais comum e conhecido fermento é a
levedura prensada, usada na fabricação do pão
branco cujo agente de fermentação é o soe-
charoinyees. coalho é o produto orgânico, que
tem a propriedade de produzir a coagulação do
leite devido a presença de um fermento so-
luvel ou enzyma denominado "chimosina"
existente na mucosa do estômago de muitos
animais no -período de latância e segredado no
suco gástrico.

No comércio' o coalho se apresenta sob a
forma liquida e sólida. Coalho líquido é o
produto da maceração em água salgada do
4.° estômago de vitelos, cobritbs, cordeiros
etc. Coalho sólido, ou em pó é o produto da
evaporação a baixa temperatura do extrato
aquoso do estômago de vitelo em sal comum
ou a próprio estômago desecado.

Conquanto não seja ainda conhecida a sua
natureza química, contém o coalho, substancias
orgânicas do estômago, sal comum adicionado,
e o enzima "chimosina", o qual, uma vez daí
extraído, perdoo produto a sua finalidade, que
é. p de produzir a coagulação do leite, não
havendo mais razão de ser a denominação de
coalho.	 -

Rio de Janeiro, 7 de agósto de 19 .12. (a) Isa-;
bei de Oliva Gomes Guimarães, técnico do

'laboratório.
Laboratório Nacional de Análises — análise

n. 950. "Resultado da análise procedida numa
das duas amostras que acompanharam o re-
querimento n. 18.373 de Dias Garcia & Cia.
Ltda., dirigido ao Sr. inspetor da Alfândega
do Rio de Janeiro, em 18 de maio do cor-
rente ano e remetido a êste Laboratório. A
amostra veio contida em lata trazendo em ró-
tulo dizeres impressos:
Coalho em pó "Estréia" para queijo fabrican-
te Chr. Hansen's Laboratory. Inc. Little Falis.
N. Y. E. U. A. e na parte externa do envó-
lucro de papel os dizeres datilografados:

"Petição n. 18.373-42, Dias Garcia & Comp.
Limitada. Nota de importação n. 26.779
amostra retirada da caixa marca C. II. n. 76,
Armazém 7, em 20-5-42. — Oséas Costa, ofi-
cial administrativo, cl. 26, q. s."

A referida amostra é de coalho em pó, na
qual a análise revelou pequena quantidade de
ácido bórico..

De acôrdo com o despacho do Sr. ministro
da Fazenda e Ordem 306, da. Diretoria da Re-
ceita Pública à Alfândega do Rio de Janeiro
é tolerado o emprègo dêsse agente conserva-
dor no produto em causa.

Resposta as perguntas feitas no requerimen-
to n. 18.373 de Dias Garcia & Cia. Ltda. —
Fermento é a substância produzida por célula
viva, que age cataliticamente sem que Slid
ação esteja propriamente ligada ao processo
vital, isto é, representa agente elaborado pelo
protoplárna vivo para transformar a matéria
brata em substância utilizável para assimila-
ção, são muitos e diversos os fermentos usa-
dos em medicina e nos diversos ramos da
indústria farmatêutica, alimentícia, textil,
etc. O mais comum e conhecido fermento
é a levedura prensada, usada na fabricação do
pão branco cujo agente de fermentação é o
saccharomyces.

Coalho é o produto orgânico, que tem a
propriedade de psioduzir a coagulação do leite
devido a presença de um fermento Solúvel ou
enzyma 'denominado "chimosina", existente
na mucosa do estomago de muitos animais no
período,, de latancia e segregado nó suco gás-
trico.

NO comércio, o coalho "se apresenta -sob a
forma liquida e sólida.

Coalho liquido é o produto da maceração
em água salgada do 4.° estômago de vitelos,
cabritos, cordeiros etc. Coalho sólidõ, ou em

satura do extrato aquoso do estômago de vi-
telo e msal comum ou o próprio estômago de-
secado.

Conquanto não seja ainda conhecida a sua
natureza química, contém o coalho, substân-
cias orgânicas do estomago,, sal comum adi-
cionado, e o ensina "chimosina", o qual, uma
vez, dai extraído, perde o produto a sua fina-
lidade, que é, o de produzir a coagulação do
leite, não'havendo mais razão de ser a deno-
minação de coalho. Rio de Janeiro, 7 de . agôs-
to de 1942; Isabel da Oliva Gomes Guimarães
técnico de laboratório -- Cópia do ofício nú-
mero 427 do Sr. diretor do Laboratório Na-
cional de Analises dirigido ao Sr. inspetor da
Alfândega do Rio de Janeiro. .427 — Rio do
Janeiro, 13 de setembro de 1939." Sr. inspe-
tor 'da Alfândega do Rio .de Janeiro:

Restituindo-vos o incluso processo originado
pela petição de Axel Malm & Cia. Ltda., pro-
tocolado nessa aduana sob n. 34.949 de 1939.
Acompanha-o O laudo de análise n. 1.831, 09
ontem datado.

O Citado laudo declara que a amóstra ana-
lisada "é de coalho em pó'. E acrescenta:

"ÊSSO produto contém os fermentos existen-
les no, coagulador dos novilhos, graças aos
quais provoca . a coagulação do leite".

:Para ,maior esclarecimento da questão e
perfeito julgamento, do caso,. cumpre-me dar
mais algumas explicações a respeito. O pro-
dutoduto em questão é, na acepção do vocá-
bulo, um fermento de natureza animal, extra-
ído. do coagulador dos novilhos e destinado a
provocar a coagulação do leite.

Não se trata, porém, cie fermento vivo, como
o FleischanSann, nem dos pós efervescentes
impropriamente chamados fermentos, (Baking
powder), como o Royal, o Behring, etc.

Aproveito o ensejo para reiterar-vos os pro-
testos do meu elevado aprèço e distinta con-
sideração. — Galdino Ramos.

Cópio do Ofício n. 494 do Sr.. diretor do
Laboratório Nacional de Análises dirigido au
Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro.
494 — Rio, 18 de outubro de 1939. Sr. ins-
petor da Alfândega do Rio de Janeiro. "Ainia
em referência ao caso originado pela petição
de Axel Moiro & Cia. Ltda, protocolado nesta
repartição sob o n. 34.949-39, que acompa-
nhou meu ofício n. 427, do 13 do corrente.
e que novamente vos devolva, com êste, tenho
a informar o seguinte:

A vigente tarifa das Alfândegas taxa em
artigos distintos (416 e 963) o coalho e os
fermentos industriais, enquanto que o Regu-
lamento do imposto de consumo (decreto-iei
ri. 739, de 24-9-38) sem indicar nominalmen-
te o coalho, considera no § 9.0, alínea IV, os
fermentos em pó, como o Baking, o Behring
e outros, e também os fermentos vivos, tais
como o Fleischamann, Cruz-Quebrada e ou-
tros. Em face do exposto, pergunta o Sr. agen-
te fiscal do imposto de consumo se para a
incidência dèste imposto pode o produto do
art. 946 da Tarifa ser assemelhado ao do ar-
tigo 963. Era resposta cabe-me informar que
não se trata propriamente de assemelliação, do
que, aliás, não cogita o decreto-lei supraci-
tado, senão quando expressamente declarala
esta, com as palavras "o semelhantes", roas
de produtos que são por si mesmos análogos
e que, apesar disso, estão discriminados em
dois artigos diferentes da Tarifa e reunidos
em um só parecer do Regulamento do imposto
de consumo. Assim, sou de parecer que a mer-
cadoria em questão está compreendida tio
§ 9.0, alínea IV, do Regulamento do imposto
de consumo, para o pagamento-da taxa legai.
Salvo melhor juízo. — Galdino Ramos.

Análise 1.831 do Laboratório Nacional de
Análises.

"Resultado da análise procedida na amostra
que acompanhou o requerimento n. 34.919.
de Axel Malm Cia. Ltda., datado de 28 de
julho do corrente ano, dirigido ao Sr..inspe-
tor

.
 da Alfândega do Rio de Janeiro e enviada

a êste Laboratório.
Esta amostra veio contida em um vidro tra-

zendo um rótulo impresso com os seguintes
dizeres, entre outros: "Coalho em pó". — Co-
lado ao vidro veio um papel COM os seguintes
dizeres em manuscrito: "amostra da merca-
doria despachada pela nota n. 49.012: ds

A referida amostra é de coalho liquido, na
qual a análise revelou pequena quantidado de
ácido bórico. De acordo com o despacho
Sr. ministro da Fazenda e Ordem 306, da Di-
retoria da Receita Pública à Alfândega do Rio
de Janeiro é tolerado o emprego Osso agente
conservador no produto em causa.
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1939 e constante da petição de Axel Malm	 cl 3 fls. Salvo melhor juizo'. É do stguinte t	
'

tor ou acético. — A palavra Coalho deve ser mau-

Ltda., sob o. 31.9-19 de 29-7-39. — J. ! o parecer acima referido: "Versa a Presente tida para todos os fins comerciais, industria ou
'processo  sôbue a incidência do coalho, elopre- atividades onde se precise empregar -uma no-

A inalise demonstrou que a referida amos- gado na indústria de queijos, no imposho de menclatura exata: "Laudo do Laboratório

Ira de 
coalho em pó. Èsse produto contém consumo. Segundo as aniihses Jeitos, coalho e Nacional de Análises: "Fermento é a substan-

os fermentos existentes no coagulador dos no- o produto obtido por maceração da mucosa do cia produzida por células vivas que agem cata-
ilhos, graças aos quais provoca a coagula- qtarto estomago dos vitelos (coalho liquido); tilicamente causando a fermentação ou decom-

i:ão do leite. Rio ile J.aneiro, 12 de setembro o a a própria mucosa estomacal dessecada e re- posição das substândas sôbre as quiis atua".
de 1939. — Dolly E. S. Ribeiro Rosa, técnnio dizida a pó (coalho sólidoj ou em pó. —	 r:xistem Vários agentes de fermentrição: badé-

oe laboratório. Parecer emitido pelo Sr. ag en- n.ento. a substância produzida por células	 rias, levedos, chamados outrora fermentos vi-

te fiscal:	 inspetor — Neste processo 101 % i, qUe agem cataliticaniente causando a fcr- os (entre esses figura o Fermento 1 1eisch-
ei1 ,1 ,, pela petição sob n, 18.373-12. a firma mentação ou decomposição das substâncias só- mann, para panificaç,ão), fermentos soluveis
"Dias Garcia & Ltda", desta cidade, pede 1) . e as quais atua. — Cozillto a fermento não — pepsinas, maltase, emulsina, etc. — Coalho

o pronunciamento da COIrliSSãO de Tarifa des- são sinônimos. — A diferença existente entre é o produto por maceração obtido da mucosa
ia Alfândega. sôbre o pagamento do imposto êles é que o fermento constitue urna substan_ do quarto estômago dos vitelos (coalho líquido

tIr ionunio realizado Pela guia a. 12.767, de cia isolada, enquanto o coalho é um prou p to ou a própria mucosa estomacal dessecada e re-

1912, d	 me referência ao produto "coalho e 	 complexo, usado exclusivamente na indústria duzida a pó (coalho sólido ou em pó)._ Assim,
de

	 pela nota de importação de do queijos. A aplicação do fermento é Vária, contem tôdos elementos existentes na mircosa
2ó.779-12, de vez que, parece à requerente dependendo da sua natureza e das reações que estomacal dos bovinos, entre êles os fermentos

não ser devido o mesmo Pagamento daquele p:oduz. No art. 4.° § 9.° inciso IV, do decreto- soluveis, notadamente a yalmosina, por cuja

mposto	 Comissão de Tarif	 pela sua	 n. 7:39, de 24 de setembro de 1938. estão influência se processa a coagulação do leite.i. A	 a, 
maioria julgou aconselhá vel . no interesse da incluidos os ferimentos em pó (baking powder), — A diferença que existe entre èles, é que fer-

Fazenda Nacional, que se aguardasse o pio- ftis como -royar , -bering- e outros . pela par- mento constitue uma substância isolada, en-

ounciamento do 2 . 0 Conselho d e coatribuinte J tr ria n. 1.074 de 23 de outubro de 1939. fi- quanto que coalho é uni produto complexo, po-
cud questão idêntica se achava para ser di- cou estabelecido que o coalho devia pagar a /lendo dizer-se — uni macerai° de mucosa es-erimida, conforme acórdão n. 10.892-39. Essa mesma taxa do imposto de consumo atributda tomacal, ou a própria mucosa dessecada e put-

aos fermentos. No ano seguinte, foi deterrn- verizada. — Coalho e fermento não são pois,
tobro do ano	 findo, determinou fosse
digna Inspetoria, em despacho de 16 de ou-

nado que não se cobrasse tal imposto, porquan- sinônimos. O coalho, é usado exclusivamcatcpróximo 
ouvida esta fiscaL,sação que, para melhor curo- to o coalho não constitnia um fermento, nem para coagulação, do leite, na indústria d
primento desse respeitável despacho, opinou 	

e
tinha sido citado nos diversos parágrafos do queijos. A aplicação do fermento é varia, de-

pela juntada das cópias dos ofícios ns.427 art. 4.0 do referido decreto-lei n. 739 (Porta- pendendo da sua natureza e das reações que
(fls.13) e 49 (fls.14) do Laboratório Naconai ria n. 1.149 de 24 de julho de 1940). Houve re- produz". Laudo do Laboratório Bromatologi-4	 i
de Análises de referência a caso perfeitamente curso para que 02.0 Conselho de Contribuintes co: "O produto enviado com êste oficio de nú-

dirimisse a questão, do que resultou o acórdão mero 4.322, com a denominação de Coalho —
imposto de consumo sôbre o	 coalho emidêntico, isto é, quanto à incidência do im-

10.892. anulando o processo a partir .do des- é, de fato, um coalho que foi 'verificado pela" 
pó". Atendida a solicitacão desta f isca- pacho da Recebedoria, afim de que fôsse pio- análise 22P, praticada neste Laboratório e

ferida decisão pela Alfândega, nos tèrmos da qual não tem propriedade outra, senão servirização, acham-se juntas as duas referidas tó.-
ias (fls. 13 e 14), onde aquele departamen- ordem 308, publicada no Diário Oficial de 22 para preparação de massa para a confecção de

to técnico se pronuncia, de modo inconliSste.
u de novembro de 1940. Está pois, o assunto Ge- queijos, pelo seu poder coagulante das allu.

pendente de solução da Instância Superior. A minas. De acôrdo com o pedido feito, nêstepela legalidade da cobrança do imposto de con-
sumo sare a mercadoria em questão. Assim é meu ver, o produto em questão , _ coalho, ofício, a diferença entre Coalho e fenneulc é

usado exclusivamente na indústria de quei- a seguinte: Coalho é um produto manufatura-que, essa digna Inspetoria, seguindo a orien-
não incute no imposto de consumo, pelas do, complexo, empregado na indústria parafação daquele mesmo departamento, tem resol-

vido em vári os_casos de 
revisão de despachos. razões constantes da portaria n. 1.1.19, toda- coagulação das albuminas do leite para a con-

desta fiscalizaeão, pela procedência da cobran- via é aconselhavel no interesse da Fazenda, que fricção de queijos e, fermento, — produto de
ca do dito imposto sare o produto em lide, se aguarde o pronunciamento do 2. 0 Conselho naturezas várias,' se presta para produzir for-
Processos 35.158-42 — 23.991 de 19 42 — de Contribuintes. É como penso; o senhor rnentações em determinadas substâncias, afim
.878-42, tôdos em grau de recurso voluntário conferente Castelo Branco emitiu o seguinte de modificá-las em parte ou no todo, resul-3 "Trata-se TIO caso concreto, de sa- tando outro ou outros produtos. Em face depara o 2.0 Conselho de Contribuintes. Opino. tx,recer:

1)(r-se se no art. 4. 0 § 9.° do decreto-lei 739 tão claros laudos técnicos, dêsses três Instdu-pois, pela certeza do pagamento do imposto de
consumo, feito pela requerente. de refe.rên'ia de 24 de setembro de 1938, modificado e um- tos técnicos, oficiais, que demonstram de adi...
ao produto despachada pela Nota de Importa.- pilado pelos de ns. 828 e 887, respectivamente do com a ciência que — Coalho e fermento —

26.779-42, e consequentemente pelo ai- de 1.0 e 21 de novembro do mesmo ano, cstá são produtos de natureza completamente dife-
qnivamento dêste processo. À consideração
ção tributado ou não, o conselho liquido em pó. Se- rentes, destinados e empregados com fins com-su-
perior. Rio, 12 de abril de 1943. —	 gundo esta Alfândega, tal produto em qualquer pletamenje diferentes., — Coalho — exclui-
agente fiscal. dêstes dois estados em que se apresenta, está vamente na coagulação do leite e os fermentos,

A comissão da Tarifa apreciando o presente trIutado no citado dispositivo legal, e segundo exclusivamente na fermentação de pr o-

rocesso instruído com
,
os laudos do Laborató- a Recebedoria dêste Distrito Federal, não está cl u t o s, modificando-os ou transformando-

io Nacional — análises ris. 950 e 949 de 7 de
p, tr:butado, porque a lei tributa • ferimentos e. os em outro ou outros, a decisão não podia
r 
agosto de 194') com as cópias dos ofícios do coalho é profundamente diferente de férmen- ser outra, senão a que proferiu a Recebedoria •

, pois segundo os laudos técnicos oficiais, Federal pelo seu diretor — não incidir o —Laboratório Nacional de Análises ns. 427 de 13 to.
de 

setembro de 1939 e 494, e 18 de outubro do constituem, um e outro, produtos perfeitamente coalho, na tributação do art. 4. 0, § 9•0, da
mesmo ano e do laudo de análise número 1.831

e com a informa	
dVerentes. Para melhor elucidação da ques- lei n. 739, de 24 de setembro de 1938. tributa-

.
de 12 de setembro de 1939	

tão, transcrevemos o dispositivo legal invoca- tiva, tão ~ente dos fermentos; decisão, aliás,,	 ção
do agente fiscal Sr. Simas Magalhães, — pelo do, e também, os laudos dos três institutos tée- judiciosa e segundo o princípio jurídica, de

nicos oficiais, -que são invocados quer pela Al- que as leis tributárias são de caráter absolu-

Rocha Dr
voto dos senhores conferentes Palvino Campos

Amanho de Noronha, Paulo Emilio fândega e quer pela Recebedoria, como fun- tamente restritivo e não podem ser aplicadas

e Elias
,
 Souto subscrevo o seguinte parecer do

. damento de suas decisões: " Decreto le i n• 739 por extensão e nem tão pouco em sentido am
Sr conferente Alfredo Seabra: "Volta o pre-

-
de 24-11-38 — Art. 4. 0 ; O imposto incide só- pliativo; cumpre-se exclusivamente o que nela

. br., os produtos nacionais ou estrangeiros, foi exigido.
ta comissão, depois de ouvida a Fiscalização
sente processo para novo pronunciamento des- enumerados no art. 1.0, pela seguinte forma: 	 Aqueles laudos são concludentes, precisos,

§ 9.° alínea	 Mostarda em massa ou em Pó, claros e incisivos, dizem peremptbriamente quedo Imposto de Consumo junto a esta Alfândega.
Opinou aquela fiscalização pela certeza do pa- P imenta, canela em pó, simples ou composta, coalho é produto fundamentalmente diferente
gamento do imposto de consumo recolhido pela rfemento em pó (Baking powder) tais corno, de fermento, que — coalho — e fermento não

guia anexa à nota de importação 26.779 de "Royal", "Bhering" e outros, condimentos 	 são sinônimos; o primeiro, coagula e o se-
1942 e consequentemente, pelo arquivamento nwios, molho inglês e colorantes, ar,ondicio gundo fermenta. Coagular é tornar expesso,,	 , 
do processo Já tive ocasião de externar mi- nados em caixas, latas, ou vidros, e fermentos condensar, coalhar, solidificar, independente-.
nha opinião sare o assunto. — Sou dos que vivos, tais como: "Fleischamann" "Cruz Que- mente de fermentação. Fermentar é causar

brada" e outros, de qualquer modo acondicio- fermentação, é decompor um produto ou umapensam que o produto em questão — coalho. nados, por 100 gramas ou fração, peso bruto, substância por meio de fermento hidependen-
não incide no imposto de consumo, pelas ra-
usado exclusivamente na indústria de queijos.

Laudo do Instituto Nacional de Técnologia: temente de coagulação. A fermentação não sou-
gies constantes da portaria ri. 1.149. Da pri- "Coalho", é o nome corrente e vulgar no co- difica a substância líquida, conserva o seu esta-
meira vez que emiti parecer, propús que se mércio e na indústria de laticínios, para dei- do, como, também, não liquefaz a substância só-
aguardasse a solução do recurso interposto gruir o produto que serve para coagular o leite lida, conserva, também, o seu estado, quando

para o 2.0 Conselho de Contribuintes, relativa- na fabricação dos queijos, suas designações a coagulação altera o estado líquido, tornando-o

	

mente ao acórdão o. 10.892, sôbre mercadoria	
-

são: "Lab", "Quimisina" e ainda outras; a pala- sólido, nunca torna a substância sólida em U-
idêntica. Como dito recurso ainda esteja de- vrti Fermento pode ser usada para designar	 quida.

pendente do Pron unciamento daquele Colendo Coalho — porém é imprópria porque designa O Laboratório foi infeliz quando, no oficio
Conselho, proporia, desta vez, que fosse mantido urra série de substâncias dotadas de proprie- n. 491-39, junto ao processo respectivo. diz:
o imposto de consumo, a que se refere a guia cindes especiais e das mais variadas, correspon- "Em face do exposto, pergunta ,o Sr. agen
n. 12.767, também de 1942, 	

-
roendo à parte delido em parte as enzinas ou fermentos, não te fiscal do imposto de consumo se para inci-

interpor recurso voluntário dessa decisão, r t organizados. como o Coalho ou Lab — ou ainda dêneia dêste imposto pode o produto do artigo
que tem direito e de cuja medida regulamentar à pepsina, à maltase e também aos ferimentos 946 da Tarifa ser assemelhado ao do artigo
pretende lançar mão, como alegou na petição organizados como o fermento alcóolico latico 963. Em resposta, cabe-me informar que não
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se trata . própriamente de assemelhação, do que,
aliás, não cogita o decreto-lei supracitado, se-
não quando expressamente declarada esta, com
as palavras e semelhantes —mas de produtos
que são por si mesmo análogos e que ape-
sar disso, estão discriminados em dos artigos
diferentes da Tarifa e reunidos em um só pa-
rágrafo do regulamento do imposto de consu-
mo. Assim, sou de parecer que a mercadoria
em questão está compreendida no § 9. 0 , ali-
nea IV. do Regulamento do Imposto de Con-
sumo, para o pagamento da taxa legal".

Ora, esta explicação do Laboratório é con-
trária em todos os seus pontos ao que foi dito
no laudo anteriormente transcrito nesta infor-
mação, pois, naquele laudo, se afirma que coa-
lho é diferente de fermento e que - não são
sinônimos, .por que coalho é exclusivamente
ilára . coagulação do leite, quando (emento va-
ria rk aplicação dependendo esta, da sua na-
tureza e..das reações que produz.

Nêste Mkio, entretanto, diz o mesmo La-
beratóries qew coalho e fermento são, por si
mesmos, produstus análogos, muito semelhan-
tes, apesar dessseStarem tarifados em artigos
diferentes, mas retin'rclos em um só parágrafo
do regulamento do imposto de consumo, seme-
lhança que lhe foi negacht-Oe. inicio, porque;
Segundo se afirma naquele afJcio, no trecho
transcrito, que não se trataxlc?'sasSemelhação
não cogitada no referido regulamisko, visto
como, . expressamente, não a declarou sscom a
palavra e semelhantes.

• Entretanto, assim doutrinando. conclue
incidência do coalho na tributação do artigo

§ 9.0, referido, pára pagamento do impos-
to, porque julga-o compreendido. no expres-
são regulamentar e outros. E' incoerente e in-
congruente a conclusão a que se chegou no
final daquele ofício, pois se choca com as
idéias expendidas nêle inicialmente e com o
laudo transcrito. Doutrinam os juristas que
"as disposições legais em que são estabele-
cidos impostos ou taxas, em têrmos claros e
precisos, designando pessoas e coisas alveja-
das , pelo tributo, e determinando o modo, lu-
gar e tempo de lançamento e arrecadação, os-
sim como quaisquer outras circunstâncias re-
ferentes à incidência e à cobrança; deverão ser
tratadas como se foram rigorosamente taxa-.
tivas; deverá, o aplicados, por. isso, abster-se
de • lhes restringir ou dilatar o - sentido. As
normas de tais espécies, não suportam o re-
curso à analogia, nem a interpretação exten-
siva; tais disposições aplicam-se no sentido ri-
goroso, estrito. Também no campo do direito
fiscal, doutrinam, ainda, com as reservas já
enunciadas, o brocardo célebre: ln dubio pra
reo, ou o seu semelhante . — In dubio contra
fiscum, na dúvida contra o- fisco.

Quando se trata, porém. de competência para
decretar anus fiscais, decide-se, na dúvida, pelo
poder de tributar; mas. quando- se -interpreta
lei de impostos, observa-se o inverso — opi-
na-se, • de preferência, a favor do contribuinte
e contra o 'erário. Entretanto, „não se inter-
preta a lei tenda ene vista só a defesa do con-
tribuinte, nem tão pouco do Tesouro apenas.
O cuidado do exegeta não Pode • ser unilateral.
deve mostrar-se equânime o hermeneuta e Con-
ciliar os interesses em momentâneo, ocasional
contraste". São essas, palavras dos mestres
do direito, que se ajustam perfeitamente ao
caso porque o dispositivo do art. 4 0, § 9.0, do re-
gulamento do imposto de consumo invocado,

-faz incidir nesse imposto. tão sómente os fer-
mentos, tais como — Royal — Bhering e outros.
isto é, e outros Fermentos além dos enumera-
dos, mas, nunca outros produtos semelhantes,
restringe a tributação aos Fermentos conheci-
dos Sob qualquer denominação especial, de-
signativa da qualidade do produto ou do seu
fabricante. Não vejo, como fazer compreender
na expressão legal — e outros—,— produtos do
natureza diversa da coisa tributada — Fer-
mento. para exigir um tributo que, segundo
aqueles princípios de direito, deverá ser tra-
tado como .se fôra rigorosamente taxativa. A
disposição legal que o estabelece, não suporta
interpretação extensiva, deve ser aplicada no
sentido rigoroso, estrito. Diante da clareza do
texto legal, a questão só poderá ser resolvida a
favor do contribuinte e contra o fisco, se q u i -

zermos resolvê-la dentro . das normas jurídicas algodão não especificado, liso, tinto. do mais
e fora do livre arbítrio, porquanto, nele, o le s de 40 até 60 gramas por m2, de 30 a 42 fios era
gislador, expressamente, taxa, tributa, exclusi- 5-mm em quadro, do art. 474, Cr$ 1s4.80 ("o
vamente,. fermentos. :,só e só. No processo que Obro dos direitos do tecido respectivo e mais
,(leu origem à decisão da Recebedoria Federal, 20%"). Mas como é bordado, cabem-lhe "t,s
invocado pela parle, que se acha publicado no direitos da respectiva roupa feita, simplc Q , mais
Diário Oficial de 20 de julho de 1910, constam . n05". Logo: Terceira e última conclusão:
tôdas aquelas peças aqui transcritas, em parte paga Cr$ 62,24 por quilo (os direitos da res-
publicadas com a referida decisão. Entretanto, pectiva roupa feita, simples. mais 30%) . E
corno a decisão desta Alfândega sujeitando o 'leve ser tarifado do seguinte modo: roupa
Coalho, ao imposto de consumo, por interpreta- feita, não . especificad, bordada, de tecido de al-
ção extensiva do texto cio art. 4. 0, § 9.° do godão. . não especificado, liso, tinto, de mais
respectivo regulamento, está sub judice, só- 40 até 60 granias por m2. de 26 a 42 fios em
mente depois de solucionada pela instância. su- 5 mm, em quadro; do art. 474". O senhor . ins-
per:os, poderá ser modificada. Assim, penso palor proferiu a seguinte decisão: " A roupa
que deverá a solução do caso agüardar o Dere- feita não especificado à base do tecido de al-
diction, da autoridade su p erior sôbre o recurso godão, não especificado; liso, tinto, de mais de
interposto da decisão onteridr, não prejudi- 40 até 60 grs. por m2 e de 36 a 42 fios em
condo êsse fato, o direito da reclamante sôbre 5 rnm2, do art. 474 da Tarifa, está sujeita ao
o imposto legalmente exigido daquela •merca- 'pagamento do ,dôbro dos direitos do tecido res-
daria. Nesse sentido é o meu parecer"; e . os pectivo, mais 20% E claro que essa 'percenta-
senhores conferentes Dr. Tavares Guimarães e gem de 20% está incluída DOS direitos que
Gentil -Monteiro, pelas razões minuciosamente nêste caso montam a Cr$ 124,80. No caso de
apresentadas no voto do -conferente Sr. Castelo ser bordada ou enfeitada adicionam-se a êstes
Branco, são-de parecer que o produto em causa, direitos mais 30% e -assim . teremos Cr$..
coalho, não está sujeito ao imposto de con- 162,24 com exclusão de qualquer sobretaxa da
sumo. O senhor -inspetor decidiu de acôrclo nota 119, porque a sobretaxa dessa nota só.-
com o parecer final do voto da 'maioria, hoje mente alcança as obras ou artefatos bordados
proferido, considerando o coalho sujeito ao mi- ou enfeitados, que não estiverem classificados,
posto de. consumo, de que trata o art. 4 •0 g como tais no corpo da Tarifa, 	 preciso coo-
9.0, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro 	 vir que as disposições sôbre tal assunto devera
de 1938. ser entendidos uma pelas outras. e nesta con-

formidade, homologo o voto unânime da Co.
missão de Tarifa".N. 210	 J. dos Santos Guimarães — Com-

panhia Limitada — Pet. n. 15.711-43. •
pespachararn pela nota 18.513 . clêste -ano —

'1.a attiçãO. roupa feita não especificado, bor-
dada, de,-,tecido não especificado de algodão.
+tinto, borcrachss a algodão, de mais de 40 até 60
gramas porsm2,.do art. 474s taxa de Cr$ 146,00
por quilo. O -Confe'rente Sr. Alfredo Soabra ve-
rificou artefa!os confiwdos pela denominação
de camisas de pagão, de' tecidode algodão, e,'
em face das decisões existerite-s e do despacho
do Sr. -diretor das Rendas- Aduaneiraás profe-
rido no processo n. 19.114; dê 1941, pilblicado
no Diário ()ricto( de 26 de julho do mesmo ano,
considerou como roupa feita não eSpecificada,
bordada a algodão, de tecido não especificado,
de algodão, liso, tinto, de mais de 40 até 60
gramas por m2, de 30 até 42 fios em 5 m/m2,
do art. 474, combinado com o art. 477, taxa de
Cr$ 162,20 por quilo ou sejam Cr$ 52,00 x 2 -I-
-1- 20% -I- 30%. Os requerentes invocará o
art. 20 das Preliminares e a nota 118 da Ta-
rifa, A Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, por unanimidade de votos, subs-
creve o seguinte parecer do senhor conferente
Dr. Tavares Guimarães: "1 ti uni artefato
de tecido de algodão não especificado, liso, .tin-
to, de mais de 40 até 60 -gramas, por m, de
36 a 42 fios em 5 mm em quadro. Está bordado
O na nomenclatura aduaneira constitue roupa
feita, não especificado. II —.O art. 20 das
Preliminares da Tarifa reza: "Os direitos dos
artefatos taxados na base do tecido respectivo
serão calculados: se • forem lisos ou - simples,
aplicando-se a sôbretaxa indicada na Tarifa à
taxa que competir ao tecido e se forem borda-
dos ou enfeitados, aplicando-se a referida so-
bretaxa aos direitos dos tecidos bordados ou
enfeitados". O art. 2-7 dispõe: "Para a clas-
sificação tarifária das mercadorias, as disposi-
ções especiais em que incidem preferem as de
caráter geral, ainda que estas lhes possam ser
também aplicáveis". E o art. 4-17 da Tarifa
determina que a roupa feita, não especificado
de qualquer outro tecido de algodão que não
de feltro de renda .ou filó, de tecido de ponto
de meia ou de . malharia, pague: a) quando
simples — "o adiro dos direitos do tecido res-
pectivo, mais 20%; b) quando bordada ou en-
feitada — "os direitos da respectiva roupa
feita, sim-pies, mais 30%". Assim: primeira
conclusão — A taxa de roupa feita não especi-
ficado de tecido de algodão não especificado,
bordada ou enfeitada — está regulada por dis-
posição especial, pelo que e na conformidade
da prescrição do art. 27, não sa lhe aplica a
regra do art. 20 e cabe. apenas procurar "os
direitos li assoe( live roupa feita sinmle.s",
para se lhe adicionar 30% Segunda conclusão:
Se o artefato em causo não fose bordado ou
,enfeitado, assim dever-t se:' tarifado: roupa

•fe r.ta, não especificado, sitsp:as, de tecido de

Secretaria da Comissão da Tarifa, em 8 de
junho de 1943.— Gabriel de Sousa Neves Filho,
secretário substituto.

Divisão do 1:oposto de Renda

Delegacia Regional do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO
REGIONAL

Dia 12 de junho de 1913

Requerimentos despachados:

N. 3.407-43 — Mário da Cunha Godinho —
De sacôrdo com a informação, mantenho o lan-
çamento contestado, por seus fundamentos le-
gais.
- N. 5.833-41 — Ari Monteiro — Por seus
fundamentos legais, mantenho o lançamento
impugnado.

N. 17.026 7 40 — Rosset & Luiz Ltda. De
acôrdo com o ' parecer da Secção nre Reclama-
ções e Recursos, mantenho o lançamento .' re-
clamado.

N. 19.046-41 Dulce Vinhais Figueira —
Proceda-se ao lançamento pela minuta do fo-
lhas 14, indo depois, o presente à Secção de Ca-
dastro para executar o expediente de cance-
lamento acima sugerido.

N. 22.272-41 — Marcos Va/detaro da Fon-
seca — De acôrdo com o parecer da Secção
Reclamações e Recursos,- mantenho o lança-
mento impugnado.

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO

, Dia 14 de junho de 1943

Requerimentos despachados:

N. 9.123-43 — Emprèsa Técnica Industrial
Brasileira Ltda. — Deferido, nos térmos do
§ 2.0. do art. 63, do decreto-lei n. 4.178, de 13
de março de 1942.

N. 13.010-43 — Liga do Comércio do Rio de
Janeiro — A Liga do Comércio do Rio de .1 .a-
neiro não tem competência legal para requerer
perante esta Delegacia, ern nome de suas as-
sociadas. Indeferido. pois, o pedido.



EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 12 de junho de 1943
Aviso:

Ao Sr. ministro de Estado da Fazenda:
N. 1.487-166 - Solicitando seja a quan-

tia de Cr$ 315,00 (trezentos e quinze cruzei-
ros), de que é credor Manuel Gomes de Car-
valho, relacionada no Tesouro Nacional, de
acôrdo com o aviso n. 71, alínea b, de 13 de
agósto de 1911, do Ministério da Fazenda.

Despacho:
(') - E' transferido, por necessidade do

Fel-viço, o capitão Raimundo Gomes Alves -
iIo 16.° ltegimento de Infantaria para o 23.0
Batalhão de Caçadores.

Requerimentos
Antônio Carlos Lopes Gomes dos Santos -

soldado convocado, em serviço no 1.° Regi-
mento de Infantaria - médico - pedindo ma-
tricula 110 Curso de Formação de Médicos. -
Indeferido, por falta de amparo legal.

lsnard Barreto - cirurgião-dentista -
tenente da antiga Guarda Nacional - pedin-
do transferência para o Quadro da Reserva
Odontológica, no mesmo posto. - Indeferido,
por falta de amparo legal.

Rui Russo de Figueiredo - reservista de
2.a categoria, médico - pedindo permissão pa-
ra prestar exame de admissão ao Curso Espe-
cial de Saúde da Aeronáutica. - Deferido.

Secretaria Geral

Quarta Divisão

A T,TERACõES 1)0 PESSOAL EXTRANUME-
RARIO

Admissão:

Pelo • diretor da Fábrica de Itajubá:
Foi admitido, de acôrdo com o art. 30 do

decreto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro de 1913,
Paulo Valeriano de Araujo, n. 326.375, na
função de médico, referência XVI, da tabela
numérica respectiva, em vaga criada pelo de-
creto n. 11.324, de 14 de janeiro de 19.43
(Portaria 1). 2, de 31 de maio de 1943, da Fá-
brica de Itajubá).

Dispensa:
Foram dispensados, de acôrdo com o pará-

grafo único do art. 10 do decreto-lei número
h.175, de 7 de janeiro de 1943:

Pelo diretor de Saúde do Exército:
Cecília Xavier de Barros Macedo e Cleonice

Alves de Barros, da função de enfermeiro, re-
ferência VII, da tabela numérica de inensalis-
tas da Diretoria de Saúde do Exército (Por-
tarias n. 21 e 22, de 3 de junho de 1943, da
Diretoria de Saúde do Exército);

Pelo Comandante da Escola Técnica do
Exército:

Osvaldo Navio'', n. 110.087, da função de
auxiliar de escritório, referência XI (Portaria
n. 1, de 28 de maio de 1913, da Escola Técnica
do Exército).

Pelo diretor da Fábrica de Andaraf:
Rosalina Aquilone Silva, n. 145.726, da

função de auxiliar, referência XI (Tabela Su-
plementar) (Portaria n. 6, de 29 de maio de
1913, da Fábrica do Andara°. -

Pelo diretor do Serviço Geográficoe Histó-
rico do Exército:

José Ermelindo dos Reis n. 140.046, da
função de auxiliar de escritório, referência
VIII (Portaria n. 1, de 24 do maio de 1943,
do Serviço Geográfico e Histórico do Exér-
cito) .

- Reproduz-se por ter sido publicado
com incorreção no Diário Oficial, de 12 de ju-
nho corrente.

MINISTÉRIO DA 'GUERRA 
Gabinete do Ministro	 Diretoria de Remonta e Veterinária

ATOS DO SR. GENERAL DIRETOR

Dia 7 de junho de 1913

-Requerimento despachado:
No requerimento em que o tenente Glauco

Carvalho, do Regimento Andrade Neves, soli-
cita lhe seja forne,r ido para desconto o cavalo
n. 351, da carga do referido Regimento, foi
dado o seguinte despacho: Deferido, de acordo
com o art. 60 do R. S. R. V. - 2.a parte.

Dia 9
Classificando e transferindo, em nome do

Ex:no. Sr. ministro e por necessidade do ser-
viço, os seguintes oficiais veterinários:

Classificando
No I). R. de Campo Grande - o 1. 0 tenente

Eu o Gratidiano Doriléo;
No C. 1'. O. R. de Belo Horizonte - o 2.°

tenente Mário Jaques;
No 10.° It. C. 1. - o 2.° tenente da reserva

de 2.a classe Ale indo Castelo Chaves, convocado
pela Portaria Ministerial n. 4.752, de 27 de
maio de 1913.

Transferindo:
Da E. V. E. para o C. P. O. 11. de Pôrto

Alegre, o 1.0 tenente Edmundo Vieira;
Do I). R. de Campo Grande para o 33. 0 B.

C., o 2.° tenente João Maciel Monteiro de Oli-
vei: •a; e,

Do 10.° R. C. I. para o 2.° Esquadrão de
Trem, o 2.° tenente Manoel Ezequiel de Bar-
ros:

Retificando, por necessidade do serviço, do
20.° B. C. para a E. V. E., a classificação do
3 •0 sargento mestre-ferrador Virginio Antônio
de Oliveira, publicada no Boletim desta Di-
retoria, n. 62, de 26-5-913;

Transferindo, por necessidade do serviço, da
E. V. E. para o 26.° B. C., o 3.° sargento
mestre-ferrador Eduardo Amorim Pereira.

Requerimentos despachados:
Nos requerimentos em que o capitão Ramiro

Tavares Gonçalves, do 4.° R. C. D., 1.° tenen-
te Ciro Labarte Alves, do 13.° R. C. I., e 2.°
tenente Sebastião Tenório de Albuquerque, do
4.° R. C. I., solicitam lhes sejam fornecidos
para desconto os cavalos as. 593, 642 e 15, res-
pectivamente, da carga dos citados Regimentos.
foi dado o seguinte despacho - Deferido, de
acôrdc com o art. 60 do R. S. R: V. - 2.a
parte.

Diretoria de Intendência
do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 10 de junho de 1943

Foi feita, por necessidade do serviço, a se-
guinte movimentação de oficiais I. E.:

a) Classificação:
1» tenente Oséas Nogueira Mota no Sexto

R. C. 1.
1.° tenente José Neves Araripe, na Subdire-

tora D. R. V.
tentente Ernesto Maimone de Melo, no

37.° B. C.
1.° tenente Moacir Bittencourt Monteiro da

Luz, no Q. G. da A. Dif.
1.° tenente Carlos Furtado da Fonseca, no

111118.° 11. I.
1.0 tenente Arf Emílio Rodrigues, no E. S.

da 9.a R. M.
I.° tenente José Tomaz Gonçalves, na ara-

panhia Escola de Engenharia.
1.° tenente Elpídio Ferreira de Sousa Júnior,

no Grupo Escola.
IP tenente Raimundo Gofredo Monteiro,

no E. S. de São Paulo.
1.0 tenente Francisco GA de Carvalho, na

3.a B. I .A. C.
1.0 tenente Antônio Leão Feitosa, na Esco-

la Militar.

Junho de 1943

I.° tenente Pot( Lupi Rolim, no C. P. O. R.
de São Paulo.

I.° tenente Anivaldo Barroso. Bernardes,
Bia. do 4.0 G. A. C.

1.° tenente Alfredo Pereira Passos, no E. M.
do Rio.

2.° tenente Afonso Teodoro Militz, no Quin-
to B. E.

2.° tenente Podallrio Vaz Ferreira Sobrinho,
no 3.° 11. C. D.

2.° tenente Carlos de Oliveira Straher, na
3.a Cia. de Int.

2.° tenente Infles de Carvalho, no Primeiro
G. M .A. C.

2.° tenente Bráulio Ferraz, na 5.a Cia. de
Intendência.

2.° tenente Ulisses Vieira Lima, no Terceiro
R. A. M.

2.° tenente Augusto Lopes da Silva, no Sé-.
timo It. 1.

2.° tenente Reduzino Xavier, no Nono
R. C. I.

2.° tenente Mário Ernesto de Sousa Júnior,
no 2.° R. M. M.,

2.° tenente Antônio Tiago Gadelha Simas
Júnior, no 15.° R. 1.

2.° tenente Clóvis Militão de Albuquerque, no
1113.° R. A. A. Ae.

2.° tenente Dante Leal da Silva, no Terceiro
R. M. M.

2.° tenente Natalício Acioli dos Santos, no
5.° R. A. M.

2.° tenente Bruno Harger, no Terceiro
R. A. C. 1).

2.° tenente Agostinho Stange, no 30 Esqua-
drão de Trem Mot.° do 3.0 G. T. Misto.

2. tenente Gustavo Silveira Garcia, no
12.° 11. C. I.

2.° tenente José de Almeida, no Sétimo
R. 1.
. 2.° tenente José Barros Moreira Sobrinho, no
1113.° R. A. A. Ae.

2.0 tenente Luciano Descovi Neto, no Oi-
tavo R. I.

2.° tenente Hermínio Paranhos, no Sétimo
G. M. A. C.

2.° tenente Cinto Padilha, no 26.° Batalhão .
de Caçadores.

2.° tenente José Otaviano da Silva. no Oita-
vo R. I.

2.° tenente José Fontourada Cunha, no
I13.° R. A. A. Ae.

2.0 tenente Geraldo Corrêa Martins, no
1112.° R. A. D. C.

2.° tenente Cassiano Reis e Silva, no Se-
gundo R. C. T.

2.° tenente Osório Vargas Moreira Brasiliano,
no 7.° R. C. D.

2.° tenente Valdemiro Abraão da Silva, no
29.° B. C.

2.° tenente Altair Chaves Pacheco, no
14.° G. A. Do.

2.0 tenente Francisco Martins, no Quarto
G. M. A. C.

2.° tenente Mário José Leal, no Décimo
Sexto R. I.

2.° tenente Dermeval Mendonça, na 7.a Com-
panhia de Intendência.

2.° tenente João Teles da Silva, no Segundo
R. C. I.

2P tenente António Vicente de Oliveira, no
7.0 G. A. Do.

2.° tenente Orlando de . Freitas Marques, no
27.° B. C.

2. tenente José Maria de Paula Cidade, 'no
5 0 R. C. I.

2.° tenente Lincoln Rodrigues de Carvalho no
30 R. C. I.

2.° tenente Hélio Tupinambá Caldas, no
I.° 11. C. I.

2.° tenente Adernar Machado Ribeiro, no
I.° R. C. I.

2.° tenente Renato Fernandes de Sousa, na
7.a C. T. R.

6) Transferência:
1.0 tenente Vebert Maria Ferreira da Costa,

do S. I. da O. R. M. para a D. I. E.
1.0 tenente Mozart da Silva Pereira, da D, I. E.

para o C. P. O. R. do Rio de Janeiro, como ins-
trutor.

I.° tenente Manuel de Moura Silveira, do
Q. G. para o E. F. da 4.0 R. M.

1.° tenente Joaquim da Silveira Varjão. do
1:8.° R. A. M. para o 6.° G. A. Do.
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N. 497-43 - Venda de um terreno no muni-
cípio de Vitória, Estado do Espírito Santo, a
Maria da Costa Palma - Autorizada.

N.. 463-43 - Recurso de Rosa Alexandrino
Caneca (Pernambuco) - Mandado arquivar.

Comissão de Permanènela
• de Estrangeiros

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR.. MINISTRO

- Em 10-6-43_	 .
Anne,Silverberg Dantas, residente nesta Ca-

pital, solicitou autorização de permanência.
- Remeta-se ao Serviço de Registo de Estran-
geiros para que, feitas as provas indicadas no
parecer, -volte à decisão final.

AugusLo dos Santos, residente nesta Capital,
solicitando retificação da data do nascimento
na carteira de identiade. - Encaminhe-se o
Processo ao Serviço de Registo de Estrangei-
ros, uma vez que . não se trata de matéria re-
servaoa à competência déste Ministério.

Encarnação Dnarte Soares, residente nesta
Capital, solicitando autorização de permanên-
cia. - Deferido.

Gaia .Prochtengartev, residente nesta Capi-
tal, solicitando autorização de permanência.

Remeta-se ao Serviço de Registo de Es-
trangeiros, para que, feitas as provas indica-
das no parecer, volte à decisão final.
• Manoel . Blanco. residente nesta Capital. so-
licitando autorização de permanência. - Re-
meta-se ao Serviço do Registo de Estrangeiros
Para que, informado, volte o parecer à de-
cisão final.

Palmira Soares da Silva Aguiar. residente
nesta Capital, solicitando autorização de per-
manência. - Deferido.

Rosa Pereira Mendes e Mary Lourdes Men-
des, residentes nesta Capital, solicitando auto-
rização de permanência. - Deferido.

Rywka Prochtergarten, residente nesta Ca-
pital, • solicitando autorização de permanên-
cia. - Remeta-se ao Serviço de Registo de
Estrangeiros Para que. feitas as provas indi-
cadas no parecer, :volte à decisão final.

Fladyslawa Junina Melenireska, residente
nesta Capital. solicitando autorização de per-
mariên&a a Mult. precário. - Deferido.

\Volt Wilheim Fadem, residente em Curi-
tiba, Estado do Paraná, solicitando autoriza-
ão de mrmanência. - Autorizada a perma-

m\ncia a titulo precário.
Comissão Cif! Permanência de Estrangeiros,

14' de junho de 1943.

1.

ALUGUÉIS
DE

RESIDÊNCIAS
DIVULGAÇÃO N. 183

PREÇO: Cr$ 0,50

A venda

Secçào de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1
Agéncia L: Ministerio do Tranatho

Agència 11: Precário

Atende-se a oedloos pelo Serviço de
Reembolto Postal
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Gabinete do Ministro
Comissão de Estudos e Negócios

Estaduais	 •

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA RE-
PÚBLICA:

•Processos:

N. 88-43 - Memorial de Joana das Mercês
Pinto' (Amazonas) - Sugerido a • Intervento-
ria o • restabelecimento da pensão. que a inte-

ressada recebia.
N. 337-43 - Recurso de Simão Roffé

(pedindo de reconsideração de despacho) -
Mandado arquivar.
• N: 594-43 - Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura 'de Bragança Estado dct Pará dispondo
saibre o aforamento de dois lotes de terrenos
a João Rodrigues Magalhães . - Aprovado. •

N. 406-4.3 •- Decreto do- govêrno do Ter-
ritório do Acre, dispondo sôbre a criação da
"Escola Acreana de Comércio" e aprovando o
seu Regimento Interno - Aprovado, com- emen-
das.	 •	 •

N..402-13 - Projeto de decreto-lei da Pre.-
feitu.ca de Recife, Estado de Pernambuco, con-
cedendo isenção do imposto predial aos prédios
que servem de sede aos grupos escolares São
Sebastião e São José - Aprovado, recomendan-
do-se aos govêrnos estaduais, sempre que pos-
sível,'concederem subvenções ao invés de isen-
ção.

N. 608-43 - Projeto do decreto-lei da Pre-
feitura de Salinas, Estado do Pará, concedendo,
por aforamento, um terreno a Adalgiza Santos
Rocha - Aprovado.	 -

N..330-43 --Projeto de decreto-lei do go-
vêm° de . Minas Gerais dispondo sôbre férias
aos funcionários e auxiliares da Justiça do ul-
terior do Estado - Aprovado substitutivo.

N. 139-43 - Projeto de decreto-lei da In-
terventoria Federal no Estado da Baia, que
"reajusta a distribuição das matérias no cur-
so de preparação pedagógica do Instituto Nor-
mal da Baia, em face da nova legislação feJe-
ral do Ensino . Secundário e dá outras provi-
dências" - Recomendando à Interventoria que,
por uni simples decreto, declare que o curso
normal existente exigirá a aprovação em mais
uni ano de estudos preparatório.s aguardando
a "lei orgânica" de ensino normal.

	

N. 492-43	 Memorial de Joaquim Angus-
to Monteiro (São Paulo) - Mandado arquivar.

N. 505 .-43 - Projeto de decreto-lei da ln-
terventoria Federal no Estado de São Paulo.
dispondo sôbre a aplicação de multas por in-
fração das' leis e posturas da Estância llidro-
mineral de Linddia - Aprovado, nos têrmos da
resolução do Conselho Administrativo.

N. 471-43 - Memorial de José Munerato
(São Paulo) -- Mandado arquivar.

N. 626-43 -.Venda de um terreno no lugar
denominado "Bôa Esperança", no município de
São Mateus, :Estado do Espirito Santo, ao cida-
dão português Domingos Carvalho - Auto-
rizada.

N. 517-42 - Recurso de Atila de Brito Fer-
raz (Distrito Federal) - Mandado arquivar.

N. 591-43 - Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de óbidos, Estado do Pará, que concede
aforamento de. um terreno à Companhia Pau-
lista de Armazens - Aprovado.

N. 454-43 Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de Cruzeiro, Estado de Santa Catarina.
Sul Brasileira de Educação e Ensino, mantida
dispondo sôbre a doação de um terreno à União
pelos Irmãos Maristas - Aprovado, com emen-
das.

I.° tenente Mário Pinto 'de Oliveira, da Co-
imissão Reguladora do Rio São' Francisco. para
o 13.° - 13. C.

2.° tenente Álvaro Ferreira, do 14.° O. A. Do.
para o 12.° R. I.

1.0 tenente João Raimundo Picanço Gomes,
da 1.a Cia. de .Engenhos para o 1. Btl. de En-
genhos.

1.0 tenente Cipriano Bastos, da 11•a
para o 1.0 R. A. M.

1.0 tenenté Alberto , Betâmio Guimarães, da
D. 1. E. para o • E. S. da '5.a

1.0 tenente Hildebrando Azevedo, da 11 L
para a E. I. E.

1.° tenente Mário "Missioneiria Muzzi. do
E. S. da 7.a. fl. M. para o 1.° G. M. A. C.

2.° tenente Alonso Dauber Menezes, do
5.0 R. E. 'para a 1.a Cia. de Intendência.

- 2.° tenente Olavo Lopes Baima, do 9. 0 B. C.
para o 5.0 it. I.

2. tenente Mauro Guedes Ferreira Mendes,
do 13.° B. C. para o 111)12.0 R. I.

2.0 - tenente José João Jorge, do 12» R. 1.
para o 14.0 G. A. Do.

2.° - tenente •Osmário Carvalho de Matos, de
E. S. da 9.a R. M. para a D. I: E.

2. tenente Hilton Soares de Lima. da Pri-
meira Cia. Ind. Trans. pra a 5.a Cia. de
Intendência:

2.° tenente da Reserva de-1.a Classe Frede-
rico S. Solon Ribeiro Neta; da 1.a Cia. Eng.
para o 1.0 Btl. de Engenhos.

2.° tenente da Reserva de, 1.a Classe João
Dias Rocha, do E. F. da 4.a para o B8.9 R. A. M.

2.° tenente da Reserva de 1. a Classe José
Plácido de Oliveira, da Cia. Independente de
Fronteira (Brasília) para o E. F. da Segtin-
da R. M. •

2.° tenente da Reserva de 2. a Classe José
Naria Zw:cher, do E. F. da . 8•8 R. M. para 'a
Cia. Ind. Front.

2.° tenente da Reserva de 1.a classe Atai-
de Ventura da Silva, do 1111,12.° R. I. para a
Dir. Transmissões.

2.° tenente da- Reserva de 2.a Classe Augus-
to liamos da Silva, do 22.° B. C. para o Tri-
gésimo It. C.

2.° tenebte'da Reserva de 1. 2 Classe Louren-
ço Justiniano, da 7•a Cia. de Engenhos para
o 7.0 Btl. de Engenhos.
• 2.° tenente da Reserva de Lá Classe .11elí
Cavalcante Gomes Coutinho, da 14.a Cia. de
Engenhos para a 20.a C, R.

2.° tenente da Reserva de 1• a Classe José
.Bento de Albuquerque, do A. I. P. para e
Sanatório Militar de Itatiaia.

Aspirante a oficial Aldo da Costa Dantas, le
37..° B. C. para o 21.° 13. C.

Aspirante a oficial João Barbosa de Alme:-
da, do 3» 11. A. D. C. para o 9.0 B. C.

2.0 tenente da Reserva de 1.a Classe Abel
Cabral Batista, da 21.a C. R. para o 14.° Btl. de
Engenhos.

. e) Retificação de classificação:
2.0 tenente da fleserVa de 2.a Classe Char-

bei Simão Moisés. do E. E. da 10.a para o
E. F. da /1.a	 M.

2.° tenente da Reserva de 2•a classe Ariston
Moreira Santiago. da Cia. Quadro do 10.° B C.
para a 11.a C. R.

2.° (enente' da Reserva de 2. a Classe Alvar•r:
José Joaquim Canabrava, da 20.a C. R. part,
a D. I. E.

2. 0 tenente da Reserva de 1.8 Cle Áureo
Valer. ça Leite, do E. M. 1. da 7. a R. M. para
(o S. 1. de Fernando de Noronha.

d) Retificação le transferência:
1.0 tenente Ciro Campeio Palhares, do E. E.

da 7 8 n M para o 31° 13. C.
1.° tenente José Pedro Soares Filio, do

4.° G. M. A. G. para o E. F. da •i a R. M.
Vicente Ferreira da Fonseca. do 22. 0 B C.

para a La Cia. do 7.°113. E. (2.° tenente).
2.° retinto João Leite da Silva: do E. F.

da 1.a R. M. para o E. S. da 9•a Il. M,
2.° tenente João de Sousa Neves. do Quinto

R. C .D. para o A. I. P. e não S. M.
Itatiaia.	 •

2.° tenente Francisco Jakubowski.
Ill j20.° R. 1. para a .1.a Cia. Ind. Transmis-
sões. em vez de E. S. da 5. a R. NI.



MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Licença:
Foi concedida de Wird° com o art. 162 e 165, do Estatuto dos Funcionários Públicos,

ao jardineiro classe D do Quadro Suplementar dèste Ministério, Astrogildo de Lacerda
Meio, 60 dias, a partir de 29 de maio próximo findo até 28 de julho do ano em curso.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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Diretoria da Justiça e do Interiot
SEGUNDA SEMI()

EXPEDIENTE DO DIA 14 DE JUNHO DE 1943

Processos de naturalização na conformidade do decreto n. 6.948, de 14 de maio de
Urmos do item "A" n. VI, da Portaria Ministerial n. 6.002, de 21	 de agosto de 1912.

Número	 Data	 Número
da	 Nomes

inicial	 entrada	 atual"
9.949-39	 13-9-39	 9.949-39	 Corato Possat lo 	
9.950-39	 13-9-39	 -	 Pascoal Longo 	
9.951-39	 14-9-39	 -	 Manuel Caramez 	
9.952-39	 14-9-39	 -	 José Joaquim de Oliveira 	 	
9.953-39	 14-9-39	 -	 Artur Damião 	
9.954-39	 14-9-39	 -	 Antônio Ferreira Santos 	
9.955-39	 14-9-39	 ._	 Toniaz Baaberio 	
9.965-39	 14-9-39	 •••••	 Domingos Mezalira	 	
9.966-39	 14-9-39	 -	 Domingos Salgado 	
9.967-39	 14-9-39	 .1n•••	 Vitoriano Barragan 	
9.968-39	 14-9-39	 -	 "Volantim Pereira 	
9.969-39	 14-9-39	 -	 Domingos Aurichio 	
9.970-39	 14-9-39	 .__	 Jerónimo Braz 	
9.971-39	 14-9-39	 2.536-11	 Jacinto Nunes 	
9.972-39	 15-9-39	 3.060-41	 José 'raciono- 	
9.973-39	 15-9-39	 2.537-41	 Justino de Aguiar Pinto	 	
9.974-39	 15-9-39	 2.538-41	 Carlos Oriani 	
9.975-39	 15-9-39	 3.371-41	 Antônio	 Petriaggi	 	
9.976-39	 15-9-39	 3.062-41	 Lucas Rodrigues 	
9.978-39	 15-9-39	 3.061-41	 Manuel Pedro Marinheiro 	

1908,

W • •

.

remetidos ao gabinete do Sr. ministre

Naturalidade	 Domiafljo

Itália	 São Paulo
Itália	 São Paulo
Espanha	 São Paulo_
Portugal	 São Paulo
Itália	 São Paulo
Portugal	 São Paulo
Itália	 São Paulo
Itália	 São Paulo
Portugal	 São Paulo
Espanha	 São Paulo
Portugal	 São Pauto
Itália	 São Paulo
Portugal	 São Paulo
Portogal	 São Paulo
Aústria	 São Paulo
Portugal	 São Paulo
I taifa	 São Paulo
Itália	 São Paulo
Espant a	 São Paulo
Portugal	 Silo Paulo

nhã

Departamento de Administração

Divisão do Orçamento
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 12 de junho de 1913

Avisos:
MTIC. 114.974-43/D0-2-75 - Ao Sr. mi-

nistro da Fazenda - Solicita seja distribuida
ao Tesouro Nacional a importância de Cr$
670.000,00 do crédito especial aberto pelo de-
creto-lei n. 5.459, já registado no Tribunal de
Contas, para atender às despesas relacionadas
com a instalação no exterior de novos Escritó-
rios de Propaganda e Expansão Comercial do
Brasil, inclusive transporte e ajuda de custo do
pessoal designado.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 10 de junho de 1943
Marcas de Exportação

Deferidos:.
DNIC - 1.769-43

Salvador, Baía.
DNIC - 1.768-43

Salvador, Baía.
1.767-43

Salvador, Baia.	 .
DNIG ___ 1.770-43

Salvador, Bafa.

Exigência:
DNIC - 1.725-43 -- Dambros, Piva & Com-

panhia Ltda., Coxillia, Rio Grande do Sul. -
Declare a procedência dos produtos que pre-
tende exportar com a' marca objeto do reque-
rimento inicial.

SERVIÇO DE SEDA

Dia 10 de junho de 1043

Deferidos:
DNIC, - 1.739-13 - Vitor Sidi 	 Rio de

Janeiro.
DNIC - 1.747-43 - José Crohein - Rio de

Janeiro.
DNIC - 1.775-43 - F. Pinto, Fernandes

& Comp. Ltda. - Rio de Janeiro.

Departamento Nacional do Trabalhb

Divisão de Fiscalização
SECÇÃO DE RECURSOS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL'

Dia 12 de junho de 1943

Processos despachados.
DNT. n. 25.239-42 - Pedro Melchiades de

Oliveira - recurso - D. Federal - "Não
tendo sido feito o depósito prévio da multa.
de acôrdo com o que detedmina o palágrafo
único do art. 2.° - do decreto-lei n. 1.713,
de 4 de novembro de 1939, deixo de tomar
conhecimento do recurso interposto"..-

DNT. n. 33.415-42 - Cuneo & Cia. Ltda.,
- re':unso - Federal - "Deixo de to-
mar conhecimento do recurso, por ter sido
interposto fora do prazo legal estabelecido no
art. 2.° do decreto n. 22.131, da 23 de no-
ven!bro de 1932".

DNT. n. 5.968-43 - Emprèsa Fluminense
de Diversões Ltda. - recurso - Niterói -
"De acórdo com a informação e parecer ¡Ia
DF., resolvo negar provimento ao recuro
interpostó ex-officio pelo Sr: Delegado Re-
gional, em obediència ao disposto no art. I.°
do decreto-lei ri. 4.040, de 19 de janeiro de
1942, para o fim de confirmar á decisão re-
corrida que, atendendo aos elementos cone-
tantas do processo, tornou insubsistente o
to de infração de . fls".

DNT. n. 13.441-43 - Lima e Costa - re-
curso - Niterói - "Idem, idem".

DNT. n. 13.443-43 - Vieira Irmão Cia.
- recurso - Niterói - "Idem, idem".

DNT. ii. 11.977-37 - José Almeida -
curso - D. Federal - "De acOcdo com a
informação e parecer da DF., nego provimen-
to ao recurso para confirmar a decisão recor-
rida, visto não estarem de\ idomente compro-
vadas as alegaçõe da recorrente".

DNT. n. 5.101-43 - Neves Arcos & Cia.
Ltda. - recudso - D. Federal. - "Idem,
idem".

DNT. n. 3.318-43 - A. Soto Aljan .çz Cia.
Ltda. - recurso - D. Federal - "Riem,
idem".

Comissão de Enquadramento Sindical

D. N. T. n. 7.061-13 - "Sindicato dos Co-
merciantes Varejistas do Norte Fluminense,

com sede em Campos, solicitando a ratificação
de seu reconhecimento. - Aprovada a concen-
tração, excluído o Comércio de vendedoces am-
bulantes, para o fim de ser o interessado re-
conhecido como Sindicato do Comércio Varejis-
ta, na base territorial, que lhe for alcibuida
pelo Exmo. Sr. ministro.

D. N. T. n. 15.164-11 - Sindicato dos Co-
merciantes de Papel e Papelão de São Paulo,
solicitando a inclusão da categoria economiva
- Comércio de Papel e Papelão - no 1. 0 Gru-
po, "Comércio Atacadista", da Confederação Na-
cional de Comércio. - Deferido o pedido e pro-
posto ao Exmo. Sr. ministro a criação, em
tese, da categoria económica "Comércio Ataca-
dista de Papel e Papelão e Cortiça'' - do IP
grupo - Comércio Atacadista - do plano da
Confederação Nacional do Comércio, em perfei-
ta cosonância com o que consta do quadro de
atividades e profissões, aprovado pelo decreto-

- • Kneng & Comp.

- Kueng & Comp.

- Kneng & Comp.

Kueng '& Comp.
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bulantes, por se tratar de trabalhadores autó- mércio Varejista, ir, base que lhe foi atribuída
nomos.	 pelo Exmo. Sr. ministro do Trabalho.

lei n. 2.381, de 9 de julho de 1910 relativamen-
te à indústria.

D. N. T. n. 12.054-13 - Associação Profis-
sional do Comércio Varejista de Penapoliá, com
base Territorial nos municípios de Penapolis,
Glicério e Avanhandava, stdicitando o seu re-
gisto na forma Ca legislação em vigor. - Ho-
mologado o registo da Associação profissional
do Comércio Varejista de Penapolis, com sede
na mesma cidade, e base territorial rios muni-
cípios de Penápolis, Glicério e Avanhandava,
exceção feita do Comércio de Vendedores Am-

D. N. T. n. , 11 .114-13 - Associação Profis-
sional do • Comércio Varejista de Tatuf, com
sede em Tatuí, Estado de São Paulo, solicitando
o seu reconhecimento como Sindicato, abran-
gendo os municípios de Tatuí; Porangaba, Gua-
rete Pereiras, todos naquele Estado. - Apro-
vada a concentração, com a exclusão do Comér-
cio de Vendedores ambulantes, por se tratar de
trabalhadores autônomos, para o fim de ser a
interessada reconhecida como Sindicato do Co-

D. N. T. n. 8.552-43 - Associação Profis-
sional do Comércio Varejista de Limeira, com
sede em . Limeira, Estado de São Paulo, solici-
tando o • seu reconhecimento como Sindicato.
na forma da legislação em vigor. - Aprovada a
concentração, exclu'do o Comércio de vendedo-
res ambulantes, para o fim de ser a interessada
reconhecida como Sindicato do Comércio Vare-
jista, Da base territorial que lhe for atribuída
pelo Exmo.- Sr. ministro.

26	 31-5-43

32	 27-5-43

12 27-5-43

27-5-43

8	 27-5-43

7	 27-5-43

Serviço Atuarial

Soluça° a consultas relativas à classificação de
acidentes do trabalho

Número
	 Base para

do Prot
	 Consulente

S. At.	 Número

1.187-43 Inspetoria de Seguros da
2•a Circunscrição 	 106
Acidentado: Não de-

clarado.
1.178-43 Cio de Seguros Minas-

Brasil -- Acidentado:
Tássio Jorge da Silva. 	 184

1 179-43 Juízo de Direito da Co-
marca de Sorocaba -
Acidentado: 'Lamarti-

. ne de Oliveira 	 	 159
1.177743 Cia. Paulista de Seguros

Acidentado: José
Lindenor Ramos 	 	 106

192-43 Seguradora Indústria e
Comércio S. A. Aci-
dentado: . José Batista
Alves 	
	

105
771-43 Cia. - de Seguros Minas-

Brasil - Acidentado:
Herminio Vieceli
	

105
1.181-43 Brasil - eia de Seguros

- Acidentado: . Gui-
lherme Dal Zotto
	 285

1.183-13 Delegacia Regional de
Fortaleza - Aciden-
tado; Júlio Manuel da
Silva 	 	 69

1.193-43 Seguradora Indústria e
Comércio S. A. -
Acidentado: João Se-
rafim de Sousa 	 	 105

1.196-43 Atalaia, Cia. de Seguros
- Acidentado; Do-
mingos C. Queiroz 	

1.195-43 Idem - Acidentada :
Frida Mohr 	

1.188-43 Delegacia Regional de
Fortaleza - Aciden-
tado: João Muniz da
Silva 	

962-43 Cia. de Seguros Minas-
Brasil - Acidentado:'
Geraldo Araújo 	

1.202-13 Equitativa T. A. T. -
Acidentado:	 Gabriel
Bertole 	

1.205-43 Cia. de Seguros Minas-
Brasil - Acidentado:
Vítor Glwezinski

1.215-43 Equitativa T. A. T. -
Acidentado: Silvestre
Pinto 	

1.214-43 Meridional, Cia. de Se-
guros - Acidentado:
Não declarado 	

1.222-13 Juízo de Direito da Co-
marca de Formiga -
Acidentado: José Luiz
Lobato 	 	 83

1.207-43 Brasil, Cia. de Seguros
Gerais - Acidentado:
Augusto da Silva Lou-
renço 	

1.204-13 Cia. de Seguros Minas-
Brasil - Acidentado:
Tarcila Rodrigues	 Tabeja:. G.

1:208-43 Brasil, Cia. de Seguros -
Gerais - Acidentado:
José Araújo Ressur-
reição 	

1.219-13 Protetora, Cia. de Segu-
ros - Acidentado:
Afono Luziano dos
Santos 	

1.237-43 Juiz Municipal Priva-
tivo de Acidentes do
Trabalho em Porto
Alegre - Acidentado:
Não declarado 	

1.238-43 Metrópole, Cia. Nacional
de Seguros - Acidén-

•tado .: Geraldo Rodri-
gues Silva .....

1.234-43 A Téxtil, Sociedade Co-.
operativa .de Seguros
- Acidentada: Isaura
Augusta de Sousa

1.232-43 Cia. de Seguros Minas-
Brasil - Acidentado:
Leopeldo Castilho
Filho 	

1.220-43 Juizo de Direito da Vara
Privrtiva. de Aciden 	
tes o Trabalho, em

• São Paulo - Aciden-
tado: António-Nista

1.218-43 Protetc...a, Cia. de Se-
guros - Acidentado;
António Ferreira

1.242-43 Segurança Indudrial -
Acidentado: Lúcio do
Jesus Cruz 	

1.213-43 Idem -- Acidentado:
Sérgio Pinheiro dos
Santos 	

1.239-43 Cia. internacional de
Seguros - Acidenta-
do: Euclides de Oli-
veira 	

723-43 Cia. de Seguros Minas-
Brasil - Acidenta o:
Ivo João da Rocha _. 	

1.000-43 Juizo de Direito da Vara
Privativa de Aciden-
tes do Trabalho, em
São Paulo. - Aci-
dentado :	 Anastácio
Dias dos 'Santos 	

1.255-43 Juízo Municipal Pri‘a-
tivo de -Acidentes do
Trahrlho, em Porto
Alegre - Acidenta-
do: ranuel Francisco
Silva 	

1.128-43 Equitativa T.A.T. -
Acidentado: Antônio
Romano 	

1.247-43 Inspetoria do Seguros
da 1.a Circunscrição.
Acidentado: Raimun-
do- Ambrósio Soares...

1.245-43 Metrópole, Cia. de Se- .
guros - Acidentado:
Indálecio Ramallm

1.021-43 Lloyd Industrial Sul
Americano - Aci-
de n ta d o: Joaquim
Ceará 	

1.020-43 Idem - Acidentado: Vi-
tório José Marchiori.

418-43 Juízo Municipal Priva-
tivo de Acidentes do,
Trabalho. de Porto

lesões resultantes de

	Cálculo	 Data do

Índice Despacho

	

15	 27-3-43

26	 29-5-43 .

29-5-43

1	 27-5-43

2	 27-3-113

10	 27-5-43

341	 4 28-5-43
Prof. : Arrumadeira

de hotel (Geral) 28-5-43
Ind. prof.: 6 (seis).

36	 19 28-5-43

106	 4	 28-5-43

106	 5	 28-5-43

283	 3 28-5-43

246	 9	 31-5-43

291	 G	 31-5-43

350	 15	 29-3-13

10:5	 -17	 31-5-43

2	 1-6-43

'83	 95	 14-13

114	 1	 31-3-43

45	 1 - 31-5-43

82	 32	 31-5-43

196	 1	 31-5-43

106	 5	 2-6-13

•292	 2-643

85	 21	 24-43

100-	 4	 1-6-43

Tnbeln A

150	 4	 3-6-43

213	 1	 3-6-43

294	 2	 34-43

78	 10	 3-6-43

94	 13	 3-6-43

84	 2	 a-G-43
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São Paulo - Aciden-

107 12 4-6-13 tado:	 Jest	 Góes	 de
Mmeida 	 202 2

1.'23-13 A Piratininga, Cia. Na-
cima.	 de Seguros -
Acidentado:	 Ar tu r
Dela Rosa 	 286 5

105 11 4-6-13 567-13 Inspetoria	 de	 Seguros
da	 I."	 Circunscrição

i- Acidentado: Osval-

138 4-6-43
1.126-13

do 'fobias Pardoja
instituto	 de	 Aposenta-

106 9

285 7 4-6-43 doria	 e	 Pensões	 da
Esliva.	 Acidentado:
Sabino Ferreira 	 292 4

1.231-13 Meridional, Cia.	 de Se-

151 1 7-6-1,8 g u ros - Acidentado:
Cipriano	 C:ardoso

138 4 7-6-13
1.223-13

Branquinho	 	
Juízo de Direito de Bar-

retos - Acidentado:

295 4

iiS 3 7-6-43
1.287-13

(Wien Santos	 	
Sociedade	 Cooperativa

45 10

-de Seguros filperários

106 9 7-6-43 em	 Eábri eas de Te-
ciclos	 - Acidentado:

29" 8 7-.6-13
1.111-53

Nair	 Vieira	 Paixão	 .
Juízo de Direito de Bar-

re l os - Aridentado:

199 8

Adriano Lopes 	 355

7-6-43

7-6-13

7-6-13

7-6-13

7"-0-13

8-6-43

8-6-13

8-6-43
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Alegre - Acidentado:
Leopoldo	 'custar..

1.209-13 Jilízo de Direito da Vara
Privativa de Acídia,-
t os do Trabalho, em
São Paulo - Aciden-
tado: Carmo (isto-
faio 	

! ?'t- t9 Idem	 - Aridentaoo:
Francisco • Gonealvea
Dias 	

1.1a);-13 'dein	 - Acidentado:
Humberto G.' Gomes.

12 irispeloria de Seguros la
1.° Circunscriçã o . Aci-
dentado :	 Pah-moldo

I .27a-13 Idem	 - Acidentado:
Manuel Gomes 	

1.2:7-1 ai Idem	 - •	 Acidentado:
Anacleto Barbosa
alaia 	

1.28?-5 3 Idem - Acidentado:
Mario Tavares do Nas-

	

cimento 	
1.2;5-5 2. I n 119	 -	 Acidentado:

João Gome?. da Silva.
1.272-13 Ju í zo de Direi t o da Vara

Privaliva do .Aciden-
tes do Trabalho, em

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento
POIITARIA N. 582 DE 11 DE JUNHO DE 1913

ministro de Estado atendendo ao que oro-
-	 Inai.etoria Federal de Obras antra as

secas, eni ofício n. 930 	 E. de 18 de maio (10

corrente a n0.

Resolve aprovar. na confomidade do parágra-
fo 2». artigo 8», da lei n. 175. de 7.de janeiro
de 1926, o orçamento (oie com esta baixa. ru-
bricado pelo Diretor kla Divisão de Orçamento
do laa.artirmento de Administração deste Mi-
nistério na importfincia de Cr$ 37.380.80 Ctrtn-
ta o 5(10 mil trezentos e oitenta cruzeiros e oi-
lerda centavos), para perfuração e aparelha-
moldo do poço taiblieo "Panair 3.°".no campo
de pouso de santo Amaro do ipiran&a, muni-
cio o Baiano Capital, requeridos pela 1 ,anair do
111-sit	 ia.

Rio de Janeiro.
31,..fulonr:it Limo.

,Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal
Benome Setúbal (proc. n. 26.269-42). -

.Compareça a esta 11P-13, afim de prestar es-
clarecimentos.

Julieta Guedes da Silva (processo número
57.341-30). -Compareça a esta SRP-13, afim
de retirar certidão requerida.
4

DepArtamento Nacional de Estradas
de Rodagem

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 11 de junho de 1913

Requerimentos despachados:
N. 3. 171 -43 - Melo de Azevedo

parda:a. - Registe-se.
N. 3.891-13 - Sociedade Viação Construtora

Ltda. - Registe-se.
N; 3.914-13 - Pedro T.aborne 'lavares. -

Registe-se.
N. 3.915-13 - Barbosa Melo- (1:, Scarpelli.

- Registe-se.
N. 3.960-13 - Carlos

mitada, - Registe-se.

ris. 468 e 194, de 12 de agosto de 1912. do
Sr. ministrai da Viação e Obras Públicas, e na

forma do § 2.°, do art. 8.°, da lei •n. 173, de
7 de janeiro de 1936, resolve aprovar eio-irea-
mento na importáncia total de Cr$ 11.871,09
tonze mil oitocentos e setenta e um cruzeiros
e nove centavos). para a perfuração de um poça
tubular denominado "Felipe Camarão", pelo
regime de cooperacão, no município de Assú.
requerida pelo Governo do Estado do Rio Gran-
de do Norte.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1943. -
nieins Berredo. inspetor de Secas, interino.

O inspetor de Obras Contra as Sécas, interino.
usando das atribuições constantes das portarias
us. 168 e 191, de I? de agosto de 1912. do
Sr. ministro da Viação e Obras Públicas, e na
forma do § 2.0, do art. 8.°. da lei n. 175. de

7 de janeiro de 1936, resolve aprovar o °ri:a-
nteito na importáncia total de Cr$ 15.217.73
(quinze mil duzentoS e quarenta e sete cruzei-
ros e setenta e três centavos), para a perfura-
ção de ma poco tubular denominado "Cidade
Areia Branca". polo regime de cooperação. no
municínio de Areia Branca. requerida pelo Go-
vêrno do Estado do Rio Grande cio Norte.

Rio do Janeiro. 10 de junho de 1913. -
8m-rd°, inspetor de Secas. interino.

O inspetor de Obras Contra as Secas. interino,
usando das atribuições constantes das portarias
ns. 408 e 191. de I2 de agosto de 1912. rir,

Sr. ministro da Viação e Obras Públicas e na
forma do § 2.°. do art. 8.°. da lei n. 175 de
7 de janeiro de 1930. resolve aprovar o orca -
mento na im portân c ia total de Cr$ 19.812.79
(dezenove mil oilocentes e quarenta e dois cru-
zeiros e setenta e nove eentavos). Para a Per-
furae5o de um no(c) tubular denominado "1.°
Rádio Barbalho", no municínio de_Reeife. Es-
tado de Pernambuco. re qu e rida pelo Sr. diretor
Realonal dos Correios o Telégrafos.

Rio de Janeiro, ti de j imb o de 1 913. - Via
picias BP rrerlo. inspetor de Secas. interino.

Serviço de Comunicações
" ATO 1)0 SR. MINISTRO

Processo despachado.
N. 11.353-13 - Agostinho de Menezes Mon.

t i L . o, proprietário .dos: prédios ocupados pela
sedo (ta Iiii-toria Iteg i nnal dos Correios e Telé-
grafos C. ,3 Pará, em Belém, desde 1927 até a

díis. respect(vos serviços no edifício
sede rn l emente construido, pede a couces-

a título de indenizauão. do auxilio de 50%
sdiire o custo do orçamento de Cr 3 220.000,00,
das despesas que terá de efetuar coto ir re-
caiu .1 nuieão dos mesmo s prédios ao sell estado

ivri - ind e ferido, à vista do parecer
do D. C. T. 11-0-13.

Convites:	 .
N. 13 . 3e0-13 Representante da "Naveg,a-

çãii \arta] Brasileira S. A.'' - Compareça à 3.°
S e re'in d e Orçamento desta Secretaria de Esta-
do. afim d- receber guia para Pagamento de sêlo
e publicação da portaria n. 555 de 8 de junho
de 1952.

N. 13.070-13 - Representante da Manáus
ITarbour Limited - Compareça à Secção de
0”cam e nto eleg ia Secretaria cie Eatado. afim

11 cle junho de 1953. - João

1

Rocha	 Comp. Li-

Coro-

Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas

PORTARIA N. 61
O inspetor de Obras Contra as Secas, interino.

usando das atribuições constantes das portarias
. (68 e 191. de 12 de agosto de 1912. do

Sr. : innistro (Ia Viação e Obras Publicas. e na
forma do § 2.°, do art. 8. 0. cia lei n. 175, c(e
7 de janeiro de 1936, resolve aprovar o orca-
ment) na importância total de Cr$ 18.243.19
(dezeito mil duzentos e quarenta e três crimei-
ros e dezenove centavos). para a perfuração de
um roço público denominado "1(1(1°x: ia Trans-
nordestina 3.0". no município de Salgueiro. Es-
tado de Pernambuco.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1913. - Vi-
nieius Bereedo, inspetor de Secas, interino.

,.	 aélo e

O inspetor de Obras: Contra as Sacias, iiperino,
ri:arrio dascl pihnïeõrs constante , das portarias

mis. 468 e 191. de 1? do n2n ..1 e-1 de 195a. (ui
Sr. ministro da Vil-leão o Obra s Públicas
forme do	 2 0. do art. 8.0. da lei n. 175. sl^
7 de janeiro de 1930. resolve anrovar o orea-
mento total de Cr$ 6.278.20 (seis Til il duzentos
e setenta e oito cruzeiros e vinte centavos).
para a nerfuracão ct e um poço tubular denomi-
nado "Moura Nunes". no município de ()eiras.
Estado de Piauí correndo tÓdas as despesas
por conta do rennerente, Sr. Raimundo Bnnifá-

d .n receber guia para pagamento de	 pu- cio de Moura Nunes.

plicaeão da portaria n. 551, de 8 de junho de	 O inspetor de Obras Contra as Se.•!as, interin o .	 njO cie Janeiro. I? de bulho de 19-13. - Vi-

1913.	 iusando das atribuições constantes das portarias oticias Barredo,_inspetor de ShaR. interino.
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3.510,00 a Santina Borges de Oliveira 	

	

(18.303), 2.301,00 a Santos & Ventura Ltda 	
(18.301), 904,30 à Companhia de Carris, Luz
e Força do^ Rio de Janeiro Ltda. (18.291), 	
9.200,10 a Fonseca, Almeida & Cia. Lida 	
(18.295), 1.091,00 '2.620,0 .0 a Damol Ferrei-
ra	 Cia..Ltda. (18.293-4), 230,00 a 'S. A. du
Gaz de Rio de Janeiro (18.297), 695,10 a Gon-
çalves Fonseca & Cia. Limitada 	 •
(18.296), 56,10 a aVsa Veras de Ferragens Ltd.
(18.298),_ 290.00 a J. R. Pires & Cia. Ltda.
(18.299), 15.800,00 a Ribeiro do Vale Leal
& Cia. Ltda. (18.310).

Ministério das Relações Exteriores.
Ordens de pagamento:

De Cr$ 31,50 à imprensa Nacional • (15.141) .
Ministério do Trabalho. Indústria e Co-

mércio.
Ordens de pagamento.

De Cr$ 2.772.30 a The Leopoldina Itail-
way Co. Ltda. (15.183), 400,00 a Rui More-
no (15.135), 80,00 a Osvaldo Pereira (15.137),
2.300.00 a G'craldo Magela Machado. (15.139),
301,00 a •Roberto de Lima: Coelho • (-15.133) ."

Ordens de adiantamento:
Ds Cr$ 160,00 ao estatístico L, A/feit Diniz

Gonçalves (15.132), , •160,00 a: A ntónio J. da
Costa _(15.130).

Ministério da Viação e Obras Públicas.
• Ordens de pagamento:

De Cr$ 65,30 a Aldehrando Il. Costa (4..494),
33.023,90 a Luiz G. de Sousa júnior (11.515),
24.181,80 a Holiório F. de Freitas (4516),
972,00 a Paulo O. Gomes (1 . .538), 1.250,00
a Vinicius C. Silva de. Berredo (1.539),
1.590,00 a Luiz Pedrwa Filho e outros
(4.551), 568,10 a Sebastião J. Marques e ou-
tros . (4:461), 14.090,00 a Lowndes & Sons
Ltda. (1.492), 880,00 a Alvaro Nunes (4.518),
110,30, a Carlos Eduardo Schvçartz (4.541),
9.098,00 a Vedo Fitiza e outros • (1.540),
11.061,10 a Joaquim 111..Pereira Filho (4.506).
12.614,00 a Luiz A. Gragório (4.517)1 80,00
a Isaias .L. Monteiro (4.532), 270,00 a „João
Corrêa de Melo (4.528), 566,40 a Humberto
Berute (1^.495), 1.600,00 a 13ernardino Dias'
Gonçalves (1514), 800,00 a Romeu S. da Fon-
-e •ca (4.505), 350,00 a Companhia Progresso
Industrial' do Brasil (4.530), - 560.00 a Antô-
nio Silva Mentela (4.504), 359,50 à S.A. do
Gás do Rio de Janeiro (4.507), 285.00 a José
A. Calvo (4.526), 900,00 a Maia, Ferandes
& Cia. (4.527), 400,00 a Maria L. tio Santa-
na (4.529), 750,00 ao espólio de Arnaldo P.
A. de Castro . (4.521), 3.000,00 a L. J. Cos-
ta & Cia. (4.525), 1.200,00 a Mateus Donadio
(4.519), 500,00 a Joaquim A. Ferreira (4.520),
700,00 a José Marques Fernandes	 (4.521),
2.000,00 a Luciano A. Rodrigues (4.522),
33,307,50 a.Sociedade Construtora e Industrial
Brasileira Ltda. (4.555), 240,00 a Batista de
Sousa & Cia. (4.535), 3.603,00 a Cardoso &
Sousa (4. ..536), 900,00 a Hortêncio da • Silva
Ramos (4.522), 129.000,00 a Companhia In-
dustrial e Mercantil do Brasil (4.556), ....
129.000,00 a li. Wellisch (4.554).

Foi ordenado o registo das referidas ordens.
Diligência - Ministério -da Fazenda -,.- 0/1).

de Cr$ 60,10 a Viação Férrea do Rio Grande
do' Sul (2.197), 930,50 a Prefeitura Munici-
pal de Barbacena (2.164), 330,00 a J. A.
Sardinha (2.124), 675,00 a Dias Garcia &
Cia. Ltda. (2.101).

:0 - julgamento foi convertido em diligência
de acôrdo com os pareceres.

Plenário	 M. Educação - 0/p. de Cr$
675,00 a Antônio Gonçalves Ferreira (6.299)

M. da_ Viação 0/p. Cr$ 38.850,00 a The
Ualoric C.° (4.513).

Os processos foram submetidos a plenário.

TRIBUNAL DE CONTAS .
ATA N. 21

, neciseio do senhor ministro semanário, doutor
Francisco José de Oliveira Viana. Secretário,

Josué, Gerson Monteiro.
Dia 24 de maio de 1943

• Conselho Nacional de Águas e Energia Elé-
trica:

Ordens de pagamento; De • Cr$ 8.160,00 .ao
Montepio Geral de Economia dos • Servidores do
Estado (18.272), 280,00 a Maria Itedrigues Ca-
bral' e outro (18.272).

Comissão Especial de Faixa das Fronteiras:
Ordens de pagamento: De Cr. 6.200,00 ao Ge-

neral Firmino _Freire do Nascimento e outros
(18.271).

Ministério da Educação e Saúde.
Ordens do pagamento; De Cr$ 5.390,00 a L.

Pangela & Cia. tida. (6.309), 9.337,00 a La-
vandaria Confiança (6.303), 177,00 , à Compa-
nhia Nacional de Navegação Costeira (6..301),
887,10 a S du G'az de Rio de Janeiro ....
(6.308), 734,00 à Companhia de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro Ltda., (9.307), 500,00
a Aybano Ferreira da Costa (6.306), 900,00 a
José Teixeira da Rocha (13.326), 14.400,00-a
Ana Homem da Costa e outros (6.336), 260,50
ao Lloyd° Brasileiro (6.329), 200.00,00 a sGas-
tão Soares de Moura Filho (6.310), 75.000,00
a Exprinter do Brasil Turismo Ltda.. (6.337).

Ministério da fazenda.
Ordens de pagamento: De Cr$ 4.130,00 a

Imprensa Nacional (20.934), '3.673,00 a Ho-
racio de Almeida Barbosa e outros (20.953), de
despesas do exercício corrente.

De Cr$ 1.629,00 a Carmen O. Martins e ou-
tros (13.342), 1.392,00 a Maria O. F. de Mou-
ra -(13.318), 5.600,40 e 4.091,40 a Antonia L.
Lobato .da Silva (12.436), 491,50 a liermen-
garda Chaves Faseio (13.324), 1.650,00 a Júlia
L, Bueno (13.315), 1.048,00 a Leda •Passos
Dias (13.216), de pensão de montepio.

De Cr$ 8.400,00 a Augusto Fisher de Gou-
veia (13.295), 9.600,00 a José Carlos Macha-
do (13.315), 3.000,00- a Miguel Botelho 	
(13.386), 9.752,40 a José Antonio de Morais
ileraldo (13.337). 16.167,70 a -Luiz C,onzaga
dos Sanots (13.338), 5.086-70 a Edgard Cha-
gas (12.263), 0.600,00 a Tomaz Antonio Perez
(12.666), 9.262,80 a Samuel da Silva Valente
13.394), 30.000,00 a Josu ,Lourenço de Araujo
(13.374), 1.577,80 a João M. Leal (13.378),
15.358,10 a Vital Modesto da Silva Melo ....
(13.396), de vencimentos cie aposentadoria.

De Cr$ 114,50, 441,90, 29,30 à Rêde Mineira
de Viação (2.158-65-83, 163.00 à Viação Fér-
rea do Rio Grande do Sul (2,396), 113,40, ..
128,40, 84,20 a São Paulo Railway Co. 	
(2.175-6-4), 94,70 159.50, 26,70, 30,10, 41,70
95,80 61,36, 207,10, 472,40, 264,40 a The Leopol-
dina Railway Co. Ltda. (2.187-86-85 81-82-92
88-91-90-89), 22,00 a Manoel Pedro Francisco
(2.159), 129,60 a Leocadio da Conceição 'Morais
(2.143), 171,00 a Silvestre, Pereira da Silva
(2.177), 170,00a Nilo M. de Oliveira (2-300),
390,00 a Olímpio F. de Azevedo' (2.161), 	
693,10, 160,70, 2.963,10 ao Lloyde Brasileiro
(2.144-45-46), 190,00 a Pedro Patricio dos
Santos (2.163), 190,00 a Lourival M. Bezenil
(2.147), 131,40 a Viação Féráa Federal Leste
Brasileiro (2.195), 199.80 a Otacilio Evange-
lista de Souza, (2.162), 111.00 a Maria M. Lafeta
(2.153), 1.400,00 a Maria GriedeS Cavalcanti
(2.152), 866,70 a Maria Paulina Marins
(2.151), 680,00' a S. A. du Gaz de Rio de Ja-
neiro (2.179), 482,70 a Manoel Pereira (2350),
1.178,20 a Mario •?. de Resende (2.150), de
dívidas de exe.rcícios findos.	 •

Ordens de adiantamentos: De Cr$ 600,00 ao
oficial administrativo Paulo Martins de Abran
tes (20.937).

Ministério da Justiça
Ordens de pagamento: De Cr$ 3.131,50 a S.

A. du Gaz de Rio de Janeiro (18.290), 95,50 a
Altino Dias Bene,vides (18.287), 172,60 a An-
tónio Coelho Valadão (18.283); 540,00 a Ma.
noel Pereira da Silva (18.286), 80,00 a Ormindo
M. da Silva (18.282), 480,00 a José J. dos
Santos (18.281), 2.985,10, 3.094.30 à Compa-
nhia Telefônica Brasileira (18.302-292), ...-.

- Dia 25
D. A. S. P.

Ordens de pagamento: De Gr$ 700,00 a José
Lino Martins & Cia. (18.321).

Ministério da Agricultura:
Ordens de pagamento: De Cr$ 5.715,00 a

Agência Mário Mendonça, S. A. (9.771).
Ordens de pagamento: De Cr$ 4 .000,00 ao

chefe de Portaria do D. N. P. A., Antônio
José Tórres (9.773).

Ministério da Fazenda:
Ordens de pagamento: De Cr$ 400,00 a Etel-

vina Sá Freire Santiago- da Silva (12.073),
3.850,40 e 625,70 a Diamantina Arruda Nu-
nes (13.343), 4.799,70 e 2.620,00.a Maria ,•je
Albuquerque Lima (13.288), 2.490,30 a Ma-
tilde Helena de Sousa (13.327), 5.152,30 a
Sofia Lenschner Bompeixe (12-382), 2.271-00
Benedita dos Santos Figueiredo (2.267), de
pensão' de montepio.

De Cr$ 11.400,00 a Rafael A. da Cunha
Matos (35.907), 3.633,30 a Bento Gregório de
Sousa (12.934), 4.200,00 a Antônio Fernando
da Silva (12.226), de Vencimentos de aposen-
tadoria.

De Cr$ 1.807,00 a Joaquirri Leite Penteado
Júnior (2.123), 1.097,80 a Wilington Marting
de Paiva (2.199), 38 .1,90 a 'rue São Paulo
Tramway, Light and Power C.° Ltd. (2.103),
177,60, 251,10 à Companhia Telefônica Brasi-
leira (2.233-32), • 80,00, 103,10 à Companli;a
Paulista de Estradas de Ferro (2.230-291,
196,60 à Companhia Mogiana de Estradas de
Ferro' (2.228), 55,50 a Balbino Batista de Oli-
veira (2.223), 55,50 a Balbino Balista de
Oliveira (2.223), 55,50 a Agapito Imperial
(2.224), 50.00 a Anísia Amélia Rabelo (2.218),
832.00 a Marco da Rosa Teixeira (2.217),
11,80 a The Leopoldina Ilailway C.° Ltd.
(2.183). 739.10 à Rkle de Viação Paraná
Santa Catarina (2.167), 365,90 à Rêde Mi-
neira de Viação (2.168), 1.332,70 a E. F.
Sorocabana (2.122). 158,00 a Luiz Roclrigue,..
da Silva (2.148), 228.80 a The Dunlop Pneu-
matic Tyre C.° (2.181). 200,00 a Faria Dolo--
res tio Vasconcelos (2.149), 35.000.00 a Luiz
Avelino Gurgel do Amaral (12.981), 1.680,00
a Mário Lacaile (13.319) . •

Ordens de distribuição de crédito: De CaS
960.00 à Delegacia Fiscal no E. do Rio Grande
do Sul, para pagamento de abono familiar a
Mário Fagundes. (20.935).

Ordens de adiantamento: De Cr$ 300,00 no
oficial administrativo Emanuel Pereira de
Melo (30.956), 3.00000 ao continuo Mantnd
José Gonçalves Filho (20.951) .

• Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res:

'Ordens de pagamento: DP Cr$ 6.780,00 a
Servipos Ilollerith, • S. A. (18.211), 27.653,10
a Virgílio Guimarães & Cia. Ltda. (18.280).

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ordens de pagamento: De Cr$. 10.336,10 ao

Instituto do Açúcar e do Álcool (4.512),
121.915.20 a Z. Brandão (4.558), 27.910,00
a Luiz. A. de Oliveira . Neto e outors (4.564),
36.000,00 a Serviços Itollerith, 8, A. (4.533),
1.806,00 à Companhia Telefónica Brasileira
16.873.20 á Imprensa Nacional (4.537), ...,
(4.511), 200,00 a Odilio A. Macieira (4.510),
7.980,00 a Iinstituto Aposentadoria e Pensões
da Estiva (4.509), 289.373,50 a Simaco & Cia
(4.576), 87.70 e 9.632,50 à Companhia de
Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Ltd.
(4.508 e 4.531), 632,00 à E. F. Central
Brasil._ (4.531).

Foi' ordenado o registo das referidas ordens.
Diligência externa M. Agricultura - 0/p.

cre Cr$ 421,00 . a Dias Garcia & Cia. Ltda.
(9.7-70); M. Fazenda - 0/p, de Cr$ 230,00 a
Hilson Pinheiro Alves (2.118).

O julgamento foi convertido em diligência
para os -fins indicados no ' parecer e para a
aposição do sêlo de juntada na duplicata do
primeiro processo.

Diligência interna - D. I. P. - 0/ de
adiantamento de Cr$ 325.000,00 ao oficial
administrativo Tarcilia Dardeau Vieira Filha
(18.320); M. Fazenda - 0/p.sle Cr$ 18.600,00
°a Alípio Gonçalves „Rosauro de Almeida
(13.351).

O primeiro processo foi devolvido à 2• a Di-
retoria por estar a despesa fora da alçada do
Sr. ministro semanário e o segundo baixou à
mesma Diretoria, para o fim de correção do
nome do credor.

Dia ,26
D I P

Ordens de' pagamento: De Cr$ 4.000.00 a
Erna.ni Guaragira Ferriaro (18.327)
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como auxílio a União Nacional de Estudantes
(6.376), 317,30 a Serviços Aéreos Cruzeiro do
Sol Ltda. (6.312).

Ministério da Fazenda:
Ordens do pagamento : De Cr$ 7.456,50 a

Henrique M ilitão de Sousa Campos e outros
10.951), 17.095,00 a Stênio Guaraná de
Barros e out ros (20.958), 31.385,70 a Servi-
('03 1101101'in' S. A. (2.272), 21.630,00 a Ser-
Viços Itollerith 8 • A. (2.271), 12.600,00 idem
(2.27 3 ), de despesas de exercício corrente.

De Cr$ 671,10 e 111,10. a Benedito Machado
da Costa (12.647), 18.600,00 a Alípio Gon-
çalves Rosauro de Almeida (13.351), de venci-
mento de aposentadoria.

De Cr$ 825,60 a S. A. du Gaz do Rio de
Janeiro (2.178), 145,70 a Aristóteles de Sousa
Imenes (2.221), 1.456,00 a Alvaro Cardoso
(9.214), 466.70 a Almerinda Santos Correia
(2.215), 264,00 à Companhia Burrougps do
Brasil (2.226), 1.438,20 à Companhia de
Carris, Luz e Fórça do Rio de Janeiro Limi-
tada (2.227), 60.00 a Alice da Silva Rocha
(2.213), 21.349,50 a Fulgêncio de Almeida
(13.397), 60,00 a António Teixeira Franco
(2.209), 581,10 a Produtos Rocha Químicos 45,e
Farmacèuticos S. A. (2.172). 1.139,50 a Rede
Mineira de Viação (2.169), 150.00 a António
Pirajá (2.220), 691,20 a Aníbal .da Costa
(2.219), 133,00 a João Ferreira de Brito
(2.255), 32,30 a João Cabral T. Pacheco
(2.251), 30,00 a Jacinto José de Lorena
(2.253), 70.00 a Humberto da Silva Lopes
(2.251), 150,00 a Florisbela Benquerer (2.249),
401,40 a Fausto Pereira Guimarães (2.-248),
71,00 a Francisco Imperial Sobrinho (2.250),
de dívidas de exercícios findos.

De Cr$ 1.083,30 e 818.10 a Natalina M. Tra-
mujas e outras (13.319), de pensão de mon-
tepio.

Ordens de adiantamento: De Cr$ 5.000,00
ao escriturário, Maria Luiza de Almeida
(20.957).

Ministério da Justiça e Negócios Interiores;
Ordens de pagamento: De Cr$ 1.750,00 a

OrozimbO Martins Pereira (18.328), 60,00 a
Luiz Gasta° Homem "de Carvalho (18.329),
7.200,00 a Luiz Gomes de Carvalho e outros
(18.366). 13.631,10 . a Afonso Cotofre e outros
(18.318).

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:
Ordens de pagamento: De Cr$ 3.700,00 a

Aldemar Beltrão e outros (15.150). 360,00 a
Bros Grosco (15.149), 1.557,80 a Companhia
Carris. Luz e Fôrça do Rio de Janeiro Limitada
(15.151).

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ordens de 'pagamento: De Cr$ 39.904,70 a

Bráulio Vidal (4.578), 288.760,80 a Emprèsa
Hidro Técnica Ltda. (4.579), 992,40 a Eugênio
do Nascimento e outros (4.561), 1.000,00 a
Raul Dorat Lessa e outroS (4'.589), 10.059,40
a Francisco Dias Pimenta (4.585).

— Foi ordenado o registo das mencionadas
ordens,

Ministério da Educação e Saúde: 	 (18.322-21), 871,00 à Companhia Carris, Luz José de Jesus -(1 .3.108), 9.000.00 a José V. Cal-
Ordens de pagamento: De Cr$ 217.000,00 e Força do Rio do Janeiro Ltda. (18.323). dejra (12.657), 9.690.90 a Aristóteles Pinto de

1.156,00 idem (18.312).	 Barros (12.716),(...-1‘..03,10 a Zuzarle Barrís
Conselho Nacional de Águas e Energia Elé-- (12.501), 10.400,00 a-. Renato de Figueiredo

trica: Lira (12.288), 3.600.00 a Lourenço Itilydro
Ordem de pagamento: De Cr$ 5.000,00 ao (12.980), 7.800.00 a José da Costa Pereira

coro lel Mário P. P. da Cunha (18.336).	 (12.656), 51.523.30 a Paulo da . Fonseca e silva

MinistOrio da Agricultura:	 (12.250), 9.000.00 a Hugolino de Sousa Melo
Ordens do pagamento: De Cr$ 8.629,50 a (12.377), e 4.200,00 a Luiz N. Borges (1.2.691',

Emílio C. Guimarães e outros (9.780), 570,00 de vencimentos de aposentadoria.
a João F. Barreto e outros (9.779), 3.568,00 De Cr$ 4.580,00 a Irene de Azevedo MedeL'es
a Aliei.] Domingos da Silva e outros (0.781), (12.174), 6.133.60 a Maria H. 13. Jaqiíes
2.161,80, 2.137,90, 19:3,-10, 21,10 ao Lóide Br a- (35.956), 3.59-1,80 . a ()tília Nunes Kalckm,IER

tiilti o i.t.870-68-95-67), 22,60 a EStrada do e filhos (35.857), 2.321.70 a Antonieta C. de
Ferro Central do Brasil (9.860), 6.627,40 i i.em Paula Barros (13.119). 21.774,20 a Julieta
(9.883), 130,70 a The Leopoldina Railway Co. da Silva (13.425), 2.213.60 a José M. de Sousa
Ltd. (9.852) e 117,10 a Rede Mineira de Via- (13.121), 13.310,50 a Maria E. D. Gonçalvos
ção (9.897).	 (13.090), 7.612.30 a Henrioueta M. Melo e Sou-

Ordens de adiantamento: de Cr$ 12.500,00 sa (12.831). 1.386.10 a Maria da Glória Dutra
ao engenheiro J. Wolman Murgel (2.887).	 (13.425), de pensão de montepio.

Ministério da Educação e Saúde:	 Ordens de adiantamento: De Cr$ 6.000,00
Ordens de pagamento: De Cr$ 9.400,00 a L. ao almoxarife Odorico Correia de Faria

Pangela ..tic Comp. Ltd. (6..377), 12.000,00 à (20. 99 1 ) •
Santa Casa de Misericórdia (6.350) e 7.989.20 	 Ministério da Justiça e Negócios Interio-
a Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Ltd. (6.346).

Ordens de adiantamento: De Cr$ 2.900,00 ao
zelador Oldemar Cecílio de Andrade (6.318)
e 1.500.00 ao escriturário, Elizabeth Maria
Cavalcanti de Albuquerque (6.347).

Ministério da Fazenda:
Ordens de pagamento: De Cr$ 17.271,10 e

9.317,10 a S. A. do Gaz de Rio de Janeiro
(18.326-13), 6.712,00 a Antônio,E. Coelho e
outros (21.007) e 320,00 à Estrada de Ferro
Central do Brasil (1.000), de despesas do exer-
cício corrente.

PCS :

Ordens de paagmento: De Cr$ 1.500.00 a
Mário A. de Almeida e outro (18.352),
246.945.50 ao diretor do Patronato Agrícola
Delfim Moreira (18.312), Jerônimo Guedes
Fernandes (28.713.90 a A. A. du Gaz de Rio
de Janeiro (18.332). 2.983.80 à Companhia
de Carris, Luz e Fórça do Rio de Janeiro Ltd.
(18.331). 20.679.70 a Adolfo Cavalcanti e ou-
tros (4.580) e 366,70 a Luiz O. de Carvalho
(18.353).

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Ordens de pagamento: — De Cr$ 2.168.10 a
Panair do Brasil S. A. (15.154), 1.871.70
idem (15.155) e 2.032.40 à Companhia Tel'e-
fónica Brasileira (15.156).

Ministério da Viacão e Obras Públieas;

D?, Cr$ 1.826,10 ao Lóide Brasileiro (2.292),
32,03 a Artur Humberto (2.222), 135,00 a 'UNS-
filo A. de Melo Filho (2.180), 675,50 à Com-
panhia Telefónica (2.231), 416,80 à Rede Mi-
neira de Viação (2.170), 201,50 a Cassiano P.
de Aguiar (2.225). 200,00 a Elza P. da Fonseca
(2.235), 291,60 à Estrada de Ferro Araraquara Ordens de paeamento: De Cr$ 390.00 a /tale
(2.2:37), 189,10 a Eulina Fernandes Martins iDel Cima (4.587). 1.800.00 a Antônio P. tu-
(2 236) 76.00 a Álvaro P. Silva (2.216 ), I berro (5-386). 857.10 a Imnrensa Nacional
312,00 a Oton D. F. de Mendonça (2.291), ( .1.590), 6.629.70 à Companhia de Carris. Luz
114,90 a João M. de Oliveira (2.258), 85,50 .a e pwrça do Rio de Janeiro Ltd. (4.568),
Aga .aito Fonseca (2.276), 2.539,80 ao Loide 665.3O '  Estrada de Ferro Sorocabana (4.567),
Brasileiro (2.291), 92,50 a Leopoldo J. do Nas- 90.00 à Ilêrle Mineira de Viacão (4.570). 51,00
cimento (2.290), 150,00 a Galdino II. P. 13i- à Companhia Nacional de Navegação Costeira
cudo (2.286), 92,50 a Joaquim T. Rodrigues (1.559). 400.00 a Zilda L. de Vasconcelos e
(2.259), 122,20 a José B. P. de Andrade outros (4.560). 1 . 809.70 a Jorge C. da Cunha
(2.232), 162,00 a •Galdino P. de Almeida e outros (1.563). 3.29600 a Franeelino A.
(2.215), 135,40 à Estrada de Ferro Sorocabana dos Santos e outros (1.56?). 183,00 a The
(2.213). 33,30 a Euclides de Almeida (2.283), Great, \Vestem of Brazil Railway Co. (45. 95).
22,20 a ~dna Vieira (2.284), 136,10 a 'Phe 367.20 a Administração do Porto do Rio de
Leopoldina Ra ilway Co. Ltd	 (2.2853, Janeiro (4.091).
100,00 a Clotaát. Ribeiro de Camargo (2.280),
66,70 a Berta Margarida Caparica (2.279), 	 Ordens de adiantamento: De Cr$ 2.00,00 ao
152 00 a António José da Silva (2.278), 55 ,50 oficial administrativo. Valdemar D. E. de, 
a Agostinho M. Pires (2.277), 95,00 a José F. Barros Teixeira (4.596).
de Brito (2.264), 35,00 a Domingos Freitas	 — Foi ordenado o registo das citadas or-
(2.282), 112,30 à Companhia Paulista de Es- deus.,
tradas de Ferro (2.287). 335,40, 56,40, 9,90, à Diligências externas — Conselho Nacional
Estrada de Ferro Sorocabana (2.241-12-44), de Águas e Energia Elétrica — 0/p de Cr$
90,30 a Labieno Mendonça (2.265), 129,60 a 351.90 ao Edifício Montepio (18.333); M.
Leoeádia da Conceição Morais (2.266), 953,60 Educação — 0/p. de Cr$ 480.00 a Ivan da
à Rede Mineira de Viação (2.298), 76,00 a /to_ Frota porto (6.378); M. Viação — 0/p, de
fino S. de Moura (2.277), 166,70 a Hércules O. Cr$ 1.390,00 a Liga de Proteção aos Cégos no
Schaeider (2.297), 33,30 a Sebastião Rio Bran- Brasil (4.597): M. Fazenda — 0/p. de Cr$
co (2.300), 19,60 à Rede de Viação Paraná San- 2.400.00 e 1.293.30 a Francisco Costa 	
ta Catarina (2.299), 2.000,00 a Cori Peixoto (12.751).
(2.270), 244,90 a Serviços de Navegação da O julgamento foi convertido em diligência
Amazonia e Administração do Porto do Pará respectivamente, para o certificado na I. via(2.301), 111,00 a José B. Teixeira (2.263), do empenho, apresentação de comprovantes,
de dívidas de exercícios findos. visto na 1.$ via do emperho. sêlo de juntada

De Cr$ 2.874,80 a Amarelino de Oliveira nas duplicatas e juntada de processo origina-(12.087), 6.600,00 a António de Paula Morais rio.
(13.399), 12.047,30 a Alcides P. de Sousa 	 Diligência interna: M. Fazenda — 0/0.(12,253), 1.769,20 a Adolfo Dutra Nicácio Cr$ 38.987,10 e 33.2 ,13,60 a Pedro Orlando(13.123), 12.450,60 a Antenor Marcelo (13.402). Freire Pinto (13.411).
11.400,00 a José F. A. Brant Neto (12.713, O processo voltou à 2. a Diretoria, para que.3.000,00 a Irineu Rangel (12.710), 7.800.00 a o Sr. diretor fundamente o seu parecer, àMário B. da Cruz Machado (12.281), 2.319,20 vista da informação.
a Lealdino A. de Oliveira (13.111), 4.200.00
a Antônio C. de Barros (12.700), 3.000,00 a 	 Dia 28
Oliva p . de Oliveira	 (12.721), 10.500,00 a
Oto Fonseca (13.112), 6.089,80 a Tito Cardoso	 Conse3ho Nacional de Águas e Energia
(13.117), 7.800,00 a João B. M. Sobrinho 	 Elétrica:
(12.320), 7.112,70 a Fabrício Pinheiro Freire	 Ordens de pagamento: De Cr$ 416,50 à Com-
(12.237), 21.523,30 a Francisco César da panhia Telefónica Brasileira (18.331), 	
Cunha (12.408), 2.365,60 e 919,80 a Francisco 3.000,00 a Benjamin do Monte e outros
de Brito Bitencourt (13.405), 171,60 e 4.200,00 (18.360) e 3.800.00 a Hélio de Macedo Soares
a Teodorniro E. Martins (13.618), 2,116.60 a e outros (18.335),

Diligências externas; Ministério da Fazenda
— 0/p. de Cr$ 828,00 a Emprêsa Progresso
Ltda. (2.271), 13.898,50 ao Instituto do Açu-
car e do Álcool (2.252): Ministério do Tra-
balho — 0/p. de Cr$ 253,30 a Antônio Manuel
Braga de Sousa (15.134) •, Ministério da Jus-
tiça — 0/p. de Cr$ 28.370,00 a Luiz dos San-
tos (18.319).

— O julgamento foi convertido em diligên-
cia. para os fins indicados na informação e
para selagem da duplicata constante do pri-
meiro processo.

Diligência interna: Ministério da Justiça —
0/p. de Cr$ 7.200,00 a Luiz Gomes de Car-
valho e outros (18.368).

O processo foi restituído a 1. a Diretoria,
para ser indicado na classificação da despesa
o saldo da dotação.

Dia 27
D.A.S.P.

Ordens de pagamento: De Cr$ 1.059,90 a
S. A. clu Gaz do Rio de Janeiro (18.319).

D.I.P.
Ordens de pagamento: De Cr$ 59.072,30 e

56.005,00 a Companhia Telefônica Brasileira



DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Junho de 1943  9301Terça-feira 15

Conselho Federal do Correio Exterior:
Ordens de pagamento: De Cr$ 1.500,00 ,a

Ciro de Freitas Vale (18.361)..
Ministério da Agricultura:

Ordens de pagamento: De 1.253,00 à Estra-
da de Ferro Central do Brasil (9.884), 13,40
ao Lloyd Brasileiro (9.881), 1.500,00 a Pedro
Fontoura (9.879), 720,40 à Companhia de
Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro Ltda.

9.853), 1.105,20 a J. Fagundes & Cia.
(9.864), 1.000,00 a Fontes & Filho (9.861),
1.000,00 a Eivira de Paula Machado Cardoso
(9.857), 3.738,00 a Alípio Ribeiro Borges
(9.843), 1.000,00 a Artur Melieu (9.860),
11.000,00 a Coriolando Pereira José da :.sit -a
(9.877), 17.600,00 a João Mauricio de Medeiros
e outros (9.910).

Ordens de adiantamento: De Cr$ 10.000,00
ao engenheiro de minas K, José Menescal Cam-
pos (9.878).

Ministério da Educação e Sailde:
Ordens de pagamento: De Cr$ 480,00, Ivan

da . Frota Porto (6.378), 4.426,80 a Serviços
Aéreos Cruzeiro . do Sul (6.355), 102,80 à S. A.
do Gaz de Rio de Janeiro (6.358), 282,80 ao
Lloyd Brasileiro (6.369).

Ordens de pagamento: De Cr$ 318,30 a
Paulo Rocha Teixeira (2.309), 3.000,00 a Moa-
cir Espírito Santo e outros (2.157), de despe-
sas do exercício corrente.

De Cr$ 1.364,40 a João Alfredo Lopes da
Cruz (2.287), 1.033,30 a Guilherme de Albu-
querque Maranhão (2.246), 32,30 a Job Ra-
mos de Oliveira (2.261), 2.227,30 a João Cân-
dido de Oliveira (2.256), 32,30 a Eduardo P.
Barradas (2.234), 1.800,00 a José Alves de
Almeida (2.289), 283,60, 131,40 à Estrada de
Ferro Sorocabana (2.240-39), 14,10, a The
Leopoldina Railway Co. Ltd. (2.303), 333,30
a João F. Primeiro (2.257); 628,70, a Mário
Alberto Machado (2.293), 55,50 a João . Vieira
.,da Luz (2.288), 53,30 a Joaquim V. de Mi-

4 , 1 sranda (2.260)„ de dívida do exercício findo.
..,,(2.260), de dividas Øe. exercícios findos.

Cl 38.987,40 e 33.213,60 a- Pedro °r-
i. ralo ireire Pinto (13414); Cr$ 5.500,00

Joaquim II. Silva Júnior (13.434),
Cr$ 5.661,30 a Gregório Pereira de Sousa
(13.406), Cr$ .3.642,60 'a Luiz Silva (12.660),
C..'3 11.290,90 a Germano Fernandes de Araujo
(13.364), Cr$ 21.673,80 a José Dionísio Veloso
(12.712), Cr$ 2.760,00 a Djalma Bustamante
de Oliveira (12.619), Cr$ 5.400,00 a Bernardo
Guimarães Filho (12.616), Cl 9.000,00 a
Francisco Rodrigues Nogueira Sobrinho
(12.502), Cr$ 6.040,00 a Eugênio de Lucena
(12.754), de vencimentos de. aposentadoria.

Ministério da Fazenda:
Ordens do adiantamento: De Cr$ 2'.000,00

ao tesoureiro, Daniel Dias (20.955).
, Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res:
Ordens de pagamento: De Cr$ 4.574,40 a

Osvaldo de Aguiar e outros (18.370), cruzei-
rs 26.000,00 a Júlio Tinton e outros (18.378),
Cr,j; 13 .:333,00 a Joaquim M. Leal Ferreira e
outros (18.377), Cr$ 800,00 a Edgard Costa e
outro (18.376), Cr$ 500,00 a Eduardo Spin-
dola (18.374), Cr$ 1.285,00 à Companhia For-
necedora de Materiais (18.315), Cr$ 133,80
idem (18.346), Cr$ 304,80 a Atlantic Refining
Co. of. Brazil (18.341), Cr$ 1.827.20 a Lopes
Costa & Cita. (18.340), Cr$ •.5.896,10 a Paredes
& Cia. (18.338), Cr$ 982,00 a Antônio A.
Costa -& Cia. (18.339), Cr$ 19.540,00 ao Insti-
tuto de açúcar e do Álcool (18.337), Cr$-538,00
a J. R. Pires & Cia Ltd. (18.347).

Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio:
Ordens de pagamento: De Cr$ 920,00 a Enil-

rich Abrect (15.161), Cr$ 4.969,40 à Compa-
nhia de Carris, Luz e Fôrça 'do Rio de Janeiro

5.157). Cr$ 10.441,80, Cr$ 2.258.80 à S. A.
do Gáz do Rio de Janeiro (15.158-50), cru-
zeiros 1.112,70 a Serviços Aéreos Cruzeiro do
Sul (15.159 e Cl 2.184,00 a Carmen R. Ma-
rigní e outros (15.167).

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ordens de pagamento: De Cr$ 12.000,00 a

Serviços Holerith S. A. (4.592), Cr$ 776,80
a S. A. Fórça e Luz Vera Cruz (4.399),

Cl 21.756,30 a Panair do Brasil S. A.
(4.574).

Foi ordenado o registro das referidas or-
dens.

•Diligências — DTP — O. P- de Cr$ 1.505,70
Panair do Brasil S. A. (18.325); M. Agri

cultura — O. P. de Cr$ 9.880.00 a Manuel Pe-
reira Ltd. (9.856), Cr$ 3.427,40 a Magalhães
Sucupira & Cia. Ltd. (9.772.); M. Educação
— O. P. de Gr$ 7.646,40 a Armando Bussete
& Cia. (6.360),. 80.528.00 idem (6.364).
Cr$ 15.000.00 a Andraei Dias (6.353); — M.
Justiça — .0. P. de Cr$ 13.333,00 a Joaquim
Martins Leal Ferreira e outros (18.377): —
M. Viação — O. P. de Cr$ 500,00 a Haroldo
João Adolfo Clemente (14.141) e Cr$ 1(' 575,00
a Fonseca, Almeida & Cia. Ltda. (4.598).

O julgamento foi convertido em , d:lie;ência.
para os fins indicados nos despachos e parece-
res.

Nrda mais havendo que deliberar, foram
encerrados os trabalhos da semana e lavrada a
presente ata aos vinte e. oito dias do- mês
maio c!, mil novecentos e quarenta e três, a
qual é assinada pelo secretário e pelo senhor
Ministro semanário doutor Francisco José de
0:iveira Viana. — Josué Gerson Monteiro, se-
cretári, . --Francisco José c'.e Oliveira Viana.

Total dos processos: — 421.

TERMOS  DE CONTRATO
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo .
do . Serviço Público

Serviço de Administração
SECÇÃO DO PESSOAL

Resumo do termo de recisão 'do contrato fir-
mado entre a União e Raimundo A¡tii-
naldo Raposo Câmara.

Representante do Govèrno no ato: Dr. Luiz
Simões Lopes, presidente do Departaniento
Administrativo do Serviço Público.

Contratado: Raimundo Aguinaldo Raposo
Câmara.

Cláusula única — Aos 15 dias do mês de ju-
nho de 1943 foi acordada a Tecisão do contra-
to existente entre o - D.A.S.P. e Raimundo
Aguinaldo Raposo Câmara lavrado a 15-1-42
e registado pelo TC : • em sessão de 27-1-42,
tendo em vista a cláusula 5. 11 do mesmo con-
trato.

Testemunhas: Arminio Peixoto de Lima e
José Dionísio . -de . Barros.
Resumo do têm() de contrato -firmado entre

a União e Mário Ronchini.
Representante ..clo govêrno no ato: Doutor

Luiz Simões Lopes, presidente do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, con-
tratado Mário Ronchini.

Função e verba — O contratado desempe-
nhará no Departamento Administrativo do
Serviço Público, a função de técnico especiali-
zado em material, corá O Salário mensal de
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros), correndo a
despesa no corrente exercício à conta da Ver-
ba 1 — Pessoal, Consignação II . — Pessoal
Extranumerário, sub-consignação 04 — Con-
tratados. ,do anexo 3 do decreto-lei n. 5.120
de 19-12-42.

Data e duração — O contrato foi firma-
do em dezesseis de junho de mil novecentos
e quarenta e três, a vigorar durante 2 anos a
partir- da data do registo no Tribunal de Con-
tas.

Testemunhas — Oscar Vitorino Moreira.
Gilddsio Palhano de Jesus.

Resumo do têrmo de contrato firráado entre
a União e João de Albuquerque.

Representante do Govêrno no ato. Dr.
Luiz Simões Lopes, presidente do Departa-
mento Administrativo Serviço Público, con-
tratado João de Albuquerque.

Função e Verba — O contratado desempe-
nhará no Departamento Administrativo do
Serviço Público, a função de técnico especia-
lizado em ,alimentação, com o salário mensal
de Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros), corren-
do a despesa no corrente exercício à conta
da Verba 1. — Pessoal, 'Consignação II — Pes-
soal Extranumerário, sub-consignação 0.1 —
ContratadoS, do anexo 3 do decreto-lei número
5.120 de 19-12-42.

•Data e duração — O contrato foi firmado
em dezesseis de junho de mil novecentos e
quarenta e três, a vigorar durante dois anos
a - partir da data do registo no Tribunal de
Contas.

Testemunhas. —• José Dionísio de Barros.
— Armínio Peixoto de Lima.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

SECCAO DE CONTROLE E ESTATI9TICA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 9 de junho de 1943 	 	 22-.642. 804,20
Em 10 de junho de 1943 	 	 1.896.848,20

Total 	 	
24.539.652,40

Em igual período de 1942 	 	 20.798.162,30

Diferença para mais neste ano....	 3.741.490,10

De 2 de janeiro a 10 de junho
de 1943	 391.211.158,50

Em igual período de 1942 	  340.265.993,71)

Diferença para inala neste ano....	 50.945.164,80

MOVIMENTO DE DEPOSITOS

De 1 a 9 de junho
de 1943;

Cr$
Diversos . .	 .	 742435,40
Ob. de guerra'. ;	 1.781.517,70	 2.123.953,10

Em 10 de junho de
1943:
Diversos 	 	 103.001,80
Ob. de guerra . 	 	 191.843,40 	224 849,20

Total 	 •	 2.758.802 30
Em igual período de 1942 	 	 878.009,90

Diferença para mais neste ano....	 1.880.792,49

De 2 de janeiro a 10 de junho
de 1943 	 	 40.588.940,20

Em igual periOdo de 1942 	 	 23.804.968,70

Diferença para. mais neste ano.... 	 10.783.971,50	 1

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 10 de junho de 1943
	

21.539.652,40
Em 11 de junho de 1943 	

	 2.836.189,40

Total 	 	 27.375.841,80
Em igual periodo de 1942

	
22.344.087,70

Diferença para mais neste ano.... 	 5.031.754,10

De 2 de janeiro a 11 .de junho
de 1943 	  394.047.347,90

Em igual período de, 1942 	  341.811.919,10

Diferença para mais neste ano.... 	 52.235.428,80
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2	 de	 janeiro	 e,
9	 de	 junho	 de

- • --

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
BOLETIM N. 11	 De

(IfimpaaAçÃO DA MIIIIICADW:ÂO GEEM. 1943	 	 	 7.998.7745,30	 5.529.983,80

De 1 a 10 da junho
de	 1941:

"rrecadada:
Cri

Em
1943

10 de junho de
.	 .	 .	 .	 .	 23.542,30	 19.182,00

Cr;	 Cr;

Diversos 	 	 845.441.20	 De

Oh.	 de guerra 	 	 1.912.361,10	 2.758.802,30	 Em
1 a 9 de junho de 1445 	 	 20.270.337,30

10	 de junho de	 1943 	 	 2 . 667.121 . 50 Total	 •	 •	 8.022.318,60	 5.549.145,80

Total 	 	 22.9)7.458.60	 De

igual	 perlodo	 de	 1942 	 	 15.537.001,80Em de
1 a 10 de junho

1943	 .	 •	 •	 308.213,40	 260.464.90Em 11 de junho de
1943: •
Diversa; 	 21.656,50
Oli,	 de guerra	 .	 .	 235.485,30	 277.141,80	 Difere ia	 para mais em 1943 	 	 7 . 300.456,80

De 1	 de	 janeiro	 a	 10	 de	 junho
de	 943	 	 	 350,410.387,50

Em igual período de 1942 	 	 251.438.729,60

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA
To:al 	 	 2.015.944.10

Ea,	 igual	 perfodo	 de	 1942 	 	 2.120.596,90

De	 2	 de	 janeiro	 a	 11	 de	 junho

de	 194;	 	 	 40.846.082,00
Cri

Receita do dia:Diferença para mais em 1943 	 	 98.921.657,90

Eia	 igatz.1	 perlodo	 de	 1942 	 	 23.522.306,00
COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
Cr;

Em
Em

9 de junho do 1943 	 	 1.725.985,50
9 de junho de 1942 	 	 516.444,80

Di-reni 	 para	 mais	 neste	 ano....	 17.023.776.00

De 1	 a 9 de junho de 1943 	 	 15.841 .058.10

Em 10 de junho de	 1943 	 	 2.079.638,50
De
De

Receita mensal:

1 a 9 de	 'unho de	 1942 	 	 7.042.918,78
1 a 9 de junho de 1942 	 	 5.358.870,30Recebedoria Federal em São Paulo 17.923.696,60

BOLETIM N. 7 Em igual período de 1942 	 	 15.311.144,60

COMPARAÇÃO DA ti:RECaDAÇÃO . 11.4.L Diferença para mala em 1943 	 	 • 2.517.558,00 Diferença da	 receita	 arrecadada
para mais em 1943 	 	 1.684.048,40

Arrecadada:
Cr;

Receita	 global:Alfândega do Rio de Janeiro
De 1 a 7 de junho de 1913 	 	 15.058.295,90

Eia 8 de junho de 1943 	 	 2.625.907,70
RECEITA ARRECADADA

Cr;
De	 2	 de	 janeiro	 a	 9	 de	 junho

de	 1943	 	 	 123.564.359,78

Receita	 ele	 lia: De	 2	 de	 janeiro	 a	 9	 do	 junho
17.684.203,60

Total 	
Em igual periodo de 1942 	 	 12.186.000.90

Em	 11	 de	 junho de	 1841.. 	 	 1.152.096 50
Em 13 de junho de 1942 	 	 5aG.953.-0

de	 1942	 	 	 231.728.629.48

Diferenca para mais em 1041 	 	 5.498.202,70 Receita	 mensal:
De 1 a 11 de junho de 191' 	 9.575 274,10

Diferença da	 receite	 arrecadada
para	 menos	 em	 1943 	 	 108.184.289,70.

De	 1 de	 janeiro	 a	 8	 de	 junho
245.157.132,50

de	 1943	 	
Em igual período de 1942 	 	 248.037.728,50

De 1 a 11 de junho de 1942 	 	 8.054.08970

Em
Em.

Receita do dia:

10 de junho de 1941 	 	 1.138.990,90
10 de junho de 1912 	 	 341.799,20

riferanca	 da	 receita	 arrecadada
pare	 menos	 em	 1942 	 	 1.521.184,10

Diferença para mais em 1911 	 97.119.401,80
Receita global: Receita mensal:

COMPARAÇÃO '..ba RENDA ExcLusl yz DEPÓSITOS
De	 2	 de	 janeiro	 a	 11	 de	 junho

de	 1943	 	 	 143.863.556,00

De	 2	 de	 janeiro	 a	 1 L	 de	 junho
De
De

1 a 10 de junho de 1913 	 	 8.181.909,68
1 a 10 de junho de 1942 	 	 5.700.469,5*

Arrecadada:
Cr;

de	 1942	 	 	 214.515.117,70
Diferença da	 receita	 arrecadada

Diferença	 da	 receita	 arrreadada
para	 menos	 em	 1943 	 	 70.648.861,19

De 1 a 7 de junho de 1943 	 	 11.828.056,20

Eia 8 de junho de 1943 	 	 1 .917.309,10
para mais em 1943 	 	 2.481.440,10

Receita global:

Total 	 	 13.745.365.30

in In	 igual período de	 1912 	 	 11.959.906.00
F:eceita de dia:

Em 12 de junho de 1941 	 204.641,60

Em 12 tle junho de 1942 	 	 571.603,00

De 2	 de	 janeiro	 a	 10	 de	 junho
de	 1943	 	 	 124.703.250,60.

De	 2	 de	 janeiro	 a	 10	 de	 junho
de	 1942	 	 	 222.070.428,60Dil:ereaça para mais em 1943 	 	 1.785.459,70

Receita	 mensal:
De	 11 a 12 de junho de	 9.779.915,70

BOLETIM N. 8 De	 1	 a	 12	 de junho	 de	 1842 	 	 8.625.692,70 Diferença Jia	 receita	 arrecadada
Para menos	 em	 1943 	 	 107.267.078,00

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL Diferença	 da	 ieceita	 arrecadada
para mano	 sem	 194'	 	 1.154.223,00

Arrecadada:
Cr; Receita global: Alfândega de Pernambuco

De 1 a 8 de junho de 1943. .....	 17.684.201,0

Em 9 de junho de 1913 	 	 2.586.123,40
De	 de	 jad_eiro	 a	 12	 de	 junho

de	 1943	 	 	 141.071.198,20 RECEITA ARRECADADA

Cr;De	 1	 de	 janeiro a	 12	 de	 junho
Total 	 	 20.270.337.10 de	 1942	 	 	 215.087.202,70 Receita da dia:

Em igual período de 1942 	 	 13.880.026.00
Em 21 de maio de 1942	 N5.o houve
Em 31 de maio de 1943 	 	 72.768,80

Dif.-rença para mais em 1943 	 	 6.390.311.30
Difei eriça	 da	 receita	 arrecadada

liara	 menos	 em	 1943 	 	 71.015.822,50

De	 1	 de	 janeiro	 a	 9	 de	 junho Receita mensal:
Alfândega de Niterói

DA RENDA ARRECADADA

de	 1903.  	 	 347,743.266,20

Fui Igual período de 1942 	 	 249.711.75230 De 3 a 31 de maio de 1912 	 	 3.450.940,00
De 3 a 71 de maio de 1943 	 	 10.695.151,60COMPARAÇÃO

Diferença para mais em 1943 	 	 98.011.512,40 Geral	 Exclusive
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

para mala em 1913 	 	 5.244.191,60
depósitos

Cr;	 Cr;
COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS De	 83	 de	 janeiro	 a

8	 de	 junho	 de
Arrecadada:	 1942	 	 	 7.965.994,20	 5.498.675,30

Cr;

De 1 a 8 de junho de 1940 	 	 13.741,165,30 Em	 9	 de junho de
12.782,00	 31.165,a0

Receita global:

De	 2	 de	 janeiro	 a	 31	 de	 maio
de	 1942	 	 	 32.425.636,40

194:3	 •	 4	 •	 •	 •
Em 9 de junho de 1943 	 	 2.101.692,80 De	 2	 de	 janeiro	 a	 31	 de	 maio

Total 	 	 15.849.058,10 Total	 .	 •	 3.	 7.998.776,30	 5.529 843,80 de	 1943	 	 	 47.520.329,00

Etm igual perfodo de 1942 	 	 13.563.496.10
De	 7._ a 9 de junho	

-
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

Diferença para mais em	 1942 	 	 2.285.562,00	 , the 1943	 .	 .	 , .,, ,	 284.671,10	 211	 202.90 para mais em 1913 	 	 15.094.693,20
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇõES DO CÂMBIO FIXADO
EM 11 DE JUNHO DE 1913

Mercados

Praças	 Oficial	 Livre

Cr$

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 12 DE JUNHO DE 194$

PreCOS

Londres---- Libras ÁREA ....
Portugal 	
Nova 'York 	
Uruguai 	
Buenos Aires 	

Suíça (francos)
Cobertura do Banco do

Brasil aos Bancos
Londres	 Libras AR,EA

Livre
especial

• Cr$	 Cr$

79,58 9/16 79,59 9/16
0,80 3/4	 0,88 7/16

16,70	 19,63	 20,50 3/16
- 10,92

5,00	 5,29 3/16
0,63 3/8	 -

- 5,75

78,88 9/16

Quant.	 Títulos

Apólices e Obrigações

União

17 Diversas Emissões, part. 	
-2 Idem,.. idem 	
2 Nem de 1917 	

50 Reajustamento Econômico de Cr$ L000,00
Idem de Cr$ 500,00 	

Municipais . dos Estados

	100 Pôrto' Alegre de Cr$ 500,00 	

Estaduais

•

Cr$

93,3,00
034,00
890,04'
955,00
450,00

I #1,41t..

COIAÇõES OFICIAIS DE TITULOS EM 12 DE JUI%'110

Apólices

Diversas Emissões, Ca.$ 1.000,00, 5 %, port. 	
Reajustamento Económico, Cr$ 500,00, 5 %, port.

Pre!'eitura de Pôrto Alegre, Cr$
Reajustamento Econômica , Cr$ 1 .000.00, 5 %, pua.

500,00, '7 %, port. 	
Minas Gerais, Cr$ 1.000,00, 7 1/4, port. 	
Minas Gerais, C.r$ 200:00, 5	 port., 1934, 1.a Série ..
Mmas Gerais, Cr$ 200,00, 7 port.,- 1934, 2. a série ..
Minas Gerais, Cr$ 200,00, 7 1/4. port., 1934, 3." série ..
Rh de Janeiro; Cr$ 600,00, 8 %, port. (Rodoviárias).
Rio de Janeiro, Cr$ 1.00000, 8 %. port. (Eletrificação).

• São Paula-Cr$ 200.00, 5 %,
São Patilo, Cr$ 1.000,00, -8 %, port. (Uniformizadas)

port. 	

Ações de Companhias

20 Estado do Rio (Eletrificação) ..
5 Estado do -- Rio (Rodoviárias)

15 Minas„ 7 % 	
166 Idem, 1." série 	
211 Idem, idPin 	
376 Idem, 2." série 	
150 Ideia, idt:rw 	
34 Idem, 3.a série 	
40 Idem, idem 	
12 São Paula, 5% 	
13 Idem, idem 	

114 Idem, 8 '4 (Uniformizadas) 	

Ações de Companhias

DE 1943

Cr8

93300
450,00
955,00
510,00

• 1 .032,00
208,0
210J-0
214,L0
665,0)

1.105.00
248,50

1.203,00

1.105,0,)
6c)5~

1.02mo
208,00
208,50	 11
2 I
211,0f

211.5e
2 SR,01)

1 .`20:yb

Estrada de Ferro e Minas São Jerôniroe, ord. - 	 	 167,00
Carbonífera Minas de Butiá , 	 	 154,50
Indústrias Martins Ferreira 	 	 483,00
Siderúrgica Be/go-M'ineira, port. 	 	 788,00

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", Sr. A. de Crédito
Real 	 	 231,00

Seéretaria da Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro, em 12 de junho de 1943.	 Juvenal de Queiroz

- Vieira, presidente-.

70 Belga-Mineira 	
250 IdC11.1 	 	 788,00

1 .300 Carbonífera .Bu tiá 	 	 154,50
100 Martins Ferreira 	 	 483,0t
500 São Jerônimo 	 	 167,00

Debêntures:

50 Banco "Lar Brasileiro" 	
	

231,0e

Secretaria da Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Pnbliee
do Rio de Janeiro, em 12 de junho de 1013. - Juvenal de Queipo;
Vieira, presidente.

RUI BARBOSA
OBRAS COMPLETAS

Acha-se à venda o vol. IX (1882) - Torno I

eforma do Ensino Secundário e Superior
Preço: Cr$ 30,00

Secção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES N. 1 - Agência I:
Agência I/: PRETORIO

MINISTÉRIO DO TRABALHO

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL



P.11. - 270/4

Faço públ ico, paca conhecimento dos interessados,
deiea da prova de habilitação acima referido:

(l io, é o seguinte o resultado -da

9304	 Terça-feira 15 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 junho de 1943

EDITAIS E 'AVISOS
Priva de habilitação para admissão de extra-

vulnerário mensalista da Divisão de Caça e
Fesca do Departamento Nacignal da Produ-
ção Animal do Ministério da Agricultura -
Inspetor auxiliar e Inspetor.

P. II. - 260

Faço público, para conhecimento dos ide-
teiessadw, que no resultado final da prova de
habilitação acima referida, publicada no Diário
Orcial de 10 de junho de 1913. passa a figurar,
como Inspetor Auxiliar, o candidato n. 14,
*ituv Lima, com 57 p('ntos.

3). S. do D. A. S. P., eri) 11 de junho
de 1943. - Ildélio Martins, chefe da Secção
de Provas.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Coordenação da Mobilização

Econômica
Serviço de Racionamento

LIMTAL N. 3

-- O Serviço de Racionamento faz públi-
co, para coflhi CC. jumento da população, que o
terreiro período de racionamento de açucar
será o de dezesseis (16) a 'trinta (30) de ju-
nho inclusive.

II --A ração fixada é de 1 .quilo por pes-
soa e ‘alerá exclusivamente para ésse peno-

LI- A aqiiihiição da . quota Correspondente
a rala Cartão de Racionamento será feita me-
wapic n exibição do cartão ao estabeleciment o Prova de habilitação para extranumerário

fornecedor.	
mensalista de qualquer Ministério - Arma-

IV	 Para ésse período -sinnente será	 zenista.

(1'4 o	 e 	 n. 3 do C.artão de Raclonarnento.
V --b fornecedor é obrigado a lançar IlêS-

s. , reais( o a .• 3 do Cartão de Racionamento
au.-nlidade fornecida.

I.) o nome e enderêço do seu estabeleci-
niento.

VE -- O lançamento será feito , à tinta,- de
uma só vez, e indicará .a quantidade total do
fornecimento efetuado dentro do período.	 Número de inscrição - Nome

- A aquisição poderá ser feita dentro
de todo o período aciina' indicado, en1 qual-	 :m. José Mariano Vieira Lana 	 	 Si

quer dia.	 11'. lygio Leandro 	 	 75

VIII - O consumidor não• é obrigAdo. a ad- li . Antônio Cândido Moshiert Seixas 	 	 50

wiirir a quota de seu .cartão. .de unia só vez;
poderá adquiri-Ia em parcelas, devendo o for-
necedoi. anotá-las na coluna "OliserVações -
correspondente ao registo a. 3. Ao -atingir a
quantidade total; •fornecida dentro do período.
fará então o lançamento a que é obrigado.

Rio do Janeiro. 15 de junho de 1913. -
Sileio Moia, secretário geral.	 Pa-te

16. Mário Alves 	 	 no
20. Nieéa Soares Magalhães 	 	 56
22. António Pereira da Silva 	 	 08
28. Noêmia Nogueira de Xerez 	  50
39. . Hélio Martins Vilela Canado ••••	 76
42. Milton Rodrigues de Araújo 	 	 1-,n

47. Simeão Arruda da Silva 	 	 59
52. Zuleide Bezerra Cavalcanti 	 	 62
60. Jorge Barnabé de Siqueira 	 	 59

2. Só constam na relação acima os candi-
datos que obtiveram nessa Parte o mínimo
para habilitação.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de junho
de 1943. - ~lio Marfins, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Consglho Penitenciário do
Distrito Federal, do -Ministério da Justiça
e Negócios Interiores - Auxiliar de Escri-
tório VII.

1. LI. - "98

Faço público; Para conhecimento dos inte-
teressados, que no resultado final da prova de
habilitação acima referida, passa a figurar o
candidato a.	 11, Willian	 Camilo,	 C0111

67 pontos.

Ti. S. do D. A. S. P., em 11 de junho
de 1943. - Itddlio Madia, chefe da Secção
de Provas.

P.	 - 260

Faço público, para conbeHmento dos im i te-
cessados. qae - o seguinte o resultado da
Pa -te II da pro n a de habilitação acima no-
ferida

Nota

Prova de habilitação para extranuwerário mensalista de qualquer Ministério - AuXi%
liar e Praticante de Escritório - Tipo A.

Departamento AdministratiVo do
Serviço Público,. .
Divisão de SelCção

C11CUrS0 de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Coletor,
do Ministério da Fazenda.

C.. 00..	 .	 .

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado final do
cvncurso acima referido, realizado na capital
do Estado de Sergipe:
:';-minne ro de inscrieão - Nome	 Média final

10. Itieranto Garcia Moreno 	 .	 80,6

	

21. Joaquim Paiva Monteiro 	 	 60,9

2. f:sses candidatos estão igualmente habi-
litados lia prova de sanidade e capacidade

física.	 -
D. S. do D. A. S. p.. em li de junho

de 1913. -i1Illo Martins, chefe da Senão
de Provas.

662.	 Silvia de St-usa Nogueira 	
669.	 Elza Bica lho 	
674. Manuel Valor 	
675. Gilka Rios Peisanlia 	
077.	 Ivete 15-taia Pereira 	
679.	 Salvadora Rodrigues la Si 1' a 	
682.	 Rosa Correia 	

Robe do Monmeiro 	
686.	 Arlete Maril yn Carbalido 	
689. William Camilo 	
690. Jurei-tia Cout inho Cid 	
706.	 Lírio Mim-anda 	
712.	 Lina Simões da Costa Belo 	
713 .	 Maria Sheões, da Costa Belo 	
723	 Else Morse Morrissy 	
727. Joana Pereira da Silva 	
728. José Carlos de Macedo Miranda 	

Orlando Espanhol 	
739.	 Oton Teixeira de Carvalho 	
762.	 José Pedro Teixeira de Carvalho 	
776.	 Clélia Ferrone 	
783.	 Valentina Metelo de Oliveira 	
703.	 Albertina Moreira 	

36	 26	 62
42	 31	 73
36	 26	 62
42	 27	 69
36	 27	 63
20	 21	 Si
$6	 33	 69
36	 21.	 57
30	 28	 • 58
30	 35	 65
36	 26	 ,62
30	 . 23	 53
30	 29	 65
36	 22	 58
30	 31	 61
48	 22	 70
48	 31	 79
30	 30	 60
30	 22	 52
30	 25	 55
30	 33	 63
48	 31	 8?
30	 29	 59

N.° insc.
	 Port.	 Aritm.	 Total

Concurso de provas para provimento em car-
go da elaeae inicial da carreira de Escrivão
de Coletoria, do Ministério da Fazenda.

C. 68

Vaco público, para conhecimento dos inte-
im-ssados, que é o seguinte o resultado final do
concurso acima referido, realizado na capital
do Estada de Sergipe.
Número de inscrição - Nome	 Média final

5. Sizenando Rodrigues Silveira 	 71,5
21. josue Mona-il.-5o Filho 	 	 70,0
21. "Menino Garcia Moreno 	 	 65,2

2. :Usses candidatos estão igualmente habi-
litados na prova de sanidade e capacidade
física.

D. S. dl D. A. S. P., em 1? de junho
de 1913. - 'Mala Martins, chefe da Secção

de Provas:.

P.11. - 322

Faço público, para conincimento dos interes-
sados, que aprovei, nesta data. as inscrições re-
ferentes à prova de habilitação para extrann-
merário mensaliata do Serviço Federal de Águas
e Esgotos do Ministério da Educação e Sii(ide
- Fiscal VIII, dos seguintes candidatos:
Numero de inscrição - Nome

1. Galdino José Pereira.
2. Elzimor Lapa de Oliveira.
3. Virginio Raposo.

4. Jorge Ferreira.
5. Wilson Guimarães Pereira.
6. Antônio Lisb6a.
7. Aurélio da Cunha Carvalho.
8. Alacrino Tavares Nas.
9. Sibastião da Silva.

10, António Teodoro de Almeida Rocha.

11. Alibert Tostes.
12. Rubem Marques Barbosa.
13. Max Fontes Rosas.
11. Avaro José Luiz de Castro.
15. Osvaldo Monteiro de Mendonça.
16. Joaquim de Matos. 	 -

2. Só constam na relação acima os candidatos que obtkerand, em Português e
Arlmética, os mínimos exigidos para habiittação.

D.S. do D .A .S .1' ., em 11 de junho de 1913.  - llddlio Morlins, chefe de Secção
de Provas.
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• 17. Bolívar Montenegro Guerra.
18. Marcos Eionda.
19. Manoel Cruz.
20. Silvio Borges.
21. Geraldo António Medeiros.

•22. Washington, Einiliano dos Santos.
23. Moisés Pereira de Carvalho Filho.
24. Isaac Martins Areias.
25. Pedro Ângelo de Souza.
26. José Joaquim da Cunha.
D.S. do D.A.S.P., em 12 de junho de 1913.

- Artstides Bourget Fortes, chefe da Seecão
Inscrições.

- 314
Faço público, para conhecimento dos inte,res-

sados, que aprovei, nesta data, as inscrições re-
ferentes à prova de habilitação para extranu-
merário mensalista do Instituto de Experimen-
tação Agrícola do Ministério da Agricultura -
Laboratorista -, dos seguintes candidatos:

Número de inscrição - Nome
• ,-1 Ernani de Morais.
= 2. Maria Tereza Ribeiro Gonçalves.

3. (Inscrição cancelada).
D.S. do D.A.S.P., em 12 de junho de 1913.
Aristides Bourget Portes, .chefe da Secção

de Inbcrições.

Prova de habilitaçã.o para extranumerário
mensalista do Instituto Profissional 15 de
Novembro, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores - Professor auxiliar XI.

P.H. - 315
, Faço público, para conhecimento dos inteÉes-
.sados. que as letras a) e b) da Parte I da prova
acima referida serão realizadas no dia 20 do
corrente, às 8 horas, no Externato do Colégio
Potro 11 (avenida Marechal Floriano, 80).

D.S. do D.A.S.P., em 11 de junho de 1913.
Maio Marnos, chefe da Secção de Provas.

r, n. 335
- Faço pública'a abertura, pela Divisão de Se-
leção do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, da inscrição à, prova de habilita-
ção para extranumerário contratado do Insti-
tuto Osvaldo Cruz do D?partamento Nacional
de Saúde do Ministério de Educação e Saúde
QuíMico Analista. (Cr$ 1.500,00).

2. Os trabalhos serão regulados pela porta-
ria 1.111; de 7 de outobro de 1911, modificada
pela de ri. 2.-366, de 28 de dezembro de 1912,
e pelas normas constantes déste

3. A inscrição ficará aberta durante 15 dias.
a partir de 18 do corrente e se encerrará às
18 horas do dia 2 de julho próximo.

4. Poderão ens.crever-se candidato de am-
bos os sexos maiores de 18 anos e menores de
38.

5. Além dos documentos exigidos na citada
portaria, o candidato habilitado, para que pos-
sa ser indicado à, admissão, deverá apresentar
diploma, devidamente registado na repartição
competente, de conclusão do curso de química
ou de, conclusão de Curso . de .Escola Universi-
tária que inclua em seus programas cadeira
de química.

6. Qualquer mudança de residência deve ser
imediatamente comunicada à Divisão cle Seleção
e it Divisão de Orientação e Fiscalização de
Pessoal, dêste Departamento.

7. A proVa será realizada de acórdo com o
estipulado no anexo e contará, também, .de
exame .de sanidade e capacidade física.

Não saverá segunda chamada.
8. Qualquer reclamação sôbre os trabalhos

da prova deverá sei . apresentada ao diretor da
Divisão de Seleção no prazo improrrogável de
três dias, a contar da data da publicação dos
resultados finais.

9. A situação dos candidatos habilitados P
admitidos será regulada pela legislação relati-
va ao pessoal extranumerário.

10. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho pro-
duzido pelo candidato.

Á inscrição importará o conhecimento
e aceitação, por parte do candidato, das condi-
belecidas.

Quaisquer outras informações poderão
ções da prova tais como • aqui se acham. está-
ser obtidas no local das inscrições, em hora 'de
expediente.	 .

13. Es;.a prova será válida por três anos, á
partir da data de sua homologação.

14. Os casos om issos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.

I). S. do D. A. S. P., em 12 de junho de
1913.. Aristides Bourget Fortes, chefe de
Secção das Inscrições.

ANEXO'
A prova constará de:
Parte 1 .•-• Escrita, constante de . dissertação e

resolução de questões, organizadas com assun-
tos- do seguinte programa:	 •

1. Erros em análise quantitativa. Classifi-
cação dos erros. Atenuação dos erros. Alga-
rismos sign if ica	 .

2. Teoria da concentração dos ions H. Nota-
ções cH. e piI. Conversão de urna notação cai
outra. :Coeficiente de atividade.

3. Teoria dos indicadores. Escolha do indica-
dor para análise por neutralização. O pH. de
um indicador.

4. Efeito de um ion comum. Teoria dos sis-
temas 'tampões. Eficiência de um sistema tam-
pão.

5. Teoria das determinações potenciomé-
tricas. Pilhas de concentração.

6. Potencial de óxido-redução. Processos
colorimétrico e potenciométrico de determina-
ção do Red-Ox.

7. Teoria de eletroanálise. Separação dos
cations , pela eletrólise quantitativa.

8. Lei de Lambert-Beer. Teoria das determi-
nações -colorimétrica e espectrofotométrica.

9. Teoria dos processos nefelométrico e re-
fractorriétrico.

10. Teoria das determinações polarimétri-
cas e pela fluorescência.

11. Velocidade de reação. Ação de catálise.
12. Teoria da .precipitação quantitagiva..

Produto de solubilidade. Formação de ion:
complexos.

Esta 'parte valerá àté cem pontos, assim dis-
tribuidos:

Dissertação, até

9. Dosagem do Azoto org5,nico (proteína);
segundo o processo de Kjeldahl.

10. Dosagem do oxigênio e gás carbónico
atmosférico em aparelhos de Badane ou outros.

b) Redação de relatório que constará de:
a) Marcha seguida na execução do trabalho.
b) Resumo da arguição e respostas apre-

sentadas.
Esta parte valerá até cem pontos, assim dis-

tribuidos:
Realização' do trabalho e . arguição, até 70

pontos.
Relatório, até 	  30 pontos.
Só será considerado habilitado nesta parte

o candidato que obtiver nota igual ou superior
a sessenta pontos.

Nota Final - A nota final do candidato será
a média ponderada das notas obtidas, obser-
vados os seguintes pesos:

Parte I	 1 
Parte 1.1	 2 
Só será Considerado habilitado o candidato

que obtiver, por essa forma, nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

D. S. do D. A. S. P., • em 12 de j unho de
1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

P. H 33(1
Faço público a .abertura, pela Divisão

Seleção do Departamento Administrativo do
Serviço Público, da inscrição- à prova de habi-
litação para extranumerário-inensalista cio Ins-
tituto Benjamin Constant do Ministério da Edu-
cação e Saúde - Auxiliar de Escritó pio VII -
(Cr$ 400,00).

2. Os trabalhos serão regulados pela porta-
ria 1.411, de 7 de outubro de 1911, modificada
pela de n. 2.366, de 28 de dezembro de 1942, e
pelas normas constantes dêste edital.

3. AS questões da .prova serão apresentadas
e resolvidas no sistema "Braille".

4. A inscrição ficará aberta durante 15 dias,
a partir de 18 do corrente e se encerrará às 18
horas do dia 2 de julho próximo.

5. Poderão inscrever-se candidatos de am-
bos os sexos, desde que sejam cegos ou amblió-
pes, maiores de 18 anos e menores de 38.

6. Qualquer mudança de residência deve ser
imediatamente comunicada à Divisão de Sele-
ção e à Divisão de Orientação e Fiscalização de
Pessoal, creste Departamento.

7.. A prova será realizada de acórdo com o es-
tipulado no anexo e constará, também, de exa-
me de sanidade e capacidade física. Não haverá
segunda chamada.

8. Qualquer reclamação sare os trabalhos
da prova deverá ser apresentada ao Diretor da
Divisão de Seleção no prazo improrrogável
três dias, a contar- da data da publicação dos
resultados finais.

9; A situação dos cándidatos habilitados e
admitidos será regulada ,pe l a legislação relati-
va ao pessoal extranumerário.

10. A correção de linguagem será conside-
rada no julgamento do trabalho produzido pelo
candidato.

11. A inscrição importará o conhecimento e
aceitação, por parte do candidato, das condi-
ções da prova tais como aqui se acham estabe-
lecidas.

12 . . Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no local das inscrições, em hora de
expediente.

13. Esta prova será válida por três anos, a
partir da data de sau homologação.

14. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.'	 •

D. S. do D. A. S. P., em 12 de •pinho de
1943. - Aristides Boagert Fortes, chefe da
Secção de Inscrições.

ANEXO
A prova constará de:
1. Correção de textos	 (conhecimentos de

português, nível da 2. 8. série, de ginásio); e
2. resolução de questões objetivas sóbre as-

suntos do seguinte programa:
Operações fundamentais sóbre números in-

teiros e fracionários. Percentagem. Regra de
três simples.

40 pontos_
Questões, até 	  60 pontos
Só será considerado habilitado o candidato

que obtiver nota igual on superior a cinqüenta
pontos.

Parte II - Prático-oral, compreendendo:
Preparo • de soluções e determinações

físico-químicas, seguido de arguïção, relacio-
nados com assuntos do seguinte programa:

1. Calibração de material volumétrico (pi-
pOta ou bureta) e dosagem colorhnétrica ou
potenciométrica do pri. de uma solução.

2. Preparo de uma solução padrão de um
sal corado e determinação colorimétrica ou
espectrométrica de urna solução do mesmo

.3. Preparo de urna solução padrão de car-,
bonato de sódio' e outra do mesmo titulo de
ácido cloridico para .a execução de Mutações
alcalimétricas' diversas, ex: amoníaco, carbo-
nato de mistura com hidrato ou bicarbonato.
e t c .

4. Preparo de uma solução padrão de ácido
oxálico e outra do mesmo título de hidrato de
sódio, para execução de titulações acidimétri-
cas cie áCidos minerais e orgânicos, ex: fosfó-
rico, acético, etc.

5. Preparo de uma solução padrão de oxa-
lato' de sódio e outra do mesmo título de 'P er

-manganalo de potássio para execução de dosa-
gens de água óxigenada, nitritos, ions, cálcio,
e t c.

6. Preparo de .uma solução padrão de bi-
iodato e outra do mesmo título de tiossulfato de
sódio .para execução de várias . dosagens iodo-
métricas, ex: sulfitos, formoldeídos, fenóis,
e tc.
. 7. Preparo de uma solução padrão de nitrato

de Prata e outra do mesmo titulo de sulfocio-
nato de amónio para dosagem dos cloretos
segundo Volhard.

S.-- Determinação tia densidade de um líquido
• plenôme tro e execução de um processo oxi-
dométrico.
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Sistema legal brasileiro de unidades de medi-

da : medidas de comprimento, superfície, vo-
lume, capacidade e massa (decreto n. 4.257,
de 16 de junho de 1939).

As notas serão atribuídas na escala centesi-
mal, observada a seguinte distribuição de pon-
tos:	 Pontos

Português até . 	
Aritmética, até 	

Será inhabilitado o candidato que não alcan-
çar os mínimos de 30 em Português, 20 em
Aritmética e 60 no conjunto.

D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho de
1943... — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Divisão de Aperfàçoamento

CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

Resultado da prova de seleção para candidatos
a cursos e estágio no estrangeiro

No Diário Oficial de 11 de junho de 1913,
p(ig. 9.113, onde se lê:

Lilia Noronha de Carvalho,

Leia-se:

Lígia Noronha de Carvalho.

D. A. do D. A. S. P., em 12 de junho de
1943. — Amor Guapiassú, chefe da Secretaria
dos Carsos de Administração.

Formação de Bibliotecário Ir e Biblio-
teconomia IV

No Diário Oficial de 11 de junho de 1943,
pág. 9.114, onde se lê:	 •

"Resultado das provas do 2.° bimestre do
2.° período".

Leia-se:

"Resultado das provas do 2P bimestre do 1.0
período, onde se lê:

Maria Madalena Lopes Damásio — 40 —
— 47,3 — 46,8.

Leia-se:

Maria Madalena Lopes Damásio — 40 — 53
— 47,5 — 46,8.

I). A. do D. A. S. P., em 12 de junho de
1913. — Amor Guapiassú, chefe da Secretaria
dos Cursos de Administração.

Faz-se público, para ciência dos interessa-
dos haverem sido aprovados pelo Sr. diretor
dos Cursos de Administração, as inscrições dos
seguintes candidatos ao curso de Preparação
de "Auxiliar de Curso" a que se refere a
portaria n. 78-1, de 15 de abril de 1943, da
Sr. presidente do D. A. S. P.

Alcindo Luiz de Assis..
Aldemar Guapiassú.
Alexandrina Borges.
Aligi Mulo. •
Almiro Pinto.
Arnud Ciro de Oliveira.
Aírton Garcia Rocha.
Bertha Roisenberg.
Cajus Vinicius Raposo da Camara.
Caubt de Sonsa.
Dinar Roclriguos.
Elcino Pires da França.
Elmo Rodrigues.
Enrico Freitas Pinto.
Francisco Sorrentino Filho.
Geraldo Ferreira da Silva.
Hermes Manuel da Fonseca.
Inácio Soares de Camargo.
Jofre Rodrigues Pinheiro.
José Miguel Valente.

Márcio Infante Vieira.
Maria da Conceição Aguiar,
Maria Eneida Angrizani.
Maria Magdalena Rota da Costa.
Maria Pinto da Fonseca.
Manuel Rodrigues Fernandes Filha,
Mário Mesquita Peixoto.
Mirro Peter.
Nilton Reis.
Paulo José Guapiassú.
Paulo Rocha.
Roberto Santoro.
safira Martims V. de Sousa.
Valdir Ventura Rego.
Vatter Rodrigues da Silva,
Vanda Guimarães.
Virgínia Lietze.
-Válter de Carvalho Fortes.

2. Para efeito de cumprimento do disposto
na alínea 4 das instruções deverão os candi-
datos acima relacionados, comparecer ,.à Se-
creiaria dos Cursos de Administração, no prazo
de 5 dias a partir da publicação do presente,
afim de tomarem conhecimento das escalas es-
tabelecidas para os trabalhos e estágio.

3. O não comparecimento do candidato para
o fim previsto na alínea anterior importará
em tácita renúncia à inscrição feita, salvo
moi,ivo relevante devidamente comprovado.

4. Os candidatos serão pessoalmente noti-
fiardes da data de início dos trabalhos.

O. A. do D. A. S. P., em 11 de junho de
1943. — Amor Guapinssú, chefe da Secretaria
dos Cursos de Administração.

(Reproduz-se por ter sido publicado com
incorreções).

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas

Escola Nacional de Veterinária

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de cobertura de inscrição ao Concursa
para provimento da 6.a Cadeira. publicado no
Diário Oficial de 5 do corrente, à pág. 1.670.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração

Divisão do Material

CONCORRÊN CIA ADMINISTRATIVA N. 31

Devidamente autorizado pelo Sr. diretor da
Divisão de Material do Ministério da Educação
e Saúde, faço público que, nos têrmos do ar-
tigo 52 do Código de Contabilidade Pública, se
acha aberta na Secção Administrativa desta
Divisão, à avenida Almirante Barroso n. 72,
5.0 andar (edifício Piauí), concorrência admi-
nistrativa para fornecimento ao Conservatório Serviço Nacional de Fiscalização

da Medicina

De ordem do Sr. diretor do Serviço Nacionat
de Fiscalização da Medicina, fica intimada a
firma C. Herklotz & Comp. Ltda., estabele-
cida à rua Santa Clara n. 27-A, a depositar na
Tesouraria do Ministério da Educação e Saúde,
mediante guia fornecida por êste Serviço, a
importância de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzei-
ros), referente a multa que lhe foi imposta
por êste Serviço por infração dos arts. 61 e
64 do decreto n. 20.377 de 8-9-931, dentro do
prazo de cinco dias, a contar da data da publi-
cação do presente edital, findo o qual será pro-
cessada no Juízo competente para cobrança
executiva da mesma multa.

Rio de Janeiro. 12 de junho de 1943. — José
Monteiro de Sd Freire, chefe da S. A.
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ARQUIVOS BE 'PROPRIEDADE INDUSTRIAI

Privilégios de invenção. Modelos de
utilidade. Modelos e desenhos industriais

IP Semestre de 1941 — Cr$ 30.00
2.8 Semestre de 1941 — Cr$ 20.00

A venda

Secçlço de Vendas: Av. Rodrigues Alves,
Agência I: Miniatério do Trabalho

Agência	 Pretório

litede-se a rudes pala SECTIfe DT KEEMPL9 11STIL

Nacional de Canto Orfeónico, de 100 discos fol-
clóricos, 100 discos virgens diacetados "Ohm-
pie" ou similar, 1 máquina de gravação de dis-
cos "Vitor" ou similar e 1 "Rectopht", tipo
grande, especial para música, sob as seguintes
condições :

— Os condidatos ainda não inscritos para
concorrência neste Ministério, deverão pedir
inscrição ao Sr. diretor da Divisão de Material,
em requerimento acompanhado dos documen-
tos que habilitem o jugamento de sua idonei-
dade e, bem assim, da prova de quitação refe-
rente aos impostos federais e municipais.

2.a — As propostas, que deverão ser apre-
sentadas em três vias, sendo uma delas devi-
damente selada, serão abertas na presença dos
interessados, no dia 21 do corrente mês, às 13
horas.

3.* — Não serão tomadas em consideração as
propostas que contiverem emendas, rasuras,
ressalvas ou entrelinhas, nas partes referentes
à discriminação dos artigos e ao preço, que
deverá constar das mesmas em algarismos e
por extenso, para/eada artigo.

4.a — Para pagamento, o fornecedor apre-
sentará fatura em três vias, selada na forma
da lei, para pagamento na estação pagadora
competente.

5.a — O Governo ficará com o direito de
anular a presente concorrência sem que assis-
ta aos interessados direito a qualquer recla-
mação.

Divisão de Material, em 12 de junho de 1943:
— Aníbal B. Ilieliard, chefe da S. A. Visto. —
Orlando Gomes Calaza, diretor.

Departamento Nacional de Saúde

Serviço Nacional da Febre Amarela

EDITAL N.. 10-13

Pelo presente faço público para conheci-
mento geral e principalmente para ciência do
interessado que Mário Martins de Freitas, res-
ponsável pelo prédio sito à rua Itacocé nú-
mero 89, está sendo intimado pelo têrmo de
intimação n. 22.298 (2.° termo) incidente
sare o prédio acima referido, termo de in-
timação êsse que vai adiante transcrito:

Zona 3.265 - -1.a Via — N. 22.398.
2.0 termo de intimação:

De conformidade com o art. 10, § 1.0 do
Regulamento do Serviço de Profilaxia da Fe-
bre Amarela no Brasil. aprovado pelo decreto
n. 21.434. de 23 de maio de 1932, fica inti-
(urdo o responsável pelo prédio sito à rua
Itacocé n. 89 a executar, no prazo de 8 dias,
a exigência abaixo discriminada e, na falta do
cumprimento desta, sujeito às penalidades da
lei: Colocar tampa apropriada e à prova de
mosquitos. na caixa dágua situada na parte
externa do prédio.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1913 —
Dr. Sílvio Cardoso.



MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

Cheques emitidos em 11-6-43.

Á DISDOSIÇÂo DAS SEGUINTES FIRMAS:

N. 20.590B
N. 29.5995

leira S. A.
29.592 - B -

N. 29.593 -
N. 29.595 -

S. A.
N. 29.596 -

Ltda.
N. 29.597 -
N. 29.598 -
N. 29.599 -

- N. 29.600 -
N. 19.601 -

micos Material
N. 29.602 -

Casa Sousa Batista Ltda.
13 - Carmo & Figueiro.
B - Rádio ginoplion Brasileira

13 - Ferreira Passarello & Cia.

- Artur Donato & Cia.
II - Antônio José de Carvalho.

- Abel de Barros & Cia.
- C. Gusmão & Cia. Ltda.

13 - Cia. Anflinas.e Prod. Chi-
Técnico.
B	 Chorron Auto Peças Ltda.

- Artur Vianna & Cia. Ltda.
- B	 Rádio Cineplion . Brasi-
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N. 29.603 - B - Casa Sousa Batida Ltda.
N. 29.605	 B - Casa Lohner S. A. Médi-

co Técnica.
N. 29-.606 - 13 --'- Cia. Paulista de Papeis e

Artes Gráfica s.
N. 20.607 --.13 - Distribuidora de'Papeis e

&rtes Gráficas Ltda.
N. 29.609	 B - D. N. Pereira & Cia.

Ltda.
N. 29.609 - 13 - Davi Fernandes Antunes.
N..29.610 - 11 - Empresa Progresso Ltda.
N. 29.611	 11 - Equipamentos Cientificos

Ltda.
N.29.612 - • 13 -' Henrique .de
N. 29.614 -E- Inst. do- Açucar b do- Alcool.
N. 29.615 -- 13 - Inistrumental °tico Ltda.
N. 29.616 -=---13 -Jorge Pereira & Cia. Ltda.
N. 29.617 -- B - J. Soares Ferreira 8,-, Cia..
N. 19.618 - 13 - J. C. Mendonça .
N. -29.620 - B	 Luzi, Ferrando & Cia.

Ltda.
N. 29.621 - 13 - Luik & Kleiner. Ltda.
N. 29.622 - 13 - M. A. Cunha. -
N. 29.623	 B -Matos Rocha & Cia.
N. 29.624	 13-Novos Inseticidas -Novin

Ltda.	 .
N. 29.625	 13 - Oliveira & Rodrigues Ltda.

N. 29.626 - 13 - Produtos Nonoros Olím-
picos Ltda.

N. 29.628	 B	 Pan filtro Ltda.
N. 29.629 - B - Roberto Kronig & Cia.

Ltda.
N. 29.630	 11 - 11CA Vitor	 S. A.
N. 29.631-	 B	 Teci]. de Mat. Contra

1ncedio Ltda.
. N. 29.632	 Soe: Internacional de Ali-
mentação :Sidal" Ltda.

N. 29.633 -B - S. A. Comercio e Industria
Rebello Lorenço.

N. 29.634. - B	 S. S. White Dental MFG
Co. OF. Brasil.

N. 29.635 .- 13 - Soc. Fornecedora de Mei-
dicamentos Ltda.

N. 29:636 -B	 S. A. Casa Pratt.
N. 29.637 - 13 S. Brum & Cia.
N. 29.638 - B	 'rito Vieira de Rezende.
N. 29.639 - 11 - Thrnycroft Meeanica e

Emportadora S. A.
N29.640 • - B- V. Lambert & Cia,
N. 29.641 - B- Walter Nenstadt.
Cheques emitidos N./ data "50" correspon-

dentes A "108" faturas no valor de - Cr$ -
523.207.90.	 •

Augusto Barata, --Diretor da D. R. E.

AVISOS•
Comunico aos Srsi fornecedores . crue havendo esg,o ...ado os prazos de entrega do material referente às requisições mencionadas

neste aviso, ficam intimados a notifica:r a êste Departamento do motivo que determinou o . não cumprimento da obrigação assumida, con-
cedendo êste D.F.C. novo prazo a vencer nas datas abaixo indicadas:

Prazo	 NOVO prazo
Firma	 Requisição	 Empenho--	 vencido	 concedido

até
Roberto Pereira & Comp. Ltd .	 	 ' . 450.053-4	 F. 82	 11-6-43	 19-6-43
Jorge Pereira & Comp. Lida 	 	 450.051	 F. 94	 12-6-43	 19-6-43

Dentro dêsse nevo prazo concedido, deverá ser • dada comunicação' à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material,
por ,carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no decreto número
5.873, art. 34, de- 26 de junho (Te 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar necessárias aos casos.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1913. - Augusto Barata, diretor da D.R.E. • .

Fica o Sr. fornecedor notificado que o -prazo de .entrega do material referente à requisição mencionada neste aviso, destinado à
Secção de Estoque dêsle Departamento, vencerá na data -abaixo indicada:

Firma	 '	 em
John Roger	 450.059	 F. 109	 18-6-1943

Comunico outrossim que, uma vez vencido o praz -o de entrega, ao qual se obrigou em sua proposta, deve comunicar a êste Depar-
tamento o motivo que ocasionou o não cumprimento da -obrigação assumida'.

A não observância destas instruç5es levará o D.F.C. a aplicai' as peralidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34, de 26 de junho
de 1940, reservando-se também o direito do tomar as medidas que julgar acertadas para o caso.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1943. - Augusta Barata, diretor da D.R.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude de exame ou vistoria
cionados,	 ficam	 intimados a -cumprir o determinado	 na	 coluna	 de Providências

procedido no material constante dos empenhos abaixo rela-
a tomar:

Novo Providências
Firma B.equisiçãci Empenho prazo

concedido
a

tomar
Abel de Barros & Comp. 	 501.009 8.704 22-6-43 Substituir o material,

como consta do em-
punho.

A. Rodrigues. Costa & Comp. 	 202.141 3:790 22-6-43 Substituir o. material
referente ao item 6,
recusado pela aná-
lise 11.	 11.800.

Instrumental Ótico Ltda. 	 •  	 126.025-6 7.167 22-6-43 Substituir o material
referente	 aos	 itens
4, 5 e 7, por não es-
tar de a.córdo com a

ecificação
615.075 5.240 22-6-43 Substituir o material

J. Soares Ferreira & Comp. 	 Co:is-tante do item ;),
DOC	 não	 estar	 de
acôrdo.

L. J. Costa & Comp. 	 202.102 3.564 22-6-43 Substituir o material
referente ao item 1,
recusado pela aná-
lise n.	 11.878.

Martins Rabelo .. 	 202.339 4.C25 22-6-43 Substituir o material
referente ao item 8,
por	 não	 estar	 de
acArdo com a espe-
cificação.

P. Kastrup & Comp. 	 504.009 2.870 22-6-43 Substituir o material
referente ao item 9.

Dentro do novo prazoconcedido, deverá ser dada con ydnicação à D.R.E. (Divisão de. Recepção e Expedição), da providência tomada
Pelos Srs. fornecedores, em relação ao presente aviso.

A não Observância destas instruções, levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34. de 26 de junho
de 1940, reservando-se também o direito de tomar as medidas que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1913. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Requisição	 Empenho	 Prazo a vencer
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Glon es & Corroi

DeiCroilêsse novo prazo concedido, deverá sec 
dada comoideaçoi à 11.3.E. (1.)iv isão cl Pecepção e E-qiedição), da entrega do malerial.

por carta ou memorando.
A ii5o obser4ância lle:;tas'insirtiçõPs levará o r n .F.c.	 ii iflíri 00 processo &ls nutiliu,previsla no decreto ri. 5.873, art. 31, de

26 de junho	 1910, easervtindo-se também o direi o	 tobior 0- providêndias que julgar necessárias ao caso.

3 io de Janeiro. 12 de junho de 1913. - :11(qt,s10 Barato, duelo	 Is 1) 3.

Comunico aos Scs. formecodores Otto, 'havendo esgotado It n prazos para a entrega do material referente às recinisições meneio-

3 riram intimado: a notil'icar a ()si e 11e1011iareani•5.	 mofjvo	 dolorminon O não cumprimento da obrigação assumida,

cic idendo este li. 1'.C., novo prama eneer-z,. 0 nas datas indicadas al)aixo:

77--0;-14::);
Il. SaraiNa & Comp. 	 	 109.081

'11 14'. ;[!4 ." ff :88 1: nldam	 , 	 	

22-6-13
2?-6-43

Idem ... 	 	

7-6-13
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149 . 3.2
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li'.. W • rzog ,S.. (;(0 -00 . 	 	
10'7.118	

77.."'lli:.ii 	 22-6-13

Casa Lohner	
7.7111

, g . A. 	 	 j0; .087	 75-- (9-- -41:1:	 2?-613

Ideio	
107.118

	

7--:1,-- %1::	
22 -6 - 13

	1 	

22-0-13
-

22-6-13

D. N. Pereira & COM I) . Lida 	 	 409 .001-R

E Mardi) Haerdy & Comp. Lista

_778...11::":"3:: -

322 8781 ---- 1:::

2e? .59?	 22-6-.43

General Electric, S. A	
20'2.357	 4.815

7

4.803	
22-6-43

Homero & ;:oino. Ltda	
2)2. 35$

Heitor Ritcdro & Comp. 	 	 V,1

	

2.919	 6.811	

- 

1

- 1

- ;

	
22-6-43
22-6-13

Imprensa N(icional	 . 	 	 1C 9.060	 4.788	 7-0-13	 22-6-43

.T. Soares Ferroira & Comp. 	 	 202.118:- -'5.593	 26-3-13 	 29-6-43

Jorgit 'l areira & Comp. Ltda. 	 	 109.082	
7; .1:: -.1).̀21	

22-6-13

T,	
(	

7-6-13
22-6-13

Luiz. Ferrand o & Comp. Ltda 	 	 122.1-07 6. ! 1 1	
28 - 5 - 13

Idem .. 	
	 126.10:; 	

22-6-43
5.87'2,	 22-6-13

Martins Júnior & Comp. 	 	

8-6 - 13

	2 7- (61-- 111 '.: 1;	22-6-13

Ma r1 ins Rabelo	

861.028	 7 .?97	 1-

8Mit -et:dr:1 Pirt ' l,i0:41 & Comp. Ltda. 	 	
:4;99 i (C. :Ti;	

6.11?
..

1'..:?.(hit7	
4.785

	

7-6-13	 22-6-43

idem	

8-6-43	 22-6-13
6. ".?::	 254-: (6;, --- Ivi::1:	 22-6-43

22-6-13
Moreno 101 li 	 & Comp. 	 	

7.611 .
o ,5:0

Ito"iiorto Pereira & Comp. Ltda. 	 	 1
1-29.083

	

')0.0 15	 29-6-13

B. Veiga & Comp. Ltda. 	
8-1	 22-6-43

liqiint .	

267:151:41 : ,: It
29-6-43

. 2?-6-43
g . S. 441iite Dental MEG, ..;. O. Bras 	 	 	 221 11.07)2
 

29?.

02 4:')!: :'''; 730

4.	 1

Santos & 'Ventura Ltda. 	 	

('-1.(-n 27-5-13

filem	 . 	 	

107.120.
12.083	

77.1551:;	
314--rj- n 	

22-6-43

Tdom . . . 	 	 107.01 -R	
22-6-437.613

W--1:i11.1
Tilem .. 	 	 107.110	

22-6-43

filem	 ,.. 	 	

7 .616 	22 -6- 13

5-6-13
Idioo	

22-6-13

Vali er INetistaiit 	 . 	 	 126 .00

11 (( i1 ,77 .111 87	 7 .932	 7 - 6 - 13
22-6-43

Tdem .
	 .003	 5 . 87 44

.725
5.870	 7-6-13	 22-6-13

122.(167

1)01111)0111 do dússe novo prazo concedido, deverá ser dada cocinnicaço à 1). 3 . E. (Env -hão de Recei6n.ii::8	

8-6-13	 22i-6-43

I., Expedição), da entrega, do material,

pot' carta ou memorando.

A não observam:ia destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao proces! ,o referonle à penalidade prevista no decreto número

5.873, aii:t. 31, do 26 de junho do 1910. reservando-s' também O direiLo de lomat . as providências que julgar necessárias aos casos.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1913. - Angado Barata, diretot • da 14.3 .E.

93r3	 Teren-f rfi 1%	 MkniC) OFICIAL (.9,-.Te':o 1)
	 - -- 

Fiem o -...e . for41ecedor. notificado que deverá cavilou u material a utie se refere o enipenlió mencionado no presente aviso, deotru ao

i'll 1,,,1711 cOli r CÍIWO e abaixo relacionado: RequiSição	 Empenho	 NOVO prazo

Firma	
concedido ate

107.051	 5.211

Prazo	 Novo prazo
Requisição	 Empenho	 VeliCido	 concedido

ai é

Diretoria do Tesouro

Alfândega do Rio de Janeiro

El.dTAL DE INTIMAÇÃO N. 85

Coai O praZO de oito (Iras

Proces sos ns. 5.800 e 12.470. de 19-13.

Peio presente edital ficam intimados os Srs.
João Paz Moreira, arrematante do lote 52, ct.i
edilal de praça n. 10. bem como Avistou Cha-
ves d3 $0, arrematante dos lotes fis. 100, 132
e 131. do edital de praça tu. 50, a reccdherem
O preço da arrematação dos referidos lotas,
Lo prazo de oilo dias, contados da publicação
dêsle, sob pena do anulação da praça e perda
do, sinal de 203-i, que será recolhido como
renda. nss! têrmos da legislação vigente.

Mesa do Leilões, 10 de Junho da 1913. -
nni l o lfo	 •'

Fábrica de•Rajobá

Prova de habilita ,:ão 2mea admissão de extra-
nawerdrio-til ensalista aoshi Fabrica, viu ca-
tegmria de Armazenista, referência IX.

Faço público, de ordem do Sr. tenente co-
ronel diretor e para conhecimento dos inleres-
sados, que se achato abertas neste Estabeleci-
mento, até às 17 (dezessete) horas do dia 30
do corrente mès, as in scrições de candidatos à
Prova de habilitação à realizar-se nesta Fá-
brica, por delegação do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público (1). A. g . P.),
para preenchimento de 1 (urna) . va g a de Ar-
mazenista. refcrènela 'IX (flil 5 00.0(1). da Ta-

bela Numérica lie Mensalista,s (1'. N. 141.). de-
vendo ser obedecidas, para El realização da
prova. as seguintes normas:

Das inscrições

1 - Si o...aliarão inscrever-se candidatos do
sexo masculino, maiores de 18 (dezoito) e me-
nores de 35 (trinta e cinco) anos de idade.

2 - O requerimento de inscrieal.t. assinado
pelo candidato ou seu procurailor. com poderes
expressos para tal fim, e se'ado na forma da
lei, será dftigitli ao gr. toneole coronel diretor
desta Fábrica. devendo conter as seguintes de-
clarações do candidato:

a) nome por extenso:
bi data do nascimento (dia, niès o ano);
e) local de nascimento (cidade c estado ou

país);
estado civil;

e) filiação (nome do pai e da mãe);
f) profissão;

-

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico do
Exército
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numerários deverão apresentar atestado do
chefe da repartição ou serviço, que.comprove:o
exercício efetivo do' cargo ou função e, no caso
dos extranumerárlos-mensalistas ou diarista-s,
que êsse exercício seja de, pelo .menos, três
(3) anos. Os militares deverão apresentar pro-
vas de estarem incorporados, legalizadas pelo
respectivo comando.

realização de qualquer das partes da mesirr;,
forem surpreendidos em flagrante de comuni-

. cação com outros candidatos ou pessoas estra-
nhas, verbalmente, Por escrito ou , por outra
qualquer . forma, ou em flagraWe de utdização
de livros, impressos ou notas salvo os expres-
samente permitidos.

16 — As .provas serão julgadas no local de •
realização, pela Banca Examinadora, pondendo
ésse julgamento ser revisto pela D. S. e()
D. A. S. P.

17 — Para perfeita garantia de objetividade
na Co'rreç'ão e julgrmento das provas, o can-
didato receberá ,um latão, onde lançará sua as-
sinatura e número ee inscrição. i?s3le ta l ão será
entregue, juntamente cem a prova. .à Banca
Ex^mmaentr,

18 — À prova que estiver assinada, que
apresentar qualquer sinal ou contiver expressão
que possibilite a sua identificação, será atri-
buido o grau zero.

Disposições Gerais

19 — A situação dos -candidatos habilitados
e admitidos será re3ulada pelo decreto-lei nú-
mero 240, de 4-2-38, combinado com O derreto-
lei n. 1.909, de 26-12-39.

20 — A proposta de admissão poderá ser
feita imediatamente após à homologação dos
resultados, pelo presidente do D. A. S. P., os
quais serão dados, pela D. S. do D. A. 8. P.,
ao conhecimento da repartição interessada, afim
de que esta provid encie a divulgação, junto
aos candidatos.

— Se ficar provado leio, irregularidade
insanável ou preterição de formalhade subs-
tancial, o presidente do D. A. S. .P., anulara
parcial ou totalmente a Prova de habilitação
e responsabilizará o culpado ou culpados, pro-
movendo a aplicação de penalidade que couber.

22 — O. candidatos habilitados nas provas
Só serão propostos à admissão, depois de apro-
vados nos exames de sanidade e de capacidade
física.

Fábrica cm Itajuhá, 11 de junho de 1953,
Bibiano Sc'rgio Dole Continha, capitão, _fiscal
admin:slra:

g) residência (rua, número, bairro, cidade e
estado);

h) prova em que deseja inscrever-se.
3 — No ato de inscrição, o candidato deverá

apresentar:

a) prova de nacionalidade brasileira, cons-
tante de certidão do registo civil de nascimen-
to ou de casamento, título de naturalização ou
título declaratório de nacionalidade, caderneta	 Da Banca EaJaniinadora •
ou certificado de reservista, pelo qual se ve-
rifique, também, não contar idade inferior a
18 anos nem superior à idade máxima fixada
para a função;

b) prova de identidade, constante de car-
teira oficial de identidade, de caderneta ou
certificado de reservista, carteira profissional
ou titulo eleitoral;	 .

	

e) atestado de vacinação ou revacinação anti-	 13 — A prova constará de:
variólica, feita, no máximo, até dois anos an- 	 Parte I -- Português (nível da 2.a sério se-
tes, passado por autoridade sanitária federal; cundária) e Aritmética:

d) prova de quitação com o serviço mili- ' 1) correção de 10 (dez) textos;
tar, constante de qualquer dos documentos 	 2) redação de carta ou comunicação sôbre
abaixo referidos:	 .	 assunto de serviço:

	

L.-.Caderneta Militar, expedida 'pelo Minis .	t). resolução de questões objetivas;
tério . da Guerra; .	 ;	 .	 Operações fundamentais sôbre númerism-.	 •

— Certificado de reservista, expedido Pelo teitos - e fracionár:os, Sistema legal brasileiro
Ministério da Guerra; • de unidades e medidas: medidas de Compri-
.— Caderneta da Reserva Naval, expedida pelo Mento, capacidade. volume e péso (decreto nú-

Ministério da Marinha; .	 ,	 mero 4.257, de 13 de julho de 1939). negra
— Certidões passadas pelos oficiais chefes de três, simples. Áreas de fignras geométricas

das Circunscrições ou das Diretorias- Nde Re- (triângulos, çivadriláteros e círculo), Volume
. crutamento, das quais constem a classe e a ca- de sólidos' geométricos (paralelepípedo e ci-

Legaria do reservista e as indicações sôbre a lindro).
entidade onde se processou a prestação do ser- Esta.

as	
parte valerá até cem pontos que serãoviço militar, ou dos motivos pelos. quais foi o 	 sim distrilmidos:reservista considerado de 3. a categoria. Essas

certidões devem estar autenticadas com- o si-	 1) Português:	 •
nete da C. II. ou da D. R. exPedidora;

— Caderneta Matrícula para Tráfego, expe-
dida pelo Ministério da Marinha e da qual
conste a declaração de inchisão na Reserva
Naval;	 .	 2) Aritmética:

— Atestados e certidões expedidas pe'os	 Resolução de . questões objetivas, até 60 pon-Corpos de Polícia Militar, apresentados às C. R. toa.
ou D.R. para fins de relacionamento dos re-	 Mínimo de habilitação 	  30 pontos
servistas. autenticadas com a aposição dos si-	 Parte II — Conhecimentos sare assuntos de
metes dessas repartições e as declarações ne- serviço e legislação de material, constante de:
cessarias dos chefes das C. R. ou das D. R.;	 t) resolução de cinco questões prátins

— Patente de oficial das Fôrças Armadas;	 Maré: •
a) unidade de compra, embalagem e anua-

- Cadernetas de reservista expedidas pêlo zenamento dos seguintes materiais: móveis
Corpo de Bombeiros ou pelos Corpos de Policia (padronizLdos), máquinas de escrever, 'nadei-
Militar, visadas nas C. 11. ou nas D..11.; 	 ras, papéis, tecidos, tijolos e telhas, óleos lu-

___ Declarações dos comandantes de corpos de brificantes e combustíveis:
de Policia Militar e do Corpo de Bombeiros,, au- b) entrada e saída de materiais nos arma-
tenticadas com os sinetes das corporações, das zens,- escrituração do material': fichas, papéis
quais conste que o' interessado está no serviço e livros para registo do material. Controle.
ativo e que lhe será fornecido o certificado de Renovação de estoques. Inventários.
reservista, caso Venha a obter baixa do serviço	 2) resolução de questões objetivas sôbre:
da corporacão;	 a) abastecimento de material aos serviços

— Declarações dos comndantes de corpos de públicos; 'coimara; centralização das compras;
tropa e formações de serviço, ou dos diretores Departamento Federal de Compras; processos
dos Centros de Preparação de Oficiais da Re- de compras: concorrência pública e adminis-
serva, feitas nos têrmos do aviso baixado pelo trativn, coleta de preços; 	 .
Exmo. Sr. ministro da Guerra "em 27-5-41, 	 b) requisição, recebimento, aceitação e eu-
sob o ri. 1.589.	 ,	 trega do material; normas a serem observadas.4— Além dos documentos acima enumerados Recusa de material: seus fundamentos;
serão entregues. juntamente com o requeri- c) padrões e especificações. Atribuicões da
mento da inscrição, duas cópias de recente fo- Divisão de Material do D.A.S.P. e do Insti-
tografia fio candidato, tirada de frente e sem luto Nacional de Tecnologia.
chapéu, tamanho 3x4 cm. 	 .

5 -7- Os documentos, uma vez anotadas sua	 Esta prova valerá até cem pontos que serão
natureza, data e origem, serão devolvidos, me- assim distribuídos:
diante' recibo, passado no próprio r
mento, pelo candidato ou seu procurador. 	

Pontosequeri-	 .

6 — No ato de inscrição, o candidato assina- a) resolução de questões práticas, até	 60
ná a ficha de identidade, que servirá para iden- b) resolução de questões objetivas, até 	 40
tificáLlo e provar sua presença em cada parte	 Mínimo de habilitação 	 	 50
das diversas provas. 	 •	 Nota final:

7 — A relação dos candidatos inscritos será 	 .
publicada em órgão oficial ou na imprensa 	 A nota final do candidato será a média pon-
local e remetida à D. S. do D.A.S.P. 	 derada dos graus - obtidos, observados o.; se-

8 — Não será aceita, em qualquer hipótese, guintes pêsos:
inscrição condicional. 	 .	 .

9 — Poderão inscrever-se reservistas de	 Parte T 	 	 1
(Malquer categoria e-os militares da ativa.	 Parte II 	 	 2

10.— Não ficam sujeitos a limites de idades,
para efeito de inscrição, os ocupantes de cargo
público federal, os militares da ativa e, quando
contarem, pelo menes, três (3) anos de efetivo
exercício, os extranumerários-mensalistas ou
diaristas do Serviço Público Federal.

11 — Para consecução da dispensa de que
trata o item anterior, os funcionários e extra-

t 2 A Banca Examinadora, que será de-
.iignada pelo Sr. diretor desta Fábrica, fixará
o tempo de duração das parles de cada prova,
bem como dia, hora e local de realização.

Das . provas •

a) correção de textos, até 	  20 pontos
b) redação, até 	  90 p oitos

Mínimo de habilitação 	  90 pontos

Mínimo »nal de habilitação.. 60 pontos
14 — Não •haverá segunda chamada. A au- N. 976 — Oadia & Cia.

sência do .eardidato importará em desistência 	 N. 977 — Oadia & Cia.
da prova.	 Em 11 de junho de 1943. — Visto. Dr Décio

15 — Serão eliminados da oveva, pela Banca Parreira, diretor da Divisão de Higiene e Se-
Examinadora, os candidatos que, durante a gurança do Trabalho. •

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
- INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

GABINETE DO SR. DIRETOR

Devem apresentar suas defesas no Protoeol,)
do Departamento -Nacional do Trabalho, sita à
avenida Aparício Bor e. as, 5.0 andar do Palácio'
do Trabalho, dentro do Prazo de dois (.2)
úteis, após esta publicação, conforme -, recei-
túa o art. 14 do decreto-lei n. 2.308, de 13 tk
junho de 1940, as seguintes firmas:

Autos:

N. 1.165 — Pascoal Lipes.
N. 1.166 — Indústrias Mecânicas Kabi Ltda.
N. 1.167 — Indústrias Meçânicas Kabi Ltda.
N. 1.108 — Eletromar Indústrias Elétrica

Brasileira 8. A.
N. 1.169 — Eletromar Indústrias Elétrica I

Brasileira S. A.
N. 1.170 — Fábrica de Carmelos Esperaria

Limitada.
N..1.309 — Fernando Branco & Cabral.
N. 1.310 — Papelaria Record Ltda.
N. 1,329— Guedes Sobrinho,
N. 1.330 — Antônio Fernandes Moura.
N. 1.340 — Moises Szymczack,
N. 1.365 — Icek Aron Muszkies.
N. ,1.335 — Elisio Borges.
N. 975 — Oadia & Cia.

Termos :
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Secção c;e Multas

Sociedade Coopera!' .a dos Chaufeurs Pf0-
r,rim.ários do Rio de Joneiro, rua São Clemonte
n.	 - Nesta:

De acórdo com a decisão proferida no pro-
costa, ri. 4.379-13, foi essa firma multada em
(o . st 10,00 (dez cruzeiros), nos ~os do artigo
11 do decreto n. 2.377, de 3 de julho de 1940,
E), r haver infringiCo o disposto no artigo 14.0
do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização proced i da no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lho é
dada delicia para os efeitos do estabelecino
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
19:,2.

A dateisão foi plablicada lio "Diário Oficial",
do 2? de abril de 1943, observando que não
seca admitido o recurso sem a prova de depó-
sito Ill'f`Niii do salor da multa, "ex-vi", do ar-
ti go 2.°, parágrafo (mico, do decreto-lei TIÚ-
ru P ro 1.713. do 1 de novembro do 1939.

filo de Janeiro, D. F., 11 do junho de 1913.
-- 11. Coelho, respondendo pelo espedient.e.

grs. A. Rodrignes - & Deus - Rua Sço fIle-
ri o 1 mi. t5 - Nesta:

ocôrdo com a decisão proferida DO pro-
e t,;-so n. 32.91?-41. foi essa firma multada em
Crs on.00 (cinqüenta cruzeiros), nos térmos do
artigo 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910. por haver infringido o dispostos no
a a igiis 12.0 e 18.0 do mencionado decreto. con-
formo -ficou apurado pela fiscalização proce-
dida no seu estabelecimento comercial, do que

no Diúrio Oficial de 20 de abril de 1913,
observando que não será admitido o recurso
-sem a prova de depósito prévio do valor da -
Milita. cx-vi do art. 2.0. parágra lo único. (10
decreto-lei TI. 1.713. de 4 do novembro de 1939.

Rio (le Janeiro,	 11 de junho de 1913.
- 31. Coelho, respondendo pelo expediente.

Ottvoin apresentar suas diifesas no Protocolo
o Departamen to Nacional do Trabalho, sito à

Aparfcio Borges, 5 •0 andar, do Palácio
o Trabalho, dentro do prazo de dois (2) dias
leis, após esta publicoção, conforme vetei-

o art. 15 do 0ecrelo-lei n. 2.308, de 13 de
dobo de 1910, as seguintes firmas:

Autos:
N. 1.50:1 - Sociedade Industrial Refrigera-

Sio Ltda.
N. 1.110 - Orol'ino Pasquale & Cia.
.S. 1.112 - Antonio Pinto Lapa.
N 1.41:: - José Sios & I crrião
N. 1.339 - J. Baia.

Terioos:
N. 1. 'd I	 Sociodade Industrial Refoigera-

-1,J Ltda.

pelo present olho é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto tt. 22.131, de 23 de
nosiemb .to de 1932.

A decisão foi publicada no "Diário Oficial",
de 22 (le abril de 1913, observando que itão
será admitido o recurso ser i a prova de &pó-
sito prévio do valor da mui.a, "ex-vi", do ar-
tigo 2.0 , parágrafo (mico, do decreto-lei rã-
mero 1.7414 de 4 de novembro de . 1939.

Rio de Janeiro. D.F., 11 do junho- de 1913.
- JL. Coelho, respondeudo pelo expediente.

Srs. Mei & Irmão - Rua da Lapa n. 56 -
Nesta:

De acórdo cote a decisão proferida no iro-
cesso n, 16.413-112, foi essa firma multada em
Cr$ 1.(00.00 (mil cruzeiros), nos tOrmos
artigo 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por haver infriagido o disposto no
artigo :8.° do mencionado decreto, conforme,
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento c(mercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 2$ de no-
vembro de 1932.

A decisão foi publioada no "Diário Oficiol",
de 20 de abril de 1913, ebservand6 que uão
será admitido o recurso sem a prova de-deoii-
sito prévio do valor da multa, "t-vi". do ar-
tigo 2.0 , parágrafo Único, di decreto-li má-
mero 1..743, de 4 de novembro de 1939.

Rio ds Janeiro. D. F., 11 de junho de 1913.
- M. Coelho, respondendo pelo expediente.

Srs. Joaquim Antonio Alves & Cia. - !tua
Dr. Augusto de Vascone p los n. 23 ;Campo
Grande) - Nesta:

De acôrdo com a decisão proferida no poo-
oesso n. 23.372-12, foi essa firma limitada om
Cr$ 200.00 (duzentos cruzeiros!, nos térmos do
artigo 63. do decreto n. 21.637, de 10 de julho
de 1934, par haver infrirosido o disposto no ar-
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tigo 36, do mencionado decreto, conforme locou
tabelechnento comercial, do que pelo presonte
lhe é dada ciência para os efeitos do estabole-
rido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro
de 1932.

A decisão foi publicada no "Diário - Oficiei',
de 22 de abril de 1953, observando quo Pão
será admitido o recurso sem a prova de depo-
sito prévio do valor da multa, "ex-vi", do ar-
tigo 2P. paRágrafo (mico. do decreto-lei toá-
mero 1.713, de 1 de novembro de 1939.

Rio do Janeiro, D.F., li de junho cle 19:3.
- 31. C9: • lho, rApondende pelo expediente.

Srs. Agostinho Nadam) da Rosa e Bernar-
dino Severinn da Silva, sucessores de Albedo
Galindo - Rua Algelina n. 13 - Nesta:

De acórdo com o decisão proferida no pro-
cesso o. 27.772-42. foi essa Uma multada em
Cr$ 50.( O (cinqüenta cruzeiros), nos tèrmos
do art. 19 do decreto n. 2.308. de 13 de junho
de 1910, por haver inrringido o disposto no
art. 18 do mencionado docreto, conforme ficou
apondo pela fiscalizacão procedida no seu
estabslecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe e dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.121. de 23 de
novembro de . 19:32. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 25 de fevereiro do 1913,
observando que não sova admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da

er--ri do art. 2.0, parágrafo único. do
decreto-lei n. 1.713. de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janoiro. D.F., 11 de junho de 1913.
- M, Coelho. respondendo pelo expediente.

Sr. T. Giacomo - Mercado Municipal -
Rua X ris. 2 e 4 - Nesta:

De acôrdo com o de,cisão proferida TIO pro-
cesso n. 1.707-13, foi essa firma multada em
(cs; sacio (cinqüenta cruzeiros), nos tOrmos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 1$ de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabolocimento comercial, do que pelo pre.
sente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diár;,) Oficial de 22 de abril de 1913,
obs e rvando que não será admitido o recurso
sem a prova de ditonsito prévio do valor, da
multa. do art. 2?. parágrafo imic.o. do
decreto-li n. 1.71:3. de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 1).F., 1+. de junho de 1913.
co^lho. respondendo pelo expediente.

flor Industrial Sul . Americano - Rua do
Rezende mi. 151 - Nesta:

De acôrdo com o decisão proferida no pro-
cesso n. 3.535-13, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (oh-1(111(11h' ,cruzeiros), nos tèrmos
(to art. 19 do deoreto n. 2.308. de 13 de junho •
de 1910, por loiver infringido .9 disposto no
art. 18 do menciona lo docreto. conforme ficou
apursdo pela fiscalização " procedida no seu
ostabslocimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido TIO decreto n. 22.131. de '23 de
novembro de 1932. A docisio foi publicada
no Diário Oficiei de 26 de abril de 1913,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa. c.r.toti do art. 2.°. parágrafo Único. do
decreto-lei mi. 1.7/3. do 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. D.F.. 11 de junho de 1953.
Coelh o, respondendo pelo expediente.

Divisão de Fiscalização

Dovem apresentas suas defesas no Pootocolo
io Departamento Nacional do Trabalho, 5.° ao-
ou , iii Paládo do Trabalho, sito à avenida,
soai-íon, Borges. dentro do prazo de 2 (doi.)
lios (deis após esta publicrção, conforme r-r-
:eikia o art. lí do decreto ri. 2.307 de 13-6-40,
is seg tini es firmas

Autos:
3.012 - Gaio Macti & Cia. 	 •

N 3 .096 - Benedit o C. Lourenço - Ar-
o de ( n ener,is Alin.enticios.

N. 3.097 - Cruz de Malta Ltda.
N. :Logo - Artur Francisco Pereira.

3.019 - Arnaldo Schipper.
N. 3.100 - Panificação Santo Antônio Li-

mitada.
N. 3.152 - M. Vaz & Ribeiro.
N. 3.153 - Antônio de Brun Bitencourt
N. 3.151 - Café Santa Isabel Ltda.

3.135 - C. L. Craveiro & Gonçalves.
A. 2.156 - Manuel Damasceno Mach tdo.
N. 3.157 - Leão Steinberg.

- N. 3.245 - Jair Palet Monteir41.
A. 3.272 - II. Lucos & Cia. Ltda,
A. 2.297 - Maria Aparecida.
A. 2.298 - Maia Aparecida.
A. 2.300 - Maria Aparecida.
A. 2.301 - Maria das Dôres Marins.
A. 3.202 - J. Gomes dos Santos..
:Rio do Janeiro, 12 de junho de 1943. - V

Joi-to Arruda, diretor da NA isão de Fiscalinçáo.

Sr. Lee Ra Gui - Rua Visconde de Maran-
guape ri. 22 - Nesta:

Do acôrdo com o decisão proferida no pro-
cesso ri. 4.107-43. foi essa firma multada cru
Cr$ .50,00 (cinqüenta cruseiros), nos térmos
do art. 19 do decreto n. 2.308. mie 13 de jimbo
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto. conforme ficou
apurado pela fiscalização procodida no seu
estabelecimento :tomercial, do que polo pro-
sei-lie lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelec do no decreto n. 22.131. de 23 de
novembro de 193. 	 decisão foi, publicada

Sr. O. Martins & Irmão, rua Cap. Couto
Menezes n. 9 - Nesta:

De acólito com a decisão proferida no pro-
cesso n. 5.019-13, foi essa firma multada em
CrO 200.00. (duzentos orozoiros), lios têrmos do
artigo 66 do decreto n. '21.637, de 10 de julho
de 1931, por haver infringido o disposto no
artigo 5.0 I.° e 2-.0 elo mencionado decreto.
conforme ficou apurada pela fiscalização pro-
cedida no seu estabelecimento comercial, do qui,
p e lo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estab p locido ue decreto n. 22.131,-de 23 de
novembro do 1932. A decisão foi • publicada no
"Diério Oficial" de 26 de abril de 1913. obser-
vando que não sota admitido o recurso sem
a prova de depdsito prévio do ,valor da multa.
"ex-ri" do arti go 2.°,3parágrafo único, do de-
ri-elo-lei n. 1.743, de 1 do novembro de 1939.

Rio de Janeiro. (D. F.). 11 de junho de
1913. M. Coêlho. responsável pelo expe-
diente.

Sr. /Su gai Oalogo Barreira. rua Dr. Sá Freire
n. 79 - Nesta:

De scôrdo com a decisão nroferida no pro-
cesso 5.195-13. foi essa firma mul t ai(' etn
Cr$ 5 0.00. (cinquenta cruzeiros), nos térmos
do arti go 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 4910. por haver infringido o disposto mi Ir-
li go 18.° do mencionado decreto; conforme ficou
apurado pela fiscalização nroredida no seu e s

-tabelecimento eomercial. do que pelo siceserto
lhe é dada ciência para os efeitos do estioh..._
tecido Po decreto n. 22.131, do 23 de noveniltro
0( 19$2. A decisão foi . publicada no "Diário
Oficial" de ?G de abril de 1953, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
donósito prévio do valor da multa, "ex-vi"
arti g o ?P. Parágrafo único, do decreto-lei ro-
m p o-o 1.713. de 4 de novembro de 1939.

ni 0 rio -Poeira, (D. F.1. II do junho d''
193:3. - 31. Colho. responsável Pelo extsy-
diente.
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Sr. Jorenornino Fereira. rua Coronel Range/
a. 85 — Nesta:

De acerdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 5.003-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00, (cinquenta cruzeiros), nos termos
do artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, por haver infringida o disposto
no artigo 12.0 do mencionado decreto, conferrne
ficou apurado pela fiscalização procedida ro
seu estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
"Diário Oficial" de 26 de abril de 1913, obser-
vando que não será admitido o recurso ecm
prova de depósito prévio alo valor da multa,
"ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, (D. F.), 11 de junho de
1943. — M. • Coélho, responsável pelo expe-
diente

Sr. Pires & Cia. Ltda., rua S.o Clemente
n. 29 — Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso ri. 4.378-43, foi essa firma multa em
Cr$ 50,00, (inquenta cruzeiros), nos termos
do artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, por haver infringido o disposto
no artigo 18.° do mencionado decreta, conforme
ficou apurado péla fiscalização proce ti Ia no
seu estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
"Diário Oficial" de 22 de abri/ de 1943, ebser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa.
"ex-vi" do artigo 2.° parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743e de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, (D. F.), 11 de junho de
1983. — M. Coêlho, responsável pelo expe-
diente.

Sr. Carnevale Luppino Cia. — Rua Du-
vivier n. 18-B — Nesta.

De neônio com a decisão proferida no pro-
cesso n. 30.849-42 foi essa firma multada em
Cr$ 200,00 (Duzentos cruzeiros), nos termos do
artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
artigo 8.0 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 ele no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 22 de abril de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem
prova de depósito prèvio do valor da multa.
ex-vi do artigo e .0, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.743, de de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1943 —
Coelho, respondendo pelo expediente.

Sr. F. Martins & Cia. — Rua Viveiros de Cas-
tro ns. 46-46-A— Nesta.

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. cesso n. 20.873-41 foi essa firma
multada em Cr$ 50,00 (Cinqüenta cruzeiros),
lis termos do artigo 19 do decreto n. 2.308, de
13 de junho de 1940, por haver infringido o
disposto nos artigos 7.°, 18.0 do mencionado
decreto, conforme, ficou apurado pela fisca-
lização procedida DO seu estabelecimento co-
mcrcial, do que pelo presente lhe é dada ciên-
cia para os efeitos do estabelecido no decreta
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 26 de
abri/ de 1943, observando que não será admi-
tido o recurso sem a prova de depósito pré-
vio do valor da multa, ex-vi de artigo 2.°, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.713, de 4 de
novembr de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1943 — M.
C:ogtli.o, respondendo pelo expediente.

Sr. Lin da Costa — Rua Barão da Bom Re-
tiro n. 338 -- .Nesta.

De acórdo com a decisão preferida 'no pro-
cesso n. 5:084-43 foi essa firma multada em
Cr$ 500,00 (Quinhentos cruzeiros), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, pr haver infringido o disposto no ar-
tigo 8.0 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalizaçáo procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos dr,
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
rovembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 26 de abril de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.743, de de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1943 —
Coélho, respondendo pelo expediente.

Sr. Avelino da Silva — Rua Viuve Cláudio
n. 445 — Nesta.

De acerdo com a decisão proferiria no pro-
cesso n..6.811-43 foi essa firma multada em
Cr$ 100,00 (Cer cruzeiros), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 1.° do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
estabelecimento comercial, .do que pelc
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 27 de abril de 1943, obser
vendo que não será admitido o recurso sem a
prova de" depósito prévio do valor da multe,
ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.743, de de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1943 —
Coélho, respondendo pelo expediente.

Sr. Armindo Augusto Martins — Rua Uru-
guai n. 205. — Nesta:

De acórdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 6.733-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos . 'rinos
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do Mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial. do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 30 de abril de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1943. —
Coelho, respondendo pelo expediente.

Sr. Hélio Pereira — Rua Visconde do Rio
Branco. n. 16. e-- Nesta:
• De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 6.874-43, foi essa firma multada,em
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), nos termos
do art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 de ju-
nho de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 8.° do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência Para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 30 de abril de 1943, observando que
não será adantido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1943. —
Coelho, respondendo pelo expediente.

Sr. Luiz Soares — Rua Senador Pompeu
n. 99. — Nesta:

De wird° com a decisão proferida no pro-
cesso n. 6.382-43 foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de ju-
nho de 1910, por haver infringido o disposto
no art. 18 do mencionado decreto, conforme

ficou apurado pela fiscalização procedida inoP
seu estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 30 de abril de 1943, observan-
do qtee não será admitido o recurso sem a pro-
va de depósito prévio do valor da multa ex-v4
do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1943. —
Coelho, respondendo pelo expediente.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

.' Departamento dos Correios
e Telégrafos

Serviço do Material

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA AQUISIÇÃO
DE MATERIAL NECESSÁRIO à RECONSTRUÇÃO DA
RIDE DO DISTRITO FliDIZAL.

Chama-se à atenção dos interessados para a
concorrência acima, cujo edital foi publicado
à folhas 8.985 do Diário Oficial do dia 9 do
corrente mês. — J, A. Ribeiro, chefe da
3.e SM.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS

AUTOS DE INFRAÇÃO

ruseaceeÃo N. 32-43

Decisão da Presidência, em 28-5-43. Au-
tuado, Vicente Seatena, de Serelozinho, São
Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
Inc. II do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 28-5-43. Au-
tuado, José Ortiz de Viliiena, de Itatinga,
S. Paulo. Multa: Cr$ 100,06, grau mínimo do
inc. I do art. 172 do Regulamento do IAP/.

Acórdão 47.117, em 2-6-43. Autuado, Levf
& Levi, de Limeira, S. Paulo. Mutla:
Cr$ 150,00. Débito: Cr$ 3.400,80, acrescido dos
juros de mora de 1 Vo ao mês.

Decisão da Presidência, em 28-5-43. Au-
'tuado, Antônio Piatentini, de Limeira, São
Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 28-5-43. Au-
tuado, Porfirio Escobar, do Distrito Federal.
Mutla: Cr$ 300,00, grau médio do inc. II do
art. 172, nos termos da alínea b do art. 177,
combinada com a alínea c do art. 178 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 27-5-43. Au-
tuado, Manuel José /leis, "do Distrito Federal.,

1

Sr. Albino Marques d'Oliveira — Rua Ma-
rechal Cantuária n. 178-A — Nesta:

De acôrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 6.533-43 foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho eu
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 30 de abril de 1913, observan-
do que não será admitido o recurso sem a pro-
va de depósito prévio no valor I la multa ex-vi
do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1913. —
Coelho, respondendo pelo expediente.
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Acórdão 47,192, em 4-G-53. Autuado: Lavos Acórdão 47.145. em 2-6-13 — Autuado:
& Cia., cio Distrito Federal. Multa: Cr$ 751,20. Djalma Albuquerque, sucessor de M. C. La-
Débito: Cr$ 4.452,00, acrescido dos juros de cerda, de Recife, Pernambuco. — Multa: Cr$

mora de 1 % ao mês.	 100.00. Débito: 148.60, acrescido dos juros de
e.

Acórdão 47.181. em 4-6-43. Autuado: horta mora d 1% ao mês.
Ca-o. de São Paulo, São Paulo. Multa: Cr$	 Acórdão 17.101. em 94-43 — Autuado: Eu-
100,00. Débito: Cr$ 167.10, acrescido dos juros trópio Vieira de Sousa, de Belo Jardim, Per-

de mora de 1 çlí, ao mês.	 nambuco. — Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
10,2.00, acrescido cios juros de mora de 1% ao

Decisão da Presidancia. em 27-5-13. Autua- ,
do: Sociedade de h	 mitereabio Mercantil Ar- It'es
gentino Brasileira Ltda., de S. Caetano. Santo Acórdão 47.095, em 2-6-I3 — Auttrtdos: Ir-
André, São Paulo. Multa: Cr$ 100.00. grau mãos Feldens & Comp., de Lageaão, iro Gran-

mílimo do inc. II cio ar t. 172 do Regulamento de do Sul. — Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
do IAPI.	 311.40, acrescido dos juros dd mora de I% ao

Decisão da Presidência, em 5-0-43. Autua- rliS•
do: João A. j . Suleiman, de São Paulo, São Decisão da presidência, em 28-5-13 — Au-
Paulo. Multa: Cr$ 100.00, grau lidnirrio do toado: Severivo Melo, de Fortaleza, Ceará. —
inc. II do art. 172 do Regulamento do IAPI. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do inc. I do

Acórdão 47.213. em 4-6-13. Autuado: 	
art. 172 do Regulamento do IAPId

traias Paulistas S. A.. de São Paulo, São 	 Decisão da presidência, em 98-5-13 — Au-
Paulo. Multa: Cr$ 090,30. Débito: 	  titulo: José Nelgon Frota, de „Sobral, Ceará.
Cr$ 6.295.10, acrescido dos juros de mora de — Multa: Crr$ 300,00, grau médio do inc. H
1 f/0 ao Inês.	 do art. 172, nos tèrmos da alínea b do arti-

go 177, combinado com a alínea c do art. 178
Acórdão 47.173, em 1-6-13. Autuado: Al-

biedi Fioravanti, de São Paulo. São Paulo. do Regulamento do IAPI.
Mula: Cr$ 100.00. Débito: Cr$ 2.132.80, Decisão da presidência, em 97-5-43 — Au-
acrescido dos juros de mora de 1 5- ao mês. toado: J. Barradas, de Nova - Friburgo, Rio

de Janeiro. — Multa: Cr$ 300,00, grau médio
do inc. II do art. 172, nos têrmos da alínea b

do art. 177, combinado e= a alínea c do ar-
tigo 178 cio Regulamento do IAPI.

Multa: Cr$ 300,00, grau médio do inc. II do
art. 172, nos tèrmos da alínea 1, do art. 177,
combinada com alínea c do art. 178 do Re-
,,olamento do I.' P1.

Decisão da Presidência, em 31-5-13. Au-
tuado, Cia. Mata Cupim S. A.. do Distrito
Fede; • :11. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
ine. 11 do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 28-5-13. Au-
tuado, Geraldo Vasconcelo,s, do Distrito Fe-
deral. Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do
inc. 11 do art. 172, nos têrrnos da alínea c do
aid. 177, combinada com a alínea a do art. 178
do Regulamento do IAPI.

ltecisão da Presidência, em 28-5-43. Au-
toado, Arquimedes & Costa, do Distrito Fede-
rar. Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do
inc. Il do art. 172, nos ièrmos da atnea c do
art. 177, cumbinada com a alínea a do art. Viti
do Regulamento do IAP1.

Decisão da Presidência, em 28-5-43. Au-
tnado, Antonio da Costa, do Distrito Fede-
ral. Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do inc.
It do art. 172, nos têrmos da alínea e do arti-
go 177, combinada com a alínea a do art. 178
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 28-5-43, Au-
Inalo. José Simões, de Santos, S. Paulo. Mul-
ta: Cri 100,00, grau Mínimo do inc. II do ar-
tigo 172 cio Regulamento do IAM..

Acórdão 47.097, em 2-6-43. Autuado, J.
Faria & Cia. Ltda., de Campo Grande, Mato
Gro.sso. Multa: Cr$ 1.187,70. Débito:
Cr$ 5.387,40, acrescido dos juros de mora de

% ao .nês.
Acórdão 47.140, em 2-6-43. Autuado, Ma-

miei Rosa, de Campo Grande, Mato Grosso.
Multa: Cr$ 260,00. Débito: Cr$ 1.480,20,
acrescido dos juros de mora de 1 3/4 ao mês.

Acórdão 47 116, em 2-6-43. Autuado, Os-
car Pires, do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 150,00. Débito: Cr$ 165,00, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acórdão 47.092, em 2-6-43. Autuado, L.
Moreira da Rocha, do Distrito Federal. Mul-
ta: Cr$ 150,00. Débito: Cr$ 4.594,00, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês.

dos juros de mora de 1 /o ao m s.
Acórdão 47.090, em 2-6-43. Autuado, Val-

Omar Dias, do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 100.00. Débito: Cr$ 237,60, acrescido dos
juros de mora 13 I % ao mês.

Acódão 47.138, em 2-6-13. Autuado, Cia.
Edificadora S. A. do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 200,80. Débito: Cr$ 2.023.20, acrescido
cios juros de mora de 1 To ao mês.

Acórdão 47.093, •em 2-6-43. Autuado: A.
M. Silva, do Distrito Federal. Multa: 	
Cr$ 1.151,70, sem prejuízo do recolhimento
da quantia de Cr$ 1.514,40 relativa às contri-
buIções de janeiro a junho de 1942, acrescida
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acórdão 47.214, em 1-6-13. Autuado. : José
Ardinghi. de São Paulo, São Paulo. Multa:
Cr$ 309,20. Débito: Cr$ 2.277,20, acrescido
dos juros de mora de 1 (;. '"o ao mês.

Acórdão 47.176, em 4-6-43. Autuado: V,ddi.
Amaral Delarnain, de Vero Cruz. São Paulo.
Multa: Cr$ 861,80. Débito: Cr$ 3.601.80,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acórdão 47.179, em 1-6-43. Autuado: Ni-
cola Ivaldi, de Brotas. São Paulo. Multa:
Cr$ 136,50. Débito: Cr$ 552.00, acrescido dos
juros de mora de 1 5, ao mês.

Acórdão 47.129. em 2-6-43. Autuado: Se-
bastião Henrique de Sousa, de São Paulo. Sãa
Paulo. Multa: Cr$ 100.00. Débito: Cr$ 321.40,
acrescido dos juros de mora de 1 5, ao mês.

Acórdão 47.115, ein 2-6-43. Autuado: Iu-
dústrias de Refrigeração Polonor S. A.. de São
Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ 5.783.00. Dé-
bito: Cr$ 31.318,80, acrescido dos J uros de
mora de 1 % ao mês.

Decisão da Presidência, em 27-5-43. Au-
tuado: Francisco D'Antato. de São Paulo, são
Paulo. Multa: Cr$ 300,00 'grau médio do in-
ciso II do art. 172, nos tèrmos da alínea O do
art. 177, combinado com a alínea c do artigo
178 do Regulamento do IAP1.

Acórdão 47.121, em 2-6-13. Antualo: Ir-
mãos Costacurta, de Cedro', São Paulo. Moi-
ta: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 00.00, acrescido
dos juros de mora de 1 5, ao mês.

Acórdão 47.122. cru 2-6-13 — Autuado.
Judas António 'de Sá, de Promissão, São Paulo
— Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr: 52.20, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórão 47.127, em 2-6-43 — Autuado: José
Franco, de Bernardino de Campos, S. Paulo.
— Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 36.00, acres-
cido dos juros dê mora de 1 e/o ao mês.

Decisão da presidência, em 27-5-13 — Au-
tuado: Inácio de Almeida, de Belo Horizonte
Minas eGrais. — Multa: Cr$ 100.00, grau mí-
nimo do inc. I do art. 172 do Reg. do TAPI.

Decisão da presidência, em 31-5-43 — Au-
tuada: Compadbia Comércio e Construções
S. A., cl e Palmeiras dos 'Incho.% Alagoas. —
Multa: Cr$ 300,00, grau médio do inc. II do
art. 172. nos termos da alínea b do art. 177,
combinada com a alínea c do art. 178 do P.e-
gulamento do TAPE

Acórdão 47.136, em 2-6-43 — Autuado:' A
Rural S. A. de Arcozelo, Vassouras, Rio de
Janeiro. — Cr$ 150,00. Débito: Cr$
22.037.00, acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

Acórdíio . 47.208, em 4-6-13 — Autuado: G.
J. \Volt'. do Distrito Federal. — Multa de Cr$
221.00. Débito: Cr: 961.80, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Decisão da presidência, em 4-6-43 — Akl-

tuado : Adelino Ferreira Brandão, do Distrito
Federal: Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do
Mc. 11 do art. 172, nos tèrnios da alínea c do
art. 177, combinado com . a alínea a do arti-
go 178 do Regulamento /do IAPI.

Acórdão 17.230, em 4-6-13 — Autuado: Da-
niel de Biase. de São Paulo. São Paulo.

Cr$ 678,90. Débito ': Cr$ 2.715,80,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.211. em 4-6-13 — Autuado:
Aristides Tonal°. de 'lamba ú, São Paulo. —
Multa: 150,00. Débito: Cr$ 63,00, acrescido
dos juros da mora de 1% ao mês.

Decisão da presidência, em 7-6-43 — Au-
tuado: Thomaz Gavros, de São Paulo, São
Paulo. — Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. I do art. 1 .1`2„ do Regulamento do IPAS1.

Decisão da presidência, em 7-6-13 — Au-
tuado: Thomaz Gavros, de São Paulo, São
Paulo. — 'Multa: 300,00, grau médio do inc.
11 do art. 172, nos têrmos da alínea b do ari-
go 177, combinado com a alínea c do art. 173
do Regulamento do IAPI.

Aeordão 47.237, em 4-6-43 — Autuado:
João Cecci, de Lins, São Paulo. — Multa: Cr$
200,60. Débito Cr$ 981,00, acrecido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 47.219, um — Autua-
do: Antonio 'Menegato. de Americana, S. Pau-
lo. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 51,10,
acreseido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 17.220, em — Autua-
do: Castro & Camargo, de Americana, S. Pau-
lo. Multa: Cr$ 220,80. Débito: Cr$ 1.135,80,
acrescido dos juros de mora de 1% ao más.

Acórdão n. 17.212, em	 — Autua.
do: Lazaro Rodrigues Azenha, de Americana,

Acórdão 47.114 em 2-6-43. Autuado, F. M.
Coutinho & Cia., do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 200,00. Débito: Cri 15.719,60, acrescido 	 Decisão da Presidência. elo-1-6-43. Autuado:

Rodolfo G. Tartari, de São Paulo. São Paulo.
Multa :Cr$ 300.00, grau tioo Inc. 11 do
art. 17.2, nos termos da alínea 6 do artigo
177, combinada com a alinda c do art. 178 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidetnria. em 27-5-43. Ao-
toada: João Cassiano, de São Paulo, São Pardo.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do-inc. ff do
art. 172 do Regulamento do 1API.

Decisão da Presidência, em 4-6-13. Autua-
do: Companhia Cerâmica Brasileira, do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 100,00, grau míni-
mo do inc. Il do art. 172 do Reg. do 1API.

Acórdão 47.187, em 4-6-43. Autuado: J. do
Vale Segundo, do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 110.60. Débito: Cr$ 1.103,60, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acórdão 47.224, em 4-6-43. Autuado: Al-
cebiades Faria, do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 286,20, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acórdão 47.189, em 4-6-43. Autuado: Al-
bano Janiny, do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 253,50. Débito: Cr$ 1.401,60, acrescido
dos juros de mora de 1 ao mês.

Acórdão 47.188. em 4-6-13. Autuado: J.	 Acórdão 17.1 9 1, em 2-6-13 — Autuado: Se-

N. de Figueiredo Júnior, do Distrito Federal. varina José da Silva, de Paulista, P.trnambu-
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 502,60, acres- , co.	 Multa: Cr$ 100,00. Débito: ' Cr$ 36,00,
eido dos juros de mora de 1 % ao mês.	 acrescido dos juros de mora de I% ao mês.
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Acórdão n. 47.200, em 4-6-43. Autua-
do: Empresa Maná S.A.

'
 do Distrito Fede-

ral. Multa: Cr$ 150,00. Débito': Cr$ 837,00,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 47.201, em 4-6-43. -Autua-
do: Francisco Simões, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 111,80, acres-
cido dos juros de mora' de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 5-6-43, - Au-
tuado: Amandio Augusto Geraldes, do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 300,00, grau médio
do inc. II do art. 172, nos têrmos da alfnea
b do art. 177, combinado com a alínea c do
art. 178 do Regulamento do rApr.

Acórdão n. 47348, em 2-6-43. - Autua-
do: José da Costa Neves, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 111,80, acres-
cido dos juros de mora* de 1% ao mês.

Ac(Srdão n. 47.099, em- 2-6-43.- Autua-
do: Pierre Sallivan, do Distrito -Federal.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: flr$ 71,00. acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 47.125, em 2-6-43. - Autua-
do: Francisco Dionfsio Santos, do Distrito Fr.
deral. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 111,00,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 47.141, em 2-6-43. - AUtua-
do: Armindo José da Encarnação, do Distrito
Federal. Multa: Cr$ '100,00. Débito: Cr$ ..
61,80,- acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão 47.102, em 2-6-43. Autuado: Ar-
naldo Pedro Brunetti, de São Paulo, São Paulo.
Multa': Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 363.00, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.
• Acórdão 47.101, em 2-6-43. Autuado: Ave-
lino Domingues Baltazar, de São- Paulo, São
Paulo. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 364,00,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.105, em 2-6-43. Autuado: Gal-
li, Sacbettin & Cia. de Cedro'. São Paulo. Mui-
Ia: Cr$ 100,00. débito 147,00, acrescido dos
juros de mo-a de 1% ao mês.

Acórdão.47.106, em 2-6-43. Autuado: Eli-
di° de Souza Freire, de Rio Preto, São Paulo.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 83.20, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.107, em 2-6-43. Autuado: Fran-
cisco Maritart, de Rio Preto, São Paulo. Mul-
ta: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 177,40, acresci-
do dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.119, em 2-6-43. Autuado: José
Rosário, de Garça, São Paulo. Multa: Cr$
295,60. Débito: Cr$ 1.182,60, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.148, em 2-6-43. Autuado: Her-
culés de Nigris, do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 163,60, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.253, em 4-6-43. Autuado: Ri-
cieri coneglian, de Lençóes, São Paulo. Multa:
Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 57,00, acrescido dog
juroa'de mora de 1% ao-mês.

Acórdão 47.219, em 4-6-43. Autuado: Do-
mingos Orebe, de São Paulo, São Paulo. Moi-
ta: Cr$ 167,40. Débito': Cr$ 766,20, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.225. em 4-6-43. Autuado: Gio-
vanni Ferrar°, de São Paulo. Multa: Cr$ 351,00.
Débito: Cr$ 1.492,60, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.252, em 4-6-43. Autuado: Lino
Bellese, de Bernardino de Campos, São Paulo.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 81,00, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.180, em 4-6-43. Autuado: Afon-
so Guastella, de São Paulo, São Paulo. Multa:
Cr$ 335,10. Débito: Cr$ 1.745,80, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.213, em. 4-6-43. Autuado: In-.
düstrias Reunidas Manfredi Ltda., de São Pau-
lo, S. Paulo. Multa: Cr$ 690,90. Débito: Cr$
4.078,00, acrescido dos juros de mora de 1':;,
ao Mês.

Acórdão 47.241, em 4-6-43. Autuado: A.
Costanzi, de São Paulo. São Paulo. Multa: Cr$
1.798,00. Débito 8.262,00, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.150, em 2-6-43. Autuado: Fran-
cisco José Gonçalves, do Distrito Federal. Mul-
ta:- Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 184,20, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 47.149, em 2-6-43. Autuado: M.
A: Guimarães, do Distrito Federal. Muita:
Cr$ 100,00. Débito: tr$ 36,00, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês.

O recolhimento de todas as importâncias su-
pra referidas deve ser efetuado no prazo iro-
prorrogável de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

Em 12 de junho de 1943. - S. A. O. Silva,
chefe da Secção de Empregadores.

.(N. 7.980 - 14-6-43 - Cr$ 601,80)

$. Paulo. .Multa: Cr$ 10(2.00. Débito: Cr$
bi0,00, acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

Decisão da Presidência, em 5-6-43. - Au-
tuado: Ernesto Pariu, de S. Bernardo, Sto.
André, S. Paulo. Multa: Cr$ 500,00, grau
máximo do inc. II do art.. 172, nos tèrmos da
alínea c do art. 177, combinada com a alínea a
do art. 178 do Regulamento do JAPI.

Decisão da Presidência, em 4-6-43. - Au-
tuado: Ernesto Pariu, de S. Bernardo, Sto.
André, S. Paulo. Multa: Cr$ 500,00, grau
nulximo do inc. II do art. 172, nos têrmos
da alínea c do art. 177, combinada com a alí-
nea a do art. 178 do .Regularneuto do IAPI.

Decisão dá Presidência, em 5-6-43. - Au-
tuado: Justiniano & Cia. Ltda., de Sto. An-
dré, S. Paulo. Multa: Cr$ 500,00, grau má-
ximo do inc. II do art. 172, nos têrmos
alínea c do art. 177, combinado com a alínea
a (to art. 178 do Regulamento do API.

Acórdão n. 47.254, em 4-6-43. - Autua-
do: Paulo Hening, de Canoinhas, Sia. Catari-
na. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 85,80
acrescido dos juros de mora- de 1% ao mês.

Acórdão n. 47.229, em 4-6-43. - Autua-
do: Ruderico Pimentel & Cia: Ltda., do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 4.277,40. .Débito:
Cr$ 17.109,80, acrescido dos juros de mora cb.
1% ao .mês.

Acórdão n. 47.245, em 4-6-43. - Autua-
do: José Nunes da Costa, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 142,40, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 47.210, em 4-6-43. - Autua-
do: A. P. Azevedo, do Distrito Federal. Mul-
ta: Cr$ 864,70. Débito: Cr$ 3.692,80, acres-
ctido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n. 47.193, em 4-6-43. - Autua-
do: Osvaldo Justo de Aguiar Cavalcanti, do
Distrito Federal. Multa: Cr$ 150,00. Débito:

•Cr$ 1.973,60, acrescido dos juros de mora de
1% ao mês.

Acórdão n. 47.239, em 4-6-43. - Autua-
do: Clemente Fernandes & Cia., do Distrito
Federal. Multa: Cr$ 504,30. Débito: Cr$ ..
2.524,00, acrescido dos juros de mora de 1%
.ao mês.

Acórdão n. 47.171, em 4-6-43. - Autua-
do: Agostinho L. D'Almcida, do Distrito Fe-
deral. Multa: Cr$ 150,00. Débito: Cr$ ....
810,80, acrescido doi juros de mora • de 1% ar

-mês.

Estatuto dos Funcionários Pfficos Civis a União
COM

1NDICE ALFABETO E REMISSIVO
E

LEGISLAÇÃO POSTERIOR..
DIVULGAÇÃO N. 130

PREÇO: Cr '$ 10,00

A venda 1
Secção de Veadas: Av. Rodrigues Alves:#	 ..-

Agencia 1: Ministério do Trabalho 	 Agência Ti t Pre:tbrIn

ONSIZI11•1111111
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BANCO DO BRASIL S. A.

CARTEIRA DE REDESCONTOS

BALANCETE EM 12 DE J1NI10 DE 1943

Ativo
Cr$ 865.410.616.60
Cr$	 221.910,40

Cr$ 865.632.557.00

Vittilo; redescontados
Despesas gerais 	

SOCIEDADES
Cr$ 800.000.000.00
Cr$ 41.810.255.00
(:r$ 9.832.955,00
Cr$ 13.959.317,00

Cr$ 865.632.557,00

Passivo
Tesouro Nacional 	
kundo de reserva 	
Banco do Brasil 5.4. — Conta corrente 	
Redescontos 	

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943. — Carneiro de Menai:meu.
Airetor. — Frederigo Rego Filho, contador-tesoureiro.

THE ROTAL BANK OF CANADA

INC. 1869
Capital autorização 	 	 50.000.000,00
Capital realizado 	 	 35:000.000.00
Fundo de reserva 	 20.000.000,00.	 '

aankszerric ENCERRADO EM 31 DE ?MAIO DE 1913, COMPREENDENDO AS FILIAIS DE SÃO PAULO, SANTOS, nro mr JANEIRO E RECIFE

Cartas patentes expedidas em 27-10-36 de ns. 1.408, 1.109, 1.107 e 1.410, respectivamente

Ativo Passivo'

Cri Cr$

Letrn g descontadas 	
Letras a receber por conta própria no exterior....
Letras a receber por conta própria no interior....
Letras a receber em cobrança do exterior 	
Leiras a receber em cobrança do interior 	
Empréstimos em contas correntes 	
‘'illores caucionados 	
Valores depositados 	
Filiais no país 	
Filiais lio estrangeiro 	
Cm respondentes no país 	
Correspondentes no estrangeiro 	
'Fiados pertencentes ao Banco 	
Caixa, em moeda corrente no Banco e em depó-

sito no Banco do Brasil e outros Bancos 	
Dis ersas corit is

699.559.00
,5-0.869.016.20

28.860,80
36.191.100,00
70.621.119,00

169.052.785.80
'48.711.318 511

112.077.765,10
33 .6 t 5 .289.,40

61.591,10
5.818.759,90

8.888.10
21.389.900,20

'i27.316.507.50
1.930.918.10

9.000.000,00

Depósitos em conta corrente eom juros 	 	 267.302.334,90

Depósitos em conta corrente sem juros 	 	 57.526.529.60

Depósitos COM aviso prévio 	 	 3.515.707,50

Valores em caução e em depósito 	 	 210.792 .083,60

Filiais no pais 	 	 41.351.991,20

Filiais no estrangeiro 	 	 57.011. 571,50

Correspondentes no país 	 	 1 .835.500,30

Correspondentts no estrangeiro 	 	 423.753,20

Credores por letras a cobrar 	 	 100.812.519,00

Diversas contas 	 	 7.789.712,30

,Cdpital 	

Total do ativo 	 793.390.739,10 Total do passivo 	 	 793.396.739,10

Rio de j aneiro, 11 de junho de 1943. The Royal Bank of Canada. —.S. Mc Alister, gerente. —	 Rogers, contador u. 32.239:
(N. 7.970 — 11-6-43 — Cr$

E. G. FONTES & CIA.

Secção Bancária

'n1T-AN(:P.71': EM 31 DE MAIO DE 1953

Ativo

Letra; descontada; 	
Empréstimos em contas correntes 	
Ffeitos a receber de c/alheia interior 	
Tantos caucionados 	
Valores em depósito 	
Empréstimos hipotecários 	
Títulos e propriedades 	
caixa em moeda corrente 	
Diversas contas 	

Cr$

6.135.002.00
2.150.326.30

30.690,00
2.101.185.50

30.116 .522,30
192.'r70,90

1 . 09 .o.39.00
159 276.60

8.919,70

Capital 	
Depósitos em cle com juros 	
Depósitos sem juros 	
!)epósitos em e/ de cobranças interior
Fitados em caução e em depósito 	

‘-z ecção comercial 	
Diversas contas 	

Cr$

250.000,00
47.035,30

913.765,50

30.690,00
32.220.707.80
8.416.037.40

277.126,30

Total do Ativo 	 42.186.26230 'Total do Passivo 	 	 42.186.262,30

aln•n••n

-	 Rio de Janeiro, 12 de junho de 1913. — P.p. E. G. Fontes ,e; Cia.: A. Soares Ribeiro — Nelson França. — Oscar Torres, guarda-livros
regislo n. 32.219.	 (N. 7.971 --- 11-6-13 -- (ir$ 90.90)



Terça-fe7ra IS DIÁRIO OFICIAL (Seeção I) 	 junho de 1943 9315

BANCO HIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO g. A. DE CRÉDITO REAL
BALANCETE EM 31 DE MAIO XE 1943, DA MATRIZ NO mo Dm JANEIRO E DAS SUCURSAIS EM SÃO PAULO, BAIA E SANTOS

Cartas patentes n. 1.420 de, 18-11-30, n. 1;518 de 31-5-37, n. 979 de 4-1-32 com apostila de 31-5-37 e n. 2.678 de 19-8-42

A ivo . Passivo

Disponivel:
Cr$ Cr$

Caixa, em moeda corrente 	 4.052.013,30
Em diversos Bancos	 	 131.590.7,19,90 139.213.163,20

Realizavel em curto prazo:

Carteira Comercial

'títulos descontados	 	 26.000.102,80
Títulos de renda 	 17.488.919.50
Empréstimos em conta corrente 35.381.184 30
Imóveis a senda 	 73.254.690,70
n Jonstruções contratadas e finan.-

ciadas	 	   168.571.377,00
Devedores 'diversos	 	 9.295.395,30
Valores a cobrar 	 2. :;22 .196.60
DiNersas contas 	 680.982,50 333.001. 178,70

Realizável em longo prazo:

Carteira Hipotecária

Empréstimos hipotecários 	 	 154.092.184,41
Contratos de promessa de senda

linobilizalo

139.031.99121 293.721.170,30

Edifícios	 da	 matriz,	 e	 das	 su-
cursais	 	 9 450 883 50

Móveis e utensílios 	 1.920.350.10
Material de expediente 	 	 227.996.80
Despesas de instalação	 	 112.070.40 . 11.717.301,10

De resultado pendente:

Ordenados, despesas gerais. etc 	 4.775.474.90

Não exigível:
Cr$ Cr$

Capital' da Car-,
Leira Hipo-
tecaria •10.000.000,00

Capital da Car-
teira	 Co-
mercial	 ...	 2.000.000,00 12.000.000,00

Fundo de reserva 	 7 .189.485,70
Reserva especial	 	 8.000.006,00
Fundo de Beneficência 626.691,80 27.810.180,50

Exigível a curto prazo:

pepósitos em c/c. com juros 	 37 .276.407,60
Depósitos em c/c. sem juros 	 17.009.523,40
Depósitos em c/c. popular 	 5.230.829,10
Depósitos	 em	 c/c.	 limitada 	 48.591.253,70
Depósitos em Cie. especial 	 3.813.556,20
Credores diversos 	 11.358.883,70
Coutratos"d	 construções e finan-

ciamentos	 	 140.699.471,90
Ordens de pagamento 	 149.877,30
Cupons a pagar de obrivações 	 708.451,80
Partes beneficiárias 	 267.619,70
Dividendos	 	 182.112,00
Diversas contas 	 970.960,80 266.318.917,20

Compensado:

Carteira COMeCCial

Exigível a longo prazo:.

Emissão de
Obrigações
— Sério

(auto-
rizada) ..	 100.000.000,00

Menos: Obriga-
ções não
emitidas e
recolhidas.	 14.653.800,00	 85.340.200,00

Valores em de-
pósito ....

Valores caucio-
nados •....

Títulos em co-
brança ...

3 i .344 . 128,20

23.525.760,50

1.845.657,80

Depósitos com aviso prévio ..
Depósitos a prazo fixo 	

De resultado pendente

181.119.103,20
210.005.648,30 476.471.251.50

59.915.546,50

	

Juros, descontos, comissões, etc 	
Renda de imóveis 	

11.769.558,80
85.959,20

imóveis recebi-
dos em hi-
poteca	 ...

Valores recebi-
dos em hi-
poteca	 ....

Imóveis	 pro-
metidos	 a
venda	 ....

Carteira Hipotecária

273.894.248.90

900 . 000,00

195.903.346,10 470.697.595,00 530.613.141.50

1.313.075.038,70

11.855.518,00

Compensado.

Depositantes de valores 	
Credores por títulos em cobrança
Garantias hipotecárias 	
Compromissos de venda de imó-

veis 	

58.069.888,70
1.815.657,80

274.794.218,90

195.903.346,10 530.013.151,50

. 075. 038.70

Correia e Castro, diretor superintendente. — J. Pianço do Costa, diretor tesoureiro. — P. Diniz, gerente. — Adanzastor Ver-
gueiro da Cruz, contador, registo n. 33.603, do D.N.I.C.

(N. 7.988 — 11-6-13 — Cr$ 561,00'.



Cr$

Capital	 20.000.000,00
Cr::;

Fundo de reserva	 7 .100.000,00
Fundo de reserva especial 	 	 4 .500.000,00

Caução da Diretoria

Depósilos:

11.600.000.00

80.000,00

Á vista
lie aviso
sem juros
A. prazo fixo

75.729.715,00
179.151.145,90

5.681.789.30
114 .619 .155,90 405.217.825,10

Correspondentes:

Saldos à sua disposição 	 	 fi .626 .916.90

Filial e agências	 	 	 159 .874.173.60

Cobrança de conta alheia 	 	 119. 468 .141,20

Garantias diversas	 199.708 .298,10

Títulos e valores em custódia 	 	 69 .436 .267,10

Carantias hipotecárias	 3 .913 .588,70

Efeitos a pagar 	 	 6.673.409.10

Diversas contas	 13.715.162,10

Dividendos	 40 .819.90

1.013.981.906,70
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BANCO DA LAVOURA DE MINAS GERAIS, S. A.

Fundado em 1925 — Carta patente TI . 1.220

SHe: Belo Horizonte, avenida Afonso Pena n. 726 — Saia
postal o. 11,1

Filial: Rio te Janeiro, rua da Canib , laria n. 4 — Caixa
poslal n. 1.679

Alfenas, AndrelOodia. p.ari,zvepa, prim Sucesso, ';'nho
Veri;,, Campanha, Campos (E, do Ri), Campos Gerais, Conselheiro
Lar Cristina. Inamantioa, Divioópol i s. Fortaleza (Norte de Minas),
G/n-11111;3PS, ltabiiiio. Ilanna, Jui4 de Fora, Lima Duarte, Machado, Monte

Carmclo, Monte Santo, Montes Claros, Nova Lima. Oliveira, Ouro Fino,
Ouro Prelo, Pará de Minas. Paraíba do Sul (E. do Rio), Paraisópolis,
Pass.os, Patos, Peçanha, Perdões, Pouso Alegre. 2residente Vargas,
Resende (E. do Rio), Santa Bárbara, Santa Rita do Sapucai, São
Gonçalo do Sai-amai, São Sebastião do Parais°, Sèrro, Silvinopolis, Três
Pontas, Uberaba e Volta Grande.

Arceburgo, Borda da Mala, "Jachoeiras, flaett ç , Cajurn.
Campo do Meio. Carandai, Carmo da Mala, Cascalho Rico, Cláudio.
(orinto, Divisa Nova, 'tapeara (E. do Rio), Itapecerica, João Ribeiro
Eiilre Rios de Minas), Mariana, Matias Barbosa. Nova Era, Nova

Ponte. Passa Tempo. Pedra Branca. Piranea. Sabará, Sabinopolis, Santa
catarjna tspl de Minas), Santa Maria do Suassui. Santo António do
Amparo. Santo António rio Monl e, São João do Mórro Grande, São João
Evangelista o Serra Negra.

BALANCETE DA MATRIZ E Fll IMS, EM 31 DE MAIO DE 19'13

....~11~11

A 1 i 2' o
	 I' assiro

Cr$

Ações caucionadas 80.000.00

E tit préstimos
Cr$

Ili potoca rios 1 .814 .602,00
Em contas correntes . 	
Títulos descontados	 . 	

113 .061.900.10
192.712,466,10 337.-191.908,2P

Imóveis
Títulos de renda	 	

3.786.115,81r
5 .630 .035,711

Correspondentes:

Saldos à nossa disposição 	
Filial e agências	 	

2 654.808,60
155.510.181,30

Títulos em cobrança:

Da praça e do interior 	
lores caucionados

Valores depositados

119..468.111,26
199.708.298.80
69 .136.267,40

Valores hipotecados
Diversas contas	 . 	

3.913.588,70
12.356.135,80

Caixa:

Em moeda corrente e disponível
em bancos .. 	 93.726.673.10

Letras do Tesouro . 	 10.000.000.00
Em outras espécies . 	 92.389,50 103.819.062,60

1.013.984.906,70

•

José Bernardino Alves Junior, presidente. — Clemente de Faria, diretor. — José d 31agolltães Pinto, diretor. — Francisco Moreira da

Costa, diretor. — Estanislau Pedro Boardman, contador, registado sob n. 31.566. 	
(N. 7.979 — 14-6 .-913 — Cr$ 283,60)

SOCIEDADE ANÔNIMA COMPOSIOES "INTERNACIONAL"
(DO BRASIL)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de So-

ciedade Anônima Composições Internacional (do Brasil) em 26 de
m:iio de 1943, pelo senhor diretor dêste Departamento, certifico que
se acha devidamente arquivada nesta Repartição sob o ri. 19.240, a
ata da assembléia gerai ordinária, realizada em 15 ie abril ' de 1913,
que aprovou as contas do exercício de 1942, elegeu g diretoria e o
conselho fiscal bem como deliberou sôbre os seus honorários.— Pagou de
sêlo de arquivamento a importância de Cr$ 20,20. — Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão. — Selado
com Cr$ 1,20.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da secção.

(N. 7.993 — 11-643 -- Cr$ 50.00)

COMPANHIA CENTROS PASTORIS DO BRASIL

DEPARTAMEN TO NACIONAL DE INIÁlSTI -11.5, E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cuniprimento ao despacho exarado TIO requerimento ne Com-
panhia Centros Pastoris do Brasil em 26 de maio de 1913, pelo se-
nhor diretor dêste Depadtamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o n. 19.249, a ata da assembléia ge-
ral ordinária, realizada em 16 de março de 1913, que aprovou as con-
tas do exercício de 1912, elegeu o conselho fiscal e fixou 09 seus
honorários- . — Pagou de sêlo de arquivamento a importância de Cr$
20,20. — Departamento Nacional da Indústria e Comédcio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de Escritório IX, passei a presente
certidão.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1943. — Carmen Cruz, aux. Esc.
LX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da secção.

(N. 7.994 — 44-6-43 — Cr$ 50,00)
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BANCO DE MINAS GERAIS
Soci3dade Anônima

Matriz.-- Rua Espírito Santo, 527 — Belo 110rizonla

— Rua 1.° de Marco, 86 — Rio de Janeiro

Agências e Escritórios
Abaetê — Arcos — Banibui — Bom sucesso — Carmo do Paranaíba — Conselheiro Lafaiete — Dores do lodaiá _ Formiga _ Tliks _ juiz
de Fora — Lagoa da Prata -7-- Luz — Madona — Oliveira	 PerdÕes — Pirapóra — Piumhí — São otardo — São João De/ Rei — Sete

Lagoas

BALANCETE DA MATRIZ, FILIAL E AGÊNCIAS FU 31 lis MAIO DE 1913

AO.

Atiro Passivo

Acionistas

Entradas a realizar 	

Empréstimos

Cr$ •	 Cr$

15.960,00

'Empréstimos hipotecãrios 	 410.611,50
Empréstimos em cicorrente 	 66.559.186,40

.Títi..los	 descontados	 	 78.784.419,90 145.754.247,80

Títulos em cobrança

Da praça e do interior 	 45.148.C66,50

Correspondentes

Saldos à nossa disposição 	 4.498.969,10
1nVveis	 	 3.409.484,20
Móveis & Utensílios 	 682.018,30
Títulos de renda 	   1.857.966,80
BeAs de ennpréstimod I t ipOtOCÚ,l'iOS 2.108.000,00
Titulas e valores caucionados .... 153.087.432,30 155 .285 .432,30

Vai. res depositados 	 21 .429. 682,50
Ações caucionadas 	 150.000,00
Filial & Agências 	 12.732.086,30
Diversas contas 	 5.604.313,40

•	 Caixa:

Em moeda corrente disponível
outros Bancos 	 31.966.439,50

Em outras espécies 	 28.348,10 3/.994 787,60

428.564.214,80

Cr$-	 Cr$

Capital 	 10.000.4)00,00

Reservas:

Fundo de reserva 	
Fundo de reserva especial 	

1,1358.'182,60
• 4. 693. 932,90	 6.352 .715:n 0

.Depósitos

À vista 	
Com aviso 	
Prazo-fixo 	
Sen) juros 	
Cobrança de coutas alheias

:39.851.501,70
78.631.717,50
44.868. '73,40
2.997.334,50 166 .352 . '127,00

4:1.118.666,50

Correspondentes;

Sal:Ins à sua disposição
Efetos a pagar 	
Dividendos 	
Garantias diversas 	
Títulos em depósitos 	
Caução da Diretoria 	
Filial & Agências 	
Diversas contas 	

1.025.911,00
1.245.658.30

9. 58s.3o
155 . 285 .132.:'.0
21..529.682.50

150.000,00
-13 .030 .502,30
8.307.811,10

428.564.214,80

Assinados: — ltenjanan . Ferreira Guimarães, diretor-presi dente. — Antônio Mourão Guinuzrães, diretor Vice-presidente. — José
Osvaldo de Araujo, diretor-secretário. — Antônio Carlos de Corzughoi diretor. — Sofocles Correia de Amorim, gerente. — Asztru.bal d'Andréa,
contador, reg. n. 40.311.

(N. 7.991 — 14-6-43 — Cr$ 201,00),

CRËDITO COMERCIAL, LTDA.

BALANCETE EM 31 DE MAIO DE 1913
.	 Ativo

Cr$
Móveis, utensílios e instalações. .. 	 15.491,70
Imóveis 	   	 1.172.220,60
Promessa de comprado imóveis 	 1.000.000,00
Títulos de nossa -propriedade. 	 2.680.000,00
Diversas contas ., 	 657 .4:32,80

5.525.245,10

Passivo
Cr$

Capital 	   300. 000,00
Empréstimos emita caução 2.215.694,20
Imóveis	 contratados.. 	 1.000.000,00
tfiirigações a pagar 	 1.000 000,00
Diversas contas	 	 1 . 009 . 530,90

5.525.245.10

Crédito Comercial, Ltda. — João Alves de Moura, gerente. —
M. N. Caio, guarda-livros.

(N. 7.984 — 14-6-1943 — Cr$ 66,30)

- CONCENTRAM/ DOS CEGOS DO BRASIL

EXTRATO DE ESTATUTO

Reforma
Com personalidade jurídica adquirida pelo registro de Seu esta-

tuto feito sob n. 1.527 do Livro n. A. do 1.° Ofício de Registro de Tí-
tulos, fundada nesta cidade sua sede- e fôro, compõe-se de ilimitado
número de sócios que não respondem subsidiàriainente pe;os com-
promissos sociais, destinando-se, como instituição de previdência so-
cial, beneficente e cooperativista, a amparar os cegos de ambos os
sexos, econômica e moralmente, inscritos na forma estatutária, pro-
mover a sua solidariedade, progresso, educação, defesa, ilustração e
ensino profissional, realizando nesse propósito o programa consignado
em seu estatuto, que é reformável mediante deliberação do Conselho
Deliberativo. É administrada por uma diretoria composta de pi• eitien-
te, secretário geral e tesoureiro., competindo ao presidPnIt, repre-
sentá-la em juízo e fora dele. A Concentração só será dissolvida quan-
do o número de seus associados for inferior a 8, sendo, nesse . caso, o
remanescente de seu património doado a urna sociedade congênere. A
ata da assembléia geral que reformou e aprovou o atual estatuto. rea-
lizada a 27 de março de 1943, está registrada no 1. 0 Ofício de Regis-
tro de Títulos sob n. 21.490; Livro C 10. , Os nomes dos sócios funda-
dores constam do primitivo registro e os dos componentes da atual di-
retoria constam do estatuto reformado e ora registrado. — C-onla
Hungria, presidente.	

(N. 7.996— 14-6-43 — Cr$ 53,10).
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CARLO PARETO & CIA.

Banqueiros

Capital e Reservas Cr$ 5.000.000,00
RUA 1.0 DE MARÇO N. 31

BALANCETE DO MÊS DE MAIO DE 1913
Ativo

Letras Descontadas
Empréstimos em Contas Correntes 	
Correspondentes do Exterior 	
Títulos e fundos pertencentes à firma 	

Títulos era Cobrança:

Da Praça e Interior
Do Exterior 	

4.291.30'7.50
125.886,50

Valores Caucionados ... 	
11 i pot ecas 	

Reconstrução do Imóvel 	
-Instalações no Imóvel 	
Móveis e Utensílios 	
Secção Comercial 	

Caixa:

Em moeda corrente na firma 	
Em moedas estrangeiras 	
No Banco do Brasil 	
Em outros bancos 	

1 . 037 ..969,30

3.615.297,30
1.378.255,40

Diversas Cnntas 	

Passivo
Capital:

Bancário 	
Comercial 	

400.000,00
2.600.000.00

fundo de Reserva

Depósitos:

Em C/Correntes c/juros 	
Er' C/Correntes s/juros 	
Em C/Correntes Limitadas 	
_ n. prazo fixo 	

Credores por Títulos em Cobrança:
Da Praça e Interior 	 	 14.291.307,50
Do Exterior 	 	 125.6,50

8.564.506,80
1.966.294,70
3.115.462.80
4 . 300 . 638,40

Correspondentes do Exterior 	
Valores hipotecários 	
Títulos em Caução 	
Lucros e Perdas (Saldo exercício anterior) 	
Fundo de Amortização e Reconstrução do Imóvel 	
Amortizações c/Instalações e Móveis e Utensílios 	
Secção Comercial
Diversas contas

14 e 16 de maio corrente, a Assembléia deveria tomar conhecimento
da proposta de liquidação da Sociedade, cuja leitura foi feita pelo se-
nhor secretário e constando dos seguintes tèrmos:

-Srs. acionistas da Sociedade Agrícola Montebelo S. A.
Achando-se praticamente vendidos os lotes com que foi dividida

a "Fazenda S. Ernestina". único bem da nossa Sociedade, julgamos
ter chegado o momento de a declarar em liquidação.

O montante das vendas orça por córca de Cr$ 1.728.711,50, con-
forme os dados fornecidos pela Companhia de Agricultura, Imigração
e Colonização.

A parte que toca a nossa Sociedade é de cêrca de Cr$ 1.098.013,70.
A Companhia de Agricultura. Imigração e Colonização, nos adian-

tou até à presente data C'r$ 781.615.30, e a parte que recebeu dos
compradores e que nos cabe é de Cr$ 602.901,50.

Os rerebimeatos até outubro dêste ano cobrirão largamente o
nosso débil() com a CAIC, constituindo os recebimentos posteriores,
lucro líquido.

Caso a Assembléia concorde em declarar a nossa Sociedade em
li quidação, será Conveniente, ao nomear seu liquidante, conceder-lhe
autorização para entrar em acôrdo com a CAIC, para receber da mesma
urna quantia que corresponda aos lucros a se apurarem, deduzidos
j urvs e comissões que ele julgar razoáveis, de modo a não se prolon-
gar demasiadamente a dita liquidação.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1913. — Júlio MonleUo de Barras
Lati( — André Beata Paes Leme".

Submetida a votos esta proposta foi a mesma unanimemente apro-
vada, pelo que o Sr. presidente convidou os presentes a se munirem
de 'cédulas, afim de serem eleitos o liquidante e os membros do Con-
selho Fiscal e respectivos suplentes que deveriam servir durante o
periodo dos trabalhos de liquidação.

Recolhidas as cédulás'e procedida à sua contagem foi verificado
terem sido eleitos, respectivamente: — para liquidante o Sr. doutor
Júlio Monteiro de Barros Latif. para membros do Conselho Fiscal os
Srs. Drs. Ademar de Faria, Otávio Reis e Mirim Ilarentz e para su-
plentes do mesmo Conselho os Srs. Augusto Jullian, Clemente Silva e
Milton Carneiro de Farias.

Passando-se a deliberar sabre os vencimentos que competiriam ao
liquidante e os membros do Conselho Fiscal, foram êsses por proposta
do Sr. Dr. Pedro Monteiro de Barros Latir, arbitrados em 1/4 ok
sôbre lucros líquidos a se apurar para o liquidante e para os mem-

3.000.000,00 bros do Conselho Fiscal, por sessão Cr$ 50.00 (cinqüenta cruzeiros), .
obedecidas as prescrições legais, quanto às reuniões do mesmo Con-2.000.000,00 selho.

Pedindo a palavra o Sr. Dr. Luiz Betim Paes Leme. propôs à
Assembléia que fossem considerados aprovados todos os atos da Di-
retoria, praticados até à presente data e autorizado o liquidante a
entrar em acOrdo com a Companhia de Agricultura, Imigração e Co-
lonização, nos térmos propostos no relatório da Diretoria.

O Sr. presidente pós em discussão esta proposta não havendo
17.946.902.70 quem pedisse a palavra posta a votos foi unanimemente aprovada.

Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente agradeceu a pre-
sença dos Srs. acionistas e levantou a sessão para que fósse lavrada
a presente.

Reaberta a sessão, foi foi a presente lida e achada conforme,
sendo assinada por todos os presentes, pelo Sr. presidente e por mim
secretário.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1913. — Miran M. de Barros Latir.
— ;fatio Lolif. — André Retira Paes Leme. — Cecília Betim Paes
Leme. — Pedro Lati!. — Luiz Relha Paes Lente. — Alice Lati!.

Em liquidação

BALANÇO EM 29. DE IxIMO PE 1913

Cr$

O .291. 376,10
8.377.655,50

73.608.00
2.036.231,50

11 117.191,00

135.000,00

505.313,60
239.709,90
81.612.20

233.087,00
1.626.531,80

6.061.522,00

898.971,70

10.981.019,60

11.'117.191,00

40.981.019,60

1.771,60
--

135.000,00
3.291,10

-239.799.90
292.198.70

2.461.171.10
486.687,20

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1911. — Canto Pdreto & Comp. —
O contador, Ilantlet Gili, reg. sob o. 30.316, Ct.:livro 1.0 T. 33, em
19-5-30.

(N. '7.981— 14-6-43 — Cr$ 153,00)

SOCIEDADE AGR/COLA , MONTEBELO 3. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, DA SOCIEDADE ACRiCOLA lk-IONTEBEI.0
SOCIEDADE ANÔNIMA

Ativo

Fazenda Santa Ernestina 	
Banco Boavista — Rio 	
Cia. de Agricultura, Imigração e Colonização — c/vendas

a prazo . 	
Responsabilidades diversas . 	
Devedores por adiantamentos 	
Lucros e perdas 	

43.881,60
265,10

513.523.50
113.275,80

812.50
249.282.90

981.071.70
Aos vinte e nove dias do mês de maio de mil novecentos e qua-

renta e três, na sede social sita à avenida Osvaldo Cruz, 123, nesta
Capital, às 14 horas, presentes todos os seus acionistas, realizou-se
a Assembléia Geral Extraordinária da Sociedade .Agrícola Monte-
belo S. A. cuja convocação fira feita pela Diretoria.

Declarando aberta a sessão o Sr. Dr. Júlio Monteiro clé Barros
Latif, solicitou à, Assembléia que.. de conformidade com os Estatutos
sociais, fósse designado um acionista para presidi-la.

Aclamado o nome do Dr. Júlio Monteiro de Barros Latif, êste
assumindo a presidência, nomeou para secretariar a- sessão o senhor
Miran Monteiro de Barros Latir, ficando assim constituída a mesa.

Declarou então o Sr. presidente que, de acWo com os editais
publicados no Didrip Oficial e "Jornal do Comércio" em -datas de 12,•

Passivo	
Cr$

Vendas a prazo 	
Cia. de Agricultura, Imigração e Colonização — c/es

Capital . 	

Contas correntes --Rio 	
pedal .

	
513.523,50
120.000,00

315.118.20
2'. 100.00

981.071,70

Dia de Janeiro, 29 de maio de 1913. — Júlio Lati!. — Abra/aio
Carvalho, guarda livros n. 32.930_(N. 7.975 — 14-0-13 — Cr$•275,10-L
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BANCO DO COMÉRCIO S. Á.
(•) ATA DA ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DO BANCO

DO COMÉRCIO, S. A., EM 1 DE jliNII0 DE 1913
No dia primeiro de junho de 1943, na sede social do rancado

Comércio. S.A., •à rua General Câmara n. 8, nesta Capital Federal,
às quinze horas e quarenta e cinco minutos, preaentes acioitistas
representando mais, de dois terços do capital soeis conforme as-
ainaturas no liar° de presença, o diretor-presidente. Dr. Cincipato
casar da Silva Braga declarou que, havendo COOPtl111 legal, declarava
instalada a assembléia, convidando para constiluirem a mesa. por el8.
presidida. como 1.0 e 2.0 secretários respectivamente, o Dr. allatio
samtinentino e o acionista Gabriel de. Andrade Bor`.eilio Sobainao.
Constituida a mesa, o, presidente deplorou que não estivesse a pre-
sidir os' trabalhos o titular na presidência por êle substitu ido, o
lar. Manuel Tornaz de Carvalho Brito, em razão de luto reaente
que constituiu profunda magna para todos 'os seus .amigos 13VeSett-

tes. Acrescentou que a presente assembléia faira devidamente con-
tocada, conforme editais publicados no Diário Oficial e -Josnal
ao Comércio". edições dos dias 22. 26, 29 de maio e 1. a de inala),
do seguinte teor: "Banco do Comércio, S.A. — Assembléia Geral
Extraordinária — São convocados os Srs. acionistas para se nau-ti-
rem em» assembléia geral extraordinária, que se realizara no pró-
ximo dia 1 de junho, às 15 e meia horas, na sede social. it rua
General Camara n. 8. e que deliberará sabre unta proposta da
Diretoria de modificação .dos estatutos sociais para a elevação do
capita/ social. recomposição da administração do Banco e satis-
fação de exigências administrativas concernep tes a modificações
anteriores. Os possuidores de ações ao portador deverão Mato:ata-
las em conformidade com os estatutos vigentes. Rio da Janeiro, 22
da maio de 1913. — Cincinato Cegar da Silva Braga. presidenta'.
--;.Levantou-se o acionista Manuel Gomes Moreira pura acentuar,
saltes do inicio dos trabalhos o fato incomum• da grande concorrên-
cia de acionistas de destacada atuação nos circulos económicos da
Capital, que afluíra à presente reunião testemunhando o seu aprevo
ao Banco e à sua administração. Entendia mais, como intérprete
dos acionistas presentes, que deveria ser convidado a tomar parte
na mesa o diretor superintendente, Sr. Osvaldo Costa, cuja :ittia-
çao na Diretoria e no mundo bancário tornaram-no credor do re-
conhecimento de todos. Essa proposta foi aplaudida com palmas e

to presidente fez tomar assento ao seu lado o diretor superinlen-
'dente, saudado por todos os presentes. O presidente declarou que,
.de conformidade com o edital, ia proceder a leitura das peças que
-estavam sabre a mesa e que motivaram a convocação, iniciando a
.leitura pela seguinte exposição da Diretoria: —'"Exposiçáo da Di-
retoria. Srs. acionistas: Fatores e influências de várias natticezas,
vem determinando as freqüentes majorações de capital que se ob
servam em quasi todos os Bancos das principais praças do Brasa.
Não podíamos ficar à margem (lasse movimento da nossa vida fi-
nanceira, Mesmo porque o continuo crescimento das nossas opera-
ções, os depósitos em constante progresso e as ampliações de nossas
operações a outras praça mediante sucursais e a gências, demandam

elevação do capital .social, cujas ações São •cada vez mais dispu-
tadas pelos nossos clientes. Decidimo-nos pois, a propeir o aumen-
to do capital social, tendo em vista a manutenção de reservas dis-
poníveis, bem como evitar qualquer alteração na cotação das ações,
que fiara imprudente e nociva. Pareceu-nos mais aconselhável a

e` emissão das novas ações com o ágio de, 50%, destinado êsse à atava-
_ cao do fundo de reserva disponível, mediante a resolução da as-

sembléia geral. Para atender aos objetivos que temos em vista,
entendemos que a elevação do capital deveria ser de Cr$ 	
J0.000.000,00, ficando estabelecido o capital 'social em Cr$ 	
50.000.000,00. Por essa forma, o artigo dos estatutos do Ban-
co, relativo ao capital passaria a ter a seguinte redação: — "O
capital social de vinte milhões de cruzeiros, integralizado em
dinheiro e dividido em 100.000 ações ordinárias do valor nominal
de Cr* 200.00 cada uma, é elevado para Cr$ 50.000.000,00 —
(cinqüenta milhões de cruzeiros) representado por 250 mil ações
ordinárias, do valor de' Cr$ 200,00 cada uma a 'serem integrali-
zadas em dinheiro. As 150 mil ações correspondentes ao aumen-
to do capital no montante de. Cr$ 30.000.000,00 são emitidas com
o ágio de Cr$ 100,00 por ação, que será, acrescido ao fundo de
reserva disponível mediante deliberação da assembléia. 	 O ágio
e mais 50% do valor das novas ações são realizados 'no ato da
subscrição e o restante por chamadas dos valores, prazos e con-
dições que a Diretoria determinar". Outros dispositivos teso/-
verão sabre a forma e transmissibilidade das ações, esta só a
pessOas físicas brasileiras. Atendendo às ponderações das au-
toridades administrativas, ao se pronunciarem sabre a derradei-
ra reforma dos estatutos sociais, a Diretoria elaborou novo pro-
jeto de estatutos que anexa à presente. Sabre o mesmo a assem-
bléia resolverá com o acerto habitual. O aumento do capital
social será dividido em duas etapas. Na primeira, a Diretoria será
autorizada a angariar , a subscrição integral, que será par-
ticular, em» preferência para os acionistas antigos. Os
atuais acionistas terão o direito de subscrever três ações por cada
duas que possuírem, direito asse que caducará se não for exercido
dentro de trinta dias a contar da publicação de editais convidando-os
ao exercício do direito de subscrição preferencia/. As ações não
subscritas pelos atuais acionistas poderão ser subscritas por outros
acionistas ou terceiros, a juízo da Diretoria. A integralização das
novas ações deverá ser efetuada peta seguinte forma: o ágio de
Cr$ 100,00, bem como 50 % do valor nominal de cada ação serão
pagos no ato da subscrição. Os restantes Cr$ 100,00, mediante cha-

•
Icem'. • Esta a proposta que a Diretoria •vem fornuilar à presente

• assembléia, e que encaminhada prèviamente ao Conselho Fiscal, foi
objeto de .estudo dèste que, ealitin a respeito o parecer anexo. A
Diretoria apresentará aos senhores acionistas quaisquer outros es-
clarecimentos que porventura desejem. Cineinato Cesar da silva
Braga. — Gerveísio Seal» .a. — Osvaldo Costa. — António de Andeaae
Botelho. Em seguida foram lidas a ata do Conselho de .administra-
ção e o parecer do Conselho Fiscal. assim concebidos: "Ata ». 31.
— Aos vinte e oito dias do maecte maio do ano de inif novecentos e
quarenta e trèa, presentes os senhores membros do Consellia de Ad-
ministracilo signatários desta, foi deliberada que o Conselho adote
como seu o projeto de reforma dos estatutos sociais elaborado pela
Diretoria e que, entre outras medidas cogita cie elevar o Capital para
Cr$ 50.000.000.90 (cinqüeina milhões de cruzeiros) e reorganizar a
Administração do Banco. Foi lido todo o projeto e considerado remo
Merecedor de aprovação cada uni dos seus dispositivos. •fia/as as
modificações consultam aa interêsse social, razão pela qual o Con-
selho aplaude a reforma e a adota como sua; Nada mais havendo,
foi mandado lavrar a presente que vai assinada pelos presantea. —
Cineínutb . Cesar da Silva Braga. — Geráisio Seabro. — Osvaldo Coç-
to. — Antônio de Andrade Botelho. — Manuel Gomes Moreira. —
Milton de Sousa Carvalho. Mario d'Alateida. — Luiz: Bibeiro
Pinto. — Carlos de Figueiredo Braga. — "Parecer do Conselho

— O Conselho Fiscal do Banco do Comércio., S. A., pelos seita
membros em exercício, signatários ciaste, tomando conhecimento do
projeto de reforma dos estatutos elaborados pela • Diretoria e apro-
vados pelo Conselho de Administração, precedido de Exposição da
Diretoria, vem manifestar-se sabre o mesmo pela forma seguinte:
— A projetada reforma está cabalmente justificada , pela Expoaiçao
da Diretoria, cujos fundamentos o Conselho Fiscal adota. A elevação
do capital social impõe-se e o ágio exigido dos subscritores não lhes
será oneroso, dada' a cotação das ações e facultará ao Banco o re-
fõrço de um funda de reserva independente de remuneração. asse
fundo é disponível e poderá ser discribuído o todo tempo, pela as-
sembléia geral. Convém que a Diretoria fique habilitada com plenos
poderes não só a dispor cuja preferência tenha sido renunciada Mana
atuais acionistas, como também a fazer as chamadas de capital a
que se refere o art. 3.°. do projeto. A modificação da Administra-
ção por igual corresponde a representação por um órgão colei
cuja composição, durante as sucessivas modificações por que pas-
sará com o decurso do tempo, não influirá na confiança do público.
O Conselho •Fiscal examinou cada uni dos dispositivos do projeto e
só encontrou motivos para anlaudi-los. Nessas condições recomenda
à assembléia geral a aprovação do projeto com as medidas amima,-

- manares dêste parecer. — Rio de Janeiro. 28 de maio dr 1943. —
José Mendes de Oliveira Castro. —.Manuel Correia Dias Garcia.
Leonel Sauerbronn de Azevedo Mogalhaes. Concluiu o prasidaida
a leitura pelo seguinte projeto de reforma dos estatutos: — "Estatu-
tos do Banco do Comércio, S. A. — Capítulo 1 — Raorgapizacãa,
sede, duração, capital e ações. — Art. 1.0 A sociedade anónima
constituída nesta cidade sob a denoininaçào Banco do Comércio e
autorizada a funcionar pelo decreto imperial n. 5.743. de 16 de
setembro de 1874, passará a reger-se pelos presentes estatutos e dis-
posições do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1910, acres-
cida a denominação das abreviaturas S.A. (sociedade anónima). com
sede e faro nesta Capital Federal. Art. 2.° O prazo de duraaão do
Banco e de oitenta (80) anos, contados da data de sua definitiva
constituição em 1 de fevereiro de 1875. e de acardo com o derreta
imperial já , referido, devidamente registado na Inspetoria Geral de
Bancos .em 21 de junho de 1921. — Art. 3. 0 O capital social de
vinte milhões de cruzeiros. integralizado em dinheiro e dividida
em 100.000 ações ordinárras do valor nominal de Cr$ 200.00 cada
uma, é elevado para Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cru-
zeiros), representado por 250.000 (duzentas e cinqüenta mil) ações
ordinárias, do valor nominal de Cr$ 200.00 cada uma, e serem inte_
gralizadas em dinheiro. As 150.000 (cento e cinqüenta mil) ações
correspondentes ao aumento do capital, no montante- de cruzeiros
30.000.000.00. são emitidas com o ágio de Cr$ 100.00 que será acres-
cido ao fundo de reserva disponível, mediante deliberação da assem-
bléia. O ágio e mais 56 % do valor das novas ações são raalizarlos
no ato da subscrição e o restante por chamados valores, prazo e con-
dições ,que a Diretoria determinar. Art. 4.° A partir de 1 de julho
de 1946 as ações poderão pertencer exclusivamente, na sua totalidade,
a pessoas físicas de nacionalidade brasileira, ~ente admissíveis. a
partir desta data, tarmos de transferência das ações do capital, a pes-
soas físicas brasileiras, ficando abolidas as conversões de ações nomi-
nativas em ações ao portador, tudo nos tarmos do decreto-lei n. 3.182,
de 8 de abril de 1911, cujos dispositivos são considerados parte inte-
grante destes estatutos. Art. 5P — Os acionistas são obrigados a for-
necer ao Banco prova de sua nacionalidade, adstritos ao cumprimento
(lasse dever os portadoaes de ações ao portador que as depositarem para
a votação em assembléia ou as apresentarem para a percepção de divi-
dendos. Parágrafo único — o possuidor de frações dr. ação terá sus-
pensos os seus direitos, ressalvada a hipótese do art. 79 do decreto-lei
n. 2.627. Capitulo II — Dos fins sociais. Art. 6.° — O Banco do Co-
mércio, cujo fim é auxiliar o comércio e a indústria. concorrendo para
o seu desenvolvimento, pode efetuar as seguinte operações: 1 — Conce-
der aos negociantes e aos industriais, para giro de seus negócios,
créditos em contas correntes de movimento, mediante as condições ar-
bitradas pela Diretoria. 2 — Receber em caução títulos, aceitos ou não
por comerciantes desta praça ou do interior, de comprovada idoneidade
e solvéncia, desde que originários de legitimas operações comerciais:
ou adeantamentos sôbre ésses títulos poderão atingir até 80% dos
respectivos valores, desde que os prazos não excedam de seis meses. O

zoadas dos valore aos »gana ç aaadigões iN10 a Diretoria . Oabe-„,,reÇeb/me4to de títulos a prazo superior. ficará a critério do direlor-sti-;
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perintendente ou comercial. 3 — Fazer empréstimos sobre caução de
títulos da divida pública federal, estadual ou municipal; sébre ações
de Companhias, legalmente organizadas, que tenham cotaçãa real em
Bolsa; sobre obrigações de preferência e títulos comerciais que repre-
sentem transações legítimas. — Adiantar dinheiro sobre mercado-
rias não sujeitas a deterioração, depositadas na Alfândega eu em Ar-
niazens Gerais e devidamente seguradas contra riscos de fogo e água,e
outros seguráveis, em Companhias da confiança do Banco. 5 — Des-
contar letras de câmbio, notas promissórias, duplicatas de faturas e
2eurrants. — 6 — Receber dinheiro em conta corrente de movimento
com ou sem juros. 7 — Tomar dinheiro a prêmio por pram fixo, em
conta corrente, ou em títulos de sua demissão. 8 — Receber e guardar
era depósito ouro, prata, diamante, joias e quaisquer títulos que re-
presentem valores. 9 — Comprar e vender, por conta de terceiros, ti-
tolos da dívida pública federal e dos Estados, ações e debêntures de
Bancos ou Companhias e fazer cobranças, pagamentos e remessas, tudo
mediante comissão. 10 — Fazer movimento de fundos por meio de
operações de câmbio entre esta praça e outras dos Estados ou do estran-
geiro, após devidamente autorizado pela repartição competente e o im-
plemento das condições legais. 11 — Caucionar nesta praça, ou onde
convier títulos e valores para garantia de suas operações de câmbio ou
de (malquer outra espécie. 12 — Redescontai', quando Ter conveniente,
títulos de sua carteira com ou sem responsabilidade do Banco. 13 —
Emitir, por conta de terceiro e mediante comissão, empréstimos por
obrigações de preferêecia e aceitar as respectivas escrituras. BI —
Comprar e vender por sua conta apólices de quarquer natureza, ações
e obrigações ao portador e nominativas. 15 — Fazer empréstimos hi-
potecários até o prazo de cinco anos sob garantia de propriedades
urbanas, que representem no mínimo o dobro do valor emprestado.
16 Abrir créditos em contas correntes garantidas por hipotecas de
propriedade nas condições do mimes° anterior. 17 — Conceder fi-
nanciamento a prazo longo, mediante tabela "Price", ou outro sistema,
coro prévia autorização do Conselho Administrativo. 18 -- Administrar
imóveis de terceiros, mediante comissão. Parágrafo único. — E' vedado
ao Banco a prática de qualquer operação dependente de autorização
especial antes da sua outorga e do preenchimento das formalidades ou
requesitos legais. Art. 7.0 — O Banco poderá estabelecer sucursais,
agências e escritórios e nomear correspondentes, a juízo da Diretoria,
e obedecidas as formalidades legais. Art. 8.0 — Não será admitida no
Banco transação alguma pela qual seja responsável a firma individual
de qualquer membro da Diretoria, ou, ainda, a firma sasial de que fa-
çam parte como sócios solidários. Capítulo III — Assembléias Gerais.
Act. 9.0 — A assembléia geral se constitue pela reunião dos acionistas
inscritos nos livros do Banco com antecedência mínima de cinco dias.
da data da assembléia, dando cada ação direito a um voto. Parágrafo
único — Enquanto existirem ações ao portador, no máximo até 1 de
julho de 19/6. os seus possuidores serão obrigados a depositá-las neste
Banco ou em outro desta Capital, cinco dias, pelo menos, antes da rea-
lização das assembléias, para que destas possam participar. Artigo
10 — As pessoas jurídicas, enquanto acionistas, até 1 de julho de 191G,
representar-se-ão de acOrdo com os preceitos legais, podendo quais-
quer' acionistas representar-se por procurador, também acionista. con-
tanto que Mio pertença à Diretoria, ao Conselho Fiscal ou ao Conselho
Administrativo. Art. 11 — As assembléias, convocadas pela imprensa.
por editais publicados com observância dos prazos legais, serão presi-
didos pelo diretor-presidente ou seu substituto, que convidará
dois acionistas para 1. 0 e 2.° secretários, observada nos trabalhos
da assembléia a ordem constante dos editais de convo-
cução. Art. 12 — A assembléia geral ordinária anual realizar-se-a
dentro dos quatro primeiros meses de cada anos obedecidas as for-
malidades prévias. Art. 13 — Os prazos e modos de convocação.
o quorum, a competência das assembléias gerais, tanto ordimnsias
comi extraordinárias, e suas - finalidades, regular-se-ão de conformi-
dade com o disposto no decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910. — Capítulo 1V — Da Administração — Art. 11 — O Banco

• é administrado por um Conselho Administrativo de 8 a 12 mem-
bros, conforme for fixado quatrienalmente pela assembléia geral,
qual também elegerá dentre os seus componentes os seguintes -111 c-
toses: presidente, 1.0 e 2.0 vice-presidente, superintendente, teseu
reiro, comercial e de agências, podendo ainda o Conselho deicgar
funções administrativas a qualquer outro dos seus membros, fixan-
do-lhes os honorários e a competência. Os membros do Conseiho
serão eleitos pela assembléia dentre os acionistas, com residência nu
pais pelo período de quatro anos,. sendo reelegíveiii. Art. 15 —
membros do Conselho Administrativo, que não essiverem destaca -los
em função especial, participarão das reuniões, com direito de voro
e perceberão a remuneração de Cr$ ;00,00 por sessão do Conselho a
que comparecerem, devendo estas realizar-se pelo menos duas ec-
zes cru cada ano, lavrando-se ata da reunião em livro próprio.
Art. 16 — Para que os diretores e membros do Conselho eleitos se-
jam investidos na posse de seus cargos, mediante assinatura de tèrmo
lavrado no livro de Atas da Administração (Reuniões da Diretoria).
deverão prestar a caução de cem ações do Banco, que serão inal.c-
iráveis enquanto não forem aprovadas as suas últimas contas, sendo
de trinta dias o prazo para a prestação da caução, importando cru
não aceitação do cargo o retardamento da sua restação. Art. 17
— Em caso de renuncia, faltas e impedimentos, o diretor-presidente
será substituido pelo 1.° vice-presidente, e êste pelo 2.0 vice-presi-
dente, o diretor superintendente peM diretor comercial, o qual st ta
substituído, bem como os demais ,diretores por membros do Conse-
lho Administrativo, escolhido pelo mesmo Conselho. As substitui-
ções durarão até a cessação do impedimento e, quando definitivo
'até a reunião da primeira assembléia. O Consslho poderá resolves
que uni ou mais cargos da Diretoria, que coam(' tem aos seus me In-

bros, fiquem vagos por certo período. Art. 18 -- Os diretores pre-
sidente, superintendente e comercial terão a remuneração perma-
nente, a titulo de honorários, que será arbitrada anualmente pelo
Conselho Administrativo, cabendo-lhes, além dos honorários, a ets-
muneração percentual de que trata o art. 31, letra e, também exten-
siva aos diretores de agências, tesoureiro, 1.0 e 2.0 vice-presidentes.
Os diretores que funcionarem em substituição perceberão as remu-
nerações que tocarem aos substituídos, durante o período da subs-
tituição. Art. 19 — São atribuições do Conselho Administrativo
além de outras enumeradas nestes Estatutos; I — Fixar remunera-
ção aos diretores, nos têrmos do art. 18 Ii — Reunir-se, ao menos
duas vezes por ano, para tomar conhecimento do andamento dos ne-
gócios, e sempre que convocado pelo presidente; III — Escolbee,
dentre seus membros, substitutos aos diretores, nas condições de-
terminadas no art. 17; IV — Autorizar a Diretoria a conceder fi-
nanciamentos a longo prazo, mediante tabela "Price", ou outro sis-
tema; V — Resolver que um ou mais cargos da Diretoria liqoein
vagos por certo período, nos tarnms do final do art. 17. Art. 20
— São atribuições da Diretoria; 1 — Fixar as taxas dos dinheiros
recebidos a juros, a taxa e o prazo dos descontos e empréstimos,
guardadas as regras estabelecidas por êstes Estatutos; II — Orga-
nizar a relação das firmas comerciais que mereçam crédito e marcar
o máximo que o Banco poderá adiantar sob a garantia de cada moa
delas; III — Nomear e demitir os empregados do Banco, marcan-
do-lhes os respectivos vencimentos e as fianças que cada um deva
prestar' para o exercício do cargo; IV — Redigir, modificar e fazer
executar o regulamento interno do Banco; V — Nomear agentes
correspondentes nos Estados e no Exterior da .República, celebrando
com êles contratos para operaçõee de câmbio, remessas por conta
de terceiros, empréstimos ou outras negociações de que possam pro-
vir interêsse para o Banco; VI — Organizar o relatório e o balance)
que devem ser apresentados anualmente à assembléia geral ordi-
nária: VII — Propor, ouvidos os Conselhos Fiscal e Administrativo,
o dividendo a distribuir semestralmente e indicar a quota de lucros
que deva ser levada a fundo de previsão ou reserva disponivel;
VIII — Proceder a quaisquer exames e verificações que julgar con-
venieme e deliberar sõbre todos os negócios Concernentes às opera-

riais, que não dependem de resolução privativa da assem-
Idé i a ou Ri Core Fi l ho Administrativo; IX — Transigir, renunciar
direitos, alienar bens e direitos e contrair as obrigações necessárias
ao desensolvimente e progresso do Banco; Art. 21 — Na sua gestão
não- contr aem os .;iretores nenhuma obrigação pessoal, relativamente'
aos co itratos ou operações que realizarem, respondendo tão sbmente
pela execução do mandato, nos têrmos do art. 121 do decreto-,
ei n. 2.627. Ar! 22 — O diretor presidente é o órgão da,
Dicetocia e do Conselho Administrativo, e compete-lhe especi-
abnente: 1 — Presidir as reuniões das Assembléias Gerais e as ses-
sões. da Diretoria, quer esta funcione só, quer juntamente com os
Conselhos Fiscal e Administrativo, subscrevendo os editais de con-
vocação; 11 — Fazer executar as deliberações das assembléias gerais,
do Conselho Administrativo e da Diretoria; ITI -- Convocar os Con-
selhos Fiscal e Administrativo quando entender conveniente, ouvi-los
sõbve assuntos que se relacionem com a administração do Banco:
IV — Convocar a Assembléia Geral dos Acionistas, ordinária e ex-
traerdinária, propõe-lhe o que entender' conveniente à Prosperidade do
estabelecimento e submeter-lhe as propostas para alteração de Es-
1 atritos, liqüidação antecipada, ou prorrogação do prazo de duração do
Banco, ile acordo com a Diretoria; V — Assinar com o diretor-supe-
rintendente os contratos e ,escrituras de operações autorizadas pelo
Conselho Administrativo; VI — Representar oficialmente o Banco em
todas as suas relações, quer perante o Govêrno e autoridades admi-
nisteativas. quer em Juízo ou fora dele, sendo-lhe facultado, para
todos 'esses fins, constituir mandatários ad-judicia; VII — Assinar os
balanços, balancetes e relatórios das operações do Banco. Art. 23 —
Todos os diretores participarão das reuniões do Conselho Adminis-
trativo, com direito a voto, cumprindo aos não designados para funções
determinadas colaborarem com os demais, quando - solicitados. O
diretor-tesoureiro dará ao Conselho Fiscal, nas suas reuniões sema-
nais, todas as elucidações que lhe forem solicitadas sôbre a Caixa.
Teeouraria e depósitos de títulos e valores. Art. 21 — Compete ao
dirttor-superintendent e a gestão dos negócios e operações sociais em
geral. O diretor-superintendente ainda cumulará as atribuições dos
outros diretores no referente à representação do Banco em Juízo, nas
relações do Banco cem terceiros e clientes e na prática dos atos neces-
sários ao funcionamento regular da sociedade, sendo de rigor a subs-
crição do diretor-superintendente em todos os atos que constituirem o
Banco em obrigação. Compete ainda ao diretor-superintendente a
nomeação de mandatários, constituidos pelo Banco, para a prática de
atos ou negócios determinados no instrumento do mandato. Art. 25 —
Ao diretor-comercial compete examinar as operações propostas ao
Banco e sobre elas emitir parecer. Compete ainda ao diretor-comer-
cial superintender' as atividades internas do Banco e de seu pessoal.
aux i liando também o diretor-superintendente, na sua gestão, em atri-
buições determinadas por êste. Art. 26 — O diretor de agências exer-
cera as fun(a7ies de supervisão da Carteira de Agências, juntamente
com o diretor -superintend ente. compelindo-lhe igualmente a represert-
taç;;o do Banco perante o Governo e autoridades .administrativas.
Art. 27 — Em caso de divergência entre os diretores, será ouvido
o Conselho Administratiso, que decidirá sobre a divergência e de-
liberará, pelo voto da maioria dos senis membros, cabendo ao presi-
dente, além do seu voto, o de desempate. — Capítulo V — Do Con-
selho Fiscal — Art. 2 g — O Conselho Fiscal será composto de acio-
nistaa ou não, residentes no pais e constará de três membros efe-
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tivos e três suplentes, eleitos anualmente por escrutínio eeereto pela
Assembléia Geral Ordinária, sendo reelegiveis. Art. 29 — Nos c.sos
de renúncia ou impedimento por qualquer motivo, os membros do
Conselho Fiscal serão substituidos pelos suplentes na ordem de idade.
Art. 30 — O Conselho Fiscal funcionará alidamenle .sempre que es-
tiverem presentes dois de seus membros. Incumbe-lhes especialmente,
atêm do constante no art. 127 do decreto-lei n. 2.627: — 1 — Zelar
pela fiel e escrita execução dos Estatutos o resoluções da Assembléia
Geral; II — Reunir-se eemanalmente, de preferência às segundas-
feiras, para examinar a caixa, livros e papéis da sociedade, a carieis a
e es títulos depositados; — rir — Examinar os balanços, contas anais
e Ma entários e dar a respeito o seu parecer, que deverá ser entregue à
Diretoria com a devida antecedência; IV — Dar parecer nos casos de
responsabilidade dos diretores; V — Requerer à Diretoria a convo-
cação da Assembléia Geral Extraordinária, quando entender neceesAria
essa providência, podendo fazer por si a convocação, se a Diretoeia se
reeasar a isso. Art. 31 — Prevalecem para os membro .; do Cons ,/ho
Fiscal as incompatibilidades expressas no art. 126 do decrelo-lei má-
Mero 2.627 — Art. 32 — Cada membro do Conselho Fiscal percebera
a remuneração- mensal mareada pela Assembléia Geral Ordinária que
os eleger. — Capítulo VI — Do balanço, lucros e suas aplicações. —
Art. 33 — Os lucro líquidos do Banco, apurados em balanços se-
mestrais, levantados conforme as disposições, legais, terei) a seguinte
aplicação: — — 5 % para o fundo de reserva legal, até que êste
ati n ja o valor de 20 % do capital social; — b) — A peecentagem que,
por proposta da Diretoria: ouvidos os Sonselhos Fiscal e Adminis-
trativo, deve ser distribuída polos acionistas, como dividendo; me-
diante resolução da assembléia geral ordinária; c) — 15 % coem re-
muneração perceni.ual, que será creditada à Diretoria, cabendo ao
diretor-presidente, 1 % ao diretor 1. 0 vice-presidente, 1 Plo ao li etor
2.° vice-presidente. 4 % ao diretor-superintendente, 1 t, ao dire-
tor-tesoureiro, 3 % ao diretor-comercial e 1 52 ao iliretor de
Agências. — Parágrafo único. A dedução de que trata :1 letra c só-
poderá ser feita se os dividendos distribuídos aos acioniatas a) , an-
(sarem no mínimo a percentagem de G % ano. Art. 3S. No caso
de se verificaeem saldos, depois de operadas as deduções de que trata
o artigo anterior, a Diretoria poderá propor à Assembleia Gei ai a
criação de fundos de previsão, destinados a amparar situações inde_
aieas ou pendentes, que passam de nin exercício para (nitro e que
Onstitiorao reserva disponível, mediante deliberação da ksseil).)1éia
Geral. — Disposições Gerais — Art. 35. Os presentes eetatotos re-
aeSgeon os anteriores e quaisquer outras alterações ainda voodpiDes
de aprovação pelas autoridades administrativas. — Art. 36. O Lanco
entrará em liquidação nos casos legais. -competindo à Assembléia es-
tabelecer o modo da liquidação, e eleição dos lirmidantes e do Con-
selho Fiscal durante o período da liquidação. — Rio de Janeiro, 20
de inalo: de 1913. — Cincinato Cesnr fiit Silva Braga. — Osleaido
Casta. — Gervasio Seabva. — Antonio de Andrade Botelho. — Findas
as leituras ilas diversas peças que nem de ser transcritas, o presieente
declarou que as ia submeter à discussão pedindo a palavra o acionista
Dr. Mário de Oliveira Brandão que proferiu as seguintes palavras:
"Como antigo acionista, comerciante e industrial, sinto-me autori-
zado a congratular-me com o Banco do Comércio pelas medidas pro-
postas por sua Diretoria. O mais antigo Banco desta praça, que atra-
yeeson galhardamente as piores crises da economia nacional, tem ne-
cessidade da elevação de seu capital para 50 milhões de cruzeiros,
poia já é tempo de ocupar o lugar que lhe compete ao lado dos maio-
res Bancos do país. Apto que está a pre'star os seus ser \ lima ao co-
mércio, indústrias e lôrças econômicas brasileiras, cumpre que iodos
lhe reiteremos o voto de vonfiança rios seus destinos e ao eltesaimo
papel raie lhe é - atribuído na nossa,econom ; a. À sua Direi una as nos-
sas homenagens extensivas aos demais an::iliares desta podei osa er-
ganização que é o Banco do Comércio de hoje." Ergueu-se o acionista
Dr. Leonel Sauerbronn de Azevedo Magalhães que disse: "do praeer
r001 que compartilha desta assembléia, em a qual. o Banco do Co-
mércio, S.A., assumindo posição de relevante originalidade. oferece
ao país cooperação eficiente para sua independência e autonomia ban-
cária. tomando a responsabilidade da elevação de seu capital de 20
para 50 milhões de cinzeiros; salienta que êsse fato "é unia tiemons-
tração palpável da confiança. absoluta DOS destinos gloriosos ida Pá-
tria" que dá a Diretoria do Banco do Comércio, acrescentando que "no
metabolismo econômico das grandes instituições de crédito os S:DIS
orçamentos de despesa com verbas vultosas, imperativas e indispen-
sáveis para sua propulsão funcional e para que se imponham à con-
fiança pública, quando cobertas com sua receita normal revelam equi-
líbrio perfeito dessas entidades, mas quando o saldo avulta e se ex-
pressa numa grande valorização do capital ação dando direito a que
se estabeleça ágio de 50 'h no lançamento dos novos títulos — então
asses i»s n itui.os, com a encorporação desse valor extraordinário ao
sendo ,1e reaerva, temo o coroamento fulgurante de seu sucesso (Man-
ceba). Finaliza dizendo que êsse é o caso do Banco do Comércia.
cuja direção se avulta a figura marcante Us Oswaldo Costa. a cuja
orientação inteligente se deve a situação de confiança e de pee.dígio
de que desfruta a instituição entre as classes conservadoras e a po-
sição destacada que ocupa entre seus congéneres no país". — Como
nenhum outro acionista pedisse a palavra, o presidente declarou que
ia aubmeter à votação o projeto de reforma dos estatutos, artigo por
artigo, o que foi feiot, sendo 'aprovados sucessivamente, por iii ani-
midade, todos os dispositivos. Concluída a votação, o presidente pro-
clamou aprovardes os novos estatutos, bem como a Exposição da Di-
retoria eeParecer do Conselho Fiscal, ressalvando o presidente que a
parte relativa ai aumento de capital ficava dependente de proaidèn-
cias ulteriores da Diretoria das quais será dada conta oportuna a

outra assembléia que deliberará sôbre tais atos. Deverão sei.' coe-
vidados os acionistas a exercerem o direito de subscrição preferencial,
feito o depósito legal, arrecadadas as realizações parciais, pago o
sêlo devido, enfim, dado inteiro implemento aos requisitos legaia.
Concluídas as observações o presidente em seu nome e no dos seis
companheiros de Diretoria renunciou a todos os cargos que na mesma
desempenhavam, afim de que a assembléia pudesse- recompor a Di-
retoria dentro do novo quadro'consoante à reforma que vinha de ses
aprovada. Igual procedimento teve o Conselho Administrativo pela
voz do Sr. Manuel Gomes Moreira, pelo que o presidente convidou
os acionistas a confeccionarem suas cédulas para a eleição do novo
Conselho Administrativo e da nova Diretoria, servindo à mesa ee
escrutinadora. Recolhidas as cédulas foi apurado o seguinte resailtade;

Para membros do Conselho Administrativo;
1 — Dr. Manuel Thomaz de Carvalho Britto.
2 — 1). C:inchado Cesar da Silva Braga.
3 — Sr. Mário "Imelda.
4 — Sr. Oswaldo Costa.
5	 Dr. António de Andrade 'Botelho.

— Comendador Gervásio Seabra,
7. Sr. Vicente Noronha.
8. Sr. Milton de Sousa Carvalho.
9. Sr. Luiz Ribeiro Pinto.

10. Sr. Manuel Gomes Moreira.
11. Sr. Carlos de Figueiredo Braga.
12. Dr. Fausto Bebiano Martine,
Dos membros do Conselho Administrativo, foram eleitos para

tores: — Presidente, 1,0 Vice-Presidente, 2. 0 Vice-Presidente, Sim
 Tesoureiro, de Agências e Comercial, repeetivamenle, r s

Drs Manuel Tomaz de Carvalho Brito, Cincinato César da Silva lIctiaa.
Mário d'Alineida, Osvaldo Costa, António de Andrade Botelho, t;e--
vásio Seabra e Vicente Noronha. Todos os eleitos que são brasileires
e residentes nesta Capital foram sufragados com 69.499 votos e o
presidente ao proclamar o resultada da eleiçãu . agradeceu pela Dire-
toria e pelo Conselha as respectivas reeleições que representas-ain
menagem muito sensibilizadora aos escolhidos, assim encorajados ura
o CUIDDriWido de seus deveres. Pediu a palavra o Diretor Superia-
tendente, Sr. Osvaldo Costa, que agradeceu as referências feitas à, soa
pessor peles velhos e dedicados amigos do Banco, Sr. Manuel Grum s
Moreira, Dr. Iseonei Sauerbronn de Azevedo Maealbiles e Dr. alaelo
de Oliveira Brandão, referindo-se em seguida ao presidnete fp
do Banco. Dr. Manuel Tomaz de Carvalho Brito, cuja pessoa di-e
evocar com saudade, salientando suas qualidades de espirito e de tia.
ráter e classificando-o como verdadeiro reformadoc do Banco, fato ove
com satisfação aeaba de ver reconhecido pela Assembléia ao reelegê-'u
para o cargo de Presidente que tanto tem dignificado. A seguir explicou
que o ágio relativo ao aumento do capital visava não preterir o lireite
dos antigos acionistas ao fundo de reserva atual que excede de ao,s
do Capital vigente, assim, para evitar desigualdades dc tratament
cumpria. instituir o ágio que elevará a reserva a 50% do novo '..amitat.
Disse que a elevação para 50 milhões de cruzeiros obedeceu ao pense-
mento de colaborar o Banco no reerguimento das forças produtives
do país que merecem todo estimulo, promissoras de resultados que hão,
de concorrer para a vitória do Brasil e seus aliados, que é nowsa pre-
ocupação e ideal de cada dia. Cabia-lhe diante da votação unânime que
vem de assistir, louvar a cooperação dos dedicados acionistas e dos cole-
bora.deees da sua atuação, devendo destacar entre êles. o presidente
em exercício pelos seus conselhos . seguros e ponderados, fruto da seri
admiravel experiência, o acionista Manuel Gomes Moreira, pela soa
dedicação constante a Gervásio Seabra, amigo de todas as hoeas e
companheieo insubstituível, a Oliveira Castro considerado comanditá-
rio da casa e a outros que lhe era impossível referir nominalmente,
tantos são os que se empenham para o engrandecimento do Balite).
O orador devia destacar a promoção a Diretor do antigo gerente, V -
ce,nte Noronha, não pelo acesso hierárquico que representa. mas "pela
consagração ao seu esfôrço que o ato s da assembléia, elegendo-o, ese
prime. O novo diretor, homem do lar, prolonga-o no Banco no ,,ual
o primeiro a entrar e o último a sair, identificado com os ideais te
ampliação e aperfeicoamento dos serviços do Banco, em cujo posto
Gerente tardo se distinguiu que a sua promoção só pode ser sonsi-
derada Corro um ato de justiça. Não podia deixar de rematar as suas
considerações sem uma referência ao novo Vice-Presidente Mário
d'Almeida cuja atuação na diretoria será das mais fecundas dadas es
suas virtudes e o seu tirocínio que, muito mais do que os elementos cie
fortuna que congregou, destacam a sua personalidade de organizador e
eriarim de riquezas. Finalizou suas considerações dizendo que com os no-
vos recursos materiais e com a preciosa participação dos novos elemen-
tos do quadro diretoeial de Banco, êste colimará os seus altos objeti-
vos que contribuirão para a causa que a todos nos empolga. As pala-
vras do Diretor-Superintendente foram calorosamente saüdadas por
todos os presentes. Ainda o Sr. Manuel Gomes Moreira propôs que a
mesa teiegrefasse ao Dr. Manuel Tomaz de Carvalho Brito. saildando-e
pela sua merecida reeleição e louvando-o pelos relevantes serviços pres-
tados ao Banco do Comércio. O presidente suspendeu a sessão por unia
hora afim de ser lavrada a presente que foi escrita em livro próprio
e lida e aprovada, depois de reaberta a sessão, indo assinada pelo pre-
sidente, secretários e demais signatários. — Cincinato César do Sita
Broga.—.11ócio Continentino. — Gabriel de Andrade Botelho Sobri-
nho. -- thvaldo Costa. — Vicente Noronha. — Gervdsio Scabra. - -
António de ándrade Botelho. — Manuel Gomes Moreira. — 4,e
Sonsa Carvalho.'-- José Mendes de . Oliveira Castro. — Zázinzo Irtrro.‘A
do Amaral. — Francisco Gonçalves Ferreira. — Jordan() Jardim. —
pp. Estevão 'Leitão de Carvalho — Miguel Leitão de Carvalhn.
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.1 ,viunes Macia. — Jhírio de Oliveira BeandiT;o. —
Aetenio Dias Garcia, Albino Bordalo Garcia. — pp. Carolina Maria

de O iveiva Dias Garcia, Carolina Luiza de Oliveira Dias Garcia. Eacar-
açãe Pires. Cinza Corra Dias Garcia Date, Maria António Oliveira

Garcia. Manuel Corraa Dias Garcia e Madalena aurora de Oliveira
)ias Gari ia, Dias Garcia se Cia. Ltda. — Eugênio Nabuco dov Santos,

e i , senhora, Alaide, José Carlos, Guilherme e Arlene Nabuco dos
sentes . _... tais Severiono Ribeiro. — Benjotnitz Ferreira Gtt,ntartics.
— pp. Antônio Ribeiro da Fonseca, Artur Roxo de Araújo Corrêa,
aveildre Roxo de Araújo Corrêa ., Era.sto Roxo de Araújo Corrêa, Do-

logos da Silva Pinto, Manuel Matos Ferreira Carmo, Maria Amelia
Raeros Lima, Valentim Ribeiro Fonseca Janto% Lueinda Almeida Plá-
eide. Cistro, Silva, Cia. S. A. — B. C. Faria, diretor gerente. —
f: . 7'/I) S91;i1I. — Luis Ribeiro Pinto. — Fernando Machado Porteio.

Iterworio de Oliveira Barbosa. — Gabriel Pereira. Barbará & Cio .
Ltda. — Certos de Figueiredo Braga. — Camilo Altilio Filht — Ber-
nord ; tto Gonçalves. — pp, Elisa Robertina de Albuquerque 3.3rito, Ma-
remei Tonere de Carvalho Brito, Gostá° de Carvalho Brito. -- Antônio
de Paulo Afonso. — João Bedrigu.es Teixeira Júnior. — Aloísio Correta
Veto — A VIM' A. Dubeux Alfredo Gentil Guimarães . pp. Venus
Moreira Gomes Guimarães — S. A. Rebelo Alves — Paulo RooXigues
,. es. direter. — Paulo Bodrigues Alves.— Caixa Auxiliadora dos Fundo-

anjos do Banco do Comercio, S. A. — Antônio de ,Andrade Botelho, pre-
41ente. — Otário Ferreira Noval. — Companhia de Seguros União
i:omercial dos Varejistas, ()Wein Ferreira Naval, presidente. — Carlos
corr(a de Matos. — José Maria de Jesus SeLzas. — Martin A.liil fo

Turiano Chaves	 — Carlos Viriato Saboga. -,- Otávio
Lóbo. — pp. Condessa de Avelar, Deolinda do Rosário Avelar

Rotim, Vitori-no Gomes de Avelar. Avelar se. Cia. Ltda. e Júlio de amem
\velar. E' a presente cópia fiel do original em livro própria. — Mreio
Coutinentirio, 1.0 secretário.

(N. 7 . 959 — 11-5-13 — Cei 1 ..'s05,60) .

ROLHAS METÁLICAS (CROWN COAR), 3. A.

DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 17 PE 14ÁI0 DE 1913

Aos dezessete dias do mês de maio de mil novecentes e quarenta
e três, às quinze horas, na sede social das Rolhas Metálicas (Crown
eork) S. A., á rua Itapirú número trezentos e quarenta (' um, presen-
iati acionistas, em segunda convocação, em número legal, abriu os ti a-
latlime o diretor-presidente Sr. Miguel S. Ricoy, que pediu aos ano-
custas a indicação de ma presidente para a assembléia, tendo esta,
eer imanimidade, indicado o próprio Sr. Miguel S. P,icny que con-
vidou para secretário o acionista Dr. Alberto Torres Filho. Consti-
teída por essa forma a mesa, declarou o presidente que o secretário
is proceder à 'Pitara doe documentos que sare a mesma se cucou-
lavam, o que foi feito na seguinte ordem: a) Aviso a que se re-
fere o artigo noventa e nove da lei da sociedades ani'aiimas, publi-
e ado no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" do> dias vinte e
e'es, vinte e cinco e vinte e sete ci te fevereiro ultime; is) Primeira
, enieoração da assembléia ordinária para o dia vinte c nove de abril
do corrente ano, publicada DOS referidos órgãos dos dias dez, treze

quinze de abril último; e) Edital de segunda convocação para a
rssejnliléia qce oea se realizava, publicado no Diário Oficial e no
"Jornal do Comércio" dos dias onze, treze e quinze, do mês corrente;

Relatório da Diretoria, batanço, conta de lucros e perdas e earecer
do conselho fiscal, publicados DO Diário Oficial de vinte e quatro de
alcei último e no "Jornel do Comércio" do dia vinte e dois do mesmo
mes e ano. Lidos que foram êsses documentos, o presidente de-
slaren . que competia à assembléia deliberar sare os mesmos, tendo
os peesentes, com abstenção de voto dos diretores da sociedade, apro-
VUd() os docnmentos era questão. A seguir, sàbre o assunto pediu a
:eilavra o Dr. Richard P. Mornsen e declarou que, em seu nome e
ea qualidade de procurador da Crown Cork International Corpora-
lion e dos Se". .Tohn ,T. Nagle e Herman II. Grinsbeeg. propunha a
assembléia que do saldo verificado em balanço fôsee distributdo urn
dividendo de 15 e4 (quinze por cento) sôbre o valor nominal cie cruell

o. assina como propunha que, dados os resultados satisfatório
obtidos pela sociedade desde a sua -constituição. em junho de ano
pe esado, até o encerramento do exercício em trinta e um de dezem-
Hei animo, resultados esses que se devem, sobretudo, à orientação
leia. aos negócios pelo presidente. Sr. Miguel S. Ricoy, fôsse abonada
se mesmo uma bonificação de Cr$ 14 4 .000.00 (cento e quarenta e
(mate° mil cruzeiros) e, ainda. Vissem pagos ao mesmo, a partir da
ceda de constituição da sociedade, honorários à razão de Cri 11.000.00
'eine mil cruzeiros) mensais. Declarou o presidente que punha a

nesta do Dr. Richard P. Momsen era discussão, dizendo de ante-
m ão e n e se abstinha de 'Votar por lhe dizer respeito a mesma pro-
posta tendo a assembléia, pelos demais acionistas, aprovado dita
i ,0 1 () Sia D O S tè MIOS em que foi apresentada. Disse então o presi-
(Hei e que ia passar à eleição da diretoria e do conselho tient e seus
'suplentes para o corrente exercício e, procedida cie foi essa eleição,
foi apondo pela mesa o seguinte resultado: Diretor-presidente, Mi-
esnd Simeón Riroy, que lambem se assina Miguel S. Ricoy, mexi-
cano, rasado, industrial; diretor-secretário, Dr. ~mo Amaral Ag:a-
pito da Veiga, brasileiro, casado, advogado, ambos residentes nesta
repital. Membros do conselho fiscal: Alexander Anderson, George S.
Renediet e E. O. Peei. Suplentes: Nerman Turieer, G. H. Whitta-
izer e E. Tully. Declarou, então, o presidente .que a assembléia, em-

() Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções no Diário
Oficial de 12 do corrente.

bora tenha determinado os lionorárioe do diretor-presidente, falta-
va fazê-lo quanto ao diretor-secretário, tendo por proposta do ler.
Riehard I. Momsen ficado deliberado qua ao diretor-secretário ca-
beriam os honorários de duzentos cruzeiros tema cada reunião da di-
retoria e aos membros do conselho fiscal a quantia de Cr$ 1.200.00
(mil e duzentos cruzeiros), anualmente, para cada um. Declarou, cru
sega ida, o presidente que clava a palavra a qualquer acionista que
quisesse fazer uso da mesma. e como 'Miguem a sotice asse, seepene
deu a sessão pelo espaço de tempo necessário à lavratura da presente
ata, feito o caie foi a mesma lida, submetida à discussão e aprovada,
indo aseinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 17 de maio de
1943. -- Seguiam-se as assinaturas: Alberto Torres Filho. — Miguel
S — Itichard P. Montsen, por si e como procurador dá Crown
Cork hiternational Corporation', John J. Nagie e Herman R. Grins-
bucg. — Gil Sequeira.

Atesto que esta é cópia fiel extraída do original.

Rio ele Janeiro, 14 de junho de 1943. — Alberto Torres Filho, se-
er& aia°.

(N. 7.982— 11-0-43 — Cr$ 201,00)
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STANDARD ELÉTRICA, 3. A.

An'A DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 ryn
ABRIL DE, .1913.

Ás treze horas do dia quinze de abril de mil novecentos e qua-
renta e tres, à avenida Almirante Barroso número noventa e une
oitavo andar, sede social da Staadard Eletrica, S. A., reunidos acio-
pistas puladores de ações formando "quorum" legal, abriu a sessão
'o diretor douter Alberto Torres Filho, que declarando abertos os
trabalhes solicitou dos presentes fosso indicado o presidente para
a assembléia, tendo esta, por unanimidade, indicado o próprio se-
nhor &ator Alberto Torres Filho que, agradecendo, convidou para
secretár . o da mesa o senhor Vuldemar Vieira Machado. Constituída
dessa ferina a mesa, o senhor presidente declarou que o secretário
ia procc der à leitura dos documentos que sare a mesma se encon-
trevam e sare as quais iria deliberar a assembléia, o que foi feito
ria seguinte ordem: a) Aviso a que se refere o artigo noventa e
nove da lei de sociedades por ações, publicado no Diário Oficial dos
dias ir te e quatro, vinte e seis e vinte e sete de fevereiro último
e no "Jornal do Comércio" dos dias vinte e quatro, vinte e cinco e
vinte e seis do mesmo mês; b) convocação para a presente assem-
bléia, publicada no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" de vin-
te e ire e vinte e quatro e vinte e sete de março último; e e) Re-
latório da diretoria, balanço geral, conta de lucros e perdas e pa-
recer do conselho fiscal, documentos êeses publicados nos citados
órgãos cee dia seis do corrente mês. Lidos que foram êsses documen-
tos, o presidente pediu aos presentes que deliberassem sare os
mesmos, tendo a aesemb l éia, por maioria, com abstenção de voto dos
diretore : presentes, aprovado os mesmos. A seguir declarou o pre-
sidente que competia à assembléia proceder à eleição dos diretores,
membro; efetivos e suplentes do conselho - fiscal para o corrente
exercici e de mil novecentos e quarenta e três. Disse então o pre-
sidente que estando ainda -para ser aprovada pelo Departamento
Nacional da Indústria e Comércio a reforma dos estatutos realizada
em asse nbléias gerais extraordinárias de trinta de maio de mil no-
vecentoe, e quarenta e um e trinta e um de julho de mil novecen-
tos e quarenta e dois, a el&ção pára os eargos da diretoria devia
ser feita de acôrdo com os estatutos em vigor, que determinam que
o núme .o dos diretores pode ser no mínimo de dois e no máximo
de sete. Procedida a eleição de acôrdo com a recomendação do se-
nhor presidente, foi conhecido o seguinte resultado: diretor geren-
te, senl or Albert Urbahn Pinkney, norte americano, solteiro, do
comércio; diretor secretário. Richard Tfaroid Rawlinge, norte ame-
ricano, casado, industrial; diretor técnico, Leonardo_ Yancey Jenes
Júnior, brasileiro, casado. engenheiro civil; diretores: Tbomas

inglas, casado, do comércio-, Janies Edson ninam, norte
americaao, casado, industrial; doutor Alberto Torres Filho, brasi-
leiro, ce sada , advogado, todos residentes -  Capital. Membros do
conselho fiscal: Alexander Anderson, Gorg e S. Benediet, Edward
O. Peel. Suplentes: Freak E. Fuilier, Normam Turner e Donald A.
Poynter: Foi então dito pelo senhor presidente que competia à as-
sembléia estipular a remuneração dos diretores e dos membros efe-
tivos do conselho fiscol, tendo Os presentes deliberado que as Ve-
mu nerat:Ges fossem as mesmas dos TIDOS anteriores. E como nin-
guém pedisse a palavra, o presidente deu por encerrada a sessão,
solicitando apenas aos senhores acionistas que aguardassem a ia-
sTatura da presente 'ata, feito o que foi a mesma lida, aprovada e
aseinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 15 de abril de
1913. — Seguiam-se as assinaturas: — Voldemar Vieira Machado.
— Alberto Torres Pilho. — ,Diditrio Amaral Agapito da Veiga, por
si e como procurador da International Standard Electrica Corpora-
tion. — B. II. Gardiner.	 Thomas W. Martin. 	 Thom,as llenrg
Cross.	 João Vitório Pardo Neto. — José Augusto Fernanda,.

Atesto que esta é cópia fiel extratda do original.
Ftio de Janeiro, 15 de, abril de 1913. — Valdemar Vieira

citado.
ai. 7,983 — 144-13 — Cr$ 183,80)
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ATA DA 20.a (VIGÉSIMA) ASSEMBLÉIA GIMAI. ORDINÁRIA, DE MESMA E. A.

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de fevereiro de 1943, às 16
(deze.sseis) horas, na sede social, à rua do Passeio ns. 48-54, 1.° andar,
Presentes os Srs, acionistas, em liinnevo legal, constantes do livro
de presença, o Sr. Luiz „La Saigne, presidente da Sociedade, convida
a.,assernbleia a escolher uni presidente para dirigir os seus trabalhos,
sendo aclamado o Dr. Demóstenes Madureira de Pinho que, assumin-
do a Presidência da- assembléia, convida, para, respectivamente, 1.0
e 2.° secretários, os Srs. José Dória Mendonça e Bento Alves Fer-
reira. O Sr. presidente da assembléia manda o 1. 0 secretário ler os
avisos de convocação publicados no Didrio Oficial de 17, 18 e 19 de
fevereiro de 1943 e no "Jornal do Comércio" de 17„ 18 e 19 de
vereiro de 1943, o Balanço e a Conta de Lucros e Perdas da Sociedade,
bem como o relatório da Diretoria. e o parecer do Conselho Fiscal.
O acionista Dr. Pedro de Alcântara Guimarães, pedindo a palavra,

. diz que, tendo os referidos documentos sido postos á disposição dos
Srs, acionistas e publicados no Diário Oficial e em três órgãos de
grande circulação desta Capital, propõe seja dispensada a leitura
dos mesmos, tendo essa proposta sido aprovada, por unanimidade.'
Submete, então, o Sr. presidente, à discussão e aprovação da as-
sembléia, o balanço, a conta de lucros e perdas, o relatório da Di-
retoria e o parecer -do Conselho Fiscal, referentes ao exercício en-
cerrado em 31 de outubro de 1942. O Dr.. Pedro de Alcántara Gui-
marães, pede novamente, a palavra e declara que, tendo êsses
documentos sido achados em perfeita ordem, conforme se evidencia
do parecer do Conselho Fiscal, propõe sejam aprovados pela assembléia
geral os referidos balanço, conta de lucros e perdas, relatório da Di-
retoria e parecer do Conselho Fiscal. Posta em votação,. foi essa
proposta aprovada por unanimidade, tendo deixado de votar os- mem-
bros da Diretoria e do Conselho Fiscal. Em seguida, o Sr. presidente
declara que, terminando em 30 de maio do ano corrente, o mandato
do diretor-tesoureiro, Sr. Artur Almeida Santos, tornando-se neces-
sário proceder-se ao preenchimento do cargo a vagar-se, para o pe-
ríodo de 31 de maio de 4943.a 30 de maio do 1945, propõe, em nome
da Diretoria, a sua reeleição para o aludido cargo,. no período a ter-
minar em 30 de maio de 1945, sendo essa Proposta aprovada, por
aclamação. A seguir, o Sr. presidente diz que vaise proceder à
eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal, o que é
feito, sendo eleitos unanimemente: para membros efetivos: senhor
Manuel Ferreira Guimarães, Sr. Alfredo F. de Siqueira e senhor
Aristide Pouchot Lermans; e para suplentes: Dr. Demóstenes Ma-
dureira de -Pinho; Dr. Pedro de Alcântara Guimarães e Dr. Roméro
Rothiee Duarte, os quais foram imediatamente empossados.. O se-
nhor presidente propõe, então, que sejam, estabelecidos os honorários
anuais de Cr$ 1.200,00 (um mil e duzentos cruzeiros), para cada
membro efetivo do Conselho Fiscal, sendo essa proposta, aprovada
por unanimidade. Em tôdas as votações os legalmente impedidos
abstiveram-se de votar. Depois dislo, manda o Sr. presidente que
seja lavrada a presente ala que, depois de lida e aprovada, foi por
Iodos assinada, os presentes e eu, José Dória Mendonça, 1.° secre-
tário, que a escrevi, subscrevo e assino com os demais membros da
mesa e acionistas presentes. — José Dória Mendonça. Ressalvo a pa-
lavra "aprovada" na 7.a (sétima) linha da folha 33 (trinta e três) na
presente ata. — José Dória Mendonça, 1.0 secretário. — Demástenes
Madureira d,e Pinho. — B. Alves. — L. La Saigne. — J. ,Corominas.
— Henrique de Botton. — D. Pires. — S. S. Cardoso. — P. Sor
ciedade Industrial Chrysbraz S. A. — Henrique de Botton e S. S.
Cardoso. — Artindo Ferreira Cardoso de Sonsa. P.p. Hector Ghiraldo
— D. M. Pinho. P.p. Armindo Fontana, R Alves. — F. C. Casper.
- P.p. Dr. Allberto Sabbá, J. D. Mendonça. P.p. Osvaldo Kun•gen,
J. D. Mendonça. P.p. Ataíde Alves Guimarães, J. D. Mendonça.
Pela União Beneficente dos Empregados das Casas Mdsbla, 8: S. Car-
doso, presidente. — D. Pires, tesoureiro. — . Cai/fanal. — Davi
Rissin. — C. Freitas. — Anibal Sampaio Almendra. — Isaura Pei-
xoto Teixeira. P.p. Félix Lahourcade, 1, Peixoto -Teixeira. Por
procuração Francisco Alves Oliveira. I. Teixeira. P.p. Silvio Fer-
reira dos Santos, I. Teixeira. — Silvio (Minto de Oliveira. -- Roméro
Rothier Duarte. — Pedro de Aledntara Coimardes. Reconheço as
firmas: José Dória Mendonça — Demóstenes Madureira de Pinho —
13. Alves — L. La Saigne	 J. Corominas — Henrique de Botton
— D. Pires — S. S. Cardoso --Arlindo Ferreira Cardoso de Sousa
— F. C. Casper — O. C-aillaux	 Daví Rissin — C. Freitas.-- Anibal
Sampaio Almendra Isaura Peixoto Teixeira — Silvio (Minto de
Oliveira — Itom+ro-Rothier Duarte e Pedro de Alcântara Guimarães.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1943. Em testemunho da verdade (si-
nal público). — Leal de Sousa. Estavam coladas estampilhas federais
no valor total de Cr$ 27,00 e Cr$ 0,20, da taxa de Educação e Saúde.
Via-se um carimbo com os dizeres: Cartório do 1.0 Ofício de Notas.
—Leal de Sousa — Tabelião — Rua do Rosário n. 114 — Tel. 23-2632.

Declaro que a presente é cópia fiel extraida do livro próprio. da-
Mesbla S. A. Rio de Janeiro, 3 de março de 1943. — Jos,f Dória
Mendonça, 1» secretário.

ATA DA 32.ft ASSEMDLItIA GERAI, EXTRAORDINÁRIA DE MESBLA s. A.

Às 14 (quatorze) horas do dia três de maio de 1943, na sede
social, à rua do Passeio as. 48154 — 1.° andar, reunidos acioois_
tas constantes do Livro de Presença, representando mais de 2/3 do
capital social, o senhor Luiz La Saigne, presidente da Sociedade,
convida a assembléia a escolher um presidente para dirigir os seus tra-
balhos, sendo aclamado o próprio Sr. Luiz La Saigne, que, assumindo

a presidência da Assembléia, convida para, respectivamente, pri-
meiro. e segundo secretários, os Srs. José Dória Mendonça e Bento
Alves Ferreira. O Sr. presidente manda o 1.0 secretário ler os
avisos de convocação publicados no Diário Oficial de 24, 26 e 27
de abril de 1943 e no "Jornal do Comércio" de 23, 25 e 27 de abril
de 1943, que é do seguinte teor: "Mesbla S. A. Assembléia Geral
Extraordinária. São convidados os senhores acionistas a se reu-
nirem em assembléia geral extraordinária a se realizar no dia 3 de
maio de 1943, às 14 .horas, na sede social,--11 rua do Passeio
meros 48154, para deliberarem sobre: a) satisfazer exigências do
Departamento Nacional da Indústria 'e Comércio; b) alteração dos
Estatutos. Pela Diretoria: A. A. Santos, diretor tesoureiro". Em
seguida, o Sr. presidente diz que, tendo a Sociedade providenciado
o arquivamento da ata da assembléia Geral ordinária de 25 de fe-
vereiro do corrente .ano .np. Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, que tratou, além' aprovação das contas Ao balanço an-
terior, da -eleição de um diretor e do Conselho Fiscal, aquele De-
partamento exigiu que se declarasse a nacionalidade do diretor re-
eleito, Sr. Artur Almeida Santos, que ali fora omitida. Em vista
disso, em cumprimento daquela exigência, vimos declarar que o
mesmo senhor é brasileiro nato, casado, domiciliado .e residente
nesta Capital, à rua Japerí n. 89, Rio Comprido. Continuando, o
senhor presidente diz que, de adirdo com o aviso de convocação, vem
apresentar à assembléia a seguinte proposta da Diretoria para as
necessárias alterações dos Estatutos da Sociedade, a qual é a se-
guintes Mesbla S. A. Proposta da Diretoria a ser apresentada à
assembléia geral extraordinária a realizar-se em 3 de maio de 1943.
Srs. acionistas: Em virtude do resgate das ações preferenciais au-
torizado pela assembléia Geral Extraordinária realizada em 25 de
novembro de 1942, alguns artigos dos Estatutos relativos às referidas
ações deverão ser suprimidos ou alterados. Outrossim, haveria toda
a convemiência em uniformizar a data da terminação do mandato
dos diretores. Em vista disso, a Diretoria decidiu apresentar esta
proposta para a necessária alteração dos Estatutos, aproveitando a
oportunidade para • fazer outras alterações, que, a seu ver, se tor-
nam necessárias para melhor andamento dos negócios da Socieda-
de. Artigo 5.°: Passará a ser assim redigido: O capital social é
de Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros), dividido em
150.000 (cento e cinqüenta mil) ações ordinárias, ao portador, do
valor nominal de Cr$ 200.00 (duzentos cruzeiros), cada uma. Pariu
grafo único. As 150.000 (cento e cinqüenta mil) ações ordi-
nárias são representadas por 85.000 (oitenta e cinco .mil) ações in-
tegralizadas e 65.000 (sessenta e cinco mil) ações com entrada de
25% (vinte e cinco por cento). Artigo 7.°: Suprimir. Artigo 8.°:
Suprimir. Artigo 9.°: Suprimir. Artigo 27 — Parágrafo 1.° A Di-
retoria poderá ser assistida por um consultor jurídico rujas atri-
buições e vantagens ela fixará. Parágrafo 2.0 A Diretoria poderá
nomear sub-diretores e procuradores, bem como contratar cola in-
divíduos ou Sociedades a gerência dos negócios sociais quer da Ma-
triz, quer das filiais. Parágrafo 3.° Não havera incompatibilidade
entre o cargo de gerente e o de membro da Diretoria. Parágrafo
4.0 O mandato dos diretores durará 2 (dois) anos, podendo os mes-
mos serem reeleitos. Artigo 35. Suprimir os números 2. 3 e 9.
Disposição transitória. Artigo — Os diretores cujos mandatos es-
tão em vigor terminarão o exercício de suas funções dentro de
2 (dois) anos, a contar da última assembléia geral ordinária, rea-
lizada em 25 de fevereiro de 1943, findando, assim, na mesma
época o mandato de toda a Diretoria. São estas, Srs. acionistas,
as alterações estatutárias que 'submetemos à vossa deliberação, es-
perando sejam as mesmas aprovadas para o crescente progresso de
nossa Sociedade. Com as alterações acima, os nossos Estatutos pas-
sarão a ser os seguintes: Estatutos. Capitulo I — Denominação —
Sede — Duração — Objeto — Artigo 2.° Mesbla S. A., nova de-
nominação da Sociedade Anônima Brasileira . Estabelecimentos Mestre
e Blatgé, organizada em 1924, para aquisição de continuação dos
negócios da sucursal dos Etablissements Mestre et Blatgé S. A., da
Paris, estabelecida no Brasil erri 1912, passa a reger-se pelos pre-
sentes Estatutos. Artigo 2.° A Sociedade tem por sede e fôro a ci-
dade do Rio de Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos
do Brasil. Artigo 3•0 O prazo de duração da Sociedade é de 50
(cinqüenta) anos, contados da data da sua constituição em 19 do
agosto de 1924. Éste prazo poderá ser aumentado ou dinii- —
fluído por deliberação da assembléia geral. Artigo 4.° A So-
ciedade tem por objeto: 1.0 — O comércio e a fabricação....sÁln
de — a) automóveis, motocicletas, bicicletas, embarcações, aviões,
em geral todos os meios de transportes, com os respectivos acessórios •
e pertences; b) Ferragens em geral, ferramentas, máquinas utensí-
lios, motores, metais, suprimentos para indústria estrada de ferro. 	 I,"
navegação e artigos correlatos; c) Artigos de eletricidade, cinema
e fotografia em tôdas as suas aplicações; d) Armas e munições, cute-
laria, artigos de esporte, vestimentas, jogos, brinquedos e todos os '1
demais que se lhes relacionem. 2.° — Agir como comissária, agente
e representante de indivíduos, firmas e Sociedades Anônimas esta-
belecidas e negociando dentro e fora do Pais e nessa qualidade e por
conta de seus comitentes, efetuar a compra e venda de mercadorias
em geral, importá-las, exportá-las, fabricá-las, podendo adquiri-las,
retê-las, possuí-las . e fazer quaisquer operações DO interêsse dos
mesmos seus comitentes bem como no seu próprio interèsse. 3. 0 —
Comprar, locar, adquirir por qualquer forma, no todo ou em parte,
qualquer negócio, .freguesia, concessões, ativos de qualquer indivíduo,
firma ou sociedade anônima, dêsde que os respectivos negócios se
relacionem direta ou indiretamente com os da Sociedade. 4 • 0 — A
participação direta ou indireta em todos os negócios que tenham re-
lação com quaisquer dos fins supra citados, mediante a criaçÀo de
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Sociedades novas, ou a coparticipação, fusão ou aquisição poa qual-
quer outro meio de Sociedade já existentes. 5. 0 - EM geral latida a
operação de qualquer natureza qpe direta ou indiretamente se re-
lacione coro o objeto da Sociedade. Parágrafo único. Todos os atos
supua referidos poderão realizar-se dentro e fora do País. Capitulo

___. tio capital. Artigo 5.°. O capital social é de Cr$ 30.000.000,00
(trinta milhões de cruzeiros), dividido em 150 (cento e einqüenta
ritiW ações ordinárias, ao portador, do valor nominal de (.r$ 200,00
(duzentos cruzeiros) cada uma. • Parágrafo único. As 150.00) (cento
a cinqüenta mil	 ações ordinárias são representadas por 85,000

• (oitenta e cinco mil ações intagralizadas e 65.000 (sessenta e cinco
• mil) ações coto entrada de 25 % (vinte e cinco por cento). Artigo 6.0

Cada ação, integralizada ou não, dará direito a um voto. Artigo 7.°
As ações integralizadas são ao portador e as não integraliaadas são
ratimi p ativaa. As conversões de aça' nominativas em ao portador
serão feitas a pedido do acionista depois de integralizado o ca 'ital.
.Artigo 8.° Para intearalização das ações nominativas, a Diretoria
faati chamadas à medida que se tornar necessário e medit nte aviso
aras ira com a antecedência mínima de 30 dias. Aos acionistas é fa-
cultado. em onal q uar tempo, antecipar a integralização das suas
ações. Artigo 9.° Os dividendo se distribuirão na pro porção do ca-
pital realizado. Artigo 10. Os acionistas Icem preferència -amai snW,-
CrieãO das novas ações, na proporção das que possuírem, io caso de
aumento de capital. Artigo 11. Para a Sociedade tada a ação a in-
divisível não sendo reconhecido senão uni proprietário para cada
açao. rápitulo TH - Das partes beneficiárias. Artigo Ja. Fica
autorizada a emissão de títulos negociáveis ao portador sob a deno-
minação de "Partes Jaeneficiárias", em número de 100 (cem), sem
valor nominal e estranhas ao capital social, devendo caber à totali-
dade das "Partes Beneficiárias", feitas as deduções estatutárias. 10%
(dez por cento) sabre o montante dos lucros líquidos anuais, (Me. se-
gundo a lei e os Estatutos, devem ser distribuídos pelos acionistas.
Parágrafo único. Os titulares de "Partes Beneficiárias" constituirão
uma enmunbão de interêsse, na forma da lei - (decreto-lei n. 781,
de 12 da outubro de 1938). Artigo 13. A Sociedade podeaá alienar as
"Partes Beneficiárias" nas condições que forem detearninadas na
Assembléia Geral ou atribui-las a fundadores, acionistas DU tercei-
ros corno remuneraailo de serviços prestados à Soaiedade. Artigo
11. Assim que o fundo de reserva de que trata o artigo 32, atingido
a importância suficiente. poderão ir sendo resgatadas as. "Partes Be-
neficiarias". mediante sorteio, devendo ser o valor de resgate de cada
uma delas igual, no mínimo. a 10 (dez) vezes o valor da participa-
calo recebida por "Parte Beneficiária", na média dos três últimos
exercícios. Parágrafo único. "A Assembléia Geral deliberará sabre
e numero de "Partes Beneficiarias" a serem resgatadas de cada vez
e regulará a forma de sorteio. Artigo 15. A Assembléia Geral mi-
ctará determinar a converssao das "Partes Beneficiarias" em acaaa
ordinárias. tomando-se por base para determinar-lhe o valor o doo
posto no art. 11. quanto ao resgate. Artigo 16. Nas Assemblaias
titulares de "Partes Beneficiárias". convocadas de acardo com a lei.
cada "Parte Beneficiária" dará direito a um voto, mas a Saciedade
não votará com os títulos que possuir. Capítulo TV - Da Assembléia
Geral. Arlie.o 17. As Assembléias Gerais são ordinár.as  ou extraor-
dinárias. As ações ao portador deverão ser depositadas na Caixa da
Sociedade ou em Banco no Rio de Janeiro, pelo menos três dia s antas
da rannião da Assembléia Geral, sob pena dos seus aosanidoras nao
tomarem parte nas discussões e deliberações. As Assembléias (tarais
serão p resididas pelo presidente da Sociedade ou pra° aaionisla (1ne
for aclamado. O presidente da Assembléia lerá liçre escolha dns
serretárioa para compor a m a mesa. Artigo 18. Anualmente. no de-
correr dos quatro primeiros meses após a tarminneão rio e yerrício so-
cial. realizar-se-á na sede social urna Assembléia Geral Ordinária para:
e) Flatime do inventário, balaneo e contas da Administração: b) Leitu-
ra' do relatório da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal: c) Discussao
e deliberação sabre os documentos e papéis mencionados nas letras o
e ti7 d Eleican do Conselho Fiscal: e\ Eleição de •iretores, quando
nec sasária. Artigo 19. A Assembléia Geral Extraordinária realizar-
se-á: o) quando convocada pelos diretores; 6) quando convocada
por acionistas que representem, pelo menos, um quinto do capital
• não fendo a Diretoria atendido ao pedido de convocação petoa
mesmos feito, no prazo de oito dias, a contar da data do requerimento.
Pará grafo único. O pedido de convocação será fandamentado com
motivo, que não poderá ter referência a matéria atos e contas ja
apraciados e aprovados em Assembléias Gerais. Artigo 20. A convo-
racao das Assembléias Gerais será aempre motivadi e anunciada com
antecedência de'oito dias para a primeira ai-invocação e de cinco dias
para as demais convocações. Artigo 21. Os acionistas podara() ('a-
zar-se representar nas Assembléias Gerais por pracuradores com po-
deres especiais, contanto que êsfes sejam, igualmente acionistas e não
façam parte da Diretoria on do Conselho Fiscal. As procurações devem
ser depositadas na Sociedade, pelo menos, três dias antes da data da
Assembléia. Artigo 2?. Nas Assembléias Gerais só se poderão das-

4 (adir assuntos que motivaram as respectivas convocações. Ar-
tigo 23. E' da competência exclusiva da Assembléia Geral deliberar'
sabre: o modificação da denominação da Sociedade: 6) alreraçao
dos estatutos da Sociedade: c) a ampliação ou redução dos fins da
Sociedade: d) a alteração do capital social: e a prorrogação ou
radursao da prazo de duração da Sociedade ou dissoluçao antecipada
deata: a) a fusão. incorporação ou participação da Sociedade ou ou-
tra já constituída ou a constituir-se: g) a trans:ierência da Venda de
direitos, desde que afete a existência da Socielade: à. ) a gravação
ou alienação dos bens sociais; i) a compra e vcitiria de imóvisia. Ca-
pítulo	 - Da administração da Sociedade, - Artigo 24. A Socie-

dade é administrada por urna - Diretoria composta de um direlor-pre-
siderite, um dirator-vice-presidente e dois diretores, cujas condições e
remuneração serão fixadas pela Assembléia Geral. Parágrafo 1.0
A Diretoria poderá ser assistida por um consultor jurídico, exijas
atribuições e vantagens ela fixara. Parágrafo 2.°. A Diretoria po-
derá .nomear sub-diretores e procuradores, bem como contratar com
indivíduos ou stociedaues a gerência dos negócios sociais, quer da
matriz, quer elas filiais. Paragial io 3.° Não haverá inrompatibill-
dade entre o cargo de gerente e o do membro da Diretoria. Pará-
grafo 1.0 O mandato dos diretores durará 2 (dois) anos, podendo os
meamos serem reeleitos. Artigo 25. A Diretoria, que repartirá entre
Si todas os encargos e serviços, fica autorizada a praticar todos
atos de gestão relativos ao fim e objeto da Sociedade, a representa-la
em Juízo em tõdas as ações que contra ela ou por ela forem inten-
tadas, contratar, transigir, contrair empréstimo em Bancos e quais-
quer obrigaaaoss necessárias ao giro dos negócios sociais, podendo.
em garal, praticar Iodos os atos que a lei e os estatutos não reser-
varem ti Assembléia Geral. Todos e quaisquer documentos de res-
ponsabilidade da Sociedade deverão sempre ser assinados isolada-
menta paio pi esidente ou conjuntamente por dois diretores ou por
um diretor e um Sub-diretor OU por um diretor e um dos procura-
dores. Artigo 26. Fica vedado aos diretores, sub-diretores e procura-
dores avalisar títulos, prestar fianças ou assumir compromissos es-
tranhos aos fios sociais, que não serão válidos nem obrigarão à. So-
ciedade. Artigo 27, A Diretoria reunir-se-á sempre que for neces-
sário. As suas deliberações serão tomadas pela maioria dos direto-
res presentes. No caso de empate, prevalecerá o voto do presidente e,
na ausência &ata. o do vice-presidente. Das reuniões da Diretoria
sarai) lavradas as competentes atas, que deverão ser assinadas pelos
diretores que comaSarecerem. Artigo 28. Os diretores garantirão a
sua gaatão pela caiarão de 100 (cem) ações intogralizadas ou pela
Stla equivalência em ações não intagrabzadas, que lhes pertencerem
nu lhes forem cedidas para êsse fim. Capitulo VI - Do Conselho
Fiscal - Artigo 29. O Conselho Fiscal é constituído por três mem-
bros efetivos e três suplentes, eleitos anualmente. Poderão ser elei-
tos fiscais pessoas alue não sejam acionistas. Os membros da Conse-
lho Fiscal e Os suplentes poderão ser reeleitos. Ai figo 30. Aos mem-
bros do Conselho Fiscal compete examinar os lisa os e verificar a
sitie:tear) da caixa e da carteira da Sociedade, exigindo as informa -
çaes de une carecerem. Parágrafo único, A remuneração dos mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal será fixada anualmente pela aa-
semblaia Geral que Os eleger. Canítuln VII - Inventarios - Fun-
dos de reserva - Dividendos - Artigo 31. O ano comercial finan-
ceiro da Sociedade começa em 1 de novembro de cada ano e termina
em 3! de outubro do ano seguinte. Artigo 3a. No fim de cada ano
financeiro se procederá ao balamo) do ativo e passivo da Sociedade
para del erminaçao dos lucros auferidos nesse período. Serão con-
iderados lucros líquidos os lucros de caia ano, depois de deduzidas

tadas as despesas gerais, as amortizações e as raservas comerciais
e industriais que Diretoria julgar necessárias. Dos lucros líquidos
serão retirados: 1.0 n 10 ele (dez por cento) para o fundo de reserva:
do saldo restante serão retirados: 2.0 ) a quantia necessária para a
distribuição fIG dividendo mínimo de 6 aa (seis por cento) aos acio-
nis t as: a.°) 10 ‘.'tc, (dez por cento) para pagamento da partiaioaçao
das len (com) "partes beneficiária" emitidas, cabendo 0(1 aa
(um décimo por cento) a cada nma delas, excluídas as que
forem resgatadas: 4.°) 5 aa (cinco por cento) para o presidente:
5.0) 4 ate (quatro por cento) 'para o vice-presidente e 3 aa
(três por cento) para cada um dos outros diretores, sendo
que cs diretores que não estiverem em exercír si o efetivo na sede da
Sociedade receberão apenas a metade dessas percentagens; 6.° - 10%
(dez por cento) para o fundo de resgate das "Partes Beneficiárias":
Artigo a3 - Todas as percentagens e gratificações sabre lucros, quais-
quer que sejam. serão calculadas sabre as importâncias dos lucros lí-
quidos depois de deduzidas as reservas comerciais e estatutárias. A'-
tipo 3 í - Da diretores. sub-diretores. procuradores, gerentes de 'aliais,
chefes de Departamentos ou de Serviços que receberem percentagens
e gratificaçaes deverão deixar na Sociedade, em conta corrente, uma
imi orfâneia ro,rrespondente a 10% (dez por cento) do total das mesmas,
reservada exctusivamente para ser por eles empregada na Compra de
ações da Sociedade. ações que serão obrigatariamente deixadas nos co-
fres da Sociedade. No caso de saída da firma ou falecimento, as ações
seriai imitidas e o saldo da conta ainda não utilizado será reembolsado
em 3 (ti)s) prestações i g uais no prazo de 60 (sessenta), 120 (cento e
vinte) e 180 (cento e oitenta) dias. Serão abonados pela firma, sabre
o salda desta contas, os juros de 7 1/2 (sete e meio por cento) ao ano,
capitalizados semestralmente. Parágrafo único: - As ações adquiri-
das pelas pessoas a que se refere este artigo, qualquer que haja sido
o modo de aquisição. no case de saída da firma ou de falecimento do
acionista das erão ser oferecidas aos domais acionistas da Sociarhioe,
por inteuraédio da Diretoria, pelo valor real das meamas, e aqueles
terão opção para alqairi-las na proporção das ações que possuírem.
Artigo 3:1 - As pessoas de que trata o artigo anterior poderão retirar,
mediante aatorizaçãe [a avia da Diretoria e por conta das percentagens
e gratificações do exercício. até 1/3 (um terço) da importância que a
cases títulos tenham percebido no exercício anterior. Diaposiçao tran-
sitória - Ara igo 36 - Os diretores cujos mandatos hm vigor,
terminarao o exercício de suas funções dentro de 2 (dois) anos a sonitié
aa última assembléia Geral Ordinária. realizada em 25 de fevereiro
de 1942. findando assim na mesma época o mandato de toda a l iara-
toria. Itio de Janeiro. 20 da abril de 1913. (a. a.) - L. ia saigne.
presidente - S. S. Cardoso, vice-presidente - Henrique de Boiáon,
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diretor-secretário — A. A. Santos, diretor tesoureiro". Pede, então,
a palavra o acionista Dr. Pedro de•Alcântara Guimarães e diz que, de
fato, essas alterações eram necessárias e consultavam os interêsses da
Sociedade, e; por esse motivo, opina que devem ser aprovadas, o que
foi leito por- unanimidade -dos votos presentes. Ninguém mais tic.;e-

• jandc . usar da palavra, manda o Sr. presidente que seja encerrada a
sessão e que seja lavrada a presente _ata, que, depois de lida e ' , pro-
vada, foi por todos assinada, os presentes e eu, José Doria Mend3nça,
f o secretário, que a escrevi, subscrevo e assino com os demais :nem-
bros da mesa e acionistas 'presentes. — José Daria Mendonça. Ressalvo
as. palavras ".atos e contas" na entrelinha da 27. a linha da folha
verso desta ata. — José Daria Mendonça, 1. 0 secretário. — L. La

,Saigne. S. S. Cardoso. — B. Alves. —C. Freitas. Sociedade Industrial
Chrysbraz S. A.

' 
.11enrique Bottpn e S. S. Cardoso. — Henrique de

R'itton. — Darcílio Pires de Almeida. — Artur Almeida Santos. —
J. Coron,inas. — Anibal Sampaio Almendro. — Pela União Benefi-
centes das Casas Mesbla, C. Freitas, presidente e Norberto Meister
Prohman, tesoureiro. — Silvio Olinto de Oliveira. — José Dona
Mendonça — p. p. Dr. Alberto Sabbá, J. D. Mendonça.	 p. p.
Osvaldo Kuntgen, J. D. Mendonça. — p. p. Ataide Alves Guimarães,
J . D. Mendorça. — Evaristo Cardoso. — Eliseu Soares. — Fran-
cisco Anido Paragó. António Rodrigues de Almeida. — p. p. Ar-
mindo Fontana, B. Alves. — G. Caiilan. — David Risin, — De-

- mósfenes Modureira • .de Pinho. — p. p. Hector Ghiraldo, D. M.
Pinho. — Isaura Peixoto Teixeira. — p. p. Francisco Alves de Oli-
veira. I. Teixeira — p. p. Sílvio Forreira dos Santos, I. Teixeira.
- Roméro Rothier Duarte. — Pedro de Alciintara Guimarães.
Reconheço as firmas: — José Daria de .Mendonça — L. T.a Saigne

S. S. Cardoso — 13. Alves — C. Freitas — H. de Botton —
Darcílio Pires de Almeida — Artur Almeida_ Santos — J. Corominas
— Anibal Sampaio Almendra — Norberto Meister Prohman s;i1vio
Olinto de' Oliveira — -Evaristo Cardoso — Eliseu F. Soares — Fran-
cisco 'Anido Paragó	 António Rodrigues de Almeida — G. Caillanx
— David Rissin — Demóstenes Madureira de Pinho -- Isaura Peixoto
Teixeira — Itomero Rothier Duarte e Pedro de Alcântara Guimarães.
Rio de Janeiro, 6 de maio de . 1943. Em testemunho da verdade. —
ho(bolfo Vieira.

Deciaro que a presente é cópia fiel extraida do Livro de Alas
de Mesbla S. A.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1943. — José Daria Mendonça, 1.0
secretário. Visto. — Tancredo de Vasconcelos, pelo diretor da Secção.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Mes-
bla S. A., em 25 de maio de 1943, pelo Sr. diretor deste Departa-
mento. certifico que se acham devidamente arquivados nesta Repar-
tição sob o n. 19.226 os seguintes documentos: a) Ata da assembléia
geral ordinária, realizada em 25 de fevereiro de 1943, que aprovou as
contas do exercício de 1942, elegeu o diretor tesoureiro para o pe-
ríodo de 30 de maio de 1943 a 30 de maio de 1945, e o conselho fiscal
para o ano em curso, bem como deliberou sare os seus honorários; b)
Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 3 de maio de 1943,
que aprovou alterações estatutárias. Pagou de sêlo de arquivamento
a importância de Cr$ 40,20. Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX,
passei a presente certidão. (Selada com Cr$ 4,20).

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1943. — Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 7.992— 14-6-43 — Cr$ 1Y055,70). •

COMPANHIA BRASILEIRA DE CINEMAS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 17 DE MAIO DE 1943

Aos dezessete dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta
e três, às dez horas, reuniu-se a totalidade dos acionistas da Compa-
nhia Brasileira de Cinemas, na sede social à praça Getúlio Vargas
n. 2, 5.0 andar, sala 522, em assembléia geral ordinária, em segunda
convocação. Aberta a sessão pelo presidente da Companhia, Luiz Se-
veriano Ribeiro, foi designado pelos acionistas presentes. para pre-

sidir a reunião, o Dr. Bartolomeu Anacleto do. Nascimento, que agra-
deeeu a indicação e convidou para secretários, respectivamente J.° e
2.0, os acionistas Esmeraldino de Sousa Mota e Juvenal de Sousa Cin-
tra. que ocupal . am o seu lugar, constituindo-se assim a mesa que di-
rigiu os trabalhos. A . seguir; mandou o presidente que o segundo
cretário procedesse à chamada dos acionistas presentes, verificando-
se a presença da totalidade dos acionistas, como acima mencionado,
pele' que encerrou o presidente a respectiva lista de presença aberta
no livro próprio. — Em seguida, comunicou o' presidente à assem-
bléia que os avisos de primeira convocação para a assembléia que se
realizaria a 30 de- abril último, não realizada por falta de número,
foram publicados no Diário Oficial de 16„17 e 19 de abril e no "Jornal
do Comércio" -de 16, 17 e 18, também de abril p.p. e para esta as-
sembléia, em segunda convocação, publicados os ditos avisos 110 Diário
Oficial e "Jornal do Comércio" de 11, 12 e 13 de maio corrente. Man-
dou, entretanto, o presidente que ditos avisos fossem lidos pelo pri-
meiro secretário, o que foi feito. De acordo com a ordem da convo-
cação. acrescentou o presidente, deve a assembléia. inicialmente, tomar
conhecimento e deliberar súbre o relatório da Diretoria, balanço e
conta de Lucros & Perdas e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
exercício encerrado em 31 de dezembro de 1942, devidamente publi-
cados no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" de 27 de abril ul-
timo. — Apesar de devidamente publicados, mandou o presidente que
o primeiro secretário lêsse os ditos documentos, e, em seguida. os sub-
meteu à discussão e, por não haver impugnação, à aprovarão, sendo
unanimemente aprovados. Eximiram-se de votar os membros da Di-
retoria e do Conselho Fiscal presentes à reunião. Após isto, declarou
o presidente que se devia proceder à eleição dos diretores para o
período de 1943 a 1947, terminando o mandato a 30 de abril désse
de 1947. Nomeou para êsse fim escrutinador o acionista Luiz Vassalo
Caruso. suspendendo a sessão pelo temo necessário a que os acionis-
tas sé Munissem das respectivas cédulfs. Reaberta a sessão e proce-
dida à eleição, verificou-se que se achavam eleitos os Srs. Luiz Se-
veriam) Ribeiro, brasileiro, comerciante, residente na Praia do Hu-
mente n. 140; Luiz Severiano Ribeiro Júnior, brasileiro, comerciant:.,
residente à rua do Paissandil n. 288, respectivamente diretor-presi-
dente e diretor-gerente e, diretor substituto o Sr. T.uiz André Guio-
mard; brasileiro, comerciante, residente à rua Jardim Botânico nu-
mero 264, a quem o presidente considerou empossados, dado que. nu'
terem sido reeleitos, todos possuiam a 'caução prevista nos estatutos.
— Com a palavra o acionista Nelson de Magalhães Porto propôs que
fossem ratificadog pela assembléia quaisquer atos porventura prati-
cados pelos diretores durante o período de 1 a 17 de maio vorrent,
dado que o mandato terminara a 30 de abril p.p., proposta que foi
unanimemente aprovada, com abstenção de votos por parte dos dire-
tores. — A seguir, o presidente -comunicou que se devia proceder à.
eleição dos membros efetivos e suplentes do -Conselho Fiscal. desig-
nando, igualmente, escrutinador o acionista Luiz Vassalo Caruso,
Procedida à eleição verificou-se o seguinte resultado: pai a membros
efetivos: — Osvaldo Costa, Artur de Lacerda Pinheiro e Mário Novis;
para suplentes: Juvenal de Sousa Cintra, Luiz Vassalo Caruso e Nel-
son de Magalhães Porto. — Declarou, ainda, o presidente, que se deNia
fixar o honorário dos membros efetivos do ConselhoFiscal, tomando;
a deliberação de propór a remuneração de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros), anualmente, para cada membro efetivo do mesmo Cons-r
lho, o que foi unanimemente aprovado pelos presentes, eximindo-so.
de votar o acionista Mário Novis, reeleito para as funções de membro
do Conselho Fiscal. — Declarou o' presidente, então, que se achavam
preenchidos os fins para que esta assembléia fóra convocada; dava,
entretanto, a palavra a qualquer acionista que dela quisesse usar. Não- •
havendo quem desejasse fazer uso da palavra, o presidente suspendeu
a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, o que foi
feito. — Reaberta a sessão, lida a presente e submetida à discussão,
não havendo impugnação, submetida à aprovação, foi unanimemente
aprovada. — Eu, Esmeraldino de Sousa Mota, servindo de 1.0 secre-
tário, mandei lavrar a presente neste livro de atas, que assino, com o
presidente, o 2.° secretário e demais acionistas presentes. — Rio de/
Janeiro, 17 de maio de 1943. — (aa.) Bartholomeu Anacleto do A ras •
cimento. — Esmeraldino de Souza Mota. — Juvenal de Souza Cin-
tra. — Luiz Severiano Ribeiro. — Luiz Severiano Ribeiro Junior.
— ,Mario Novis. — Luiz Vassalo Caruso. — Nelson de Magalhãe •
Porto. — Luiz André- Guiomard.

Atesto que a presente é cópia fiel do original, que é o livro d --
atas.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1943. — Esmeraldino de Souza-
Motta, 1.0 secretário da assembléia.

(N. 7.995 — 14-6-43 — Cr$ 183,60).



Schering Produtos Químicos
e Farmacêuticos S. A.

A SSE11/3LÉIIA GEE:AL EXT.RAORDIN ÁREA

Conv klam-se os Srs. acionistas para
a realização de uma Assembléia Geral
Extraordiuária, no dia 21 de junho cor-
-3 cote, às 10 horas, na sede social à rua
Morais e Sils a n. 42, para deliberar Só-
luVki 11111a, proposta de alteração dos es-
tritutos sedeis, principalmente para a
cenversão das atuais ações ao portador/
em -nominativas, e tratar de quaisquer
14/ i'OS assuntes conexos e conseqüentes
ti aprovação da mesma.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1941. 
Cap . farm. Eurteo Brandão Comes,

diretor-técnico — Dr. Mauricio Tei-
ehhol:, diretor-médico.

Visto: Major João Corrêa dos Santos,
administrador — Decreto de 2-2-1943.

(Na 7.927 — 11-6-43 — Cr$ 82,60 —
3 vezes, .

Construtora Bogado & Oliveira S.A.
(Em organização)

ASSEMBLÉIA GERAL DE cONsTiTuIÇÁO

Nova convocação (2..).
lisião convidados os Srs. subscrito-

1` 'S da "Construtõra Bogado & Oliveira
S. A.", a se retinirem no dia 22 do cor-
rente. às 16 horas, ti avenida Nilo Pe-
e7u11hiL n. 151, 8.° andar, salas 801-4,
Edifício Castelo, nesta cidade, afim de:

a) Tomarem conhecimento do laudo
xlos peritos, relativamente à parte da ca-
pital e bens, coisas e direitos;

li aprovarem os estatutos;
e) elegerem a Diretoria, os membros

da Conselho Fiscal e Suplentes;

Cl) resolverem sõbre a instalação e
constituíção definitiva, da Sociedade.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1943.
Os iecerporadores: Télio Bocado. —

30 .1 Basilio de Otiveira.

(N, 7.954 — 11-G-43 — Cr$ 102,00 —
3 V ezeS )

"Motores Marelli" S. A.
ASSEMBLÉIA GERAI. EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocaçào

Não tendo comparecido número suta--
demo em 1. • e 2.. convocações, são con-

Rlados OS SE's . acionistas, em 3. • e úl-
tima convocação, a se reünirerri em As-
smenbléia Geral Extraordinária, no dia 22
do corrente mês de junho, ás 14 horas,
1,, domicílio social fi rua Camerino nú-
meros 91-93, para tratarem.

Companhia Construtora
Nacional 3. A.

ASSRMBLPJÁ GERAL EXTRAOltD/NABIA
Sã O convidadoe os Srs. acionistas (ICS.

I ri Companhia, para se reilnirem em As- 	 •
te:miúda Geral Extraordinária, na séde
social à rua México n. 168, 12. 0 pa vi-
rulento, nesta Capital, no dia 21 do cor-
rente més às 11 horas, para tratarem
da seguinte ordem do dia:

am Tomar conhecimento e deliberar
saibre LIITIA prOpOSIIL da.
l'eCet' do Conselho Fiscal
teração do capital socia

17 ) Conversão das aç
em nominativas;

c) Reforma dos arte.
estatutos da Companhia

Rio de Janeiro, 10 de
— Luiz: Peli.e Toledo (te
presidente. — Ernes to
gerente.

(N. 8.027 — 10-6-43
a vezes).

Diretoria e Pa-
referente a ai-

•

junho de 1943.
/tarda diretor-
Batuta diretor-

- Cr$ 97,90+

ões ao portador

5, 13 e 16 dos

9326 Terça-feira 15
	

DIÁRIO OFICIAL (Secr'so I)	 Junho de 1943

:ompauhia Brasileira de Eletrici-
dade Siemens-Schuckert S. A.
Sob administração do Govèrno

Federal
Séde: Rio de Jaimeito.

• de chamada de acionis,as

t mi e • devidamente autorizada
1,1.1 Aesembiéia Gerai Extraordineria
aeulieltda em 5 do mês corrente, que
aueovoe um:amimei-rente a transformação
is aaaes ao pertador em nominativas,

:euanua (,8 Srs, acionistas à	 :mede dali iO, à rua General, Camara o. 85,
, esta Capital. para, no ada zo de quinze
atus, a centar desta data, apresentarem
,r s mie que sejam possuidores,
aueuunee nila das dos comprovantes das res-

eui vima aquisições, sob aviso de que,
,sse prazo, incorrerão os que

ao atenderem, na penalidade prevista
ueu eia. 85 do decreto-lei n. 2.627, de

; de eet e robro de 1910 e de aeôrdo com
aUaea d do art. 87 do mesmo decreto-

Ria de Janeiro. 12 de maio de 1943.
-- dose Pi o Eorges de Castro, adminis-
tra:ler e diretor. -- Artur 1:mitigues
Tifo, preposto do administrador e sub-

ir. — José Goiana Premo, proposto
ao e dministrador e subdiretor.

(Na 7.944 — 11-6-43 — Cr; 122,40 —
a vezes,.

Declaração
José Homem Ferreira, residente à mela

Paulo de Vrontin deela O que
perdeu a sua carteira 11lochilo 19, núme-
ro) ri 6 . 773, fOrneeida pelo Ser,-iço
Registo de lastra ligeiros da 12at it Sul de
Sei, Paul.,

Rio de Jiteeiro, 14 de junho de 1943.
— Josa llonte.14 Ferreira.

(Firula redeibecida no Cart.eio
21. 0 Oficio lie, Nemem.

(N. 7.9:2 — 14-6-13 — Cr$ 45.90
vezes).

Declaração
Declaro la ne perdi minha Caeteira de

Estrangeira n. 61.'22a,
Rio de Janeiro, 71 de junho de 1941.

—	 Paul Walter Tselibge.

(Firma reconhecida no Cartóri (ido
12. 0 Ofício de Notas).

(N. 7.971 — 11-6-41 — Cra 73.70
3 vezes).

Companhia Comércio e Constru-
ções S. A.

ASSEMBLÊIA GEBAL ORDIN ARI%

• São convidados os acionista!: desta so,
ciedade, para a Assembléia a eral Ordi-
nária, que se realizartit no dia lii de julho
próximo vindouro, às 14 horas_ na sede
social, à. rua Primeiro de Marc:o n.
5, 0 andar, nesta capital, afim de proceder
O, discussão e votação das comutas da Di-
retoria, balanço e Pa recer do Conselhe'
Fiscal, eleger os membros do dito Con-
selho, bem como deliberar a ',bre a sua
remutteraeão, para o exercido de 1917.

Outrossim, comunica-se ao: acionista:4
que se acham à sua disposiç7o. no local
Supra, o relatório da diretoria, concer-
nente aos negócios seriais ao exercido
de 1912, cópias do balanto e da cinta
de lucros e perdas, e o Parecer da Con

-selho Fiscal.

Rio de Janeiro, 74 ele ja p im	 11141.
— Pela diretoria: Jaynte Leal Costa.
siderite.

(N. 7.997 — 14-6-43 — Cr$ 83,70 —
vezes).

Sociedade Rádio Tre.nsmissora
Brasileira

AsSRSIBLEIA GERAL EX1RAoRDIN ÁSIA

Convoeaçae

São convocados os senhores quotistaa
desta Sociedade a se retinirem, elri As-
sembléia Geral Extraoreinária, rio dia
21 do corrente, na sade social à rua Al-
varo Alvirn n. 31, 80 andar, às 14 horas,
afim de tomarem medirias necessárias ao
preenchimento de quaisquer omissões de-
correntes de exigências legais, no que
respeita ao seu funcionamento.

Nelson Dantas, presidem. te.

(N. 7.955 — 11-6-13 — Cr$ 61,30 —
a, vezes).

Dadur Comercial Construtora S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORD/NÁ Pai

Associaco Brasileira de Xadrez
(Clube de Xadre.~, do Rio de Janeiro)

AuisrlBi.fiA (meai, EXTEIXORDIN ARI&

.1 -te ordem do Sr. Presidente, meio con-
dam-los os Srs. associados para a refi-
la:10 da Aseembléia (Aeral Extraord ir á-
ria, e/u i 4 . . conveetieão, na séde social,
lI emiti Ais': r iu Aleite tu, 24, lat andar, às
IS bora, de dia 17 corrente. quinta-felra.
Ordern do ale: I Zeforma Elos estattitOs e
eleição da ruim itt 1)iretoria, meardo
ri IM ora 1 , 81 aflitos que forem a prOVad, - is .

Lio	 Janeiro, 14 de junho de 1947.
Demoro. 1, 0 secretário.

(N. 8.072 -- 15-6-4a — ('r$ 19,40)

Declaração
Peclaro ler extraviodo mobilia car-

teira . modelo 19, registro n. 126.316 ex-
pedida pelo Serviço de Registro de Es-
trangeiro. do Distrito Federal.

rito de Jaeciro. 19 de junho de 1341.
— A riigo de-Angelina Abrahão Jorge,
analfabeta, Jo.:é Itodrigaes.

Testelminha.s: Sebastião da Costa. —
Ldaerilo Cesar Machado.

(Firm,s reennheeidas no Cartório do
21.° (Afeio de Notas).

(N. 7.91u9 — 11-6-41 — Cri :9,80 —
a vezdo .

Construções e Administrações
do Rio de Janeiro S. A.

Sã» convidados os Srs. acionistas
Para unia assembléia geral extraor-
dinária. a se retinir na sede social,
Praea 1 ti leito Varga.s n. 2, 9.0 andar,
sala e01, às In horas do dia 1. 0 de
julho de 1.9 ,1, cora o fim especial de
estudar e aeliberar sabre a proposta
desta Diretoria para a transformação
desta Sociedade Anónima em Socie-
d ade aor quotas de responsabilidade

ee Janeiro, 72 de junho de 1941
a– Pela direi mi r ia Petroulo Almeida
Magalhães. diretor-presidente. - Cone
trueeee e Administraçõee do Rio de
janeiro	 A. — Petronlo _Almeida

d re toe-presidente. — fiou
de	 Coelho, diretor-gerentel

(N. 8.037 — 12-5-47 — Cr$ 64,10 —
a V ezes .

Declaração
Declaro que fol extraviada a minha

carteira de en genheiro medinice nú-
mero 1.928 D, fornecida pelo CREA
l:n ." Região.

Rio de Janeiro. 71 de junho de 1913.
— Idtrea Herman» 1111chabelles.

(1 irrna reconhecida no 5. 0 Oficie de
Notas).

tea 8.054 — 12-6-43 — Cr$ 33,70 —
3 vi.,zes .

'Declaração

José Vietor Rosenfeld, russo, SOL-
teiro, engenheiro -civil, residente e do-
rnielliade à rua Senador Muniz Frei
re n. 52, pelo presente dec l ara que a
sua carteira de estrangeiro n. S. R. E
30.549, se encontra anexada ao seu
processo de naturalização protocola
do no Ministério da Justiça sob nú-
mero 4.252-11.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1943
— José Victor Ititsenteld.

—
(Firma reconhecida no 24. 0 Ofício

de Notas).

(N. 8.046 — 12-6-43 — Cr$ 61,20 —
3 eézes).

Companhia Cirrus S. A.

Sito convocados os senhores acionistas
da Companhia Circus S. A., para uma
retinião extraordiriaria da Assembléia
Geral, a realizar-se no dia 22 de junho de
1943, às 14 horas, na sede social, A tua
Lopes de Souza n. 26. nesta Capital,
afim de conhecerem de Uma proposta da
Diretoria para reforma dos estatutos e
decidirem sôbre a Mesma

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1941.

Companhia Metropolitana de Ar-
mazeno Gerais

A Diretoria convida os Sua, acionistas
para se retinirem em Assembléia Geral
Extraordinária, em sua sede social, à
rua São Bento n. 73, 4. 0 andar. no
dia 21 de jUB/I0 de 1941, às 15 /atras,
afim de resolverem sôbre a seguinte (a-
dem do dia:

a) deliberarem sobre o laudo dos
peritos nomeados para avaliação dos Pa-
trimónios líquidos da, Companhia Minei-
ra de Armazens Gerais e da Companhia
de Armazena Gerais Santo André, e re-
solverem sôbre a Sua incorporação a
esta Companhia;

b) eleição dos membros da Diretoria
e do Conselho Fiscal, de aeõrdo com os
Botos estatutos.

c) assuntos de Interesse Sodal.

Pio de Janeiro, 11 de junho de' 1943.
— Cia. Metropolitana de Armazena Ge-
rais, — Paulo liodrigues Alves, dizetOr.
geral.

(N, 7.92a — 11-6-43 — Cr$ 91,80
1 vezes).

Companhia Brasileira de Explo-
sivos ê Munições

ASSEMBLEIA GERAI, EXTRAORDIN ARIÀ

Segunda convocação

Convoco os senhores acionistas para
unia Assembléia Geral Extraordinária
a realizar-se na sede social da Compa-
nhia, à avenida Rio Branco n. 134, 6.*
ander, no dia 13 de junho corrente, às
10 horas, para o fim de conhecer e apro-
dar os atos complementares decorrentes
da Assembléia Eatraordinaria. de 27 de
julho de 1512.

Ido de Janeiro, 11 de junho do 1943.
-- .1. Baerlein, vice-presidente.

(N. 7.1150 — 11-6-41 — Cr$ 15,10-
:i vezes).

Companhia Cervejaria Brahma
São convidados os senhores portadores

de- debêntures desta Companhia, a vi reta
receber, do dia 15 de junho em demite,
nó escritório (caixa) desta Companhia,

l 'UB Marquês de Sapueal ri, 209. das
10 às 12 e das 13 às 15 horas (menos
aos sebados) os juros correspondêntes ao
semestre a findar em 15 do corrente
mês.

Pede-se aos senhores portadores O ob-
sequio de entregar colecionados por or-
dem numérica os coupons, adiando-se it
disposição dos mesmos, desde já, no en-
dereço supra, os forme lários ( listas)
para recebimento dos ditos juros.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1943,
— A diretoria: Thonia: Zoéga.

(N. 7.636 — 2-6-45 — Cr$ 79,60-
1 vezes).

S. A. Cotonificio Gávea
Empréstimo por debêntures

Aloorti:aedo

Foram neste primeiro Semestre adifiii-
rida E; 250 debêntures de as. 7.064 a
3.313 no valor de Cr$ 50.000,00, fiean-
do o empréstimo atualmente em Cr$
1.400.000,00.

Rio (le Janeiro, R de junho de ma. '
— Aliredo L. é'erreita Chei re s, diretor,
presidente.

(N. 7.$7: — 3-6-13	 cr; 50.110
2 veies)..

1. 0 ) alteração (bis atividades sociais
e conseqüentemente alteração dos esta-
tutos e do nome social;

2.°) conversão das ações ao portador
em nominativas;

°) eleição de cargos na direteria.
Ime conformidade corri as dispoRições

em vigor, es resoluções desta assembléia
serão válidas com qualquer número de
e/em/a:tas presentes.

Ido de Janeiro. 10 de junho de 1943.
— C. 31. Serrano. — Carlos Pereira de

fa e irla Fiaroso. diretores-gerentes.
7.99 — 11-6 . 13 — C'r$ 101,00

e/.es)

Primeira convocaçâo

São convidados os senhores acionis-
tas para comparecerem à Assembleia Ge-
ral Ordinfiria, a realizar-se no dia 21 de
ju al.o de 1943, às 1.t horas, lua sede
social, ft rua Buenos Aires n. 91, sobra-
do, para deliberarem sõbre a seguinte
ordem do dia.

1. • Apreciação e iiiscussão sóbre o
relatório da Diretoria, balanço, conta de
Lucros e Perdas e parecer do Conselho
Riscai, relativos ao exercício findo em
ni de dezembro de 1942.

2.° Eleição do Coneelho Fiscal para O
exercício de 1943.

Outrossim comunica que se encontram
à disposição dos aeioaistas, na sede so-
cial, todes os documentos referidos no
art, e9 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940..

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1943.
— A diretoria: Camas Candi Piatteiro

ANÚNCIOS

— Antonio Joaquint PeLvet0 de Ceetrediretor-presidente. -- Otattio Cayertido ''• presidente.Durão, diretor-gerente.

3
 (N. 7.083 — 19-f . -45 — Ci$ 91,80—	 (N. 7.969 — 11-6-43 — Cr$ 53,10—

yezec),	 3 1, eueea)
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Sindicato da Indústria de Fórforos,
do Rio de Janeiro

À SBM B L EI A oram. EXTRAORDINÁRIA

Silo convidados os Srs. associados a
se retinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, na séde social A rua Mestieo
it. 168, 8.0 andar, no próximo dia 22
M junho corrente, às 10 horas, para to-
marem conhecimento e deliberarem só-
bre:

a) Orçamento para o exercício de
1944, de acórdo 00131 O art. 13 da Por-
taria it. 884, de 5-12-1942, do Excelentfs-
(olmo Sr. ministro do Trabalho, Indústria
è Comércio.

b) Refórço para algumas verbas de
despesas do orçamento de 1943.

itio de Janeiro, 14 de junho de 1943.
— João Dal; diretor-presidente.

(N. 7.990 — 14-0-43	 Cr$ 81,60 —
• vezes).

Empresa "Maná", S. A.-
(Construtora)

Assino:1.ml GORAI, EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Na Qualidade de diretor-gerente con-

voco ps Srs. acionistas para. em Assem-
bléia Geral Extraordinária, a realizar-se
a 26 do corrente mês de junho, as 16,30
horas, na séde da Empresa, à Praça
alaria n. 7, salas 822 a 824, deliberarem
sabre ama proposta de empréstimo, até
a quantia de Cr$ 230.000,00, aestinada
a melhoramentos e aquisição de Imóveis
necessários ao desenvolvimento da Em-
presa, sendo o dito empréstimo feito sob
a garantia dos imóveis a serem adqui-
ridos.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943.
–a Empresa Maná, S. A. — Firersio .
Ribeiro de Castro. diretor-gerente.

(N. 7.989 — 14-6-43 — Cr$ 67,30 —
vezes).

Companhia Carbonifera Riogran-
densa (em liquidação)

Na séde da Corapanhia paga-se As
quintas-feiras, das 15 às 16 horas, o
Primeiro Rateio de Liquidação.

Josd Martittelli, liquidante.
(N. 7.987 — 14-6-43 — Cr$ 7,10)

Declaração
Declaro que se perdeu a 2. • via do

meu certificado de exame de latim pres-
tado no colégio Pedro 11.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943.
— Neli Cunha da Rocha.

(Firma reconhecida no Cartório do
19.* Oficio de Notas).•

(N. 7.978	 14-6-43 — Cr$ 10,20)

Banco Construtor do Brasil
(Nova Sociedade Anônima)

ASEENIDLPSA GERA!. ORDINÁRIA

Sege mia cot ivocaçao
Por não se ter realizado a Assnnbléia

Geral Ordinária no dia designado em
primeira eonvocaeão,, visto se ter veri-
ficado falta de número legal de acionis-
tas, são estes novamente con idado:4,
para, no próximo vindouro dia 22 de ju-
nho, retinirem-se, na séele sedai, a, Praça
Getúlio Vargas 11. 2, salas 702- ,', às 14
horas, afim de deliberarem sobre os ee-
guintes assuntes:

a) Exame do relatório da Diretoria,
balanço geral, conta de lucros e perdes
e api ovação dos mesmos, e parecer do
Centelho Fiscal;

b) Eleição da nova Diretoria para o
triênio de 1943 a 1945 e do Conselho Fis-
cal a seus suplentes para o exercício de
1943;

Rio de Janeiro, '14 de junho da 1943.
— Pelo Banco Construtor do Brasil —
Nova Sociedade Anónima — Frankiia
Sampaio, presidente.

(N. 7.967 — 14-6-43 — Cr. 104,00—
3 vezes).

Lloyd Brasileiro
PATRIMÓNIO NACIONAL

O Reide Brasileiro-Pattemónie Nacio-
nal, avisa a quem interessar prersa (1110
Fernando Maaalhães & Cia., comercian-
tes. estabeleedos nesta praça à rua do
Lavradio n. 28, comunicarem te • extra-
viado o conhecimento n. SS. d e Itajal
para o Rio de Janeiro relative a 900
pranchões, marca F. M. C . eis ea, em-
barcados pela Indústria e Com rolo de
Madeiras e consignados à Ordem, os quais
foram transportados pelo vapor "
viagem n. 83/volta, entrado f. a 7 do
corrente. Se nenhuma reciarm •ão for
apresentada dentro do $ 1. 0 do art. 9.0
do decreto n. 19.473 de 1930, coa as mo-
dificações determinadas pelo dee.-eto nú-
mero 19.754 de 18-3-941 será a carga en-
tregue ao notificante indepeneente do co-
nhecirrenta.

Rio de Janeiro, 14 de junho do 1941.
— M. Celestino.

(_S.. 7.964 — 144-43 --- Cr$ $2,60-
3 vezes) .

Moinho Fluminense S. A.
AESEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas
para uma Assembléia, Geral Extraordi-
nária a ser realizada no dia 24 de junho
corrente. às 14 horas, na sua néde social
à, rua Uruguaiana n. 118, afim de de-
liberarem sóbre:

a) Proposta da Diretoria para au-
mento do capital social:

h) conseqüente alteração do art. 4.0
dos estatutos.

c) interesses gerais.
Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943.

— Pela diretoria: Argentes) de Hungria
da Silva Machado, diretor-presideate.

(N. 7.985 — 14-6-43 — Cr$ 79,60-
3 veze

Declaração
Perdeu-se a carteira de estrangeiro

n. 113.878, pertencente a alaria .Adélia
Pinto.

.71farter Adéhia Pinto.
(Firma reconhecida DO Cartório do

8.• Ofício de Notas).
(N. 7.977	 — Cr$ 30,60 —

3 vezes).

Indústrias Brasileiras
Alcalinas S. A.

A SMEMBL1A &MAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se retinirem era Assembléia Geral Ordi-
nária, na sede social, 0, avenida Graça
Aranha n. 333, sala 903, no dia 24 de
junho de 1943, As 10 horas, afim ele to-
marem conhecimento e deliberarem to-
bre o relatório, balamo gerai, conta de
lucros e perdas, demais contas da Dire-
toria e parecer do Conselho Fiscal refe-
rente ao exercício findo em 30 de setem-
bro de 1942, já publicado no Diário
Oficial de 18 de dezembro de 1942, hem
como para elegerem os membros do Con-
selho ,Fiscal para o eaercíclo de 1943.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1943.
— Indústrias Brasileiras Alcalinas S. A.
— Ralph Olsbargh, diretor-gerente.

(N. 7.943 --- 11-6-43 . — Cr$ 79.00—
3 vezes).

Companhia Catarinense de Cimento
Portland

(Em liquidação)
Convidam-se os senhores subscritores

do capital desta Companhia a compare-
cer a, Assembléia Preliminar de Consti-
tuição que teia por fim a nomeação de
três peritos para avaliarem os bens, coi-
sas e direitos com Que alguns dos subs-
critores se propõem pagar as suas suba-
criçÕes, que se realizará às 8,30 heras_
do dia 24 de junho de 1943, na eseroe-
rio do ineorporador Otto Reginakb) Re-
naux, na Fabrica de Tecidos Carlos lie-
naux S. A., em Brusque, Estado de San-
ta Catarina.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1943.
— Otto Reylnaldo Renans. lthcouer
Moreira Teinporal, incorporadores.

(Firma reconhecida no Cartório de
15. 0 Oficio de Notas).

(N. 7.980 . -- 14-6-43 — Cr$ 76,.0 —
3 vezes).

S. A. Fábrica de Tecidos
Vitória Régia

A SSEIMELE/ A GERAL EXTRAORDI Á II IA

São convidados os senhores aeionistae
a se retiairem em Assembléia Geral Ex.
traordineria, na sede eocial à rua se-
nador Bernardo Monteiro n. 202, ne dia
26 de junho corrente, às 15 horas, afim
de cumprir as exigências do Dere.rra-
mento Nacional da Indústria e Comer-
cio, no tocante à fixação dos vencimen-
tos dos membros do Conselho Fiscal que,
por emissão, embora aprovados não fo-
ram incluidos , na ata da Assembleis Ge-
ral Ordinária de vinte e sete de nutre°
corrente.

Rio ale Janeiro, 12 de junho de 1943,
— 0. D. de Rego Monteiro, presidente.

(N. 7.976 — 14-6-43 — Cr$ 76,:-,0 —
5' vetes).

Sanatório Rio Comprido
Sociedade eia comandita por ear»;t

F:cain convidados os Srs. aeioni.tos
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 19 do corrente mês.
às 12 horas, na s(-de soda), à rua SI;
Alexandrina o. 254, afim de tomarem
conhecimento e deliberarem a respea,,
de trata proposta para a venda do i/WitTi
da rua Santa Alexandrina n. 254, per-
tencente ao património da sociedade.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1941'.
— Paulo Cezar de Andrede, gerente.

(N. 7.903 — 9-0-43 — Cr$ 5200, —
3 vezes).

ANÜNCOOS

•••nn••nn•n

PROGRAMAS MINIMOS
divididos em a periodos letivos

da 1.* à 5.4 série

DIVULGAÇÃO N. 46

A.'• edição

PREÇO: Cr$ 3,00

A venda

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1 	 Agência 1: Ministtrio do Trabalho
.Agencia 11: Pretório



Só o conhecimento do perigo permite uma defesa con=lente.

Catociismo dat ci-efesza petssiva. civil ar-Iti-a.éreaL
À VENDA

Secção de Vendas — Av. Rodrigues Alves n. 1
'Agência 1 — Ministério do Trabalho — Agência ff — Pretór;o
VOLUME Cr$ 10,09 — FASCICULO Cr$ 2,00 cada
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M. V	 (0

wia 3 (C) 7,20© 1,-)(C)SUAL
A aquisição de obras, se0aratas
e publicações outras, editadas
pela :mprensa nacional9
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBOLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) prónto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem:
1.°, ser dirigidos por carta ou tetegrama

à IMPRENSA NACIONAL;
2.°, trazer a declaração Serviço de Re-

embôlso ;
3.°, conter endereço claro, enunciando nome

por extenso, localidade, rua e Estado;
4.°, enumerar, com precisão, as obras e pu-

blica.ções pretendidas.

mulien~11•~SW.-------À----3.1••••••1•11•1~1~21~1•11111~ • 	 ,•••"~•~•~1~1~Iniaffir,...--_

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


